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CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS OFERECIDAS 
PERMiTE A COMISSiiO 

Comissão Mista incumbida de 
estudo e pareeer sobre o Projeto 
de Lei n." 11, de 1972 (CNl, que 
''Cria o Instituto Nacional de 
Alimentação e Nutrição ONAN) e 
dá outras providências". 

íNDICE DAS EMENDAS POR 
ORDEM ALFABETICA DOS 

AUTORES 

Autores - Número de Emendas 

Adhemar Ghisi . . . . . . . . . . . . . 1 e 2 
Alfeu Gasparini . . 3 
BenedltQ Ferreira 4 

Obsrrvação: Na forma regimental o 
Senhor Presidente deu como aceitas, 
preliminarmente, todas as emendas. 

EMENDA N. 0 I 

O art_ 4. 0 terá a .seguinte redação: 
•'Art. 4. 0 A Campanha Nacional 
de Alimentação Escolar ICNAEl, 
de que trata o Decreto n.o 56.886, 
de 20 de .setembro de 1965, é 
transferida para o INAN, compe­
tindo àquela as atividades de edu­
cação e assistência alimentares no 
setor de Educação, obse-rvada a 
orientação geral do PRONAN." 

Justificação 

Não Podemos compreender como o 
INAN, que de acordo com as suas 
linhas de competéncia, constantes dos 
itens do art. 2.0 do projeto de lei, 
deve funcionar. concretamente, como 
o órgão central das atividades de ali­
mentação e nutrição, não tenha sob 
seu controle a Campanha Nacional de 
Alimentação Escolar, atua.Imente o 
organismo mais importante na assis­
tência aiimen ta r da população escolar 
de primeiro grau. 

Se considerarmos a intenção gover­
namental constante dos termos do 

art. 3.0 , por um princípio de coerên­
cia e dentro da filosofia que informou 
a e1aboração do projeto, teremos que 
admitir a subordinação direta da 
CNAE ao In.stituto ora criado. 

Sala das Comissões, em 20 de outu­
bro de 1972. - Deputado Adhemar 
Ghisi, 

EMENDA N.O 2 

O parágrato único do art. 5.o pas-
sará a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo Unica. O Presidente 
será assistido por um Conselho 
que se constituirá de representan­
tes de todos os Ministérios Civis e 
Militares, em conformidade com o 
que for estabelecido em regula­
mento." 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 
1972. -- Deputado Adhemar GhisL 

J ustifieação 
Restringir a constituição do Conse­

lho que assistirá ao Presidente do 
INAN não nos parece a medida mais 
acertada. Não há dUvida alguma de 
que todos os Minist.êrios Civis e Mi­
litares estarão, direta ou tndtretamen­
te, participando desse gigantesco es­
forço governamental, que para 1973 
segundo a exposição de motivos, serâ 
responsável pela aplica~Yão de 450 mi­
lhões de cruzeiros, no setor. 

Não ê Justificável, assim, que ape­
nas alguns Ministérios ofereçam re­
presentantes seus para a constituição 
desse importante Conselho. 

Nutrição é atividade multidiscipli­
nar, por excelência. Não se faz nutri­
ção sem estudo. sem a participação 
real e efetiva de todos os setores ad­
ministrativos num pais de dimensões 
continentais como o nosso. 

O objetivo de nossa emenda é o de 
buscar nas org~izações militares e 

civis o respaldo Infra-estrutural para 
tornar viável e facilitar o desencadE"a­
mento. 

EMENDA N.O 3 

Ao parágrafo único da art. 5.0 dê­
se a seguinte redação: 

"Art. 5.0 

Parágrafo único. O Presidente 
será assistido por um Conselho 
que se con.stJtulrá de tr~ mem­
bros de livre escolha do Presiden­
te da República, indicados entre 
pessoas cuja atividade seja rela­
cionada com probJemas da ali­
mentação: um representante da 
comissão de alimentacão das For­
ças Artnadas - CAFA - Estado­
Maior das Forças Armadas; um 
representante do Ministério da 
Saúde; um membro representante 
do Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Socíal; um representan­
te do Mini.stério da Indústria e do 
Comércio; um representante do 
Ministério da Educação e Cultu­
ra; um representante da Associa­
ção Brasileira das Indústrias da 
Alimentação. em conformidade 
com o que for estabelecido em re­
gulamento." 

Sala das Sessões. 26 de outubro de 
1972. ~ Deputado Alfeu Gas11arini. 

EMENDA No 4 

Inclua-se onde convier: 

"Art. ... As Posições, Subpostções 
e Itens constantes dos Capítulos 
22 e 24, que integram a tabela 
anexa ao Decreto n,0 70 .162, de 
18 de fevereiro de 1972, tem as 
suas alíquotas majoradas em 10%. 
Parágrafo único. AB Posições, 
Subposições e Itens referidos nes­
te artigo, que não tenham alíquo­
ta fixada, estão isentas de au­
mento. 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Oiretor·Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AURniO OUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

Art. . .. Os recursos oriundos des­
ta majoração serão destinados a 
financiamentos concedidos pelo 
Banco do Brasil S.A., mediante 
projetos aprovados pelo Ministé­
rio da Agricultura, visando a: 
a) aquisição de insumos moder­
nos; 
b) aquisição de matrizes e repro­
dutores leiteiros; 
e) eliminação e substituição de 
animais brucêlicos e/ou tubercu­
losos; 
d) utilização racional de recursos 
forrageiros; 
e) melhoramento e construção de 
instalações produção de leite; 

f) melhoria das condições higiê­
nicas do manejo e da ordenha: 
g) melhoria das condições sanitá­
rias do rebanho; 
h) levantamentos periódicos do 
custo da produção leiteira. 
i) instalação de usinas de benefi­
ciamento do leite; 
j) instalação de postos e entre­
postos de resfriamento do leite; 
k) aquisição de equipamentos em 
geral para ampliação e melhora­
mento dos estabelecimentos in­
dustriais do leite. 
Art .... As condições para a con­
cessão do financiamento aludido 
no art ... serão as seguintes: 

I - Prazo - 12 anos 
II - Carência - 3 anos 

UI - Juros ~ 2% a.a. 
Art .... Os ressarcimentos dos fi­
nanctamentos serão creditados 
pelo Banco do Brasil S/ A. em con­
ta especial do Instituto Nacional 
de Alimentação e Nutrição ..... . 
(!NAN), integrando os recursos 
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Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
VIa Superflcie: 

Semestre 
Ano ....... . 

Via Aére1: 
Semestre 
Ano 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 

Cr$ 40.00 
Cr$ 80.00 

{O preço do exemplar atrasadc será acresc,do 
de Cr$ 0.[2) 

Tiragem 15 000 f xemplares 

previst{)s no item III, do art. 8.0 

desta lei. 

Parágrafo único. As despesas de 
administração, fiscalização e as­
sistência técnica realizadas com 
os financiamentos referidos no 
art .... , serão atendidas pelos re­
sultados financeiros produzidos 
pelo item III do artigo anterior." 

Justificação 

Sabemos todo.s da fome que corrói a 
nossa população sorrateira e inexo­
ravelmente. Este tipo de fome vem 
minando a saúde de grande parte da 
nossa população, com o agravante de 
constatar-se esta situação tanto nos 
grandes centros, como no interior do 
País. 

Se de um lado alegam em parte, 
baixo poder aquisitivo da população 
que padece deste mal. pode-se afir­
mar tranqüilamente, que a grande 
maioria padece-o por absoluta igno­
rância, isto é. comem, íngerem ali­
mentos - até mesmo em quantidades 
superiores a capacidade normal de 
metabolizacão- mas sem observância 
dos valores' nutritivos daquilo que co­
mem. 

De outro lado, hã que se relevar a 
preocupação que o Presidente Médici 

reiteradamente vem manifestando no 
sen:ido de aumentarmos a nossa 
produção e produtividade, especial­
mente no setDr de alimentos, não só 
para abastecennos condignamente a 
.1ossa gente, como também para aten­
dimento da sempre crescente deman­
da externa. 

Inda hã poucos dias fa 1ávamos aqui 
da nossa baixa produtivldade agríco­
la e baixíssimo desfrute na pecuária 
em geral, particularmente na bovina. 
Isto se deve a qua.se ausência de téc­
nicos agrônomos e veterinários no in­
terior brasileiro. Aqui foi salientado 
também o absurdo de importarmos 
leite para atender às nossas necessi­
dades internas, enquanto possuímos 
todos os fatores favoráveis, inclusive 
de rebanho, para sermos grandes ex­
portadores de leite e seus derivados. 

Para termos uma idéia real da nos­
sa situação no que diz respeito ao 
consumo e produção do mais rico, 
completo e mais barato dos alimentos 
que é o leite, e do que precisaremos 
fazer, urgentemente, para atender à 
demanda que se agigantará com a 
criação do INAN, vejamos alguns da­
dos estatisticos que conseguimos com­
pilar. 

PRODUCAO BRASILEIRA DE LEITE - 1965/69 
---------------- -------------

Ano Quant:dade Taxa Anual de 
Milhão de Lítros índice Crescimento 

1965 6.571.2 100.0 
1966 ........ 6. 688,5 101.7 0,018 
1967 ........ 6. 703:1 102,0 0,002 
1968 6. !:09,4 105.1 0,010 
1969 .................... 7.034,6 107,0 0,018 

FONTE: Fundação IBGE e PJamam. 

to demográfico. Tomando por base o ano de 1965 
com o índice 100 chegamos a 1969 
com número índíce de 107,0, ou seja, 
taxas de crescimento na produção 
nacional bem inferiores ao incremen-

CQm uma produção de 6.571 mil 
toneladas em 1965, em 1969 alcan­
camos tão somente 1.034 toneladas, 
Quando, tivéssemos mantido o mes-
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mo nível de "pobreza no setor" de­
veríamos ter produzido 7.400 tone­
lada.s. 

Vejamos a disponibilidade nacio­
nal de leite per capita no mesmQ pe-
ríodo. jl . 

DISPONIBILIDADE DE LEITE PER CAPITA - 1965/69 

1965 
1966 
1967 
1968 
1Q69 

Ano Produção de Lelte 

(1.000 litros! 
6. 571.151 
6.688.497 
6.703.443 
6. 909.350 
7.034 633 

FONTE: Fundação IBGE e Plamam. 

População 

I 1.000 bab) 
81.301 
83.890 
86.580 
89.376 
92.287 

Disponibilidade 
Per Capita 

JÍ~Ó 
8o:s 
79,7 
77,4 
77,3 
76,2 

ml/dia 
221,4 
218,4 
212,1 
2ll,8 
208,8 

Como aludi no quadro acima -
sob outros àngulos - percebe-se o 
quanto se vem agravando a situação 
ante o crescimento da população. 

Em 1965 tínhamos uina dlsponlbl­
üct'acie dé -leite, in-natura e derivadoa, 
na ordem de 80,8 kg/ano ou 221,4 gra­
ma.s por dia/habitante; já em 1969 
caímos para 16,2 kg/ano e somente 
208,8 gramas dia/habitante. 

Vejamos, agora, a disponibilidade 
ou consumo diário nas capitais das 
unidades, do leite in-natura, no ano 
de 1970. 

ESTIMATIVA DO CONSUMO DIÁRIO DE LEITE IN NATURA NAS CAPITAIS- 1970 

Grande Região 
Capital 

Norte: 
Porto Velho .................... ., .............. ., ., 
Rio Branco ................................... . 
Manaus ... , .................................. : .. .. . 
Boa Vista ......................................... . 
Belém .................................. . 
Maca pá ........................................... . 

Nordeste: 
São Luís ......................................... . 
Teresina ................... . 
Fortaleza .......................... . 
Natal . . . . . . . . . . . ........... .. 
João Pessoa . . . . . ........................... . 
Recife . . . . . . . . . . ........................... . 
Maceió ............................................ . 
Aracajú . . . . . . . . . . . . . . . . ........................ . 
Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 

Sudeste: 
Belo Horizonte .................................... . 
Vitória ............................................ . 
Niterói ............................................ . 
Rio de Janeiro ..................................... . 
São Paulo ......................................... . 

Sul: 
Curitiba , .......................................... . 
Florianópolis ...................................... . 
Porto Alegre ....................................... . 

CentroMOeste: 
Cuiabã ............................................ . 
Goiânia ........................................... . 
Brasília ........................................... . 

Fonte: Fundação IBGE e Plamam. 

População 
Recenseada 
11.000 habl 

90 
73 

303 
37 

643 
87 

267 
230 
842 
270 
221 

1.079 
269 
183 

1.001 

1.233 
136 
324 

4.297 
5.902 

603 
143 
886 

103 
389 
545 

Como não poderia deixar de ser, a 
situação pior é constatada nas capi­
tais da região norte, onde comparece 
Porto Velho como 8 gramas diárias 
por habitante, Rio Branco com 81 
gramas e os demais variando de 23 a 
31 gramas por habitante-dia, ou seja, 
1/25 do recomendado à população pe­
los estudioso do assunto. 

Luís, até Salvador com 90 gramas ha­
bitante-dia. 

Na região nordeste a situação é 
mais ou menos a mesma, desta.cando­
;:;e Natal com uma disponibilidade de 
lOO gramas habitante-dia, para o res­
'iante que vai de 30 gramas em São 

No sudeste e sul do País, onde te­
mos concentrada a grande produção 
de leite, melhor rebanho e melhor es­
trutura, constatamos Florianópolis, 
com 75 gramas habitante-dia. 

Excetuando São Paulo e Porto Ale­
gre que ultrapassam 200 gramas diá­
rios por habitante, as demais capitais 
ficam na faixa de 99 a 187 gramas. 

No centro-oeste, embora possuindo 
o maior rebanho bovino do Pais em 
relação à população da área, compa-

Consumo Diário 
Global Per capita 

(!) (mil 

720 8 
5.913 81 
8.000 30 
1.147 31 

16.517 25 
2.001 23 

8.010 30 
9. 430 41 

46.310 55 
27.000 100 
13.260 60 
54.087 50 
12.105 45 
11.346 62 
90.090 90 

204.403 166 
13.804 102 
60.588 187 

708.818 165 
1.251.224 212 

59.697 99 
10.725 75 

200.930 226 

8.343 81 
3~.232 88 
63.879 117 

rece Cuiabá com 81, Goiânia com 88 
e finalmente Brasílfa, com 117 gra­
mas diários por habitante. 

Como se vê, mesmo considerando­
se todas as facilidades infra-estrutu­
rais, a estrutura de produção e co­
mercialização, o maior poder aquisiti­
vo das populações nos grandes cen­
tros, a situação verificada está abai­
xo da crítica: se volvêssemos a.s nos­
sas atenções para o interior, ai então, 
creio, chegaríamos ao desespero. 

Vejamos o quadro a seguir, onde es­
tá retratada a disponibilidade dos 
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principais produtores. por dia-habi­
tante, nos anos de 1954-56 e 1966. No­
te bem - disponibilidade de leite in 
natura e seus derivados. 

CONSUMO DE LEITE E DERIVADOS 
EM VARIOS PAíSES, DE ACORDO 
COM O ANUARIO ESTATíSTICO 
DA ONU E DA FAO. 

DisponibUidade líquida de leite e de­
rivados ''per capita" 

(gramas por dja) 
1954-56 

Alemanha 
Grécia 
índia 
Irlanda 
Israel 
Itália 
JapáO 
México 
Holanda 

PAíSES 

Argentina 
Austrália 
Bélgica - Lu-

361 
518 

1966 

368 

618 

Nova Zelândia 
Noruega 
Paquistão 
Filipinas 
Portugal 
Espanha 
Suécia 

xemburgo 
Brasil 
Canadá 
CeiláO 
Chile 
Taiwan 
Dinamarca 
Equador 
Finlândia 
França 

499 
112 
696 

32 

306 
15 

651 

203 
987 
439 

588 
(1965\ 209 

646 
52 

(1965) 262 
262 
728 

(1963) 100 
937 

578 

Suíça 
Turquia 
RAU 
EUA 
Hungria 
Venezuela 
Iugoslávia 

Média 

1 9 6 5 

PrOdução Número 
PAíSES de Leite de 

Toneladas Vacas 

I) União soviética . ' . . . . . . . 72.400.000 36.000.000 
2) Esta.dos Unidos ...... ". 58.000.000 16.000.000 
3) França ................. 26.000.000 9.600.000 
4J Alemanha tRFJ ........ 21.200.000 5.900.000 
5! Inglaterra . . . . . . . . . . . . . . 13.450.000 4.260.000 
6) Polônia ................. 12.650.000 6.295.000 
7J Itália ................... 9.220.000 3.378.000 
8) Canadá ........ 8.335.000 2.914.000 
9) Holanda ................ 7 . 3i){) . 000 I. 730.000 

!OI Austrália ............... 6.970.000 3.242.000 
!lJ índia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
12) BRASIL ................ 6.571.000 8.000.000 
131 Nova Zelândia .... , .... 5.970.000 2.070.000 
14J Alemanha (Oriental! ... 5. 751.000 2.131.000 
151 Dinamarca ............. 5.350.000 I. 4<!8 .000 
16) Tcheco~~Jováquia ...... 4.200.000 1.950.000 
17) Bélgica ................. 4.100.000 1.075.000 
18) Suécia .................. 3.960.000 1.200.000 
19) Finlândia ............... 3.826.000 !.180.000 
20) Japão .................. 3.220.000 1.340.000 
21! Suíça ................... 3.100.000 920.000 
22) Irlanda .... ,, ........... 3.070.000 1.137.000 
23l Austria ........... " .... 3.049.000 1.124.000 
24} Hungria ................ 
25) Noruega . . ' . . ' . . . . . ' . . . . 1.674.000 520.000 
26) BuJgária ' ' . . ' . . . ' . . . . . . . 
27) Israel ................... 450.000 100.000 
28) Tunisia . . . ' . . ' ' . . ' . . ' . ' . 240.000 200.000 
29) Luxemburgo ..... " ..... 200.000 60.000 

Fonte: FI\ O 

553 
294 
!33 
673 
426 
294 
32 

190 
697 
742 
674 
!56 
26 

103 
208 
729 
813 
!87 
128 
678 
467 
209 
325 

398 

557 
443 
110 
742 
371 
418 
100 
339 
682 
771 
677 
195 
40 

152 
178 
745 
661 

(19611 193 
122 
665 

11962) 608 
202 
293 

4!9 

Taxa de crescimento das médias 
igual a 5,4%-

Como se vê, a Finlândia, em termos 
de disponibilidade de leite per capita 
nos dois períodos, manteve o 1.0 lugar, 
com 987 e 937 gramas per capita/dia 
respectivamente. 

A Suíça - com toda a sua tradição 
- perde a sua classificação de 2.0 lu­
gar para a Nova Zelândia e em 1966 
passa a ocupar o 8. 0 lugar em dispo­
nibilidade per capita. 

Do qu~dro em exame ressalta. o 
Equador com a perda. de 50% das dis­
ponibilidades em 1954 e 1963, China 
NacionaUsta, com um aumento de 
1. 750% nas :mas disponibilidades. Fi­
nalmente comparece o Brasil com um 
aumento de quase 100w, de um perío­
do para outro e uma melhor classifi­
cação isto é, o 32.0 lugar em 1954~56, 

para 25. 0 em 1965. 

Um outro aspecto que merece des­
taque é, inegavelmente, o da produ­
tividade. Vejamos a este respeito o 
que conseguimos aprOpriar; 

1 9 6 7 

FAO 

ProduçM Produção Número Produção Produção 

Por Vaca de Leite de Por Vaca Por vaca 

Ano Kg. Toneh.das Vacas AnO Kg. 1970 

2.000 79.000.000 38.000.000 2.000 
3.600 54.300.000 14.300.000 3.865 4.154 
2. 700 29.000.000 9.816.000 2.990 3.130 
3.600 22.000.000 5.800.000 3.760 
3.160 
2.010 14.400.000 6.145.000 2.283 
2. 730 9.60{/.000 3.390.000 2.828 
2.860 3.282 
4.220 7.70().000 1.800.000 4.250 4.250 
2.150 7.501).000 3.260.000 2.300 2.470 

450 
820 6.818.107 8.000.000 850 

2.880 6-250.000 2. 14<!. 000 2,900 
2.700 
3.800 5.210.000 1.355.000 2.850 3.902 
2.150 
3.811 4.016.000 1.064.000 3.800 
3.290 3.240.000 880.000 3.680 
3.24<! 
2.400 3.500.000 1.300.000 2. 700 4.330 
3.370 3.2!i2.00Q 928.000 3.500 3.650 
2.700 
2. 712 

1.900.000 775.000 2.450 
3.220 1.650.000 485.000 3.400 

1.150.000 562.000 2.046 
4.500 5.042 

1.200 
3.320 
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Vê-se que Israel, com o menor dos 
rebanhos examinados, vem obtendo 
a primeira colocação em produtivi­
dade, ou seja, 5.042 kg/ano por vaca. 
Em 2.0 lugar surge o Japão oom 4.330 
kg por vaca/ano, quase o dobro de 
I' 65. 

A Holanda, mantendo o 3.0 lugar 
nesta classificação com um rebanho 
17 vezes maior do que o de Israel -
vem produzindo mais de 4.200 kg por 
vaca/ano, o que significa, em relação 
ao Brasil, o seguinte - em 1967: 

A Holanda com I. 800 mil vacas 
produziu 7. 700.000 toneladas. 

O Brasil com 8. 000.000 de vacas 
produziu 6. 818.107 toneladas. 

De outro lado a União Soviética, 
embora detendo o maior rebanho lei­
teiro e produção mundial - 36 mi­
lhões de vacas e 79 milhões de tone­
ladas - dentre os 29 países produto­
r-es comparece em 26.0 lugar, em ter­
mos de produtividade. EE.UU., com 
o 2.0 maior rebanho e 2.0 maior pro­
dução, já em 1967, em termos de pro­
dutividade, colocando-se em 4.0 lu­
gar dentre os 29 países cotejados. 

Produção de Leite dos principais Países produtores 

Como se vê a nossa produtividade 
ou produção por vaca/ano signl!lca 
22% em relação aos norte-america­
nos, em 19% em relação aos rebanhos 
leiteiros da Holanda e Israel. 

A bem da verdade, para se fazer 
justiça aos nossos técnicos, ao Minis­
tério da Agricultura e ao PLAMAM e 
ABCAR, vejamos no quadro que segue 
a melhoria que temos alcançado nos 
últimos anos em termos percentuais e 
a perspectiva, mantida a situação vi­
gente. 

Resultados efetivos Taxa média Projeções 
geométrica anual bilhões kg 

PAíSES do ~riodo: 56/65 
1956 1965 (%) 1970 1975 1980 

Rússia ................................ . 49,1 72,6 4,44 90,2 112,0 138,9 
E.U.A. ... . .......... . 56,6 56,3 0,06 56,1 55,9 55,7 
França ............................. . 19,6 26,6 3,54 31,8 37,8 44,9 
índia . . . . . ........................... . 19,7 23,0 1,88 25,2 27,6 30,3 

17,0 21,2 2,48 23,9 26,9 30,4 
10,3 13,3 2,99 15,3 17,6 20,3 

Alemanha ............................. . 
Polônia ................................ . 

12,1 12,9 0,71 13,4 13,9 14,4 
9,7 11,9 2,30 13,3 14,8 16,6 

Reino Unido ............................ . 
Paquistão .............................. . 
Itália ............................... . 8,7 9,5 0,98 10,0 10,5 10,9 
Brasil .................................. . 4,2 6,8 5,32(!) 8,7 11,3 14,6 

1,72(2) 7,4 9,6(3) 12,4(3) 
Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 
Holanda ...... , ........................ . 
Austrália . . . . .................... . 
Al. Oriental .......................... . 
Nova Zelândia ......................... . 
Dinamarca ............................. . 
Japão ........................... . 
Argentina .............................. . 
Tcheco-Eslováquia ...................... . 
Finlândia .............................. . 
Romênia ............................... . 
Bélgica ................................ . 
Áustria ................................. . 
Irlanda .. . 
Suécia 
Suíça 

7,7 
5,9 
6,3 
5,4 
5,1 
5,1 
1,2 
5,1 
4,0 
3,1 
2,4 
3,7 
2,6 
2,5 
3,9 
2,8 

Fonte: The Worlct Diary Economy in Figuras - FAO n.0 5 

8,3 
7,1 
7,1 
6,5 
6,1 
5,4 
3,2 
4,7 
4,2 
3,6 
3,4 
3,9 
3,2 
3,1 
3,6 
3,1 

! 1 l Taxa da Tendência secular definida pelo período 1950/69 
t 2l Taxa do período 1965/69 
(3) Níveis a serem atingidos à taxa de 5,32% 

0,84 
2,79 
1,34 
2,81 
2,09 
0,61 

11,51 
0,91 
0,54 
2,29 
3,95 
0,59 
2,33 
2,42 
0,89 
1,14 

Ai está. Em números absolutos 
comparecem: a Rússia em 1.0 lugar e 
uma taxa de crescimento de 4,44% no 
periodo de 1956/1965. 

produção com o aumento da produ­
tividade, unicamente. 

Em 2.0 lugar os EE.UU. No me.<;;mo 
período já surge com substancial re­
dução no rebanho leiteiro (vide qua­
dro ant-erior). Vale dizer, manteve a 

No mesmo quadro, o Brasil, deten­
do o mesmo rebanho, graça.s ao tra­
balho que se vem empreendendo no 
setor, alcançou no mesmo período, ex­
cetuando o Japão, a maior taxa de 
crescimento, ou seja, 5,32o/c, embora 

8,7 9,1 9,4 
8,1 9,3 11,0 
7,6 8,1 8,7 
7,5 8,6 10,1 
6,8 7,5 8,3 
5,6 5,7 5,8 
5,5 9,5 18,3 
4,5 4,3 4,1 
4,3 4,4 4,5 
4,3 4,8 5,4 
4,0 4,8 5,9 
4,0 4,1 4,2 
3,6 4,0 4,5 
3,6 4,0 4,5 
3,4 3,3 3,1 
3,3 3,5 3,7 

como vimos demonstrando, este au­
mento não venha atendendo, sequer, 
o incremento demográfico. 

Sr. Presidente, aqui trago também 
um quadro bastante elucidativo quan­
to à alimentação de nossa gente, con­
tendo o volume de calorias e proteí­
nas, as suas origens e a comparação 
com a situação de outros países. 
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CONSUMO DIARIO 

Calorias Proteínas 
(gramas) PAíSES % origem animal 

1954 1966 1954 1966 1954 1966 
-------------------

Argentina .......... . 
Br~sll ............. . 
Suec1a ............ . 
índia .............. . 
Irlanda ............ . 
México ............ .. 
Peru ............... . 
Filipinas ........... . 
Portugal ....... . 
Espanha ........... . 
Venezuela .......... . 
Iugoslávia .......... . 

Média .............. . 

Taxa de crescimento 

Austrália ........... . 
Austrla ............ . 
Belgica-Luxemb. 
Dinamarca ......... . 
França ............ . 
Holanda ........... . 
Noruega ........... . 
Suécia ............. . 
Suíça .............. . 
Inglaterra .......... . 
E.U.A ......... . 

Média ............. . 

Taxa de crescimento 

3.070 
2.560 
2.850 
1.850 
3.640 
2.370 
2.040 
I. 760 
2.450 
2.520 
1.950 
2. 770 

2.484 

3.230 
2.900 
2.: 70 
3.340 
2.890 
3.101 
3.140 
2.990 
3.090 
3.260 
3.170 

3.099 

Como vimos demonstrando, muito 
embora tenhamos quase que duplica­
do a nossa disponibilidade de leite no 
período 1956 a 1966, pelo quadro aci­
ma verifica-se que o nosso consumo 
está muito aquém do ideal 

Nota-se, por exemplo, que o brasi­
leiro vem aumentando consideravel­
mente a ingestão de calorias, isto é, 
2.560 calorias por dia em 1954 para 
2.860 em 1966, no entanto diminui­
mos quase lO% no consumo das calo­
rias de origem animal, cujo índice de 
consumo foi baixíssimo entre nós. 
Note-se ainda que nos demais países 
cotejados a situação foi inversa, ou 

2.920 
2.860 
2.910 
1.810 
3.440 
2.780 
2.290 
2. 000 
2. 770 
2.840 
2.490 
3.160 

2.698 

8.61% 

3.120 
2.950 
3.070 
3.300 
3.150 
2.900 
2.960 
2.900 
3.170 
3.220 
3.200 

3.085 

0.45% 

35 
15 
12 

6 
39 
14 
13 
12 
13 
14 
14 
19 

16 

43 
30 
33 
38 
38 
32 
46 
39 
34 
37 
47 

38 

35 
14 
19 
5 

40 
18 
14 
13 
15 
19 
14 
19 

18 

12.5% 

41 
34 
38 
45 
49 
38 
48 
41 
35 
42 
44 

41 

7.9% 

97 
62 
91 
49 
95 
63 
50 
45 
70 
70 
51 
86 

69 

91 
85 
88 
89 
95 
84 
87 
84 
92 
86 
92 

88 

88 
71 
98 
45 
92 
74 
50 
50 
84 
85 
75 
93 

76 

10.1% 

92 
86 
90 
92 

102 
83 
81 
80 
88 
89 
96 

89 

1.1% 

ram um aumento de 12,5o/t nas calo­
rias de origem animal. Com exceção 
da índia, Peru, Fi1ipinas, temos o 
consumo mais baixo, isto é, 50% me­
nos do que ingerem os franceses, don­
de somos forçados a concluir que pre­
cisamos, urgentemente duplicar a 
produção e o consumo do leite no 
Brasil. 

A razão por que elejo o leite como 
fonte supridora das nossas necessida­
des alimentares, não está calcada só 
nas virtudes nutritivas do leite, por 
ser ele o mais completo dos alimen­
tos, mas especialmente em razões de 
ordem econômica. 

seja, no mesmo período experimenta- Vejamos: 
COMPARAÇAO ENTRE A QUANTIDADE E O CUSTO DO CONTEúDO 

PROTI!:ICO E CALORIAS DE ALGUNS AUMENTOS (1) 

Leite 
Arroz 

AUmentos 

Pão .................. .. 
Feijão 
Carne 
Peixe 
Ovo 

Base: - preços de 1966. 

Pro 36 g proteínas 

Quant. de 
alimentos 

em gramas 

1.000 
450 
640 
160 
164 
189 
266 

Por 650 calorias 
--------
Custo Quant. de Custo 

alimentos 
CrS em gramas Cr$ 

----
0,165 1.000 0,165 
9,280 173 0,199 
0,205 255 0,082· 
0,195 184 0,202 
0,311 373 0,520 
0,298 613 0,637 
0,422 389 0,587 

Como se vê, seja comparado com 
produtos vegetais, ou mesmo com a 
carne, ovos ou peixe, o leite, conforme 
salienta o quadro, a preços de 1966, 
é a fonte mais barata de proteínas. 
Em termos de calorias, excetuando o 
pão, é a fonte mais econômica, 
custando 650 calorias do leite 1/3 das 
obtidas da carne e 1/4 de igual quan­
tidade obtida do peixe ou do ovo de 
galinha. 

Até aqui demonstrei, através dos 
gráficos que vimos examinando, não 
só as virtudes do leite, como também 
a situação brasileira no setor relacio­
nada a inúmeros países abrangendo 
no exame, quer os desenvolvidos, quer 
os que tem um estágio de desenvolvi­
mento ao nosso, e até mesmo países 
com desenvolvimento inferior ao 
nosso. 

Por ser o mais completo e o mais 
barato dos alimentos, o leite, como 
vimos, tem merecido atenção especial 
por parte dos países desenvolvidos, 
consideram-no até mesmo como fa­
tor de hegemonia da raça. 

Paradoxalmente, nos países de me­
nor poder aquisitivo, e especialmente 
a índia que é campeã das estatísti­
cas de fome, constata-se a menor 
produtividade. 

No caso brasileiro, como nos de­
monstram os gráficos examinados, as 
medidas até aqui adotadas não pro­
duziram resultados satisfatórios. 

A verdade é que, excetuando a re­
gião sul e sudeste. onde, ainda resta 
muito a fazer, nãO temos no Brasil, 
com os fatores existentes atualmente, 
condi<;-ões para resolver o problema 
que se agrava. 

Há grande disponibilidade de cré­
dito para a execução de projetos 
agropecuários de uma maneira geral, 
face a preocupação constante do Go­
verno em promover o desenvolvimen­
to agrícola do País. Todavia, no caso 
da pecuária leiteira, particularmente 
as condições em que o crédito é ofe­
recido, merece atenção especial. Nãc 
só no que diz respeito a juros e pra­
zos, mas também no tocante a uma 
orientação e assistência técnica qm 
deverá ser prestada ao financiado. 

Tanto é verdadeiro o desinteressE 
dos produtores de leite pela ativida­
de que, mesmo com juros relativa· 
mente baratos, de 1964 a 1971, os fi. 
nanciamentos oficiais orientados es­
pecificamente para o setor, não per­
fazem 50 milhões de cruzeiros. 

Entendemos que uma política par~ 
garantia da produção leiteira deva Sl 
voltar para o aumento de sua produ· 
tividade, objetivando permitir que 4 
produtor obtenha o preço justo sen 
que este seja conseguido apenas pel1 
aumento constante do preço de ven 
da do leite. 

Isto poderá ser possível através d 
concessão de crédito em condições es 
peciais, visando o emprego da técnl 
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ca para o rápido desenvolvimento do 
setor. 

Mesmo porque, até aqui, como Ja 
verificamos, baldados têm sido os es­
forços governamentais para corrigir 
em tempo hábil, recuperar o setor 
para colocá-lo em harmonia com o 
desenvolvimento verificado nos outros 
setores da economia. 

Ora, admitindo-se que, pelo menos, 
40% da nossa população está a ca­
recer, por falta de recursos próprios, 
do amparo do INAN no que diz res­
peito a alimentos gratuitos, verifica­
se desde logo que os recursos finan­
ceiros, disponíveis para o programa, 
são insuficientes e até mesmo irrele­
vantes. 

Senão vejamos: Cr$ 450.000.000,00 
+ 40.000.000 "' Cr$ 11.25 per capita 
ano, vale dizer, se aplicados os Cr$ 
11,25 em leite, acrescentaríamos 15 
litros de leite anualmente na alimen­
tação dos beneficiários do INAN. 

Urge uma providência mais ousada 
se quisermos, pelo menos em parte, 
resolver o mais que angustiante e 
vergonhoso problema. Cabe, pois, ao 
Congresso Nacional, dar a sua contri­
buição na criação do INAN, propor­
cionando-lhe condições reais para 
atingir os seus obJetivos. De outro la­
do, estamos, penso eu, mais que con­
vencidos da urgência em amparar a 
nossa pecuária leiteira, para obter­
mos dela a produção capaz de saciar 
as nossas necessidades. O que sugiro 
é o amparo à pecuária leiteira, como 
se verá logo adiante, através do au­
mento da produtividade mais que 
possível, sem aumentos no preço do 
leite para os que podem pagar, pro­
piciando justa remuneração ao pro­
dutor. E mais: iremos produzir no 
Brasil o leite necessário para atender 
à distribuição do INAN atendendo a 
Segurança Nacional poupando divi­
sas. 

O que proponho como contribuição 
do Congresso N acionai, na criação do 
INAN, é a instituição, através desta 
emenda, de um acréscimo de 10% no 
IPI, incidente nos derivados do fumo 
e nas bebidas e refrigerantes. 

Segundo a estimativa de arrecada­
ção no corrente ano, esta sobretaxa 
permitirá uma receita anual - a 
mais - na ordem de 500 milhões de 
cruzeiros. Tais recursos seriam des­
tinados, em 1.0 lugar à pecuária lei­
teira, através de financiamentos; 
posteriormente, quando do retorno, 
do ressarcimento, as parcelas recupe­
radas dos recursos, seriam destinadas 
a formar receita do INAN. 

Como é do conhecimento geral, o 
desfrute brasileiro na pecuária em 
geral, é inferior a 40% do possível e 
este fato está intimamente ligado à 
falta de custeio do rebanho, no desin-

teresse do fazendeiro tirar o leite, vez 
que na maioria dos municípios pro­
dutores, faltam usinas de resfriamen­
to ou de beneficiamento do leite. 

Daí a necessidade, mais que urgen­
te, de amparar-se de maneira objeti­
va, não só a produção mas também 
todo o complexo da coleta, industria­
lização e comercialização, com o que 
tenho certeza, resolveremos não só o 
problema do leite, mas também du­
plicaremos a nossa produção de car­
ne bovina. 

A repercussão nos preços para o 
consumidor, além de pequena - di­
ga-se de passagem - será exatamen­
te sobre produtos absolutamente su­
perfluxos, quando não se leve em 
conta o fato de serem, invariavel­
mente, nocivos à saúde. Vejamos o 
quanto pagarão a mais os consumi­
dores de fumo e bebidas para a solu­
ção do magno problema. 
Coca~Cola e Crush 

Dúzia - Fábrica .......... . 
IPI ...................... .. 

10% sobre IPI ............. . 

Aumento sobre o consumidor 
será de ................... . 
0,04 ou seja CrS 4,00 antigos. 

Guaraná Champagne 

Dúzia - Fábrica ......... .. 
IPI 
10% sobre IPI ............. . 

Aguardente Tatuzinho - pre­
ço de dúzia 
Dúzia - Fábrica .......... . 
IPI ........................ . 

10% sobre IPI ............. . 

O aumento por garrafa pa­
ra o consumidor será de 
Cr$ 0,011 ou seja CrS 11,00 
antigos. 
Cerveja 
Dúzia - Fábrica ......... . 
IPI 55% ................... . 

10% de aumento no IPI .... 

CrS 

2,00 
0,48 

2,48 
4,8 

2,528 

CrS 
2,58 
0,62 

6,2 

3,062,2 

4,62 
1,386 

6,006 
13,8 

6,144 

6,99 
3,85 

10,84 
0,385 

11,225 

O aumento por garrafa pa­
ra o consumidor será menos 
de Cr$ 0,04 ou seja exa­
tamente Cr$ 32,10 antigos. 
Vinho Tinto Urussanga -
Garrafão 5, litros 
Preço do fabricante . . . . . . . . 10,00 
IPI 20% .. . .. . .. . .. .. .. .. .. 2,00 

12,00 

IPI aumento 10% . . . . . . . . . . . 0,20 

Aumento p/litro para o con­
sun:idor CrS 0,04 ou seja 40,00 
antigos. 
Uísque Nacional 

Preço de Fábrica, caixa c/12 
litros ...................... . 
IPI 15% ................... . 

12,20 

103,00 
77,25 

180,25 
10% IPI aumento . . . . . . . . . . 7,73 

Aumento para o consumidor 
por litro Cr$ 0,645 ou seja 
Cr$ 645,00 antigos. 

Cigarros Continental 

1.000 cigarros (50 maços) pre­
ço de 
Fábrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
IPI ..................... ::. 

Preço ao consumidor 1.90 p/ 
maço x 50 Cr$ 95,00 

Com aumento de 10~ sobre 
IPI. 

Preço de Fábrica 
IPI ... 
s/taxa 10% ................ . 

187,98 

22,11 
62,19 

85,30 

22,11 
62,19 
6,22 

90,52 
mantida a mesma margem de lucro 
para o varejista teremos: 
50 x 2,05 = 102,50 o que significou 
um aumento de 1,5 centavos p/maço 
de cigarros p/o consumidor. 

Patenteando o baixo custo do leite 
do Brasil, é oportuno levantar uma 
comparação. 

Uma garrafa de refrigerante, con­
tendo 1/5 de litro, custa Cr$ 0,45. 

Logo, 1 litro de refrigerante custa 
o equivalente a 3 litros de leite. 

Vejamos agora a mecânica do re­
t?rno dos recursos aplicados no finan­
ciamento da pecuária leiteira e o 
quanto será fortalecido o INAN ~ em 
termos financeiros. 

Vigência estimada - 500 milhões de 
cruzeiros, a qual, ad argumentandum, 
será mantida estratificada, até o fi­
nal do período projetado, que será de 
13 anos. 
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Ano Arrecadação 

1973 500.000.000 
1974 500.000.000 
1975 500.000.000 
1976 500.000.000 
1977 500.000.000 
1978 500.000.000 
1979 500.000.000 
1980 500.000.000 
1981 500.000.000 
1982 500.000.000 
1983 500.000.000 
1984 500.000.000 
1985 500.000.000 

Como se vê, em 1985, quando os pri­
meiros financiados tiverem pago a.s 
últimas parcelas, o INAN já estará re­
cebendo, désta fonte, anualmente, 
Cr$ 500.000.000,00 para cumprir os 
seus encargos. 

Somados os recursos das duas fon­
tes, contará o INAN, então, com re­
cursos na ordem de Cr$ um bilhão 
para atender os seus encargos, os 
quais, divididos pelo número estimado 
de dependentes, seria o seguinte: 

Cr$ I. 000. 000. 000,00 _,. 40. ooo. ooo 
= Cr$ 25,00 per capita, 

Em termos de alimentação. toman­
do-se o leite in natura, por ser o me­
lhor, e como demonstrado, o mais ba­
rato, a eota de recursos per c apita: 

Cr$ 25,00 _,. Cr$ 0,75 = (preço I li­
tro leite) = 33,3 litros de leite in na­
tura, o que corresponderá a uma dis­
tribuição de 91,2 gramas de leite dia­
riamente a cada beneficiário do 
INAN, 

Os consumidores dos produtos 
para os quais ora proponho a pequena 
majoração do IPI - constituem a 
parcela do povo mais bem aquinhoa­
da. Com a restauracão da ordem, do 
respeito e da confiânça dos contri­
buintes nos dirigentes da coisa públi­
ca - atualmente reinante em nosso 
País - podemos afirmar que aquela 
parcela do povo pagará de bom grado; 
dar-nos-á, e ao Poder Executivo, mais 
esta cota e os seus aplausos em favor 
dos menos afortunados, que serão os 
amparados pelo INAN. 

Resta-me pedir aos estimados cole­
gas do COngresso Nacional, para que 
se debrucem no assunto e aprimorem 
a nossa proposição, a fim de que al­
cancemos o objetivo colimado. 

Que a exemplo de outras feitas, 
quando aqui tem chegado as sábias 
e patrióticas mensagens do Governo 
Médici para a nossa apreciação, en­
carnando e personificando os anseios 
de nossos representados, mais esta 
vez, ao criarmos o INAN, completemo­
lo, dando-lhe os recursos necessários 
com o retorno dos financiamentos 

Financiamento 

500.000.000 
500.000.000 
500.000.000 
500.000.000 
500.000.000 
500.000.000 
500.000.000 
500.000.000 
500. 000. 000 
500.000.000 
500.000.000 
500.000.000 
500.000.000 

Retorno - IN AN 

Carência 
Carência 
Carência 

50.000.000 
100.000.000 
150.000.000 
200.000.000 
250.000.000 
300.000.000 
350.000.000 
400.000.000 
450.000.000 
500.000.000 

necessários e urgentes à agropecuá­
ria. 

Sala das Comissões, 26 de outubro 
de 1972. - Benedito Ferreira. 

EMENDAS OFERECIDAS PERANTE 
A COMJSSAO MISTA 

Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei n.0 12, de 1972 (CN), que 
"dispões sobre empréstimo com­
pulsório, em favor da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. - ELE­
TROBRAS". 

íNDICE DAS EMENDAS, POR 
ORDEM ALFABJ!TlCA DOS 

AUTORES 

Autores - Número das Emendas 
Clodomir Milete - 1, 2, 3, 4 e 6 

Freitas Diniz - 5 

Nunes Pereira - 3 
Observação - Na forma regimental, 
o Senhor Presidente deu como acei­
tas, preliminarmente, todas as emen­
das. 

Emenda n.0 .1 

Modifique-se as porcentagens a que 
se referem os incisos de I a X, no art. 
1.0 e acrescente-se o seguinte pará­
grafo: 

I - De 32,5% para 35,0% 

II - De 30,0% para 32.5% 

III - De 2'7,5% para 30,0% 

IV - De 25,5% para 27,5% 

V - De 22,5% para 25.0% 

VI - De 20,0% para 22,5% 

VII- De 17,5% para 20,0% 

VIII - De !5.0% para 17,5% 

IX - De 12,5% para 15,0% 

X - De 10o/o para 10,0% 

Parágrafo único. Não se cobra­
rá o empréstimo compulsório nas 
regiões ou zonas de baixa. "renda 
per capita", em relação à renda 
média nacional. 

Justificação 
A Lei Complementar n. 0 13, no seu 

art. 3.0 estabelece: 
"Art. 3.0 A redução ou isenção 
do empréstimo compulsório pode­
rá ser permitida, em lei ordinária, 
objetivando o desenvolvimento de 
regiões ou zonas de baixa renda 
per capita", em relação à renda 
nacional." 

Há assim necessidade de se autori­
zar a isenção do empréstimo compul­
sório na lei ordinária para que pos­
sam ser beneficiadas as regiões de 
baixa "renda per capita". 

Entendemos que se poderá cobrar o 
empréstimo a partir de 1973 na mes­
ma base atual, reduzindo-se, a cada 
ano, em 2,5% (dois e meio por cento) 
até 1982, quando a redução seria de 
5% (cinco por cento). 

Com isso não diminuiriam os recur­
sos da ELETROBRáS para a.s aplica­
ções a que se destina o empréstimo e 
seriam as reivindicações das zonas e 
regiões de baixo nível de desenvolvi­
mento. 

É que a isenção nem de leve atin­
girá os 2,5% (dois e meio por cento) 
que a ELETROBRAS arrecadaria a 
mais das zonas mais desenvolvidas. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro 
de 1972. - Clodomir Mil e te. 

EMENDA N.O 2 

Acrescente-se o seguinte parágrafo 
ao artigo 1.0 : 

"Parágrafo único. Nas regiões ser­
vidas pelo Sistema COHEBE será 
concedida a isenção do emprésti­
mo compulsório durante 5 anos." 

Sustificação 
O sistema COHEBE serve ao Mara­

nhão e ao Piauí, que são os dois Es­
tados de mais baixa renda "per capi­
ta" do País. 

A isenção do empréstimo compul­
sório nessa região iria possibilitar a. 
instalação de novas indústrias e con­
tribuir para o seu desenvolvimento. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro 
de 1972. - Senador Clodomir Milet. 

EMENDA N,0 3 

Inclua-se o seguinte parágrafo ao 
art. 1.0 : 

"Parágrafo único. Durante 5 anos 
ficam isentas da cobrança do em­
préstimo compulsório as regiões 
de baixa "renda per capita" em 
relação à média nacional.'' 

Sustificação 
Isentar do empréstimo compulsório 

as regiões de baixa "renda per capi­
ta" proporcionará condições para a 
implantação de novas indústrias nes­
sas regiões. 

Além disso o art. 3.0 da Lei Com­
plementar n.O 13, de 11 de outubro de 
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1972 autoriza a se isentar do emprés­
timo compulsório as regiões ou zonas 
de baixa "renda per capita" em re­
lação à renda nacionaL 

Sala das Sessões, em 27 de outubro 
de 1972. - Senador Clodomir Milet -
Deputado Nunes Pereira. 

EMENDA N.o 4 

Acrescente-se o seguinte artigo: 
"Art. - Não se cobrará o em­
préstimo compulsório pela ener­
gia de consumo industrial, nas 
regiões ou zonas de baixa "renda 
per capita" em relação à renda 
nacional.'' 

Justificação 

A Lei Complementar n.0 13, de 
11-10-72, autoriza que se conceda, em 
lei ordinária, a isenção ou redução do 
empréstimo compulsório em regiões 
ou zona.s de baixa '1renda per capita" 
em relação à renda nacional. 

A isenção é necessária para dar às 
indústrias instaladas nessas regiões 
condições mínimas de concorrência 
no mercado uma vez que o preço de 
energia elétrica já é por demais ele­
vado, independente do empréstimo. 

Sala das Sessões, em 27 de outu­
bro de 1972. - Senador Clodomir 
Milet. 

EMENDA N.o 5 

Inclua-se onde couber: 
"Art. A redução ou isenção do 
imposto único sobre energia elé­
trica e do empréstimo compulsó­
rio será permitida através de ato 
do Poder Executivo, objetivando 
o desenvolvimento de regiões ou 
zonas de baixa "renda per capita" 
em relação à renda nacional." 

J ustifícação 
A Lei Complementar n.0 13, de 11 

de outubro de 1972, prevê, em seu art. 
3.0 a redução do empréstimo compul­
sório em Lei Ordinária. 

Esta emenda tem, assim, a finali­
dade de corrigir um lapso do projeto 
em tela. 

Sala das Sessões, em 19 de outubro 
de 1972. - Depu lado Freitas Diniz. 

EMENDA N.0 6 

A letra e do § 5.0 do artigo 4.0 da 
Lei n.0 2.308, de 31 de agosto de 1964, 
com a redação que lhe deu o artigo 
1.0 da Lei n.0 4.676, de 16 de junho 
de 1965, passa a ser a seguinte: 

"e) a.s contas de consumo men­
sal equivalentes ao valor de até 
50 quilowatts·hora <kWhl, inclu· 
sive, que o fornecimento seja fei­
to sob a forma de medida, quer a 
"forfait. '' 

Justificação 
Com essa modificação beneficiam­

Be as classes menos favorecidas. Não 
há prejuízo maior para a ELETRO-

BRÁS, se for aumentada, em 2,5% 
(dois e meio por cento) a percenta­
gem do empréstimo compuJsórlo, co­
mo se propõe em outra emêbda. 

1!: pertinente a emenda de vez que 
a Lei n.0 4.676 modifica dispositivos 
de várias leis que cuidam do imposto 
Unlco e empréstimo compulsório. 

Sala das Sessões em 27 de outubro 
de 1972. - SenadÓr Clodornir MiJet. 

PARECER 
N.0 63, de 1972 (CNl 

Da Comissão Mista, _sobre a 
Mensagem n.0 58, de 1972-CN 
(n,0 283172-PR), do Senhor Presi. 
dente da República, submetendo 
à elevada deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do De· 
ereto-lei n,0 1. 239, de 2 de ou tu~ 
bro de 1972, que "acrescenta pa. 
râgrafo ao artigo 5.0 do Decreto­
lei n.0 204., de 2.7 de fevereiro de 
1967, e dispõe sobre financiamen­
to à exportação''. 

Relator: Senador Renato Franco. 
L Nos termos do parágrafo 1.0 do 

artigo 55 da Constituição, o Senhor 
Presidente da República submete à 
deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n.0 1. 239, de 1972, 
Que acrescenta parágrafo ao artigo 
5.0 do Decreto-lei n.0 204, de 27 de 
fevereiro de 1967, e dispõe sobre fi­
nanciamento à exportação. 

2. Na Exposição de Motivos que 
instrui a iniciativa presidencial, o Se­
nhor Ministro da Fazenda diz, ini· 
cialmente. que o conselho Monetá­
rio Nacional autorizou a Caixa Eco­
nômica Federal a firmar convênio 
com o Banco do Brasil S.A., para apli­
cação de recursos do Programa de 
Integração Social, já incluídos no or­
Çamento de 1972, no Fundo de Fi­
nanciamento à Exportação, do Banco 
Central do Brasil. 

Diz, ainda, o aludido documento: 
"Estabeleceu o Conselho que os 
valores referentes às operações 
decorrentes deste Convênio se­
riam corrigidos monetariamente 
com base na variação da taxa 
cambial, enquanto que a Caixa 
Econômica Federal, nos termos 
da Lei Complementar n.0 7, de 7 
de setembro de 1970, está obri­
gada a corrigir os valores do 
PIS, sob sua administração dos 
índices das Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro Nacional (ORTNJ. 
Como decorrê-ncia da diferença de 
critérios para a correção mone­
tária, os estudos realizados por 
aquela Empresa, buscando uma 
forma de cobrir este hiato, leva­
ram-na a concluir pela utilização 
de recursos provenientes do Im­
posto de Renda incidente sobre 
prêmios lotéricos, através da dila~ 
tação do prazo de recolhimento 
deste imposto. para o semestre 

seguinte ao do mês em que ocor­
reram os sorteios, sendo que os 
beneficios líquidos destas apllca­
cóes reverterão em favor do Pla· 
iw de Integração Social - PIS." 

3. Como se sabe, o Decreto-lei 
n.0 204 de 1967, que dispõe sobre a 
exploraÇão de loterias, teve em vista 
o fato de que a loteria constitui uma 
exceção às· normas d~ direito pen~l 
sobre jogos de azar, so sendo admitl­
da com o sentido de redistribuir os 
seus lucros com finalidade social. 

O artigo 5.0 desse decreto estabe-
lece: 

"Art. 5.0 O imposto de renda in­
cidente sobre os prêmios lotéricos 
será recolhido mensalmente pela 
Administração do Serviço de Lo­
teria Federal e compreenderá o 
imposto correspondente às extra­
ções do mês anterior. 
§ 1,0 O imposto de renda incidi­
rá sobre os prêmios atribuídos nos 
planos de sorteios, superiores ao 
valor do maior salário-minimo 
vigente no país. 

§ 2.0 Quando da aprovação dos 
planos de sorteios no Ministério 
da Fazenda, o Departamento do 
Imposto de Renda deverá pro­
nunciar-se sobre o cálculo desse 
imposto na forma do parágrafo 
anterior." 

4. A proposição em exame acres-
centa o § 3.0 ao artigo 5.0 , verbis: 

"§ 3.o o imposto previsto neste 
artigo poderá ser recolhido, a 
juízo do Ministro da Fazenda, 
dentro do semestre seguinte ao 
mês a que corresponderem as 
extrações." 

Do acima transcrito, verifica-se 
que o produto da arrecadação desse 
imposto poderá ficar retido na Caixa 
Econômica Federal durante 6 (seis) 
meses, que o aplicara, diretamente, 
por meio de contrato de mútuo. à taxa 
usual de juros (1% - Tabela Prlce) 
mais outras despesas ou correção mo­
netária (1%) - cerca de 2,17% ao 
mês - ou por meio do Banco do 
Brasil, conforme convênio firmado 
com esta entidade. 

O artigo 2.0 da proposição autoriza 
a aplicação daquela arrecadação nas 
operações de financiamento à expor­
tações, revertendo o líquido desse 
serviço de juros à conta do PIS 
Plano de Integração Social. 

5. A Mensagem não faz alusão ao 
montante dos recursos, cujo recolhi­
mento ao Tesouro será deferido. Em 
conseqüência, não podemos informar, 
também se o benefício líquido (bruto 
menos os serviços da "Caixa") das 
operações será suficiente para cobrir 
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a diferença (a maior) entre a cor~ 

reção das Obrigações ReajustáveJ.s do 
TeSouro iORTN) e o aumento cam­
bial (dólar). 

6. Este subsidio cambial aos ex­
portadores, todavia, está ligado a ou­
tros objetivos, por exemplo, ao for­
talecimento do merclido nacional de -
capitais e à estratégia econômica ex­
terna, a qual, dentre outros projetos, 
visa a diversificar a pauta de exDor­
tações e elevar nossa parcela nas 
importações dos país~s desenvolvi­
dos. 

Entendemos, por conseguinte, que 
a presente proposição nada mats 
pleiteia do Que a vinculação de maio­
res recursos para ampliação da 
quantidade e dos prazos de finan­
ciamento às vendas ·no exterior, 
meta incluída na lei que aprovou o 
Plano ·Nacional de Desenvolvimento 
<Lei n.• ~.727, de 1971). 

De outro lado, esse pleito significa 
dotar a Cai>:a Econômica Federal de 
utn Instrumento para cobrir o deticit 
eltlstente entre os dois tipos de rea­
Justamento, matéria urgente e rele­
vante. 

Ante o el<posto, na<!a ·havendo a 
opor ao referido Decreto-lei, opina-

PARECER 
N. 0 61-C/5, de 1972 (CN) 

Da Comissão Mista de Orça­
mento, sobre o Projeto de Lei n.0 

6, de 1972 (CN), que .estima a Re· 
celta e fixa a Despesa da União 
para o EJC:ercicio financeiro de 
1973. Sub anexo 19. 00 - Ministé· 
rio do Interior, 59.00- Entidades 
Supervisionadas, 59.01- Departa .. 
mento Nacional de Obras Contra 
as Secas ([)NOCS). 

Relator: Deputado Oswaldo Za.nello 
De iniciativa do Poder Executivo, o 

Projeto de Lei n.o 6, de 1972 ( CN I, es­
tiro~ a Receita e fixa a Despesa da 

- Unlao para o Exercício Financeiro de 
1973. 

2. A Proposta Orçamentária anual 
foi encaminhad.a. de acordo com o ar­
tigo 66 da Constituição, ao exame do 
Congresso Nacional para apreciação 
conjunta das duas Casas e, nos ter­
mos da Resolução n.O 1, de 1970 (CNl. 
distribuída a esta Comissão Mista. 

3. Na forma regimental, fomos de­
signados para relatar o Subanexo 
19.00 - Ministério do Interior -
59.00 - Entidl'des Supervisionadas -
59.01- DNOCS. 

4. O texto da proposta obedece à 
mesma sistemática da Lei Orçamen-

táría do ano corrente, A fim de que 
possamos ter uma visão geral do pro­
blema, convém, ínicíalmente, que se 
faça uma ligeira análise sobre os ob­
jetivos visados pelo Governo com o 
projeto de 1ei orçamentiria, ora sob 
nossa apreciação. 

O Senhor Presidente da República, 
em sua Mensagem tn.o 234/72, na ori­
gem), esclarece: 

"O primeiro aspecto a destacar na 
proposta orçamentária dJz res­
peito ao nível do deticit (se ex­
cluído da receita o valor das ope­
racões de crédito do Tesouro). O 
Orçamento Plurianual de Inves­
timentos IOP!l 1972/1974 (Lei n.O 
5. 753. de 3-12-1971 l previu, a pre­
ços de 1972, um deficit de Cr$ 650 
milhões para o próximo exercício 
e de Cr$ 580 mtlhões para 1974. 
Reajustados consoante a previsão 
do nível de preços para 1973, 
aqueles valores corresponderiam a 
cerca de Cr$ 730 mtlhões e ..... . 
Cr$ 650 milhões, respectivamen­
te." 

5. O Projeto de Orçamento para o 
exercício de 1973, na parte referente 
ao Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas (DNOCSl, apresenta 
os seguintes quantítativos por pro· 
gramas: 

QUADRO N.o I 

mos pela sua aprovação, na fotma PROGRAMA 
do seguinte: 

Cr$ 1.00 (preços correntes) 
Cr$ o/o 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 47, DE 1972 <CNl 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1. 239, de 2 de outubro de 
1972. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. :t aprovado o texto 

do Decreto-lei n.• 1.239, de 2 de ou­
tubro de 1972, que "actescenta pará­
grafo ao artigo 5.0 do Decreto-lei 
n,o 204, de 27 de fevereiro de 1967, e 
dJspõe sobre financiamento à expo.r­
tação." 

Sala das Comissões, em 24 de ou­
tubro de 1972. - Deputado Aldo Lupa, 
Presidente - Senador Renato Fran­
co, Relator - Senador _Benjamin 
Fara.h - Senador Waldemar Alcân­
tara. - Senador HeJvídJo Nunes -
Deputado João Guido - Deputado 
Osnelli Martinelli - Sen·ador Maga­
lhães Pinto - Senador .Paulo· Guerra 
- Deputado José Carlos Fonseca -
DeputadQ Rogério Rego - Deputado 
Gonza.-a Vasco)\cel9s. 

AdministraçãO ........................... . 5.000.000 3,84 
Agropecuária ............................ . 122.350.000 93,93 
Recursos Nat"urais ................. . 
Assi!'.;tência e Previdência ............... . I. 500.000 + 1.15 
Saúde e Saneamento .................. . 1.400.000 + 1,08 

TOTAL ................ . 130.250.000 100 

Obs.: Os recursos para a execuçiío da programa: Agropecuária, em grande 
parte, serão transferidos do PIN, com a finalidade de manutenção do órgão. 
percentuais: 

6. O DNOCS apresentava, em 1971 e 1972, os seguintes quantitativos e 

7. Verifica-se, em termos globai·s., 
uma variação <!e Cr$ 30.850.000,00. O 
programa Administração, inexistente 
em 1972, passou a figurar com um ve.­
lor de Cr$ 5. 000.000,00; o prograrr.a 
Agropecuário foi elevado de ..... . 
Cr$ 98.400.000,00 para ............ . 
CrS 122.350.000,00; o programa Re­
cursos Naturais inexistiu tanto Pm 
1972, como não foi prevista despe•m 
nessa área para o exercício de 19'r3. 
O programa: Assistência e Previdên­
cia que não configurou no orçamento 

do DNOCS em 1972, agora aparece no 
de 1973 com um quantitativo de 
Cr$ I. 500.000,00. a ser uttllzado na 
formação do PASEP, e finalmente o 
programa: Saúde e Saneamento evo­
luiu de Cr$ 1.000.000,00 para 
CrS I. 400. 000.00 no próximo ano. 

8. O DNOCS aparece no quadro de 
Entidades Supervisionadas com uma 
dotação de Cr$ 130.250.000,00, % que 
representa 16,73% do total das En· 
tidades. Supervisionadas que terí'in um 
valor de Cr$ 778.600. ooo,oo. 
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QUADRO N.0 2 
(preços correntes) -Cr$ 1,00 

Programa. 1971 ~ c,.% 1972 % ó.% 

Administração . . . . . . . . I. 500.000 1,48 - 64,04 -1,48 
Agropecuária .......... 93.364.500 92,11 +·62,74 98.400.000 98,99 + 6,68 
Recursos Naturais 4.800.000 4,73 + 1,27 -4,73 
Assistência e Previdência 
Saúde e Saneamento ..... I. 700.000 1,68 + 0,03 1.000.000 1,01 -0,67 

TOTAL ... ........ 101. 364. 500 100 99.400.000 100 

Obs.: % (acréscimo (+l ou decréscimo (-) no percentual em relação ao exercício anterior). 

9. O Programa de Trabalho do 
DNOCS, tal como aparece na propos­
ta para o exercício de 1973, está apre­
sentado de uma forma muito sinté­
tica, o que não nos permitiu detalhar, 
como era nosso desejo, todos os pro­
gramas. Destacamos alguns Projetos 
e/ou Atividades por Programa e Sub­
programa: 

a) Programa: Administração 

Subprograma: Administr::tçáo 

Projeto: Construção e Instalação do 
Edifício Sede em Fortaleza - Cr$ 
5. 000. 000,00. 

Obs.: (inclusive outras sedes admi-
nistrativas. l 

b) Programa: Agropecuária 
Subprograma: Administração 
Atividade: Planejamento e Coorde-

nação Sub-regional - Cr$ 
116.250.000,00. 

Obs.: para atender às despesas de 
manutenção com o pessoal 

c) Programa: Experimentação e 
Tecnologia 

Subprograma: Pesquisas Técnicas e 
Científicas Tecnológicas 

Atividade: Cr$ 1.400. 000,00. 

d) Programa: Promoção e Extensão 
Projeto: Projeto integrado de va-

lorização agrícola em áreas secas -
Cr$ I. 200.000,00. 

Atividade: Desenvolvimento da pro­
dução anual ffomento à pesca nos 
açudes) - Cr$ 1.500.000,00. 

e} Programa: Irrigação 

Projeto: Barragens (melhoramento 
e obras diversas) -Cr$ 2.000.000,00. 

f) Programa: Previdência 

Atividade: Contribuição pora o Pro­
grama de formaGão do patrimônio do 
Servidor Público (PASEP! - Cr$ ... 
1. 500.000,00. 

g) Programa: Saúde e Saneamento 
Subprograma: Abastecimento de 

ãgua 

Projeto: Aproveitamento de ãguas 
subterrâneas (construção e Instalação 
de poços públicos! -Cr$ 1.400.000,00. 

Em resumo, temos: 
QUADRO N.o 3 

Total Projetos - Cr$ 9.600.000,00 
7,37 

Total Atividades- Cr$ 120. 650. 000,00 
- 92,63 

Total Geral - Cr$ 130.250.000,00 -
100 

10. O exame do relatório apresen­
tado pelo Ministério do Interior 
f 1971/1972) permite concluir que o 
DNOCS utilizou Cr$ 51.340 mil ori­
undos do PIN, programa que repre­
sentou, já no seu primeiro ano, um 
significativo alento na conjuntura do 
Nordeste. 

11. A Direção-Geral do DNOCS 
permaneceu em Fortaleza, possuindo 
a estrutura básica do órgão, quatro 
diretorias regionais descentralizadas 
fCapital do Ceará, Teresina, Recife 
e Salvador). 

12. Sob o Titulo li - Desenvolvi­
mento Local Integrado, do mesmo 
documento, podemos destacar 6 (seisl 
projetos de abastecimento de água, 
sendo 5 no Ceará e o outro em Per­
nambuco. Até o final do último exer· 
cicio, 176 cidades do interior, no se· 
tor, foram atendidas, destacando-se: 
Piauí - 6; Ceará - 62; Rio Grande 
do Norte - 6; Paraíba - 27; Per ... 
nambuco - 9; Alagoas - 9; Sergipe 
- 8; Bahia - 27 e Minas Gerais - 2. 

13. No programa de Irrigação, o 
Relatório do Minter informa que fo­
ram desenvolvidos 39 projetos. No 
Piauí, o projeto Caldeirão, localizado 
em Piripiri, teve concluídos o plane­
jamento e o projeto executivo, com a 
cooperação técnica da Missão Israel; 
o projeto Gurguéia dispõe de um po· 
tencial de superfície útil agricultável 
de 150 mil hectares. O projeto Lagoas 
do Piauí, localizado no Município de 
Luzilândia, teve iniciados os estudos 
básicos para o reconhecimento de 
uma área de 10 mil hectares. 

14. No Cearã foram desenvolvidos 
quinze projetos, localizados nos vales 
dos rios Jaguaribe, Curu, Acaraú. No 
vale do Jaguartbe, citamos o Bana­
buiú-Morada Nova, já com a pri­
meira fase do projeto em construção, 
busca a irrigação por gravidade de 
11 mil hectares. O projeto Icó-Ltma 
Campos teve concluídos os estudos de 
viabiUdade, bem como o detalhamen­
to do projeto. No Rio Grande do Nor· 
te, quatro projetos estão em desen­
volvimento: Pau dos Ferros, Baixo 
Açu, cruzeta e Itans--Sabogi. A área 
total a ser recuperada é de 2. 855 
hectares. Na Paraíba o complexo ir­
rigatório compreende os projetos: 
São Gonçalo, Engenheiro Arcoverde, 
Estevão Marinho e Sumé. Em Per­
nambuco, o DNOCS desenvolve os se­
guintes projetos: Moxotó, Boa Vista, 
Cachoeira 11 e Saco 11, que dão uma 
área de 11.316 hectares. 

15. Na Bahia, estão sendo desen­
volvidos o projeto: Brumado-Rio de 
Contas <estudos de viabilidade e o 
projeto executivo); o Vaza-Barris (es­
tágio de Implantação de 10% l; Ce· 
raíma e Jacurici (tendo atingido 20% 
da meta flnall e o Itaplcuru. 

Em Minas Gerais, o DNOCS estã 
desenvolvendo dois projetos, ambos 
no vale do Verde Grande, no norte 
do Estado (Polígono das Secas); o 
primeiro abrangendo uma área total 
de 1. 000 hectares e o segundo já teve 
reaUzados os estudos de viabilidade 
de 22 mil hectares em 1971. 

16. No mesmo exercício o DNOCS 
perfurou 411 poços, com aproveita­
mento de 372, tendo sido aparelhados 
131 deles. 

17. Cinco projetos na área da pis­
cicultura foram concluídos e quatro 
outros estão em andamento. Nos 99 
açudes, a produção de pescado alcan­
çou, em 1971, o total de 9.166 tone­
ladas, tendo o Estado do Ceará atin­
gido a produção de 5. 415 toneladas 
em 37 açudes. 

18. Do exame do Quadro n.O 4 (ane­
xo), verificamos que o Programa: Ad­
ministração teve, a partir de 1970, 
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suas dotações sempre reduzidas. As 
dotações desse Programa foram trans­
feridas para o Programa: Agrope­
cuâria, na parte de Manutenção de 
Pessoal. Assim, a preços constantes 
(corrigidos l, adotando-se o índice 100 
para o ano-base 1970, em 1971, este 
índice elevou-se para 291,1; em 1972, 
para 263,6 e para o próximo exercí­
cio terá o valor de 282,5. 

19. O Programa: Assistência e Pre­
vidência, inexistente até 1972, face a 
criação do PASEP (Formação do Pa­
trimônio do Servidor Público), terá, 
em 1973, um quantitativo de Cr$ ... 
I. 500.000,00. 

20. Como assinalamos anteriormen­
te, as obras executadas dentro do 
Programa: Saúde e Saneamento, fo­
ram sendo transferidas para a área 
de execução do BNH que, através de 
financiamentos, vem executando com 
recursos próprios as obras antes de­
legadas ao DNOCS. 

21. Com dados fornecidos pelo MI­
nistério do Interior (Quadro n.o 6), 
verificamos que, em termos globais, 
foram desembolsados no período de 

a) DESPESAS CORRENTES 

janeiro a junho de 1972, Cr$ 101.5 
milhões, quando o previsto era de 
Cr$ 212,7 milhões. Esses totais podem 
ser descriminados por Categoria Eco­
nômica, a saber: 

Valor: Cr$ milhões 
Previsto Realizado 

1 - com Recursos do Tesouro .................. . 86,8 53,6 
2 ~ com Recursos de Outras Fontf:!s ........... . 6,5 1,1 

TOTAL....... .......... . ........ . 93,3 54,7 

b) DESPESAS DE CAPITAL 
1 - com Recursos do Tesouro . . . . . ............ . 12,6 4,2 
2 - com Recursos de Outras Fontes , .......... . 106,8 42,6 

TOTAL ............................... . 219,4 46,8 
TOTAL GERAL ....................... . 212,7 101,5 

22. Os totais acima representam as 
quantias que, de fato, foram pagos 
(não incluídos os empenhos realiza­
dos no mesmo período). O realtzado, 
assim, corresponde aproximadamente 
a 47% do programado. 

23. Foram apresentadas 75 emen­
das, todas preliminarmente aceitas 
pelo Presidente da Comissão Mista de 

Orçamento. 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PROGRAMA (Preços Constantes) 

MIN1ST!l:RIO DO INTERIOR - DNOCS Cr$ 1,00 QUADRO IV 
de 1973 

1970 1971 1972 1973 
Programa Valo- tndi- Valo- !ndl- Valo- tndi- Valo- índ!-

res c e res c e res c e res c e 

Administração ................... 96.584.400 100,0 2.025.000 2.1 5.000.000 5,2 

Agropecuária .................... 43.302.600 100 o 126.042.075 291,1 114.144.000 26~i,6 122.350. 000 282,5 

Assistência e Previdência ......... 1.500.000 100,0 

Recursos Naturais ................ 5.103.000 100,0 8.480.000 127,0 

Saúde e Saneamento ............. 2.430.000 100,0 2,295.000 94,4 1.160.000 47,7 1.4{)0.000 57,6 

TOTAL GERAL .............. 147.420.000 100,0 138.842. 075 92,8 115.304.000 73,2 130.250.000 88,3 

QUADRO V 
DEMONSTitATIVO DA DESPESA POit PitOGRAMAS (Preços Correntes) 

DNOCS Cr$ 1,00 

1970 1971 197!~ 1973 
Programa 

Valores % Valores % b:,.% Valores % [:,% Valores % t:,% 

Administração ... 59.620.000 65,52 1.500.000 1,48 -64,04 -1,48 5.000.000 3,84 +3,84 

Agropecuária .... 26.730.000 29,37 93.364.500 92,11 +62,74 98.400.000 98,99 +6,88 122. 350.000 93,93 --5.06 

Recursos NaturaJs 3.150.000 3,46 4.800.000 4,73 + 1,27 -4,73 

Assist. e Previ. .. 1.500.000 1,15 +1,15 

Saúde e Sane e.-

mento ......... 1.500.000 1,65 1.700.000 1,68 + 0,03 1.000.000 1,01 -0,67 1.400.000 1,08 +0.07 

Total Geral .... 91.000.000 100 101.364.500 100 99.400.000 100 130.250.000 100 
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DEPARTArtiENTO NACIONAL DE 
OBRAS CONTRA AS SECAS -

DNOCS 

EXECUÇAO 

ACOMPANHAMENTO FINANCEIRO (Metas e Bases) 
MINISTI:RIO DO INTERIOR 

Relatório anual: Janeiro a Dezembro de 1971 
Janeiro a Junho de 1112. 

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE CAPITAL 

CrS milhões 

TOTAL 

DO Com Recursru; do Com Recursos de Com Recursos do Com Recursos de 
Tesouro Nacional Outras Fontes Tesouro Nacional Outras Fontes Previsto Realizado 

PROGRAMA DE TRABALHO Previsto Realizado Previsto Realizado Previsto Realizado Previsto Reallzado 

Agropecuária 
Administração 

Administração e Coordenação Sub-
Regional ............•.. , ... 

Treinamento e Aperfeiçoamento 
de Pessoal 

Treinamento e Capacitação de pes-
soal para projeto de Irrigação ..... . 

Experimentação e Tecnologia 
Experimentação, Estudos e Pesquisas 
Tecnológicas ............ . 

Promoção e Extensão ............. . 
Irrigação 

Projetos Fmanciados a Conta do 
DNOCS ........................ . 
Projetos Financiados a Conta do PIN 

Recursos Naturais 
Estudos e Pesqu~sas 

Saítde e Saneamento 
Abastecimento de água 

TOTAL 

FONTE: Minlstét·~o do Interior- 1972. 

24. As emendas foram relaciona­
das, por Programa de Trabalho, como 
se segue: 

a) Código: 5901.02.09-1051- Bar­
ragens 

Valor do Projeto: Cr$ 2.000.000,00 
Emendas n.0 s 2 - 3 - 4 - 5 - 6 

- 7 - 8 - 9 - 10 - 11 - 12 - 13 
- 14. 

d) Código: 5901. 0205-2025 - Pes­
quisas 

Valor da Atividade: Cr$ I .400.000,00 
- Técnicas e Científicas. 

Emenda n.0 1. 

c) Código: 5901.1509.1175- Apro­
veitamento de Águas Subterrâneas -
Construção e Instalação de Poços Pú­
blicos. 

Valor do Projeto: Cr$ 1.400.000,00 
Emendas n.0

& 15 - 16 - 11 - 18 -
19 - 20 - 21 - 22 - 23 -24 - 25 
- 26 - 27 - 28 - 29 - 30 - 31 -
32 - 33 - 34 - 35 - 36 - 37 - 38 
- 39 - 40 - 41 - 42 - 43 - 44- 45 
46 - 47 - 48 - 49 - 50 - 51 - 52 
- 53 - 54 - 55 -56 - 57 - 58 -
59 - 60 - 61 - 62 - 63 - 84 - 65 -
66- 67 - 68 - 69 - 70 - 71 - 72 -
73- 74- 75. ' 

25. Como se conclui do exame da 
proposta, os quantitativos destinados 
aos vários Programas de Trabalhos, 
são insignificantes, face às grandes 
obras a serem executadas pelo DNOCS 
na sua ãrea de atuação. 

86,8 53,6 4,3 0,2 4,2 

0,3 

1,5 
3,5 

2,0 

1,9 0,9 1,4 

86,8 53,6 6,5 1,1 12,6 

26. As dotações que poderiam ser 
destacadas ou incluídas, para atender 
as justas reivindicações dos Senhores 
Congressistas seriam: 

CrS 
1051 -Barragens: .... 2.000.000,00 

1175 - Aproveitamento 
de Aguas Sub-
terrâneas: 1. 400. ooo,oo 

27 . Tais destaques iriam provocar 
uma pulverização de recursos além de 
não significarem, com a simples in­
clusão, uma obrigação de execução 
por parte da Entidade: DNOCS. 

28. Ante o exposto, somos pela 
aprovação da proposta orçamentária 
para o exercício financeiro de 1973, 
na parte referente ao Subanexo 59.00 
- Ministério do Interior - Entida­
des Supervisionadas: 59.01 - DNOCS, 
e pela rejeição das emendas apresen­
tadas. 

Sala das Comissões, em 24 de outu­
bro de 1972. - Deputado Aderbal 
Jurema, Presidente - Deputado Os­
waldo Zanello, Relator - Senador 
Lourival Baptista - Senador Cattete 
Pinheiro - Senador Milton Cabral -
Senador Magalhães Pinto - Senador 
Adalberto Sena - Senador Paulo 
Tôrres - Senador Amaral Peixoto -
Deputado Padre Nobre - Deputado 
Arthur da Fonseca - Deputado João 
Alves - Deputado Cid Furtado -
Deputado Batista Miranda - Depu­
tado Flexa Ribeiro - Deputado Sil­
vio Lopes - Deputado Luiz Garcia -
Deputado Aécio Cunha - Deputado 
Djalma Marinho - Deputado Renato 

0,8 

0,7 
1.2 

1,1 

0,4 

4,2 

0,8 0,4 

2,0 0,2 
104,0 42,0 

106,8 42,6 

95,3 

0.3 

1.5 
4,3 

4.0 
i04,{) 

3.3 

·~12,7 

54,6 

0,7 
1,6 

1,3 
42,0 

1,3 

101,5 

Azeredo - Deputado Gonzaga Vas­
concellos - Deputado Albino Zeni -
Deputado Sebastião Andrade - Se­
nador José Lindoso - Deputado Mil­
Brandão - Deputado Sylvio Botelho 
- Deputado Wilmar Dallanhol -
Deputado Julio Viveiros - Deputado 
Daso Coimbra- Deputado Raimundo 
Parente - Deputado Garcia Netto -
Deputado Siqueira Campos - Depu­
tado Nunes Freire - Deputado Edgard 
Pereira - Deputado Olivir Gabardo 
- Deputado Ossian Araripe - Depu­
putado Joaquim Macedo. 

PARECER 
N.0 61-C/6, de 1972 (CN) 

Da Comissão Mista de Orça­
mento, sobre o Projeto de Lei n.0 

6, de 1972 (CN), que estima aRe­
ceita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 
1973. Subanexo 59.00 - Ministé­
rio do Interior - Entidades Su­
pervisionadas; 59.02 - Departa­
mento Nacional de Obras e Sa­
neamento - DNOS. 

Relator: Deputado Arthur Fonseca 

Designado pelo Senhor Presidente 
da Comissão Mista de Orçamento co­
mo Relator, além do Subanexo: 59.01 
- DNOCS, cabe-nos, também, dar 
parecer e relatar a entidade Supervi­
sionada 59.02 - DNOS. 

2. O Projeto de Orçamento para o 
exercício financeiro de 1913, na par­
te referente ao Departamento Nacio­
nal de Obras e Saneamento, apresen­
ta o seguinte quadro de quantitativos 
por Programas: 
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QUADRO N.0 I 

PROGRAMAS 

Agropecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 
Assistência e Previdência ......................................... . 
Recursos Naturais . . . . . . . . . . . . .................................. . 
Saúde e Saneamento .................................................. . 
TOTAL.................................... . ........... . 

Valor: Cr$ 1,00 

9.050.000 
1.400.000 
3.500.000 

158.600.000 
172.550.000 

% Orç. Minter 

5,24 
0,81 
2,03 

91,92 
100,00 

3. O quant.itativo acima está assim desdobrado em Projetos e Ativida.des: 

QUADRO N.0 II 

Projetos ...................................................................... . 
Cr$ 

116.687. 000,00 
55.863. 000,00 

172. 550.000,00 

% 
67,62 
32,38 

100,00 
Atividades . _...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 
TOTAL..................................... . ......... . 

4. O DNOS apresentava em 1970, 1971 e 1972 os seguintes valores, por f·rograma, os percentuais em relação 
a cada programa e os acréscimos de percentuais ( t::,% l de cada exercício, em relação ao ano anterior. <Vide 
Quadro III - Preços Correntes. l 

PROGRAMA 1 9 7 o 
Valores % 

Administração 11.640 .ooo 11,87 
Agropecuária .. 9.613.300 9,30 
Assist. e Previd. . .. 
Recursos Naturais .. 1.000.000 1,03 
Saúde e Saneam ... 67.798.600 69,13 
Energia .. ........ 8.008.100 8,17 

Total Geral ... 98.000.000 100 

5. Do exame do Quadro n.0 III, ve­
rifica-se que o Programa Administra­
ção passou a não existir mais, a par­
tir de 1972, inclusive. Este programa 
que inclui, de um modo geral, as Des­
pesas com pessoal passaram a serem 
incluídas no programa: Agropecuária 
f Manutenção);. assim, a dotação de 
Cr$ 4.450.000,00 em 1972 deste Pro-
grama, foi elevada para ......... . 
Cr$ 9. 050. 000.00, representando um 
aumento de Cr$ 4. 600.000.00 e o per­
centual que aquele programa ocupa­
va em 1972 (3,51%), passou a 5,24%, 
ou seja, sofreu um acrécimo de 
6%=+1,73%. 

6. O programa: Assistência e Pre­
vidência, também inexistente nos 
exercícios de 1970 a 1972, aparecerá no 
próximo 0973) com uma dotação de 
Cr$ 1.400.000,00, está destinado ao 
Programa de Formação do Patrimô­
nio do Serviço Público - PASEP. 

7. Ao DNOS, no Quadro de Enti­
dades Supervisionadas (59.02), como 
já ressaltamos, coube uma dotação de 
Cr$ 172.550.000,00, o que representa 
22,16% do total do consignado a todas 
as entidades supervisionadas do Mi­
nistério do Interior. Computado, tam­
bém, a Parte Geral - (Núcleo Cen­
tral) - o percentual será de somente 

QUADRO N.0 III 

1 9 7 1 1 9 7 2 1 9 7 3 

Valores c,~ f1'1. Valores 

2.650.000 2.54 - 9,33 
7.876.3(){) 7.54 -2,26 4.450.000 

3.000.000 2,88 + 1,85 3.000.000 
86.803.700 83.19 + 14,06 119.496.400 
4.016.500 3,85 -4,32 

104.346.500 1(){) - 126.946.400 

20,5% 1 exclusive Despesas à conta de 
Recursos de Outras FontesJ. 

B. O programa Energia deixou de 
ser incluído no Ministério do Interior 
em face da descentralização adotada 
a partir do Decreto-lei n.0 200, de 1967, 
tendo as obras de barragens para 
aproveitamento de energia elétrica 
passado para a área de competência e 
execução do Ministério das Minas e 
Energia (programas: Geração e Dis­
tribuição l . 

9. O programa Saúde e Saneamen­
to que apresentou um quantitativo de 
Cr$ 119.496.400,00 (94,13%- dos pro­
gramas do DNOS em 1972! foi eleva­
do para Cr$ 158.600.000,00 (91,92%­
dos programas), aumento que consi­
deramos pequeno, face a desvaloriza­
ção da moeda. A redução dos percen­
tuais que apareceram em 1972 e o 

Projetos ou Atividade 

c;, 

"'"' Valores % ,6% 

-25,54 
3,!)1 - 4,03 9.050.000 5,24 + 1.73 

1.400.000 0,81 + 0,81 
2,:36 -0,52 3.500.000 2,03 ~ 0,33 

94,13 +10,94 158.600.000 91,92 - 2,21 
-3,85 

100 172.550.000 1(){) 

.proposto para 1973 foi de .6.% -2,21 % 
(9f,13% para 91,92% l. 

10. Este acréscimo é irrisório, en­
tretanto, deve-se levar em conta que, 
atualmente, os projetos e instalações 
de água e esgotos dos Municípios, es­
tão sendo financiados em grande par­
te pelo BNH, tendo sido retirado da 
área de execução do DNOS. 

11. O programa Recursos Naturais 
sofreu um aumento de Cr$ 500.000,00 
(Cr$ 3.000.000,00, em 1972 para ..... 
Cr$ 3.500.000,00, em 1973!. 

12. Damos abaixo, um detalha­
mento de todas as despesas do DNOS, 
por Projetos e Atividades. Vemos que 
as dotações destinadas à execução de 
Projetos, estão bem acima dos valores 
consignados para a execução de Ati­
vidades. que, em resumo são: 

Valor: CrS 1,00 

Projetos .................................... . 
Cr$ 

116.687.000 
55.863.000 

172.550.000 

% 
67,62 
32,38 

100,00 
Atividades 

TOTAL 

Obs.: Proporção aproximada de 2/1 
13. o Quadro n.o 4 oferece detalhamento de todo o Programa de Tra­

balho da entidade. 
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5900 - MINISTÉRIO DO INTERIOR 
PROGRAI\JA DE TRABALHO 

5902 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS E SANEAMENTO 

Côdigo 

5902.0202.1031 
ccs 

5902.0208.2031 
CC! 

C! 
C2 

EspectficaçAo 

.\.;roper.nária. . .... . 
E."t.udos e Pesquisas ............... . 

Sistemas de Irrlgaçã.J 
Estudos e ProJetos .. 

I1Tigação ........... , ..... . 
Ststem.as de lrriga.ç~o ... . 

Construção e InstalaçAo 
Mina.s Gerais 
Camaqufi. - RS .... 

Assistência e Previdência 
Previdência .......... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Corotr\butçAo para o Programa de ForU;açAÕ do· Pot.ri~óiÚ~· ·d~ 
Servidor PUblico - PASEP 

5902.0308.2122 

RN·ursos Naturais ........... . 

5902.1402.1032 
EstL•dos e Pesquisas ................... . 

.Aproveitamento de Recursos Naturais 
CC5 Est1..tdos e ProJetos ......... , . 

5902.1501.1002 
CC! 

25 
5902.1501.2002 

5902. L509.10IB 
CCJ 

C2 
C3 
C4 
C5 

5902.1512 1025 

S:~ úd(' l' Saneamento 
Admin!l\trnçã.o 

Edifícios PU.blicos 
Construção e Instalação 
Sede<> Administrativas ... 

Admimstração Geral 
A 'wstecimen to dE Agua .............. . 

Sistemas de Abastecimento d~ Agua. 
Construção e Instalação ..... 
No Estado do Espírito Santo 
No Estado do Rio de Janeiro 
No Estado dl:" Minas Gerais 
No Estado de Santa Catarina 

C mt.role de Secas e Inundações ..... 
Defesa. Contra Erosão e Inundação 

CC6 
C! 
C2 
C3 
C4 
CI 
C6 
C7 

~1elboramentos e Obras Diversas .......................... , .. 
Manaus - AM .... 
Estado da Bahia , . . . . . ... 
Estado do R'o de Janeiro 
Estado do Paraná . , ... , . . . . . . . . . . . . . . . . ... , ..... . 
Porto Alegre - Canoas - RS ........... . 
Sa.ntarém - PA .....•........ 
Oiver&os Estados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ........ . 

5902.1512.1030 ReguHu·izaçáo de Cursos de Agua e Aproveitamento de '!'erras , . 
CCt 

C! 
C2 
C3 
C4 
C5 
C6 

Construção e Instalação 
Sistema Tapacura - PE 
Estado do Espírito SantG 
Estado de Sfio Paulo ..... . 
Estado do Rio de Janeiro . 
Sistema. ltaJai - Barragem Sul - SC 
Sistemas e Cursos Diversos 

14. Com base no Relatório Anual 
do Ministério do Interior. fornecemos 
mais alguns dados e elementos de todo 
o Programa de Trabalho executado e 
em execução pelo DNOS. 

15. O Departamento Nacional de 
Obras e Saneamento, no âmbito de 
atribuições fixada por sua legislação 
especifica, - deu continuidade ou ini­
ciou a execução de pro.ietos em todos 
os Estados e Territôrios r:l!n dis­
pêndios, em 1971, da importância de 
CrS 179 milhões. 

16. Suas principais tarefas, como 
ficou esclarecido através do Quadro 
n.0 4, foram: saneamento básico, 
implantação de sistemas de abasteci­
mento de água e de -esgotos. defesa 
contra erosão e inundações, regula­
rização de rios e aproveitamento de 
terras agricultã veis e irrigação I pãg. 
72 - Relatório anual). 

17. O Departamento contou com 
recursos globais conforme já assina­
lamos, em 1971, da ordem de 
CrS 179.648 mil, das seguintes ori­
gens: 

QUADRO N.0 V 
a> da União fDespesas Correntes 

e de Capital) Cr$ 119.547 mn;· 
bl FNOS: Cr$ 21.183 mil; 

TOTAL 

c) Convênios Cr$ 20.726 m!l; 
dl Operações de Crédito ......... . 

Cr$ 10.492 mil; e 

e) Saldos Orçamentãríos Compro­
missados Cr$ 7. 700 mil. 

Total Cr$ 179.648 mil. 

18. O mesmo relatório nos infor­
ma que o DNOS recebeu colaborações 
técnicas para a realização de estudos 
de viabilidade econômlco~financeira e 
de projetos de engenharia (Sistema 
de Irrigação da Bacia do Rio Cama­
quâ l e de serviços de Consultoria nos 
projetos de Barragem Sul-SC, e do 
Tunel do Taquaril-MG. 

Abastecimento de água 

19. Foram desenvolvidas ativida­
des para a conclusão, em 53 comuni­
dades, de serviços de implantação, 
destacando-se os seguintes projetos 
por localidades: 

a) Boa Vista, no Território Federal 
de Roraima; 

b) Macapá; 
c) Belém; 
d} FoFtaleza; 
e) João Pessoa; 

RECURSOS ORDINARIOS 

Projetos Atlvldadea: Total 

2.050.000 
2.&50.000 

2.850.000 
2.850.000 

6.200.000 
6.200.000 
6.200.000 
3 . 900 ,.{)00 
2.300.000 

1..00.000 
1,400.000 

1.400.000 
3.500.000 
3.500.000 

3.500.000 
3.500.000 

158.400.000 
5l:l.963.000 

1.500.000 
1.500.000 
1.500.000 

54 . 4tl3 . 000 
1.900.000 

1.900.000 
1.900.000 

500.000 
500.000 
500.000 
400.000 

100.717.000 
35.287.000 
35.287.000 
4.000.000 
1.800.000 
2.000.000 
3.300.000 
7.680.000 
3.900.000 

12.667.000 
65 . 450 . 00!} 
6.5.450.000 
7.000.000 
3.450.000 
3.000.000 
4.400.000 

28.500.000 
17.100.000 

116.607.000 55.88J.OOO 172.!150.000 

f) Aracaju; 
r> Bacia Leiteira, em Alagoas; 
h) Mangaratlba (RJ); 

il Belo Horizonte e Rio Pomba 
lMGI; 

j) Ponta Porá (MT); 

11 Umuarama lPR); 
m) Blumenau (SC>; 
n) Campo Bom, Saparinga e Caxias 

do Sul (RSI. 

Sistemas de Esgotos 
20. Foram realizadas obras em 10 

Estados e 1 Território, beneficiando 15 
localidades. 

21. No título 111 - Recursos Na­
turais, o mesmo documento assinala 
que, foram desenvolvidos os seguintes 
projetos: 

ai estudos de viabilldade técnico­
econômica e financeira do sistema de 
irrigação na Região do Camaquã, no 
Rio Grande do Sul; 

b) cadastramento das propriedades 
e serviços de topografia para a 1.a 
etapa no projeto de Irrigação e colo­
nização na região de Extremoz (bacia 
do Ceará-Mirim); -
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c) de defesa contra erosão e inun­
dações em: Santarém e Belém-PA; 
São Luiz-MA; Recife-PE; Curitiba­
PR e Porto Alegre e Canoas, no Rio 
Grande do Sul. 

22. Para a execução e conclusão 
do Sistema Tapacurá, em Recife, 
contra as inundações periódicas está 
previsto para este exercício, dotações 
orçamentárias do DNOS e do PIN, 
tendo sido aplicados até 1971 
Cr$ 19 milhões de cruzeiros. 

23. No vale do Itajaí, destacam­
se as seguintes obras: Barragens 
Oeste, no Rio Itajaí do Oeste e Sul, 
no Rio Itajaí do Sul <Município de 
Ituporanga, todas com a finalidade 
de controlar as cheias nestas regiões 
do Estado. 

24. Na Bacia do Alto Paraguai -
Projeto Pantanal - estão sendo rea­
lizados estudos e projetos hidrológi­
cos, e no nordeste do Estado do Pa­
raná, estudos de controle da erosão, 
em cooperação com a Organização 
dos Estados Americanos - OEA, 
para o controle definitivo da erosão 
que afeta vários municípios do no­
roeste parananense e até julho de 
1973, com o término dos estudos, po­
derão ser programadas as obras de 
controle da erosão. 

25. Com a instituição do 
PRODOESTE (Decreto-lei n.0 1.192, 
de 8-Il-71), foram destinados recur­
sos ao DNOS, para a execução de 

obras de saneamento nos Estados de 
Goiás e Mato Grosso. fVide Quadro 
n.0 VIII- pàg. 13). 

26 . Da análise do Quadro n. 0 VI 
em anexo, que demonstra a Despesa 
por Programa a preços constantes 
(preços de 1973), concluimos que os 
Programas: Recursos Naturais e Saú­
de e Saneamento foram os que sofre­
ram maiores acréscimos de dotações: 
assim temos, adotando-se o índice 
000) para o exercício de 1970, vemos 
o Programa: Recursos Naturais, em 
1972, com um índice de 214, e para 
1973, um índice de 216. 

a) Despesas Correntes 

I- Com Recursos do Tesouro .... 

27. No Programa: Saúde e Sanea­
:nento que em 1971 apresentava um 
indice de 106 (em 1970, adotamos o 
indice 100), em 1972, este valor pas­
sou para 126,2 e na proposta para 
1973, o índice - calculado a preços 
constantes. terá o valor de 144,4. 

28. Quanto ao acompanhamento 
financeiro, ou seja, desembolso real, 
(Quadro n.0 VII), o DNOS conseguiu 
executar o seu Programa de Trabalho 
no período de janeiro a julho de 1972, 
com os seguintes dispêndios, por Ca~ 
tegoria Econômica: 

V aJol"es: Cr$ milhões 

Previsto Realizado 

42,8 23,9 

2 ~Com Recursos de outras Fontes ' ....... 8,7 1,9 

b) Despesas de Capital 

1- Com Recursos do Tesouro .............. 84,1 40,9 

2- Com Recursos de outras Fontes ........ 30,5 1,2 

TOTAL GERAL <Janeiro a junho/7:n 166,1 67,9 

Valores: Cr$ milhões 

29. Foram apresentadas ao Subanexo: 59.02 - DNOS (151) emendas, 
todas inicialmente, aceitas pelo senhor Presidente da Comissão Mista de 
Orçamento. 

30. As emendas estão relacionadas, conforme relação que se segue: 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PROGRAMA (Preços Constantes) 

MINISTJmlO DO INTERIOR- DNOS Cr$ 1,00 QUADRO VI 

de 1973 

1970 1971 1972 1973 

Programa Valo- índi- Valo- tndi-. Valo- índi- Vaio- índi-

res c e res c e res c e res ce 

Administração ................... 18.856.800 100,0 3.577.500 19,0 

Agropecuária .................... 15.573.546 100,0 10.633.005 68,3 5.162.000 33,1 9.050.000 58,1 

Assistência e Previdência ... 1.400.000 100,0 

Recursos Naturais .......... 1.620.000 !00,0 4.050.000 250,0 3.480.000 214,8 3.500.000 216,0 

Saúde e Saneamento ...... 109.833.732 !00,0 117.184.995 106,7 138.615.824 126,2 158.600.000 144,4 

Energia .......................... 12.973.122 !00,0 5.422.275 41,8 

TOTAL GERAL .............. 158.857.200 100,0 140. 867. 775 88,7 147.257.824 92,7 172.550.000 108,6 
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS DE SANEAMENTO 

DNOS 

ACOMPANHAMENTO FINANCEIRO (Metas e Bases) 
MINISTÉRIO DO INTERIOR 

QUADRO N.o Vll 

Relatório Anual: Janeiro a Dezembro de 1971 
Janeiro a Junho de 1972. Cr$ mllhóe\8 

EXECUÇAO DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE CAPITAL TOTAL 

DO Com Recursos do Com Recursos de 
Tesouro Nac!onaJ Outras Fontes 

Com Recursos do Com Recursos cte 
Tesouro Nacional Outras Fontes Previsto Reali:tado 

PROGRAMA DE TRABALHO Previsto Realizado Previsto Realizado Previsto Realieado Previsto Realizado 

Agropecuária 
Estudos e Pesquisa.,· 
lrr.~gaçã.o - PIN ..... 

Orçamento do DNOS 
Energia 

Geração 
Barragem de Pedras 

Recursos Naturais 
Estudos e Pesquisas 

Estudos e Projetos 2 3 
Saúde e Saneamento ' 

AdministTaçllo 
Administração e Coordenação do 
Programa . . . . . . . 40,5 

Abastecimento d'água . , ............... , . 
Sistemas de Esgotos . , .... , ........... . 

0,3 

23,6 8,7 1,9 

1,8 

2,6 

0,7 

1,0 
6.0 
0,7 

LO 

0,9 

0,5 
3,0 
0,4 

0,8 
2,5 
0,6 

0,5 
1,6 
0,2 

M 
0,3 

0,1 
0,4 

2,6 
2,5 
3,4 

3,0 

50,1 
7.6 
0,9 

1,4 
0.3 o.• 

0,3 

26,1 
3,4 
0,4 

Controle de Secas e Inundações 
Regula.rização de Cursos d'água. 
Pernambuco (Tapacurá) 12,1 12,0 1,0 13,1 12,0 
Rio de Janeiro .... , 
Santa Catarina. ...... . 
Outros ................ . 
De!esa Contra. Erosão e Inundação: 
Rio Grande do Sul 
Outros 

4,5 4,1 
19,4 9,7 
13,8 4,0 

8,7 2,8 
12,a. 2,5 

4,6 
12,8 

3,3 

9,1 4,1 
32,2 9.7 
17,1 4,0 

0,5' 
1,9 

9,2 2,8 
14,1 2.5 

TOTAL 42,8 23,9 8,7 1,9 84,1 40,9 30,5 1,2 166,1 67,9 

:FONTE: (Ministério do Interior) 

QUADRO N.o VIII 

Ministério do Interior - realização 
de Obras de Saneamento Geral no 
montante de 50 milhões de cruzei­
ros, para Obras de Saneamento Ge­
ral na Região do Pantanal em Mato 
Grosso e retificação de cursos de 
água e obras de proteção em Mato 
Grosso e Goiás. 

Recursos Previstos: (em milhões 
de Cr$) 

1912-- 10. (executada) 
1973 -- 20. !orçamento) 
1974 -- 20. !orçamento) 

50. 

Unidade Plano de Aplicação (em Cr$ milhõesl 

Saneamento 
Urbano 

Saneamento 
Rural 

Total 

Mato Gwsso ............... . 
Goiás ...................... .. 

31. Por Programa de Trabalho, as 
ernendas estão classificadas: 

a) Código: 5902 .1501.1002 -- 001 --
construção e Instalação. 

Valor do Projeto: Cr$ 1.500.000,00. 

Emenda n.0 : 2. 

b) Código: 5902.1509.1018-- Siste­
ma de Abastecimento de águas. 

Valor do Projeta: Cr$ 1.900.000,00. 
Emendas n.0 s: 3 - 4 - 5 - 6 - 7 

- 8 -- 9 -- lO -- 11 -- 12 -- 13 -- 14 
- 15 -- 16 -- 17 -- 18 -- 19 -- 20 --
21 -- 22 -- 23 -- 24 -- 25 -- 26 - 27 
-- 28 -- 29 -- 30 -- 31 -- 32 -- 33 --
34 -- 35 -- 36 -- 37 -- 38. 

c) Código: 5902.1512.1025-- Defe­
sa Contra Erosá<l e Inundação. 

9, 
!5, 
24, 

20, 
6, 

26, 

29, 
21, 
50, 

Valor do Projeto: Cr$ 35.287.000,00 

Emendas n.0 s: 1 - 39 - 40 - 41 
-- 42 -- 43 -- 44 -- 45 -- 46 -- 47 --
48 -- 49 -- 50 -- 51 -- 52 -- 53 -- 54 
-- 55 -- 56 -- 57 - 58 -- 59 -- 60 --
61 -- 62 -- 63 -- S4 -- 65 -- 66 -- 67 
-- 68 -- 72 -- 73 -- 74 - 75 -- 76 --
77 -- 79 -- 84 -- 117 -- 118 -- 119 --
121 -- 123 -- 141 -- 145 -- 146 --
147 -- 148. 

d) Código: 5902.1512.1030 -- Re­
gularização de Cursos de Agua e 
Aproveitamento de Terras. 

Valor do Projeto: Cr$ 65.450.000,00. 

Emendas n,o-.;: 69 - 70 - 71 - 78 
-- 80 -- 81 -- 82 -- 83 -- 85 - 86 --
87 -- 88 -- 89 -- 90 -- 91 -- 92 -- 93 
-- 94 -- 95 - 96 -- 97 -- 98 - 99 -

lOO -- 101 -- 102 -- 103 -- 104 -- 105 
-- 106 -- !07 - 108 -- 109 -- 110 --
111 -- 112 -- 113 ·- 114 -- 115 -- 116 
-- 120 -- 122 -- 124 -- 125 -- 126 --
127 -- 128 -- 129 -- 130 -- 131 -- 132 
-- 133 -- 134 -- 135 -- 136 -- 137 --
138 -- 139 -- 140 -- 142 - 143 -- 144 
-- 149 -- !50 - 151. 

32. Deixo de aceitar as emendas, 
Visto que os destaques ocasionariam 
a pulverização dos recursos e, ao 
mesmo tempo, tais destaques e in­
clusões nada significam em termos 
de obrigação de execução por parte 
do órgão técnico. 

33. Ante o exposto, somos peda 
aprovação da proposta orçamentária 
para o exercício financeiro de 1973, 
na parte referente ao Subanexo: 59.00 
- Ministério do Interior - Entidades 
Supervisionadas 59.02 - DNOS e pe­
la rejeição da.s emendas apresenta­
das. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 24 de ou­

tubro de 1972. -- Deputado Aderbal 
Jurema, Presidente - Deputado Ar­
thur Fonseca, Relator - Senador 
Lourival Baptista - Senador Ca.ttete 
Pinheiro - Senador Milton cabral -
Senador Magalhães Pinto - Senador 
Adalberto Senna - Senador Paulo 
Tôrres - Senador Amaral Peixoto -
Deputado Padre Nobre - Deputado 
.João Alves - Deputado Cid Furtado 

Deputado Batista Miranda- Depu­
tado Flexa Ribeiro - Deputado Sil· 

' 
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vio Lopes - Deputado Luiz Garcia 
- Deputado Aécio Cunha - Depu­
tado Djalma Marinho - Deputado 
Renato Azeredo ._ Deputado Oswal­
do ZaneJJo - Deputado Gonzaga Vas­
concellos - Deputado Albino Zeni -
Deputado Sebastião Andrade - Se­
nador José Lindoso __. Deputado Mil­
ton Brandão - Deputado Silvio Bo­
telho - Deputado Wilmar Dallanhol 
- Deputado Julio Viveiros - Depu­
tado Daso Coimbra - Deputado Rai­
mundo Parente - Deputado Garcia 
Neto- Deputado Siqueira Campos -
Deputado Nunes Freire - Deputado 
Edgar Pereira - Deputado OUvir Ga­
bardo - Deputado Ossían Aararipe 
- Deputado Joaquim Macedo. 

PARECER 
N.0 61-C/7, de 1972 (CN) 

Da Comissão lllista de Orça­
mento sobre o Projeto de Lei nú­
mero 6, de 1972 (CN), que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
1Jnião para o exercido financeiro 
de 1973, Anexo 111, Entidades Su­
pervisionadas, Subanexo 59.00 -
Ministério do Interior - 59.03 -

Superintendência do Desenvolvi­
mento da Amazônia - SUDAl\1. 

Relator: Sr. José Lindoso 

1. o Senhor Presidente da Repú­
blica, no praZQ estabelecido no arti­
go 66 da Constituição, envia à apre­
ciação do Congresso Nacional o pro­
jeto de lei orçamentária anual, que 
"Estima a Receita e Fixa a Despesa 
da União para o Exercício Financeiro 
de 1973". 

Na forma preceituada no artigo 91 
da Resolucão n.0 1, de 1970 lCN> -
Regimento· Interno, fomos designados 
para estudar e relatar o Subanexo 
59.00- Ministério do Interior, 59.03: 
Superintendência do Desenvolvimen­
to da Amazônia - SUDAM. 

2. Ao Ministério do Interior fo· 
ram atribuídos recursos da ordem de 
Cr$ 836.000.000,00 (oitocentos e trin­
ta e seis milhões de cruzeiros), dos 
quais Cr$ 778.600.000,00 !setecentos e 
setenta e oito milhões e seiscentos mil 
cruzeiros) para repasse, por intermé­
médio da sua Secretaria-Geral, às di­
versas Entidades Supervisionadas do 
Anexo III 09.03), assim distribuídos: 

PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA 1973 

MINIST!lRIO DO INTERIOR- ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
- DNOCS ............................. . 

Departament-O Nacional de Obras e Saneamento .. 
- DNOS ................................... . 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazô-
nia- SUDAM ................. . 

Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste - SUDECO ............ . 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
- SUDENE ................................. . 

Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Sul - SUDESUL 

Superintendência do Vale do São Francisco -
SUVALE ....... . 

Superintendência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA .................................. . 

Território Federal do Amapá ................... . 
Território Federal de Rondônia ........... . 
Território Federal de Roraima .......... . 
Fundação Nacional do índio - FUNAI .......... . 

TOTAL.......... . ........ . 

130.250.000 16,73 

172.550.000 22.16 

66.100.000 8,49 

22.000.000 2.83 

187.000.000 24.02 

23.000.000 2,95 

49.000.000 6,29 

4.500.000 0.58 
47.000.000 6.04 
28.200.000 3,62 
20.000.000 2,57 
29.000.000 3,72 

778.600. 000 100.00 

Dentre as "Entidades Supervisio­
nadas" temos, assim, a SUDAM, com 
um orcamento tão-somente dà ordem 
de Cr$ 66.100.000,44, que representa, 
apenas, 8,49% do total dessas "En­
tidades Supervisionadas". 

nas e Pará, parte de Goiás, Mara­
nhão e Mato Grosso e os Territórios 
Federais do Amapá, Rondônia e Ro­
raima. 

Programas 

constituem recursos da SUDAM 
la~"t. 20 da Lei n.0 5.374. de 1967): 

a) as dotações plurianuais, nunca 
inJeriores ao montante de sua parti­
cir1ação no Plano de Valorização Eco­
nômic:a da Amazônia, consignadas no 
Orçamento da União; 

b) as dotações orçamentárias ou 
créditos adicionais que lhe sejam 
atribuídos; 

c) o produto de operações de cré­
dito e o produto de juros de depósi­
tos bancários, de multas e emolumen­
t<Js devidos à SUDAM; 

d) a parcela que lhe couber do re­
sultado líquido das empresas de que 
participe; 

e) auxílios, subvenções, contribui­
çôes e doações de entidades públicas 
ou privadas, nacionais, internacionais 
e es1,rangeiras; 

f) as rendas provenientes de servi­
ços prestados e sua renda patrimo­
niaL 

5. Verifica-se da análise dos Orça­
mentos passados com a Proposta ora 
em exame que as despesas da SUDAM 
tiveram as seguintes modificações 
percentuais: de 1970 para 1971, um 
decréscimo de 6,06%, de 1971 para 
1972, um acréscimo de 3,66%, e de 
1972 para 1973, um acréscimo de 
11,28%. 

o acréscimo sobre o Orçamento an­
terior foi somente de 11,28%. 

Mas devemos considerar que o Go­
verno tem injetado recursos de monta 
por outras vias, na região, inclusive 
pelo PROTERRA e o Programa Ro­
doviário. 

6. A despesa da SUDAM na Pro­
posta (pág. 366, Anexo III) está as­
sim discriminada por programas de 
trabalho: 

Proposta % 
4. A S U DA M, que substituiu a 

SPVEA. foi criada pela Lei n.0 5 .173, 
de 1966 <art. 9.0\ é uma entidade 
autárquica, com personalidade jurídi­
ca e patrimônio próprio vinculada ao 
Ministério do Interior, tem como 
objetivo principal planejar, promo­
ver a execução e controlar a ação 
federal na Amazônia Legal, que com­
preende os Estados do Acre, Amazõ-

1. Administração ............................. . 45.140.000,00 68,29 
1,97 
1.36 

12.71 
2,72 

12.95 

2. Assistência e Previdência ................... . 
3. Educação ........................ . 
4. Habitação e Planejamento Urbano 
5. Recursos Naturais ......................... . 
6. Saúde e Saneamento ............ . 

TOTAL ......................... . 

I 

1. 300. ooo.oo 
900.000,00 

8. 400. ooo.oo 
1. 800. ooo.oo 
8. 560.000,00 

66.100. 000,00 100.00 
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O quadro representa a síntese das 
despesas com os programas agrupan­
do os diversos Projetos e Atividades. 

Para o nosso estudo e com auxílio 

da Assessoria do Ministério do Inte­
rior, vamos oferecer o quadro repre­
sentativo das Atividades MEIO e 
FIM: 

SUDAM 

ATIVIDADE MEIO 

Pessoal 
Previdência ............ 
Outros Custeios "" ...... 
Despesas de Capital 
TOTAL 
rr 

ATIVIDADE FIM 
Despesas de Capital 
TOTAL 

I 

7. O Orçamento da SUDAM para 
1973 está dividido em seis programas, 
os quais, conforme consta da Propos­
ta, estão subdivididos em sete (7> 
projetos e cinco (5) atividades. 

Valor % <relação total SUDAMI 

18.000 27,23 
2.400 3,63 
6.500 9,83 
4.100 6,20 

31.000 46,90 

Valor % !relação total SUDAMJ 
35.100 53,10 
35.100 53,10 

Fonte: Ministério do Interior 

ligados à SUDAM, podemos dar os 
esclarecimentos que se seguem. 

8. O primeiro Programa que cons­
ta do quadro tem o título de Admi­
nistração, conforme a técnica ado­
tada. Nele, esta rubrica. como se pes­

Sobre a matéria, após ouvirmos qui.sou no MINTER comporta o se­
técnicos do Ministério do lnteriar, guinte desdobramento: 

PROGRAMA ADMINISTRAÇAO PARA O EXERCiCIO DE 1973 

Atividade Meio 
Atividade Fim 
TOTAL ... 

Nesse Programa - Administração 
- estáo inseridos um projeto e uma 
atividade, a saber: 

- Projeto: ''Estudos básicos de 
Planejamento Espacial, Regional e 
Setorial", que objetiva a realização 
dos estudos de planejamento espa­
cial, regional e setorial, com vistas 
à implantação do Plano Regional de 
Desenvolvimento, a saber: 

1.0> estudos básicos, concernentes 
à elaboração do P.R.D.A.m, que deve­
rão levar em consideração não ter si­
do, ainda, alcançado, na região, um 
nível de iniciativas coordenacl.as, pú­
blicas ou privadas, compatível com as 
possibilidades de pronta dinamização 
do desenvolvimento, embora presente 
a necessidade de planificar a organi­
zação do espaço regional, tanto do 
ponto de vista econômico (produção, 
consumo, etc. l, como do ponto de 
vista espacial (localização de infra­
estruturas, pelos de desenvolvimento, 
etc.!. 

2.0 ) estudos setoriais necessários à 
implementação do P.R.D.Am,, com­
preendendo o exame das condições fí­
sicas, sociai.s, econômicas, financeiras 
e tecnológicas dos diversos setores 
produtivos da região; a análise do 
:!omportamento e perspectivas dos 
::nercados interno e externo, bem co­
;no medida.s de defesa da produção; e 

Valor 

31.000.000 
14.140.000 
45.140.000 

% 

68,67 
31,33 

100,00 

Fonte: Ministério do Interior. 

sugestões políticas adequadas a cada 
setor produtivo. 

3. 0 ) estudos dos vales do Tocan­
tins, Xingu, Tapajós e Madeira, para 
possibilitar a montagem de planos in­
tegrais de desenvolvimento. 

4.0 1 outros levantamentos e pes­
quisas. tais como, Pedológicos, Carto­
gráficos, Climatológicos e Pesquisas 
Minerais, Silvicultura Tropical, Re­
cursos Pesqueiros, Babaçu, Pau Rosa, 
etc. 

- Atividade: '·Planejamento e Co­
ordenação Regional", que tem como 
finalidade a manutenção dos serviços 
da SUDAM, o que representa ativida­
de-meio. 

9. O segundo programa - Assis­
tência e Previdência - possui duas 
atividades: 

- a primeira: "Auxilio à Prelazia 
do Rio Negro", decorrência do estabe­
lecimento na Lei n.0 5.387, de 1968, 
pela qual o Governo Federal aumen~ 
tou para Cr$ 700.000,00 a ajuda àquela 
entidade que, desde 1953, vem rece~ 
bendo auxilio da União para atender 
às suas final'idade::;, de assistência 
educacional e social às populações in.­
dígenas e interioranas de sua ãrea 
de atuação. 
-a segunda: "Contribuição para o 

Programa de Formação do Patrimô-

nio do Servidor Público - PASEP", 
imposição juridica decorrente de lei 
complementar. 

10. A seguir, temos o programa -
Educação - com tão-oomente urna 
atividade: "Concessão de Bo.lsas de 
Estudo". 

Para 1973, está prevista a renovação 
de 343 bolsas de estudo, cuja distri­
buicão por Unidades da Area é a se­
guiií.te: 

Acre = 10, Amapã - 31, Amazonas 
~ 64, Goiãs = 4, Maranhão = 42, Pa· 
rá :::: 171, Rondônia :::: 3, Roraima :::: 
'21." 

11. Como quarto programa, temos 
"Habitação e Planejamento Urbano", 
com um projeto dentro do subprogra­
ma "Planejamento Urbano", que é o 
"Programa de Ação Concentrada", 
com CrS 8. 400.000,00. 

Esse projeto visa a promover, por 
etapas, o desenvolvimento local inte­
grado de comunidades urbanas, me­
diante a implantação de providências 
a .serem adotadas, de forma cordena­
da: !Portaria n.0 214, de 1969, do !VIl· 
nistério do Interior!. 

Os Relatórios Preliminares de 30 
Municípios amazônicos estabeleceram, 
dentre outras, as seguintes medidas 
de Ação Imediata: 

1. Implantação de Centros Comu­
nitários nos Municípios de Rio Bran­
co, Boa Vista, Tefé, Macapá, Santa­
rém, Marabá, Parintins e Cruzeiro do 
Sul. 

2. Capacitação e Treinamento de 
Pessoal dos Níveis Docente, Médio e 
Superior. 

3. Centros de Treinamento - nos 
Estados do Pará, Amazonas e Acre. 
\Centros Pró~rurais>. 

4. Saneamento geral - dos Murti­
cípios de Santarém, Altamira, Itaitu~ 
ba e Castanhal. 

5. Construção, ampliação e melho­
ramento de Sistemas de Abasteci­
mento de água dos Municípios dos 
Estados do Pará., Amazonas e Acre. 
Estão incluídos os Municípios das ca­
pitais, por serem atendidos pelo FRAE. 

6. Ação Concentrada ~ compre­
endendo - Reforma Administrativa 
das Prefeituras, Levantamento ca­
dastral, etc." 

12 _ Recursos Naturais é o Quinto 
programa da SUDAM, com um sub­
programa - "Estudos e Pesquisas", 
com Cr$ 1.800.000,00, divididos em um 
projeto e uma atividade: 

- o projeW - "Centro de Pesqui­
sa e Treinamento de Santarem -
PA" - com Cr$ 1.310.000.000, tem 
por objetivo a montagem de uma Usi­
na-Pilôto, devidamente equipada para 

iniciar estudos, em escala semi-indus­
trial, sobre a possibilidade de aplica­
ção das diversas madeiras amazônicas 

I 
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na confecção de laminados, compen­
sados e aglometados. 

Justifica-se este projeto pela pre­
mente necessidade de encontrar utili­
zação industrial para um maior 
número de espécies regionais. Por ou­
tro lado, é mister definir até que pon­
to certas madeiras brancas da Ama­
:z.ônia têm condições de substituir o 
pinho na produção de compensados, 
tendo em vista a carência dessa ma­
téria-prima que cada vez mais se 
agrava. 

O projeto corresponde às seguintes 
metas: 

a) construção de dois prédios em 
alvenaria, com estrutura metãlica, 
destinados a confecção de laminados 
e compensados, bem como a maior so­
bre confecção de aglomerados em es­
ca'!a de laboratório; 

b) execução de obras infra-estrutu­
J:'ais, de modo a melhorar as atuais 
instalações do STPF, em Santarém e 
l:la Reserva de Curuá-Una; 

e) reequipamento das seções técni­
cas e montagem dos novos equipa­
mentos." 

- a atividade - "Centro de Pes­
quisas Florestais, em San tarém -
l' A" - com Cr$ 490.000,00, tem como 
tinalidade a manutenção dos serviços 
administrativos indispensáveis à im­
plantação do projeto. 

13. O último programa - SAúDE 
ll SANEAMENTO - totaliza ....... . 
Cr$ 8.560.000,00, com quatro projetos 
divididos pelos seus três subprogra­
mas, a saber: 

1) Subprograma "Abastecimento de 
água", onde está contido o projeto 
''Contribuição para o Fundo Regional 
de Agua e Esgoto" - FRAE, com .... 
Cr$ 5. 760.000,00. 

Segundo a programação elaborada 
pela Divisão de Saneamento, em con­
junto com as Companhias Estaduais, 
deverão ser executadas em 1973, obras 
de abastecimento de água em dezes­
seis f16) cidades da Amazônia, além 
de esgotos sanitários de Belém e ini­
cio do de Manaus. 

Participarão, além das Companhias 
e da SUDAM. o Banco Nacional da 
Habitação, coúforme o programa pre­
visto a ser iniciado após a assinatura 
do PLANASA. 

A SUDAM dispõe, para co-partici-
par do Programa para 1973, de ..... . 
Cr$ 5. 760.000,00, que deverá ser apli­
cado em forma de UPC, Unidade-Pa­
drão de Capital - BNH. Valor cor­
reção monetária na execução de di­
versos projetos. 

As cidades da Amazônia contempla­
das nesse programa são as seguintes: 
Amazonas 

- Benjamin Constant; 
- Boca do Acre; 

- coari; 
- Eirunepé; 
- Novo Aribunã; 
- S. Gabriel da Cachoeira (Uapés). 

Pará 

- Capanema: 
- Capitão do Poço; 
- castanha!; 
- conceição do Araguaia; 
- rtaipuba; 
- Marabá; 
- Santarérn; 
- Soure; 
-Vigia, e 
- Vizeu. 
2 l Subprograma "Sistemas de Es­

gotos", com o projeto "Esgotos Sani­
tários em Rio Branco - AC", com 
Cr$ 1.600.000,00. Obras de Sanea­
mento Básico para as capítais amazô­
nicas são obras iniciadas como Prio­
ridade "A", pela grande valorização 
que se faz ao homem, concedendo-lhe 
melhores condicões de saúde. A 
SUDAM alocou recursos para 1972 no 
valor de Cr$ 500.000,00, para inicio 
das obras que contarão também com 
recursos do G{)verno do Estado. Para 
1973 prevê-se alocação de recursos ne­
cessários à continuação das obras. 

3) Subprograma "Saneamento Ge­
ral", com dois projetos, cada um com 
Cr$ 600.000,00. 

O primeiro - Melhoramentos e 
Obras Diversas de Saneamento de 
Áreas de Manáus - AM - teve seu 
início em 1970 e visa a sanear a Ba­
cia do Igarapé dos Educandos ~ seu.s 
afluentes. O objetivo principal dos 
serviços, além de retificações, é o de 
evitar a procrJação de vetores d-e con­
taminação para o homem, eliminar os 
alagadiços, recuperando grandes áreas 
de Manaus e proporcionar, com as 
medidas que vêm sendo adotadas, 
melhores condições de vida aos que 
habitam as proximidades, atralfés de 
obras de saneamento da área. A 
SUDAM já dotou ao DNOS, até o pre­
sente exercício, Cr$ 1.400.000,00 para 
aplicação da referida obra. A dotação 
prevista para 1973 tem como finali­
dade evitar solucão de continuidade 
em obra de tão nieritório valor. 

o segundo - "Melhoramentos e 
Obras Diversas de Saneamento de 
Áreas de Belém - PA" - teve seu 
início em 1971 e visa a sanear exten­
sa área que compreende cinco dos 
mais populoSQs bairros de Belém. O 
saneamento do Igarapé do Una tra­
rá re-sultados de grande monta, não só 
estético, como, principalmente, para f!. 
saúde da população, pela recuperação 
de grandes á.rea,s, hoje verdadeiro.<; 
charcos, superpovoados, em condi·· 
ções verdadeiramente alarmantes pa·· 
ra a saúde. 

14. É preciso que se assinale ain­
da, que a SUDAM administra a apli­
cação dos incentivos fiscais para a 
região norte do País e atuah:nente, 

• 

essa é uma das atividades mais im­
portantes desse órgão regional. 

15. A leitura atenta dos objetivos 
da SUDAM, dos seus recurSOs e do 
pretendido com os seus projetos e 
atividades demonstra a grande e mes­
:no relevante fum;ão desempenhada 
pelo órgão em prol da melhoria e de­
senvolvimento da Amazônia, região 
que, como se sabe, representa imen­
sa reserva potencial do nosso País, a 
qual, devidamente aproveitada e ex­
plorada, concomitantemente com a 
elevacão do nível sócío-econômico­
cultu:fal de seu Povo, muito poderá 
render, em termos globais, para o en­
grandecimento econômico-financeiro 
do Brasil. 

16. Ao Orçamento da SUDAM fo­
ram apresentadas quatro emendas. 

A primeira delas, de autoria do 
Deputado SteJio Maroja (n. 0 ]), obje­
tiva o destaque de Cr$ 5. 000.000,00 da 
verba consignada para o projeto "Es­
tudos Básicos de Planejamento Espa­
cial, Regional e setorial", de .... 
CrS 14.414.000,00. 

Acontece, entretanto, que a dotação 
total do referido projeto está assim 
distribuída por Estados e Territórios: 

Estado do Acre .... 
Estado do Amazonas 
Estado do Pará .... 
Território do Amapã 
Território de Rondonia 

TOTAL ........... . 

Cr$ 

1.414.000,00 
3. 535.000,00 
4. 949.000,00 
1.414.000,00 
1.414.000,00 

14.414.000,00 

Ora, o destaque da emenda é su­
perior à própria dotação atribuída ao 
Estado do Pará pelo projeto em cau­
sa. 

Assim, caso fosse atendida a emen­
da, estaria prejudicado o desen­
volvimento do projeto em toda a re­
gião abrangida pela SUDAM, razão 
pela qual o nosso parecer é pela re­
jeição da Emenda n. o 1. 

As Emendas nümeros 2, 3 e 4, do 
Deputado Pires Sabaia, pretendem o 
destaque de verbas consjgnadas para 
o Projeto 5903.1509.1098 - "Fundo 
Regional de Água e Esgoto - FRAE", 
do programa "SaUde e Saneamento". 

Como já dissemos anteriormente, 
esse projeto objetiva a execução de 
obras de abastecimento de água em 
16 (deze.s.seis) cidades, Amazonas e 
Pará. além de esgotos sanitários em 
Belém e Manaus. O montante atri­
buído ao mesmo representa, tão-so­
mente, a participação da SUDAM no 
projeto, o qual será levado a término 
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em conjunto com as Companhias Es­
taduais. 

Dessa forma, a aceitação das emen- · 
das representaria grande prejuízo pa­
ra o projeto, que já se encontra em 
execução desde 1969. Somos, assim, 
pela rejeição das Emendas de núme­
ros2,3e4. 

17. Ante o exposto, opinamos pe­
la aprovação do Projeto de Lei n.0 6, 
de 1972 - CN, na parte referente ao 
Anexo III - Entidade'3 Supervisio­
nadas. Subanexo 59.00 - Ministério 
do Interior - 59.03 - Superinten­
dência do Desenvolvimento da Ama-' 
zônia - SUDAM, e pela re,ieiçáo das 
Emendas de números 1 a 4. 

É o parecer. 

Sala das Comissões. em 24 de ou­
tubro de 1972. - Deputado Aderbal 
Jurema. Presidente - Senador José 
Lindoso, Relator - Senadores Ruy 
Santos - Lourival Baptista - Catte­
te Pinheiro - Milton Cabral - Ma­
galhães Pinto - Adalberto Se na -
Paulo Tôrres - Amaral Peixoto -
Deputados Padre Nobre - Arthur da 
Fonseca - João Alves - Cid Furtado 
- Batista Miranda - Flexa Ribeiro 
- Silvio Lopes - Luiz Garcia - Aécio 
Cunha - Djalma Marinho - Renato 
Azeredo - Oswaldo Zanello - Gon­
zaga VasconceUos - Albino Zeni -
Sebastião Andrade - Milton Brandão 
- Silvio Botelho - Wilmar Dallanhol 
- Julio Viveiros - Daso Coimbra -
Raimundo Parente - Garcia Neto -
Siqueira Campos - Nunes Freire 
Edgard Pereira - Olivir Gabardo -
Ossian Araripe - Joaquim Macedo. 

PARECER 
N.0 61-S, de 1972 <CN) 

Da Conússão Mista de Or­
çamento sobre o Pro.leto de Lei 
n. o 6, de 1972 (CN) que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercíeio financeiro de 
1973 - Poder Legislativo - 03.00 
Tribunal de Contas. 

Relator: Senador Benjamin Farah. 
Com a Mensagem n.0 50, de 1972, 

o Senhor Presidente da República 
submete à consideraçáo do Congresso, 
o Projet<l de Lei n.0 6, de 1972, que 
estima a Receita e fixa a Despesa pa­
ra o exercício financeiro de 1973. 

Devemos apreciar, no Anexo do Po­
der Legislativo, a parte referente ao 
Tribunal de Contas da União. 

O total das dotações do Poder Le~ 
gislativo para 1973 ascende a ..... 
Cr$ 314.621.500,00 rtrezentos e qua­
torze milhões e seiscentos e vinte e 
um mil e quinhentos cruzeiros)_ 

Assim distribuidos: 

Câmara dos Deputados 157.700.000.00 

Senado Federal 100.000. 000,00 

Tribunal de Contas da 
União 56.921.500.00 

Verifica~se do exposto que houve 
substancial aumento nas dotações do 
Tribunal de Contas, o qual em 1972 
representava 10.38% do Poder Legis· 
!ativo e hoje passa a contar com 
18.09o/, 

TRIBUNAL DE CONTAS 

ANO VALOR Cr$ 
% 

Em relação aos anos anteriores 

1969 15.955.700.00 22,7 

1970 .19. 998 .100.00 25.3 
----------~~---_1~97_1 ________ 23 .2oo .ooo_.o_o _______ 16.o _____ _ 

1972 30.405.300.00 31,0 --------
1973 56.921.500.00 87.0 -----------------

Quanto a classificação da despesa 
deste órgão por categoria econômica. 
é a seguinte: 

Despesas Correntes 
Despesas de capital 

54.521.500,00 
2 .400 . 000 .o o 

Por Programa a distribuição é esta: 

Administração 44. 820. 500,00 
Assistência e Previdência 12 101.000,00 

Deflui do exposto que o Tribunal de 
Contas contará para 1973 com vulto­
so aumento em suas dotações; este 
acréscimo recai principalmente nas 
despesas com pessoal (despesas cor-

rentesl. Estamos certos de que tal fa­
to se deve precipuamente à reestrutu­
ração que essa Corte realizou recen­
temente em seu Quadro de Pessoal, 
bem como a contratação de novos 
funcionários. 

Não foram apresentadas emendas, 
assim sendo, somos pela aprovaçáo do 
Orçamento para 1973, na parte refe­
rente ao Subanexo do Poder Legis­
lativo - Tribunal de Contas da 
União. 

Sala das Comissões, em 24 de outu­
bro de 1972. - Deputado Aderbal Ju­
rema, Presidente - Senador Benja. 

min Farab, Relator - Senador RUJ 
Santos - Senador Lourival Baptista 
- Senador Cattete Pinheiro - Sena~ 
dor Milton Cabral - Senador Maga~ 
1hães Pinto - Senador Adalberto 
Sena - Senador Paulo Tôrres -
Deputado Padre Nobre - Deputado 
Arthur da Fonseca - Deputado João 
Alves - Deputado Cid Furtado -
Deputado Batista Miranda - Depu .. 
tado Flexa Ribeiro - Deputado su .. 
vío Lopes - Deputado Luiz Garcia -
Deputado Aécio Cunha - Deputado 
Djalma Marinho - Deputado Renato 
Azeredo - Deputado Oswaldo Zanello 
- Deputado Gonzaga Vasconcellos -
Deputado Albino Zeni - Deputado 
Sebastião Andrade - Senador José 
Líndoso - Deputado Milton Brandão 
- Deputado Silvio Botelho - Depu­
tado WiJmar Pallanhol - Deputado 
Julio Viveiros- Deputado Daso Coim­
bra - Deputado Raimundo Parente 
- Deputado Garcia Neto - Depu­
tado Siqueira Campos - Deputado 
Nunes Freire - Deputado Edgard Pe­
reira - Deputado OUvir Gabardo ~ 
Deputado Ossian Araripe - Depu­
tado Joaquim Macedo. 

PARECER 
N.0 61-T, de 1972 (CN) 

Da Comissão Mista de Orça. 
mento, sobre o Projeto de Lei n." 
6, de 1972 <CN>, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 
1973 Anexo 11 - Despesa - Sub­
anexo 2300 - Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral. 

Relator: Deputado Batista Miranda 

Na qualidade de Relator do Projeto 
de Orçamento, na parte referente ao 
Ministério do Planejamento e Coor­
denação Geral, venho, nesta oportu­
nidade, submeter ao exame e consi­
deração de Vossas Excelências o pa­
recer que segue: 

Inicialmente, diga-se que as des­
pesas do Ministério do Planejamento 
e Coordenação Geral para o exercício 
financeiro de 1973 somam recursos da 
ordem de Cr$ 199.865.300,00, distri­
buídos pelos seguintes programas: 

- Administração !85. 778.300 

- Assistência e Previ-
dência . . . . . . . . . . . 7. 080.000 

- Defesa e Segurança . 1. 385.000 

-Educação 5.622.000 

Total 199.865.300 

Verifi ~a-se, portanto, que a quase 
totalidade dos recursos do Ministé-r1ü 
do Planejamento e Coordenação Ge-

( 
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ral estão concentrados no Programa 
Administração e destinam-se princi­
palmente à despesas de pessoal e de 

UNIDADES 

manutenção. 
Assim é que, para um total de Cr$ 

195.144.200 de Despesas COrrentes, 

Despesas 

Correntes 

Gabinete do Ministro ................................ , ........ . 7.205.100 
Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............. . 10.537.200 
Secretaria-Geral - Entidades Supervisionadas ............... . 156.648.000 
Diretoria de Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....... . 11.539.000 
Inspetoria-Geral de Finanças ........................... . 1.050.600 
Divlsão de Segurança. e Informação ..................... . 1. 334.300 
Coordenação do Desenvolvirnento de Brastlia - CODEBRAS .. 6.800.000 

TOTAL ........................................ . 195.114.200 

Tal fato é perfeitamente explicável 
pois é o Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral um órgão exclusi­
vamente de planejamento e coorde­
nação, incumbido principalmente de 
coordenar a política econômica e fi­
nanceira do governo. 

Dentre as diversas atividades do 
Ministério do Planejamento e Coor­
denação Geral, destacamos as desen­
volvidas pelas seguintes unidades: 

1 - Subsecretaria de Orçamento e 
Finanças - (S.O.F.), órgão incumbi­
do da elaboração dos projetos de Or­
çamento Anual e Plurianual. 

'A ·SOF, órgão subordinado à Secre­
taria-Geral, exerce as atribuições de 
órgão Central do sistema de Orça­
mento da União. 

2. Instituto de Pesquisa Econômica 
• Social (IPEA), que tem por atribui­
ções principais: 

a) auxiliar o Ministro do Planeja­
mento e Coordenação Geral na ela­
boração dos programas globais de go­
verno e na coordenação do sistema 
nacional de planejamento; 

bl promover atividades de pesquisa 
aplicada nas áreas econômica e so­
cial; 

c) promover atividades de treina­
mento para o planejamento e a pes­
quisa aplicada. 

3 ~ Secretaria de Modernização e 
Reforma Administrativa <SEMOR>, 
cabendo-lhe as seguintes atribuições: 

a) zelar pelo cumprimento da le­
gislação da. Reforma Administrativa 
no tocante à estruturação básica dos 
Ministérios; 

b) acompanhar e coordenar a im­
plantação e operação eficiente dos 
sistemas instituídos pelo Decreto-lei 
n.• 200/67, principalmente o de Pla­
nejamento, Orçamento e Reforma 
Administrativa. 

4.. Subsecretaria de Cooperação 
Econômica e Técnica Internacional 

(SUBIN>, que tem por finalidade opi­
nar, dentro da área do Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral, 
sobre os programas e projetos desti­
nados à colaboração financeira com 
instituições financeiras externas. 

5. Secretaria de Artieulacão com 
os Estados e Municípios (SARÊM>, que 
tem dentre outras a atribuição de 
coordenar, compatibilizar e integrar 
o planejamento de ação do Setor Pú­
blico dos Estados com o do Setor 
Público Federal. 

Compete-lhe, ainda, prestar assis­
tência técnica aos Estados e através 
destes aos Municípios, na· formulação 
de diretrizes gerais, planos e progra­
mas de ação, com vistas a assegurar 
sua compatibilização com as diretri­
zes estabelecidas pelo Governo Fe­
deral. 

6. Secretaria de Planejamento -
Encarregada de auxiliar o Secretário­
Geral na coordenação do sistema 
nacional de planejamento, no prepa­
ro dos programas gerais de governo, 
no acompanhamento e avaliação dos 
resultados e na integração dos pla­
nos regionais. 
7. Assessoria de Recursos Humanos, 
também subordinada à Secretaria­
Geral, compete o assessoramento na 
formulação de planos e programas 
destinados a criar e manter recursos 
humanos de nível superior. 

8. Assessoria de Ort;amento e Pro. 
gramação Financeira - a qual com­
pete coordenar a elaboração das pro­
postas orçamentãrias das unidade8 
do Ministério e órgãos vinculados ou 
supervisionados. 

Compete-lhe, ainda, apreciar o.s 
pedidos de crédito adicionais formu .. 
lados no âmbito do Ministério, ela­
borar o cronograma de desembolso 
etc. 

9. Fundação Instituto Brasileiro 
de Georrafia e Estatística - A 
FIBGE apresenta-se estruturada, in-

encontramos apenas CrS 4. 751.100 de 
Despesas de Capital assim distribuí­
dos: 

Despesas 

de Capital 

730.400 
643.000 

1.854.000 
940.000 

33.000 
50.700 

500.000 

4. 751.100 

Total 

7.935.500 
11.180.200 

158.502.000 
12.479.000 
1.083.600 
1.385.000 
7.300.000 

!99.865.300 

ternamente, com as seguintes unida­
des básicas de programação: 

a) Administração Central (AC) 

b) Instituto Brasileiro de Geogra­

fia (lBGl 
c) Instituto Brasileiro de Estatísti­

ca <IBE> 

d) Escola Nacional de Ciências Es­
tatísticas <ENCEl 

e) Instituto Brasileiro de Informá­
tica fiBIJ 

No âmbito da AC, concentram-se, 
principalmente, as atividades ineren­
tes aos Gabinetes da Presidência e 
da Secretaria-Geral, o Serviço Jurídi­
co, Orçamento e Finanças, Secreta­
ria de Pessoal e Serviços Gerais. 

Já o IBG, em seu plano de traba­
lho para 1973, se propõe a continuar 
os estudos e levantamentos iniciados 
em anos anteriores, além de iniciar 
alguns outros, nas áreas geodésica, 
cartográfica e topográfica. No proje­
to de lei Orçamentária para 1973, a 
atividade correspondente ao IBG, no 
Anexo III. é a de código ......... . 
6303.0102.2056. 

Quanto ao IBE, a sua programa­
ção para 1973 envolve, fudamental­
mente. pesquisas e divulgação de es~ 
tatísticas demográficas, educacionais, 
industriais, comerciais e de serviços. 
No projeto de lei, corresponde à ati­
vidade 6303.0102.2024. 

No que toca a ENCE, para 1973, 
prosseguirá em seu funcionamento 
normal, com os diferentes cur.sos de 
formação e aperfeiçoamento na esfe­
ra do ensino estatístico. 

Já o mi dará prosseguimento, em 
1973, às suas tarefas de: 

a) dotar o País de um sistema de 
informações que armazene, analise e 
processe os dados indispensáveis ao 
planejamento sócio-econômico; 
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b) elaboração. coordenação e con­
trole do plano plurianual de proces­
samento de dados; 

c) manutenção do arquivo eletró­
nico de dado~~ 

d) execução de trabalhos relativo~ 
à sistematização da informática no 
País. 

No projeto de lei, os recursos des­
tinados ao IBI não se encontram no 
corpo do Orçamento da FIBGE. Dada 
a enorme importância de que se re­
veste, figura o mesmo no Fundo de 
Desenvolvimento de Áreas Estratégi­
cas - Encargos Gerais da União -
no projeto de código 2803.0102.1039. 

Finalmente, cabe-nos salientar que 
nenhuma emenda foi apresentada au 
projeto na parte referente ao Minis­
tério do Planejamento e Coordenação 
Geral. 

Voto do Relator 

a) pela aprovação do projeto, na 
parte referente ao Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral. 

Sala das Comissões, em 24 de ou­
tubro de 1972. - Deputado Aderbal 
Jurema, Presidente -- Deputado Bap­
tista Miranda, Relator - Senador 
Ruy Santos -- Senador Lourival Bap­
tista - Senador Cattete Pinheiro --­
Senador Milton Cabral -- Senador 
Magalhães Pinto - Senador Adalber­
to Sena - Senador Paulo Tôrres -
Senador Amaral Peixoto - Deputado 
Padre Nobrt>: - Deputado Arthur da 
Fonseca - Deputado João Alves -
Deputado Cid Furtado -- Deputado 
Batista Miranda - Deputado Flexa 
Ribeiro - Deputado Silvio Lopes -­
Deputado Luiz Garcia - Deputado 
Aécio Cunha - Deputado Djalma 
Marinho - Deputado Renato Azere­
do - Deputado Oswaldo Zanello -
Deputado Gonzaga Vasconcelos -
Deputado Albino Zeni - Deputado 
Sebastião Andrade - Senador José 
Lindoso - Deputado ~ilton Brandão 
- Deputado Silvio Botelho - Depu­
tado Wilmar Dallanhol - Deputado 
Julio Viveiros Deputado Daso 
Coimbra - Deputado Raimundo Pa­
rente - Deputado Garcia Neto -­
Deputado Siqueira Campos - Depu­
tado Nunes Freire - Deputado Edgar 
Pereira - Deputado OUvir Gabardo 
-- Deputado Ossian Araripe - Depu­
tado Joaquim Macedo. 

PARECER 
N." 61-U, de 1972 (CN> 

Da Comissão Mista de Orça­
mento sobrt' o Projeto de Lei n.0 

6, de 1972 <CN), que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 
1973 - Anexo li - Despesa -
Subanexo 2500 - Ministério da 
Saúde. 

Rrlator: Deputado Renato Azeredo 

Designado pelo Senhor Presidente 
da Comissão M1sta de Orçamento co-

mo Relator do Ministério da Saúde, 
cabe-nos dar parecer sobre o progra­
ma de trabalho previsto para o exer­
cício de 1973, bem como às emendas 
apresentadas durante a tramitação do 
Projeto de Lei no Congresso Nacional. 

O Orçamento Geral da União, para 
o próximo exercício financeiro, con­
signa a esse subanexo uma dotação 
global de Cr$ 476.200.000 lquatrocen-

Categoria econômica 

tos e setenta e seis milhões e duzentos 
mil cruzeros 1. Com um acréscimo, par­
tanto, em relação ao Orçamento vi­
gente, de 18,99%, o que corresponde 
no total das despesas previstru; a ... 
1,09%. 

Quanto à classificação por catero .. 
ria econômica, temos a seguinte dis­
tribuição: 

1972 1973 Diferença 

Despesas correntes 
Despesru; de Capital 

TOTAL 

344.703.300 
55.482.200 

400. 185. 500 

420.647.700 
55.552.300 

476.200.000 

+ 76.944.400 
+ 70.100 
+ 76.014.500 

Nota-se o aumento irrisório verificado nas Despesas de CapitaL 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA DESPESA DO ORÇAMENTO GERAL DA 
UNIAO E DA PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DO MINISTilRIO 

DA SAúDE NOS ANOS DE 61173 

Ano TOTAL GERAL 

------ ·------
1961 302.289.051 
1962 573.535.277 
1963 I. 024.527.628 
1964 2.110.256.660 
1965 3.774.962.795 
1966 4.719.985.180 
1967 6.943.197.538 
1968 13.590.786.118 
HJ69 16.332.693.100 
1970 17.650.984.000 
1971 23.099.700.000 
1972 32.176.800.000 
1973 43.833.500.000 

----~ ----

Verificamos com desalento que di­
minui, ano apó.s ano, a participação 
do Ministério da Saúde no cômputo 
geral das despesas da União. Não sa­
bemos o motivo determinante cta de­
cisão do governo em situá-lo em con­
dições tão precárias. Saúde é bem que 
só se adquire através de recursos ade­
quados. Preservá-la é dever precípuo 
de todo governo. É mais do que isto, 
é imperativo constítucional. 

Os quantitativos constantes do Pro­
jeto são praticamente os mesmos do 
Orçamento vigente. Assim sendo, na­
da mudou no Orçamento do Ministé­
rio àa Saúde em relação às necessida­
des do atendimento às programações 
prioritãrias e mais urgentes em favor 
da saúde pública. 

O nosso panorama médico-sanitá­
rio, provam as estatísticas. notada­
mente no meio rural. ainda não reve­
lou tendência sensível de melhoria e 
não revelará enquanto não se desti­
nar recursos compatíveis com a ne­
cessidade da tarefa que se tem a rea­
lizar. O obituário nacional, a preva­
lência das doenças transmissíveis no 
quadro nosológico atestam o atraso 
econômico do Pais. 

Enquanto os planejadores do Poder 
Executivo não entenderem que a 
satide é problema de infra-estrutura, 

Ministério Percentual 
da s/ a Despe.sa 

Saúde Geral 

13.834.369 4,58 
24.772.412 4,32 
41.990.172 4,09 
77.208.348 3,65 

113 . 128 . 343 2,99 
202.604. 250 4,29 
239. 449 . 509 3,44 
300.918.817 2.21 
368.378.500 2.59 
316.709.100 1,79 
354. 451. 200 1,53 
400.185. 500 1,24 
476.200.000 1.09 

de cuja solução depende basicamente 
o desenvolvimento nacional, conti­
nuaremos a viver no atraso de mais 
de meio século em cotejo com as na­
ções da Europa, da América do Nor­
te, e mesmo de alguns países da Amé­
rica do Sul. Não exageramos o con­
ceito, pois sabemos que a Saúde Pú­
blica se subordina ao desenvolvimen­
to econômico e social. A técnica mé­
dica não tem a mesma eficiência. Em 
toda parte do mundo isso se tem ve­
rificado. 

t em nome da preservação da in­
superável e magnífica riqueza na-Cio­
nal que clamamos por um melhor tra­
tamento orçamentário ao Ministério 
da Saúde. 

Não há defesa que justifique este 
descaso, principalmente quando se sa­
be que muitas moléstias transmissi­
veis como a varíola, a malária. a le­
pra, a doença de Chagas, a febre ti­
fôide, a difteria e algumas outras que 
concorrem ativamente para o aumen­
to da mortalidade e da morbidade no 
País, são plenamente controláveis e 
até erradicáveis, pelos satisfatórios 
serviços de saúde pública, desde que 
disponham de meios técnicos e finan­
ceiros para esse objetivo. A respeito 
dessas doenças verificamos que os re­
cursos seguros de profilaxia e trata~ 
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menta consagrados na medicina pre­
ventiva, somente não existem em 
nosso Pais porque o Governo ainda 
não se decidiu a bani-las do nosso 
quadro nosográfico. Eis a verdade in­
conteste. E, no ritmo atual dos recur­
sos financeiros, tão cedo não sairemos 
desse estágio, pois não será com os 
insignificantes quantitativos do Pro­
jeto destinados ao Programa Saúde e 
Saneamento que o Ministério poderá 
alcançar trtunfo sobre os alarmantes 
índices exibidos pelas doenças acima 
enumeradaS. Para ilustração, o Orça­
mento 1973 da Secretaria de Saúde do 
Estado de São Paulo, consigna uma 
dotação de Cr$ 649.000. ooo, superior, 
portanto, ao do Ministério da Saúde 
que é de Cr$ 476.200.000. É incrível, 
mas é a triste realidade. 

Quanto às moléstias degenerativas, 
não fora a iniciativa privada, não se 
poderia, sequer, imaginar o que seria 
a Saúde Pública nesse setor. 

O índice da mortalidade infantil é 
um do.s mais elevados do mundo, não 
lhe ficando atrás a mortalidade ma­
terna, em algumas regiões do País. 

As campanhas nacionais de comba­
te ao càncer, à lepra, à saúde mental 
e à tuberculose se encontram em si­
tuações de quase insolvências, dados 
os minguados recursos cons!.gnados na 
Proposta Orçamentária. 

O mesmo acontece com referência a 
rede privada de hospitais gerais, San­
tas Casas, Maternidades, Creches etc. 
Não possuímos elementos para fun­
damentar os motivos de tão drásticas 
medidas, sabedores que somos de que 
numerosas entidades hospitalares e 
para-hospitalares. espalhadas por todo 
o território nacional, estão na imi­
nência de fecharem suas portas, face 
aos encargos cada vez mais asfixian­
tes da manutenção normal de seus 
serviços, além das majorações legais 
da remuneração de serviços médicos 
e de enfermagem, das obrigações pre­
videnciárias a que estão sujeitas e do 
aumento progressivo dos preços dos 
medicamentos. 

Igual tratamento se verifica com 
relação aos inacabados serviços de 
água em todo o País, inclusíve em ci­
dades consideradas pólos de desenvol­
vimento regional. Esperamos que com 
a investidura do Senhor Machado de 
Lemos no cargo de Ministro da Saúde, 
o quadro desolador se modifique para 
atingirmos, sem maiores entraves, o 
atendimento devido a esse importan­
te setor da administração pública. 

Sua excelência, reconhecemos, é ho~ 
mem dotado de larga experiência, 
com capacidade comprovada em di~ 
versos cargos já ocupados notada~ 
mente a Secretaria de Saúde do Esta~ 
do de São Paulo. Sua principal tare­
fa será sensibilizar o Excelentissimo 
Senhor Presidente da República e o 
Exmo. Sr. Ministro do Planejamento, 
para obtenção dos recursos indispen~ 

sáveis a um trabalho de real interes~ 
se para a coletividade carente de am­
paro médico. 

Programa 

Com referência sà despesas por pro­
gramas, encontramos a seguinte dis­
cr lminação: 

1972 % 1973 % 

Administração ............ 64.037.900 16,00 74.683.100 15,68 
Defesa e Segurança ....... 734.700 0,18 866.300 0,18 
Indústria .......... 1.527 200 0,38 1.816.000 0,38 
Saúde e Saneamento 333.885 700 83,44 398.834.600 83,7n 

-·~-~-----

TOTAL .......... .. . . ' ... 400.185 500 100 476.200.000 100 

Houve, portanto, no Ministério que 
ora relato, um aumento de .... 
CrS 76.014.500 (setenta e seis milhões. 
quatorze mil e quinhentas cruzeiros l, 
distribuídos da seguinte maneira: 

Administração ..... . 
Defesa e Segurança 
Indústria ... 
Saúde e Saneamento 

10.645.200 
131.600 
288.800 

64.948.900 

76.014.500 

Faremos, agora, uma apreciação SO·­
bre os principais programas do Minis­
tério: 

2502.1504.2106-023 - Instituições 
Médico-Hospitalares - Cr$ 
12.610. 000,00. 

Trata~se de auxílio e subvenção às 
entidades que, paralelamente ao tra­
balho de saúde pública propriamente 
dito desenvolvido pelo Ministério da 
Saúde, contribuem para este trabalho 
através da prestação de assistência 
médica às populações. 

Destina-se, assim, subvencionar os 
hospitais gerais, entidades para-hos­
pitalares e organizações médicas de 
alto significado social. 

2508.1506.2010-002 Sanatórios, 
Hospitais e Clínicas Tisiológicas -
Cr$ 21.170.800,00. 

1) Manutenção de leitos em sana~ 
tórtos do Governo Federal adminis­
trados pela Divisão Nacional de Tu­
berculose. 

Os 2. 679 leitos mantidos pela Divi­
são, em seus 10 hospitais, servem, não 
somente a fins assistenciais como 
também a objetivos de treinamento 
e aperfeiçoamento de pessoal e de 
campo de observação e experimenta­
ção científica. 

Parte desses leitos, mediante Ajus­
tes de Cooperação ou Convênios, são 
ocupados por· beneficiários do INPS, 
IPASE e congêneres, federais ou es­
taduais. 

2) Manutenção de leitos em sana­
tórios de administração de Governos 
Estaduais e Clinicas Tisiológicas Fe­
derais. 

A par da assistência técnica dis­
pensada aos hospitais estaduais, a 
Divisão suplementa, financeiramente, 

a manutenção de cerca de 4. 500 lei­
tos ~m 24 das unidades existentes no 
País, cujo total de leitos é aproxi­
rr.adamente de 25.000. Essa ajuda é 
vltal para essas unidades, a maioria 
d·~las localizadas nas regiões Norte e 
Nordeste. Tivesse o Ministério dota­
çôes razoáveis e os 25.000 leitos po­
deriam ser amparados financeira­
mente, ao invés de apenas os 4.500 
c .. tados. 

3) Manutenção de leitos em sana­
tórios particulares. 

A contribui~ão de entidades parti­
culares na luta contra a tuberculose 
tem sido relevante, superando em 
muito a assistência do Governo Fe­
deral. Ampla faixa assistencial de 
},~itos em funcionamento justifica o 
emnenho com que a Divisão Nacional 
ele Tuberculose procura estimular e 
~:.mparar a iniciativa privada nesse 
terreno especializado dentro das li­
rnitacões de um orcamento insufici-
ente. · 

25n8 1506.2318 - Organização e 
Manutenção de Dispensários para 
Tuberculosos - Cr$ 6. 890.200,00. 

Dos 240 dispensários existentes no 
País, 83 estão localizados nas capitais 
e 157 no interior. Apenas 3 unidades 
gão administradas e mantidas dire­
•:amente pela Divisão, as quais estão 
:,ocalizadas ern Brasília. Nilópolis (RJ) 
e Guanabara. Recebem auxílio finan­
eeiro da Divisão Nacional de Tuber­
eulose 149 dispensários, diretamente, 
Jtt através dos órgãos a que estão 
subordinados. Tal auxílio é prestado, 
também, a F8ESP. que através de 160 
unidades desenvolve atividades anti­
tuberculose no interior do País. 

2508.1506.2316 -- Coordenação e 
Promoção das Atividades Anti-Lepró­
ticas - Cr$ 10.685.100,00. 

No Projeto de Orçamento constam 
dotações para atender despesas com 
as seguintes atividades: 

I - Atividade 15.06.2032 - Coor­
denação e Promoção das Atividades 
Anti-lepróticas: 

a) para pagamento de vencimentos 
e vantagens de médicos, para-médi­
cos e outros auxiliares; 

b) para fazer face às despesas com 
treinamento de pessoal e funciona-
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menta dos Serviços Técnicos e Admi­
nistrativos da Divisão Nacional de 
Lepra; 

c) para despesas com estudos es­
peciais sob o Controle da Lepra no 
V ale do São Francisco. 

2 - Atividade 15.06.2033 - Sub­
venção a Entidades de Assistência 
Médica que cooperam com a Campa­
nha Nacional da Lepra: 

a) para, em atendimento a cláusu­
las contratuais do convênio firmado 
entre o Ministério da Saúde e os Go­
vernos Estaduais, subvencionar as 
Secretarias de Saúde dos Estados da 
Federação; 

b) para subvencionar os órgãos da 
Federação das Sociedades Eunice 
Weaver, possibilitando a manutenção 
e funcionamento dos seus Educan­
dários onde se encontram Internadas 
crianças de filhos de doente de lepra 
em precaríssimas condições de sobre­
vivência; 

c) para tratamenro de 126.210 do­
entes de lepra em registro ativo e 
mais cerca de 500.000 conviventes do­
mlc111ares desses pacientes, sujeitos 
ao maior risco de contágio e a ou­
tros grupos da comunidade expostos 
a menor risco. 

2508.1509 .1018- Sistemas de Abas­
tecimento de Agua - Construção e 
Instalação - Cr$ 11.842.800,00. 

Esse projeto se insere no Programa 
Prioritário de Abastecimento de Ãgua 
do Ministério. 

Serão investidos recursos (Fundo 
Alemão>, em negociações, somando 
aos do Tesouro. 

Efetuou-se uma redução dos recur­
sos destinados à construção de Sis­
temas de Abastecimento de água em 
benefício do Projeto de Construção de 
Sistemas de Esgotos Sanitários, don­
de as divergências entre os dados 
deste Projeto com os do OPI-1973/74. 
Para este ano foi consignada a do­
tação de Cr$ 15.404.400,00, havendo, 
portanto, uma redução de Cr$ ... 
3.581.600.00 com relação ao Projeto. 

Objetiva a construção de Sistema 
de Abastecimento de Agua em 119 
localidades de 16 Estados, benefician­
do cerca de 570.000 habitantes. 

Não sabemos qual a forma da exe­
cução desses serviços. Segundo a nova 
política, eles serão executados so­
mente mediante convênios de finan­
ciamento através das empresas esta­
duais, com recursos do BNH. 

Temos conhecimento que a maio­
ria dos pequenos municípios brasi­
leiros não têm condições de arcar 
com o ônus de um financiamento, 
ainda que com o auxílio da União ou 
do Estado. 

1!: justamente nestes municípios 
onde a receita municipal é baixa que 

ocorrem maiores incidências de mo­
léstias causadas pela falta de higiene 
e pelo uso de água poluída. 

Inegavelmente são caras e dispen­
diosas as obras de abastecimento de 
água, impossibilitando, assim, sua 
realização pela maioria dos municí­
pios através de recursos próprios. Jus­
to seria estabelecer três categorias de 
municípios na execução da política 
governamental: 

a} aos municípios de baixa receita 
assegurar-se-ia a execução dos servi­
ços a conta de fundo perdido; 

b) àqueles de média arrecadação, 
as obras se fariam mediante convê­
nios; 

c) e aos de alta receita o financia­
mento total seria o caminho a ser 
seguido. 

Entendemos, portanto, que o as­
sunto deveria merecer melhor aten­
ção dos órgãos de Planejamento, le­
vando-se em conta não apenas o 
aspecto financeiro, mas, igualmente, 
o alto sentido social que encerra. 

2508.1510.1019 - Construção e Ins­
talação 

02 - Esgows Sanitários - Cr$ ... 
3. 309.400,00. 

Esse projeto compreende a cons­
trução de 20 sistemas de esgotos sa­
nitários em 8 Estados, beneficiando 
uma população estimada em 632.000 
habitantes. Foi prevista a utilização 
de recursos externos (Fundo Alemão), 
por negociar, além da participação de 
recursos locais de contrapartida e ou­
tros. 

No Orçamento vigente constam 
Cr$ 62. 700,00, e no OPI para 1973, 
CrS 64. 600,00. 

As razões da divergência do quan­
titativo deste ano para o OPI-73 são 
as seguintes: 

a) procurar-se-á construir redes de 
esgotos nas cidades com serviços de 
abastecimento de água já concluídos, 
a fim de ser atingido em sua pleni­
tude um bom sistema de saneamento 
básico. Tendo em vista este objetivo 
serão utilizados recursos tradicional­
mente destinados à construção de 
sistemas de abastecimento de água. 

2510.1506.2315- Assistência a Mu­
tilados e Deticientes Fisicos - Cr$ 
526. 000,00. 

Através desta verba serão doados 
botas ortopédicas, pernas mecânicas, 
aparelhos tutores destinados a dar 
estabilidade a membros paralíticos, 
muletas, bengalas, coletes e cintos 
ortopédicos, palmilhas, cadeiras, car­
ros de rodas e aparelhos de audição. 
Esse material é destinado a deficien~ 
tes físicos desprovidos de recursos. 

Para o exercício de 1973, o Minis­
tério pretende doar 760 unidades cor--­
respondendo Cr$ 525.970,00. 

2510.1506. 2106-028 - Instituições 
Participantes da Campanha de Saúde 
Mental - Cr$ 1.892.000,00. 

As atividades de assistência médica 
a psicopatas, representada na manu­
tenção de leitos hospitalares e servi~ 
ços de praxiterapia, ao longo do ter­
ritôrio nacional, são realizadas com. 
recursos orçamentários consignados 
no Orçamento do Ministério e transfe­
ridos, sob a forma de Subvenção, aos 
Governos estaduais. Por intermédio 
dessa subvenção, os Governos esta­
duais mantêm 57 hospitais com 40.918 
leitos, sendo que, no último exercí ... 
cio, registrou-se, nesses estabeleci­
mentos, a internação de 107.462 en­
fermos. 

Dado o volume e complexidade da 
tarefa a ser executada, a subvenção 
consignada é simplesmente irrisôria. 

2510 .1506. 2106-026 - Instituições 
Participantes da Campanha Nacional 
de Combate ao Câncer - Cr$ ... :. 
576 .100,00. 

Destina-se à ampliação e equlpa­
menro da Rede Hospitalar das Enti­
dades Participantes da Campanha 
Nacional de Combate ao Câncer. 

No ano de 1970, a Divisão Nacional 
de Câncer não dispôs de verba para 
prover a necessária ampliação, nem 
sequer a conservação do equipamento 
indispensável ao funcionamento da 
Rede Hospitalar participante da Cam­
panha Nacional de Combate ao Cân­
cer. 

Em 1971, coube à Divisão a quantia 
de Cr$ 200. 000,00 que foi concedida 
a uma única instituição: Instituto 
Brasileiro de Oncologia (GB). 

Daí deduzirmos que a dotação con­
signada para 1973 não permitirá, nem 
mesmo, a reestruturação de um mo­
derno departamento hospitalar de 
radiodiagnóstico. 

2510 .1506. 2106.027 - Instituições 
de Combate ao Câncer - Cr$ ..... 
!.120. 000,00. 

Subvenções Sociais às Entidades 
de Combate ao Câncer 

No Brasil, o único órgão governa­
mental de combate ao câncer é o 
Instituto Nacional do Câncer, com 
sede no Rio de Janeiro. 

Os demais doentes, aproximada­
mente 200.000, são tratados nos hos­
pitais participantes da Campanha 
Nacional de Combate ao Câncer, se­
diados em vários Estados da União 
em número de 54. ' 

Para mantê-los, o projeto consig­
nou uma verba de Cr$ 1. 120.000,00. 
considerando que o custo do "leito 
dia", modestamente calculado, é de 
Cr$ 60,00, e que existem 2. 000 a man­
ter no País, notaremos o seguinte: 

Despesas diárias 60,00 x 2. 000 lei­
tos - Cr$ 120.000,00. 
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Despesas mensais 120,000 " 30 dlas 
- Cr$ 3. 600.000,00. 

Despesas anuais 3. 600.000 x 12 me­
ses - Cr$ 43.200. 000,00. 

Devemos ressaltar que esta despe­
sa se refere, exclusivamente, à ma­
nutenção dos doentes, excluindo-se 
todo e qualquer encargo coro melho­
ramentos, medicamentos, aquisição 
de novos equipamentos, aparelhagem, 
ens.ino e pesquisas clínicas. O Gover­
no dos Estados Unidos da América do 
Norte investe, anualmente, mais de 
200 milhões de dólares no combate a 
este terrível flagelo. 

Para ilustrar, basta dizer que o 
Hospital de Câncer, em Recife, no 
ano passado a tendeu 33.456 doentes­
dia ao custo de Cr$ 75,00, equivalen­
te a Cr$ 2.509.200,00, anuais. Pela 
dotação deste ano caberá ao Hospital, 
apena.s, Cr$ 110.000,00, o que repre­
senta 4,38% da sua necessidade real. 

2509.1507.2320-001 - Malan a -
Cr$ 71.789. 700,00. 

a) Area de erradicação a curto pra­
zo é a de maior expressão demogrã.fi­
ca, abrangendo 1.158 municípios com 
25.401.758 l:labitantes, ou seja, 7,5% 
do total da área malárica. 

Desses, 13.549.050 (40,4%1 corres­
pondero a fase de ataque, 11.009.408 

m:~~d (2":5·l~si f~e g~~~~~~~~~áoe 
A superfície é de 1.658.856 km" No 
que concerne a fase de ataque, o 
número de prédios a cobrir é de 
2. 387.244, cerca de 60% do total do 
programa. 

b) Area de erradicação a longo 
prazo - localizada no interior do 
País, incluindo a região amazônica, 
abrange 366 municípios com 8.362.515 
habitantes ou 24,3% da população 
exposta. O número de casas para ro­
clar é de 1.755.288 (40%1, das quais 
1.151.524 já vem sendo trabalhadas 
e 603.704 estão sendo programadas. 
Esta área abrange a região amazôni­
ca, cujo desenvolvimento está sendo 
acelerado pelo Governo. 

Recursos: 

a) Financeiros - Cr$ 71.789.700, 
investimentQ nacional; 

b) Pessoal- 10.930 servidores, en­
tre nível técnico, profissional e auxi­
liar, em atividades de escritório e 
campo; 

c) Transporte - 1.146 viaturns 
terrestres, 460 embarcações :fluviais, 
791 bicicletas e 4 aviões; 

d) Acordos - Participam do pro­
grama a USAID, com serviços de 
consultoria técnica e fornecimento 
de materiais essenciais, mediante 
Acordo de Empréstimo, e a OPAS/ 
OMS, com serviços de consultoria­
técnica e contribuição em medica-

mentos antimalâricos, produtos quí­
micos e bo.Isas-de-estudos. 

2509 .1507. 2320-002 - Vario la 
crs 1. 019.900,00. 

De acordo com o Plano Geral da 
Campanha de Erradicação da Vario~ 
la foi completada a fase de ataque no 
ano de 1971, e iniciada a fase de con­
solidação que consiste na manuten­
ção e vigilância epidemiológica em 
todo o Território Nacional. 

Em 1969, a incidência da varíola 
atingiu índices altíssimos, caindo a 
zero a partir de abril de 1971, quan­
do foram conhecidos os últimos casos 
no País. 

A Superintendência pretende va­
cinar 11.599.593 crianças compreen­
didas na faixa etária de O a 4 anos, 
bem como 100% dos escolares de to­
dos os níveis que não apresentarem 
cicatriz de vacina antivariólica. 

003- Endemia.s - Cr$ 72.135.300,00. 

As atividades do projeto compre­
endem o controle e erradicação das 
seguintes endemias: 

Febre Amarela, Doenças de Cha­
gas, Esquistossomose, Bócio Endêmi­
co, Peste, Tracoma, Bouba, Leishma­
niose, Filaliose, I:Iidatídose, Brucelo­
se, Ancilostomose e outras Vermino­
ses. 

VOTO DO RELATOR 
Foram apresentadas ao Subanexo 

que ora relato 1.127 emendas. Todas 
elas solicitam destaques das dotações 
globais do Ministério para as seguin­
tes programações: Hospitais, Lepra, 
Câncer, Tuberculose, Doenças Men­
tais, Abastecimento d'Agua e Esgoto 
Sanitário. 

Passaremos, agora, a apreciação 
das emendas oferecidas na Comissão 
Mista: 

Emendas 1 a 4 ~ 6 a 357 ~ Solici­
tam destaques do Subprograma. 

2502 .1504. 2106-023 - Instituições 
Médico-Hospitalares de todo País. 

A verba específica de Cr$ 2.100.000, 
constante da Proposta Orçamentária 
já foi discriminada pelos senhores 
congressistas. A vista do exposto, opi­
no pela rejeição das emendas. 

Emendas de n.0 s 358 a 813 - Soli­
citam destaques do Subprograma: 

2508.1509 .1018-001 - Sistemas de 
Abastecimento de água - Constru­
ção e instalação - Cr$ 11.842.800,00. 

O Ministério da Saúde e.stá. refor­
mulando todo o programa de abas­
tecimento de água, tendo em vista o 
maior entrosamento com outros ôr­
gãos que executam a mesma tarefa, 
delimitando, assim, as suas respec­
tivas áreas de atuação. Por outro la­
do, serão investidos neste projeto re~ 

cursos externos (Fundo Alemão) já 
t·m negociações. 

Para não tumultuar o trabalho que 
:-.e está realizando, opino pela rejei­
<~ão das emendas apresentadas espe­
rando que nesta reformulação sejam 
lncluidas as localidades indicadas pe­
Jos Senhores Congressistas, sem que 
ge desfigure, é claro, a programaç.âo 
:Jrioritária do saneamento básico do 
Ministério. 

Emendas no, 814 a 1.056 - Solici­
tam destaques do Subprograma: 

2508 .1510 .1019-001 - Construcão e 
Instalação. · 

002 - Esgotos Santtârios - Cr$ 
3. 309.400,00. 

Opino pela rejeição das emendas, 
uma vez que a Secretaria já progra­
mou a distribuição da verba, dentro 
de prioridades pré-estabelecidas. 

Emenda.s n.0 s 1.057 a 1.072 - Soli­
citam destaques dos Subprogramas: 

2508.1506.2010-002 Sanatórios, 
Hospitais e Clínicas Tisiológicas -
CrS 21.170.800. 

2508.1506.2318 - Organização e 
Manutenção de Dispensários para 
Tuberculosos - Cr$ 6.890.200,00. 

1} Sanatórios e.tc. - Tratam-se de 
recursos destinados à manutenção de 
leitos em Sanatórios e Clínicas Tisio­
lógicas do Governo Federal adminis­
tradas diretamente pelo Serviço Na­
cional de Tuberculose, bem como a 
manutenção de leitos em Sanatórios 
Estaduais. 

2) Dispensários - o Serviço Nacio­
nal de Tuberculose auxilia mediante 
convênio firmado com os governos 
Estaduais, através das Secretarias de 
Saúde, os Dispensârtos existentes em 
todo o Território Nacional. 

O Governo Federal ao estabelecer 
esses convênios obedece a política de 
descentralização preconizada pelo 
Decreto Lei n.0 200/67. 

Ante o exposto, somos pela rejei­
çào das emendas apresentadas. 

Emendas de n. o, 1.073 a 1.080 -
1.084 a 1,088 - Solicitam destaques 
do Subprograma: 

2508.1506.2316 - Coordenação e 
Promoção das Atividades Anti-Lepró­
ticas- Cr$ 10.685.100,00. 

A Divisão Nacional da Lepra au­
xilia mediante convênio, firmado com 
os Governos Estaduais, através das 
Secretarias de Saúde os Dispensários 
exístentes em todo o País. 

A vista do exposto, somos pela re­
ieiGão das emendas apresentadas. 

Emendas n.os 1.081- 1.082 e 1.083 
- Solicitam destaques do Subprogra­
ma acima referido para a Federação 
das Sociedades Eunice Weaver. 

A Federação mantém 29 (vinte e 
nove) Educandários que tem por fi .. 
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nalidade criar e educar mais de 5.000 
crianças filhos dos Hansenianos dos 
Leprosários ctos Estados. Para este 
ano consta no Orçamento um des­
taque de Cr$ 400.000,00, 

Pelos beneméritos serviços filan­
trOpico.s que vem prestando aos fi­
lhos dos portadores desse terrível fla­
gelo e de tantos doentes que esperam 
da humanidade unta mensagem de 
compreensão e solidariedade, opino 
pela aprovação, em conjunto, das 
emenóllll de n."> L 081 - L 082 e 
L 083, elevando o quantitativo de Cr$ 
400.000.00 paro. Cr$ 5{)0 .000,00, 

Emendas nP' 1.089 a U20 - Soli­
citam destaques do Subprograma: 

026 - Instituições Participantes da 
campanha Nllcional de Combate ao 
Câncer - Cr$ 576, 100,00. 

027 - lnsti tulçóes de Combate ao 
Câncer - U20.000,00. 

O Ministério subvenciona as enti­
dades participantes da Campanha 
Nacional de Combate ao Câncer me­
diante convênios, prevalecendo o cri­
tério de números de leitos disponíveis 
e a participação efetiva no combate 
a temida enlermldade. 

Manifestamo-nos pela rejeição das 
emendas, face o que foi e1{posto aci­
ma. 

Emendas n.0 ' U21 a U27 - SoU­
citam destaques do Subprograma: 

2510, 1506.2106-028 - Instituições 
Participantes da Campanha de Saú­
de Mental - Cr$ 1.892.800,00. 

A Divisão Nclcional de Saúde Men­
tal auxilia mediante convênio firma­
do com os Governos Estaduais, atra­
vés das Secretarias de Saúde, os Hos­
pitais Psiquiátricos exl.stentes em to­
do País. 

O Governo da Uniáo ao estabelecer 
estes convênios obedece à política de 
descentralização preconizada pelo De­
creto-lei n,0 200/67, 

Por estas ra.Wes, somos pela rejei­
ção das emendas apresentadas. 

VOTO DO RELATOR 
a) pela aprovação em conjunto das 

Emendas números 1.081, 1.082 e 1.083, 
com Cr$ 500.000,00; 

b) pela rejeição das Emendas de 
números I a 4- 6 a 1.080- 1.084 a 
1.127; 

c) pela aprovação do projeto na 
parte referente ao Subane:xo do Mi­
nistério da Saúde. 

Sala das Comissões. em 24 de ou­
tubro de 1972. - Deputado Aderbal 
Jurema, Presidente - Deputado Re­
nato Azeredo, Relator - Senador 
Lourival Baptista - Senador Cattete 
Pinheiro - Senador Milton Cabral -
Senador Magalhães Pinto - Senador 
Adalberto Senna - Senador Paulo 
Tôrres - Senador Amaral Peixoto -

Deputado Padre Nobre - Deputado 
Arthur da Fonseca - Deputado João 
Alves - Deputado Cid Furtado -
Deputado Batista Miranda - Depu~ 
tado Flexa Ribeiro - DeputadO Sílvio 
Lopes - Deputado Luiz Garcia -
Deputado Aécio Cunha - Deputado 
Djabna Marinho - Deputado Oswal­
do ZaneUo - Deputado Gonzaga V as~ 
conceUos - Deputado Albino Zeni -
Deputado Sebastião Andrade- Sena~ 
dor José Lindoso - Deputado Milton 
Brandão- Deputado Silvio Botelho­
Deputado Wilmar Dallanhol - Depu­
tado JúUo Viveiros - Deputado Daso 
Coimbra - Deputado Raimundo Pa~ 
rente - Deputado Garcia Neto -
Deputado Siqueira Campos - Depu~ 
tado Nunes Freire - Deputado Edgar 
Pereira - Deputado OUvir Gabardo 
Deputado Ossian Araripe - Deputado 
Joaquim Macedo - Senador Ruy 
Santos, vencido, quanto à aprovação 
das Emendas números 1.081, 1.082 e 
1.083, 

PARECER 
N,o 61-V, de 1972 (CN) 

Da Comissão !\'lista, sobre o Pro~ 
jeto de Lei n.• 6, de 1972 (CN), 
que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício fi~ 
nanceiro de 19'73 - Parte Geral e 
DNPVN - Departamento Nacio~ 
nal de Portos e Vias Navegáveis 
do Ministério dos Transportes. 

ReJa t-o r: Senador Amaral Pei"oto. 
1. O presente projeto dispõe sobre 

o Orcamento anual para o exercicio 
de 1973. 

2. Fomos incumbidos de estudar e 
opinar sobre a despesa a ser reauz&­
da pelos órgãos de Administração do 
Ministério dos TranspOrtes (Parte Ge­
ra}) e pelo setor hidroviário nacional, 
ou seja, analisar os dispêndios a se­
rem realizados por intermédio da 
SUNAMAN - Superintendência Na­
cional de Marinha Mercante e DNPVN 
- Departamento Nacional de Portos 
e Vias Navegáveis. 

3. A Mensagem que acompanha o 
presente projeto mo.stra haver com­
patibilidade entre os programas conB­
tantes do Plano Nacional de Desen­
volvimento 72 a 74 e os do orçamento 
do Mlnlstérlo dos Transpcrtes, Este 
documento fixa. também, a taxa de 
inflação: mais 12,3%, para 1973, em 
relação a 1972. 

4. As despesas a serem realizadas, 
em 1973, com o.s recursos do Tesouro 
por meio desses órgãos são, aproxi~ 
madamente, as seguintes: 

Cr$ 
milhões 

SUNAMAN - Marinha Mer-
cante .. , ,, .. , , 199 

DNPVN , , , , .. , , , , , , , 553 
órgão da Administração do 

Ministério dos Transportes 163 

Total , , , , , .. , , .. , , , , , , 920 

5. É a seguinte a comparação dos 
quantitativos constantes na Proposta 
para 1973, no OPI - Orçamento Plu­
rianual de Investimentos e no Orça­
mento para o atual exercício: 

RECURSOS DO 'rESOlJRO ICrS Mllhóes) 

Orçamento Atual OPI - Orçamento Plurianual Proposta 
0972) 

Entidade 
PreçOs Preços 

de de 
1972 1973 

SUNAMAM 216 243 
DNPVN 362 407 
PARTE 
GERAL 160 179 
TOTAL 738 829 
íNDICE 100 

Como se depreende da leitura do 
quadro acima, em relação ao orçamen­
to de 1972, a previsão do OPI, para 
1973, era um aumento do quantitativo, 
que se situava na ordem de 2%. Toda­
via, a Proposta consigna uma elevação 
maior, de quase 9%, totalizando cerca 
de 11% em relação ao orçamento 
atual. Isso se deve à majoração 03%) 
das despesas do Departamento de Por­
tos, em 1972, conseqüência, por sua 
vez, do aumento previsto na receita 
da taxa de melhoramento dos portos. 

para 1973 para 1973 

Preços Preços Preços 
de úe de 

1972 1913 1973 

183 206 199 
394 442 558 

173 194 163 
150 842 920 

102 111 

De Cr$ 300 milhões 172!, a arrecada­
ção deve evoluir para Cr$ 475 milhões 
í73). tributo esse que á a principal 
componente do Fundo Portuário (Lei 
n. 0 3, 421, de 1948), 

6. Ao Ministério dos Transportes 
foram alocados recursos do Tesouro 
no valor pouco abaixo de Cr$ 5,5 bi­
lhões. Ao sistema hidroviário estão 
destinados cerca de 13,7% !Cr$ 757 
milhões), ao setor terrestre de trans­
porte 82,7% (Cr$ 4.546 milhões) e 
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3,6% (Cr$ 163 milhões) à Administra­
ção dessa Elecretarla de Estado. 

O Programa Transporte a ser reali­
zado, em 1973, por todos os MlnJstério, 
incluindo os recursos do Tesouro, os 
diretamente arrecadados, os emprés­
timos externos e internos, os con­
vênios e outras receitas, estão assim 
distribuidos: 

Cr$ 
Setorefl % Mi-

lhões 
Total do Programa 

Transporte . . . . . . . . . . 100 11.760 
Marítimo, vias navegá-

veis, portos e proteção 
à navegação ...... 20 2.407 

Rodoviário e Ferroviário 74 8. 710 
Transporte Aéreo ...... 2,5 299 
Administração ......... 3,5 354 

Computando somente os recursos do 
Tesouro, o total de Cr$ 2. 407 milhões 
destinados ao .setor hidroviário é re­
duzido para Cr$ 757 milhões (17% l o 
que, até certo ponto, mostra o grau 
(83% J de independência da navega­
ção em relação ao Erário ou, o que é a 
mesma coisa, em relação ao sistema 
eeonômíco. 

7. Sobre esse assunto, gostaríamos 
de aduzir que a proposta orçamentá 
ria não mostra o montante que os 
outros setores do Sistema Econômico 
transferem para o transporte rodo­
viário por meio da construção ou con­
servação de estradas (Cr$ 3 bilhões, 
em 1973) ou através dos incentivos 
fiscais concedidos à indústria auto­
mobilística e às empresas rodoviárias. 

Quanto ao setor ferroviário, sabe­
se que à Rede Ferroviária Federal S.A 

Total 

Cr$ Milhões 

estão destinados, em 1973, Cr$ 750 mi­
lhões para oobrir o deficit, provenien­
te sobretudo do transporte urbano de 
passageiros (atividade n.O ...... . 
6701.1605.2347), ou seja da subtari­
fação. 

Na SUNAMAM estão previstos (Pro­
jeto 6702.1606.2349) menos de Cr$ 
26 milhões para cobrir o deficit ope­
racional com três entidades: Cia. Na­
vegação do são Francisco (Cr$ 15 mi­
lhões), Empresa Navegação da Ama­
zônia (Cr$ 6 milhões) e Serviço de 
Navegação da Bacia do Prata (Cr$ 
5 milhões). Ao Lloyd Brasileiro estão 
destinados apenas Cr$ 7,4 milhões pa­
ra linhas de interêsse social. Nada 
consta para a Companhia de Reparos 
Navais Costeira, embora haja uma do­
tação de Cr$ 6,5 milhões no Orçamen­
to Plurianual de Investimentos para 
1973. 

Como se sabe, por meio do Departa­
tamento de Portos, mantem-se vias e 
constroem-se estações terminais. Por 
meio da SUNAMAM e da RFF constro­
em-se navios e veículos ferroviários. 
Esse o motivo pelo qual estão alocados 
recut:sos que, em certa medida, repre­
sentam também transferência ou sub­
sídios concedidos a esses setores de 
t·ran.sportes. 

A gros$4} modo, contudo, pode-se 
afirmar que, em 1973, o grau de sub­
vencionamento do setor hidroviário 
será inferior ao setor rodoviário. Em 
outras palavra.s, o setor hidroviário 
depende menos (34%) do Tesouro do 
que o Rodoviário f65%). É o que de­
monstra o quadro seguinte. 

% 

Recursos do 
Tesouro 

Cr$ Milhões % 

Outras 
Fontes 

Cr$ Milhões % 

Rodoviário 4.490 100% 2.927 65% 1.563 35% 
Ferroviário 4.220 100% 1.619 39% 2.601 61% 
Portos e Navegação 2.247 100% 757 34% 1.490 66~' .. 

Total 10.957 100% 5.303 481-ft 5.654 52'é 

8. A finalidade das observações 
anteriores foi a de pedir atenção para 
dois tatos. O prJmeiro se refere a eli­
minação, na proposta orçamentária, 
de subvenções destinadas à cobertura 
do deficit operacional do Lloyd Brasi­
leiro e da, hoje, Companhia de Re­
paros Navais Costeira, entidades que, 
no passado, eram apontadas como 
uma das razões do deficit do orça­
mento da União e, por consequência, 
da inflação brasileira. Quanto ao De­
partamento de Portos, já assinalamos 
o crescim.ento de sua receita. - Com 

isso pOdemos afirmar que o setor 
aquaviário está em recuperação. 

O segundo aspecto para o qual pe­
dimos atenção, é o acerto da política 
de expansão da frota nacional de tor.,­
go curso. 

Como se sabe, a partir de 1957, fo­
ram criadas factltdades para a cons­
trução de estaleiros no Brasil. Preo­
cupei-me, quando Ministro da Viação, 
corn o problema de frete, procurando 
aurnentar o transporte em navios br.a.­
sileiros ou, pelo menos, afretados. 

Posteriormente, novas medidas fo­
ram tomadas para um melhor apro­
veitamento dos navios de propriedade 
de annadores nacionais. 

contudo, essas diretivas da política 
de navegação de longo curso não tém 
sido observadas nesses últimos anos. 
Com efeito, temos notícia fRelatório 
do Conselho Monetário Nacional -
1971 - pag. 2656 - Diário do Con­
gresso Nacional - II - de 5-9-72) 
de que, em 1971, a participação da 
bandeira brasileira nos fretes marí­
timos atingiu cerca de 20%, no lado 
das exportações, e pouco mais de 60%, 
no lado das importações. Este resul­
tado é significativo porquanto, nos 
anos de 1989 e 1970, os percentuais 
nas importações, foram, respectiva­
mente, de 50% e de 56%. 

sem embargo, do total· movimenta­
do, em 1971, nas exportações e im.Por­
tações, a participação com navios de 
propriedade de armadores nacionais 
tem sido constante 02%). A partici­
pação de navios estrangeiros afreta­
dos evoluiu: de 15 milhões de tonela­
das (22%), em 1970, para 15 milhões 
de toneladas (25%), em 1971. 

Assim, o serviço de fretes marítimos 
no Balanço de Pagamentos acusa um 
deficit de mais de US$ 65 milhões, 
quando o desejável seria acusar saldo 
nulo. ou seja, a reciprocidade entre 
nacionais e estrangeiros. Essa quan­
tia continua sendo canalizada _para 
armadores estrangeiros, para os na­
vios de bandeira de conveniência ou 
para os navios estrangeiros afretados~ 
o que contraria as diretrizes da polí­
tica nacional de transporte para esse 
setor. 

Permanecendo o quadro acima des­
cri to, serão amortecidos os esforços 
!Cr$ 151 milhões, com recursos ordi­
nários do Tesouro na atual Proposta 
da SUNAMAM) no sentido de aumen­
tar rapidamente o percentual da fro­
ta brasileira no total da frota mer­
cante mundial. Será, também, dife­
rido o programa de organização dos 
portos e de melhoramento de todo o 
sistema de transporte voltado para as 
exportações, sobretudo aquelas vías 
que transportam produtos tradicio­
nais, como por exemplo, o café. 

É necessário, portanto, desenvolvei 
esforços a fim de que sejam reforma· 
das as regras do comércio internacio­
nal, de forma que os países em desen­
volvimento possam vir a participar t 
a usufruir de quota justa e equitativa 
dos benefícios dos serviços de fretef 
marítimos na exportação de proctutm 
tradicionais. 

Essa observação geral estâ a exigir 
no que tange ao mercado interno 
dentre outras, as seguintes providên· 
cias: 

1. Fixação do percentual do afre· 
tamento de barcos estrangeiros, o, 
quais somente devem operar nas 11 
nhas de baixa velocidade (sal, po 
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exemplo), onde o aluguel é compen­
sador~ 

2. Definição da participação do 
Lloyd Brasileiro nos 40% da carga re~ 
servada ao Brasil, para que os arma­
dores particulares sejam estimulados 
a comprar navios novos e a frota na­
cional supere a cifra de. 1. 500.000 
(um milhão e quinhentas mil) tone­
ladas. Essa medida deve ser comple­
mentada com a permissão de esten­
der o sistema de incentivos fiscais à 
abertura do capital das empresas de 
navegação; 

3. Aos estaleiros, além das enco­
mendas externas, devem ser dadas, 
constantemente, encomendas inter­
nas. com o fim de reduzir a odosi­
dad·e de suas instalações; 

4. Quanto aos portos, há necessi­
dade de sua imediata modernização 
assim como a revisão da legislação 
sobre seus serviços, etc. 

As providências acima alinhadas 
exigem um forte apoio dos altos es­
calões governamentais, na medida em 
que envolve a alteração das autais di­
retrizes da política nacional de trans­
portes, para melhor adequá-la à es­
tratégia econômica externa, aprovada 
pelo Congresso Nacional ao estabele­
cer o PND ~ Plano Nacional de De­
senvolvimento- 72/74 (Lei n.0 5.727, 
de 1971). 

Sobre o assunto, convém ainda 
transcrever as conclusões a que che­
gou a CEPAL -Comissão Econômica 
para a América Latina, num estudo 
(n.0 39/70) sobre a "Evolução Recente 
do Transporte Marítimo Latino-Ame­
ricano": 

"Para que a América Latina au­
mente apreciavelmente sua par­
ticipação no transporte do co­
mércio exterior da região, deve 
aumentar as exportações a gra­
neL Tal medida, por seu turno, 
exige a aquisição de grandes bar­
cos especializados, e talvez seja 
necessário que vários países se 
unam para a compra, a fim de 
baixar os custos de transporte. 

É necessário efetuar estudos para 
determinar se a ineficiência dos 
serviços de transporte pode ser 
relacionado com o baixo volume 
atual do comércío entre a Amé­
rica Latina e a Europa Ocidental, 
URSS, Asia e Africa. Nesses estu­
dos deveriam ser considerados os 
efeitos da adoção de novos siste­
mas de transporte (baseados no 
uso de cofres de carga) sobre as 
atuais modalidades de comércio. 
O debate entre os proponentes de 
sistemas de reserva de carga bi­
laterais e multilaterais tem ad­
quirido nova importância depois 
que o Brasil adot.ou a decisão de 
obrigar as conferências de fretes 
a fixar uma maior proporção da 

carga total aos países Importado­
res e exportadores em suas rotas 
comerciais. Levado ao seu extre­
mo lógico, uma política de reser­
vas bilaterais, como no transpor­
te aéreo, não se pode justificar a 
partir do ponto de vista econômi­
co, principalmente porque levaria 
a uma deficiente utilização da ca­
pacidade de transporte e, portan­
to, faria subir Oõ custos. 

Seria conveniente que a América 
Latina adotasse uma política co­
mum no que tange às conferên­
cias de fretes. Para este fim, os 
países poderiam exigir dessas 
entidades, dentre outras coisas, 
que registrassem seus acordos e 
tarifas, que admitissem como 
membros as empresas maríti­
mas de todos os países aos quais 
prestam serviços e que racionali­
zassem o transporte proporciona­
do pelos membros da conferência. 
Seria mais fácil aplicar uma po­
lítica dessa índole se os países 
projetam fortalecer as conferên­
cias e reduzir a concorrência. 

As conferências podem aprovar 
unilateralmente acordos e tari­
fas, porém se a América Latina 
adotasse uma política de fretes 
comum bem poderia tropeçar 
com a oposição dos países que co­
merciam com ela, de modo que 
pareceria mais viável um acordo 
internacional de índole mais ge­
ral. Ademais, pr.ra regular o nível 
das tarifas, é necessário que os 
países respectivos se coloquem de 
acordo a respeito do critério que 
se irá aplicar e, assim mesmo, é 
necessário contar com a coopera­
ção das conferências. o acordo 
.sobre o transporte por água da 
ALALC proporcionará uma valio­
sa experiência porquanto prevê 
que a.s conferências estabeleüerão 
as tarifas, depois de consultar os 
organismos reguladores nacionais. 
Os conselhos dos armadores pode­
riam desempenhar um importan­
te papel na negociação das tari­
fas de fretes ao exercer pressão 
sobre as conferências. 

outro ponto fundamental será o 
melhoramento das operações 
portuárias pois os gastos portuá­
rios representam uma grande 
proporção entre os custos marí­
timos totais." 

9. Para melhor relatar o presen 4 

te subanexo, pedimos várias informa­
ções ao Ministério dos Transportes. 
que nos foram respondidas. 

Apresentamos, a seguir, um resumo 
dos programas de construção naval e 
da operação dos sistemas marítimos 
e fluviais. 

67. 02 ~ Superintendência Nacional 
da Marinha Mercante 

2. 019 ~ Manutenção de linhas de 
interêsse social - Companhia de Na­
vegação Lloyd Brasileiro. 

Destin.l-se à complementação dos 
recursos necessários à cobertura dos 
custos referentes às linhas de pas­
sageiros executados pelo Lloyd Brasi­
leiro por determinação do Governo, 
nos termos do art. 3.0 do Decreto-lei 
n.0 1.120/71. A manutenção de Unha 
de passageiros, embora deficitária en­
tre o Rio de Janeiro e a Amazônia, 
visa à integração nacional daquela 
região ao sudoeste do País. 

1. 023 ~ Programa de Construção 
Naval 

a) financiamento e ressarcimento 
do excedente do custo nacional para 
o prosseguimento do Programa de 
Construção Naval. O ressarcimento de 
custos destina-se a cobrir a diferença 
existente entre o preço internacional 
e o nacional, objetivando com isto a 
proteger a indústria incipiente da 
construção naval. 

b) construção de liners ~Projeto A 
Tais na vi os serão utilizados para o 
transporte de cargas nas Unhas de 
navegação de longo curso, substi­
tuindo navlos afretados e atendendo 
às reais necessidades de cada com­
panhia. Este projeto foi iniciado em 
1967 com término previsto para 1973, 
compreendendo a construção de 24 
Liners com o objetivo de adequar a 
frota de transporte de longo curso ao 
comércio e~erior brasileiro. 

c) Construção de cargueiros - Pro­
jeto A 

Construção de 4 cargueiros de 5.350 
TPB a fim de possibilitar a substi­
tuição dos navios afretados para o 
transporte nas linhas que ligam a 
Amazônia à EuroPa e à Costa Leste 
dos Estados Unidos. A construção foi 
iniciada em 1970 com término as­
segurado para este ano. 

d) Construção de cargueiros- Pro~ 
jeto B 

Os recursos alocados neste projeto 
destinam-se ao prosseguimento da 
construção de 15 cargueiros que per­
mitirão um acréscimo de 249,600 to­
neladas de cargas transportadas 
anualmente e a substituição daqueles 
que se encontram obsoletos. A cons­
trução foi iniciada em 1971 com tér­
mino previsto para 1973. 

e) Construção de granelelros -
Projeto B e C 

Conclusão em 1974 da construção de 
4 graneleiros que serão utilizados na 
navegação de longo curso com o 
transporte de granéis sólidos entre os 
portos brasileiros e americanos na 
exportação de minério de ferro e 
manganês e na importação de carvão, 
trigo e fertilizante. 

f) Construção de navios frigoríficos 
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Prosseguimento da construção de 2 
navios frigoríficos de 7. 600 TPB, des­
tinados a atender os portos de Bue­
nos Atres, Rio Grande, :Santos, Rio de 
Janeiro, Le Havre, Rotterctam e Lí­
verpool. Este projeto foi iniciado em 
!911 e está com o término previsto 
para 1974. (Esses navios frigoríficos 
são essenciais ao abastecimento de 
carne para o Rio de Janeiro e São 
Paulo). 

g) construção de navios-tanque -
Projeto B 

Recursos d<estínada.s à cobertura 
das despesas com a conclusão de 4 
navios-tanque de 26.400 TPB, desti~ 
nados a atender o abastecimento do 
parque de refino nacional onde se 
destaca a Refinaria Alberto Pasqua­
lini e as fábricas de asfaltos de For~ 
taleza, Madre de Deus e Santos. O 
abastecimento dessas refinarias vem 
sendo efetuado através de compras 
CEF <custo exceto fretel, devido as 
empresas de transportes que faziam 
esse serviço através de contratos, não 
mais interessarem pelas renovações 
dos mesmos. 

h) Construção de Chatas e empur­
ractores 

os recursos destinam-se à conclu­
são da projeto compreendendo 18 
chatas de 500 TPB e 2 empurradores 
de 1.365 BHP para o flerviço de Na­
vegação da Bacia do Prata S.A. 

Este projeto tem por finalidade o 
melhoramento da frota da empresa 
visando a atender ao escoamento da 
produção agrícola, aumentar a capa­
cidade do transporte de cargas e 
reduzir o número de tripulantes por 
embarcações. 

l) Plano Diretor 
Após fundamentada exposição de 

motivos do Exmo. Sr. Ministro dos 
Transportes, foi instituído, nos ter~ 
mos do Decreto n.0 66.432/70, o grupo 
de trabalho da indústria de constru­
ção naval para estudar a situação 
da indústria nacional de Construção 
Naval e apresentar recomendações 
concretas sobre o programa para o 
próximo estágio. 

nas conclusões e recomendções 
apresentadas pelo referido grupo de 
trabalho, o Exmo. Sr. Presidente da 
República autorizou a execução de 
um "Programa de construção Naval" 
para o período de 1971/1975 nas se­
guintes bases e condições: 

1) Produção total prevista para o 
período de 1. 600.000 TPB, mediante 
aproveitamento efetivo de 80% a 95% 
da capacidade nominal dos estaleiros; 

2) apoio coordenado de todos os 
órgãos governamentais da adminis­
tra~ão direta e indireta, visando di­
namiz-ar e simplificar as operações 
previstas no programa; 

3 l destinação de recursos para a 
inclusão no orgamento da União, no 
qüinqüênio 1971/75, através do MT 
de dotações anuais até o limite do 
"ressarcimento de custos"; 

41 definição anual pelo grupo de 
coordenação de quotas do programa 
destinZt.do a ca'totagem, pesca e expor­
tação; 

51 limitação dos cuo;tos internos; 

6 l execução do programa de forma 
a caberem ao MT os aspectos rela­
tivos à política de transportes ma­
rítimos, fluviais e Iacustre.s; 

7) providências nas áreas dos mi­
nistérios mais diretamente envolvi­
dos, responsabilizando-se cada minis­
tério pelo seu campo de competência 
específico. 

Assim sendo, em face de novas con­
tratacões com características distin­
tas fÔi desmembrado do referido pro­
grama alguns projetos; 

j) construção de graneleiros -
Projeto D 

Recursos destinados à construção 
iniciada em 1971 de 5 graneleiros de 
131.000 TPB, sendo 2 para a Vale do 
Rio Doce Navegação S.A. e 3 para a 
Petróleo Brasileiro S.A. com término 
previsto para 1977. 

Os navios citados acima. têm por 
objetivo tranSpOrtar o minério de fer­
ro para o Japão e para os portos de 
maior calado existentes na Eur-opa. 
ret-::rnando com óleo do Golfo P~rsi­
co ou Norte da Afrlca para o Brasi1, 
contando ainda com a possibilidade 
de transportar óleo do Golfo Pêrsico 
para a Europa ou USA e mesmo do 
norte da África para os USA. 

1 - Construção de um rebocador -
3.200 HP 

A construcão desse rebocador, com­
pletamente ·equipado destina-se a 
prestar serViços não só dentro e fora 
da barra, como também salvamentos 
em alto-mar. Os recursos a ·ocados a 
esse projeto permitem a sua conclu­
são este ano. 

m) construcão de rebocadores -
Projeto A ' 

os recursos destinam-se ao térmi­
no da construcão inlciada em 1971 de 
2 rebocadores ·de 3 .170 HP cada um. 
para a Petróleo Brasileiro S.A. As em­
barcações têm por finalidade auxiliai 
a manobra de petroleiros no termina: 
Marítimo Almírante Barroso. 

n) construção de navios~tanqUE! 
- Projeto. C 

Embora a construcão dos três na·· 
vias-tanque de 116. 5ÓO TPB tenha si·· 
do in1ciada em 1971, a sua conclusão 
está prevista. para 1976. 

As embarcacões acima indicadas 
têm por objetiVo: 

a) progressiva a m p 1 i ação 
e ül<:. !ernlzação da Frota Nacional 
de Petroleiros, de modo a apare­
lhá-la para o cumprimento, pela 
PETROBRÁS, das responsabilida­
des decorrentes da execução do 
monopólio do transporte de pe­
tróleo na cabotagem, nos termos 
da Lei n. 0 2.004, de 3-10-53, e da 
importação de petróleo, conforme 
o Decreto n. 0 53.337, de 23-12-63; 

b) substancial contribuição pa­
ra a dinamização e aperfeiçoa­
mento tecnológico das indústrias 
nacionais de construção naval e 
equipamentos complementares. 

o) construção de graneleiros -
Projeto E 

o projeto destina-se à construção 
de 2 graneleiros de 50.950 TPB, para 
a Vale do Rb Doce Navegação. Os na­
vios citados atenderiam basicamen· 
te aos mercados da Espanha, Costa 
Leste dos USA e díversos portos da 
Europa recebedores de embarcações 
de pequeno porte, retornando com 
carvão dos USA para o Brasil. 

p) construção de cargueiros 
Projeto C 

Este projeto, iniciado em 1972 tem 
por objetivo a construção de 3 car­
gueiros de 8. 000 TPB para a Compa­
nhia de Navegação Uoyd Brasileiro 
com té.tmino previsto para 1974. 

Estes navios serão adequados aos 
tráfegos da Escandinávia e Costa 
Oeste dos Estados Unidos. Os navios 
empregados atualmente na que 1 as 
áreas, não possuem as características 
técnicas necessárias e não são ade­
quados à natureza das cargas trans­
portadas. 

67. OS - DNPVN - Departamento 
Nacional de Portos e Vias Navegáveis 

6705.1606.1115- Programa de In-
tegração Nacional - PIN 

001 - Construção e Instalação 
01 - Portos. 

Cou'be ao PNPVN, como participan­
te do :Programa de Integração Nacio­
nal, a execução de projetos de cons­
trução de portos fluviais de apoio B 
Rodovia Transamazônica e Cuiabá~ 
Santarém, vísand<J à interligação en. 
tre os transportes rodoviário e hidro· 
viário na Região Amazônica. 

Estudos promovidos na Reg i ã < 
apontaram as áreas básicas, ao lon· 
go dos rios, para implantação d1 
portos próximos aos eixos das rodo 
vias citadas com o intuito de facili 
tar a movimentação de cargas. 

Nestas condições serão atacadas n~ 
exercício próximO vindouro, visand1 
principalmente à conclusão das obnu 
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os Portos Fluviais de Porto Velho e 
de Santarém, além de alguns estudos 
e projetos e assistência técnica aos 
demais portos. 

Os recursos necessários serão da 
ordem de Cr$ 13.000.000,00, sendo 
Cr$ 3. 000.000,00 provenientes do Fun­
do Portuário Nacional e os 
CrS 10.000.000,00 serão provavelmen­
te destacados do Programa do PIN, 
inscritos em Encargos Gerais da 
União, a exemplo do que tem ocor­
rido nos dois últimos exercícios. Este 
montante atenderá tanto à.s constru­
ções dos referidos portos quanto ao 
controle tecnológico de sua execução. 

6705.1608. !184 - Vias Interiores 
004 - Equipamentos 

01 - Serviços de Fiscalização e 
Proteção. 

Destina-se o projeto à aquisição e 
à substituição de equipamentos obso­
letos ou de seus componentes, para 
apoiar, sem solução de continuidade, 
as condlções de navegabilidade das 
vias interiores constantes do Plano 
Hidroviãrio Nacional. 

Os Cr$ 1. 000. 000,00 alocados para 
1973, permitirão a aquisição de drag­
lines, caminhões, lancha, ecobatíme­
tro e teodolitos, entre outros equipa­
mentos. 

6705.1608.1022 - Portos 

006 - Melhoramentos e Obras Di­
versas 

01 - Dragagens para acesso marí­
timo. 

Em face do lançamento do Progra­
ma Governamental dos "Corredores 
de Transporte", o projeto de draga­
gem previsto para 1973, no Orçamen­
to Plurianual de Investimentos -
OPI -- 1972/74, teve que ser amplia­
do, para possibilitar às embarcações 
de grande calado atracar nos princi­
pais portos nacionais, a fim de incre­
mentar as exportações de grãos e 
"pellets", com a obtenção de vanta­
gens de preços em relação a outros 
países. 

A C ia. Brasileira de Dragagem, 
Sociedade de Economia Mista, em que 
o DNPVN é acionista majoritário, foi 
inclusive incumbida de arrendar dra­
gas de grande porte, capazes de aten­
der ao programa e por sua produti­
vidade reduzir o custo unitãrio do 
metro cúbico do material dragado. 

O programa global de dragagem, 
em 1973. atingira os seguintes portos: 

Mucuripe: Prosseguimento e térmi­
no da dragagem das bacias de evolu­
ção e do canal de acesso. 

Natal: Prosseguimento da draga­
gem de restabelecimento da profun­
didade da bacia de evolução e do ca­
nal de acesso. 

Recife: Prosseguimento da draga­
gem de manutenção da profundidade 
da bacia de evolução e canal de aces­
so do porto e de aprofundamento da 
bacia do cais do IAA. 

Aracaju: Recursos destinados ao 
ressarcimento das despesas com a 
dragagem da barra, executada pelo 
Governo do Estado, em 1971. 

Angra dos Reis: Término da dra­
gagem de aprofundamento da bacia 
de evolução. 

Santos: Dragagem de aprofunda­
mento do canal de acesso e da bacia 
de evolução até o terminal "Cândido 
Gaffrée", em Conceiçãozinha e de 
manutenção da profundidade no res­
tante do porto. 

Paranaguá: Aprofundamento dos 
canais -de acesso Sueste, Galleta e 
Norte e de parte da bacia de evolu­
ção. 

São Francisco do Sul: Aprofunda­
mento do canal da barra. 

Rio Grande: Prosseguimento da 
dragagem de aprofundamento dos ca­
nais de acesso e manutenção da ba­
cia de evolução. 

Porto Alegre: Prosseguimento da 
dragagem de manutenção das pro­
fundidades dos canais de acesso e da 
Lagoa dos Patos. 

Está previsto no projeto o derroca­
mento de pedras que impedem, nos 
portos de Maceió e Santos, de serem 
atingidas as profundidades necessá­
rias nas bacias ou nos canais de 
acesso. 

02 - Terminais Especializados. 
Destina-se a prover os portos de 

novas instalações e equipamentos es­
pecializados para movimentação de 
granéis liquidas e sólidos e cofres de 
cargas, objetivando substancial redu­
ção dos custos operacionais através 
do aumento da velocidade das movi­
mentações de carga e a conseqüente 
melhoria da produtividade. 

Das obras a serem executadas, em 
1973. destacam-se: 

Porto de Belém: Prosseguimento 
das obras de reconstrução do Pier 
Petroleiro de Miramar com ampliação 
dos berços de atracação para atender 
à demanda de granéis líquidos. 

Porto de Santos: Com a assinatura 
em 21-6-71 do contrato de financia­
mento com o Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento e o 
início efetivo dos desembolsos no se­
tor de obras e serviços na margem 
esquerda o DNPVN alocou no projeto 
os recursos indispensáveis, inclusive 
os destinados ao pagamento das de­
sapropriações necessárias. 

Pelas condições do contrato citado. 
do montante de recursos destinado 
ao Porto de Santos, para 1973, serão 
repassados USS 7.100. 000.00, visando 
à construção do acesso ferroviário. 

Na margem esquerda serão ataca­
das as obras de instalação para ter­
minais de cereais, containers e obras 
de apoio. 

Por outro lado, houve necessidade 
de reformular a aplicação dos recur­
sos destinados à margem direita, que 
visa à ampliação de instalações para 
movimentação de trigo. 

Porto de Imbituba: O Departamen­
to elevou o montante de recursos 
destinado às instalações de movi­
mentação de carvão em face das de­
terminações do Governo de amplia­
ção da produção do Setor Siderúr­
gico. 

03 - Instalações Complementares 

Tem por finalidade o atendimento 
da execução das obras e serviços de 
proteção e apoio aos portos, indlspen­
sãveis à completa utilização, garan­
tia de estabilidade, bem como restau­
rações de eventuais danos causados 
aos mesmos: 

O projeto, para 1973, contempla: 
principalmente: 

Porto de Itaqui: Início das instala­
ções de proteção catódica das estru­
turas metálicas a fim de evitar cor­
rosão eletrolítica. 

Porto de Mucuripe: Execução de 
reforma e acréscimo das instalações 
elétricas dos trechos de cais para 
atender ao funcionamento dos guin­
dastes de pórtico. 

Porto de Recife: Prosseguimento 
das obras de construção do arma­
zém de carga geral de Santa Rita. 

Reconstrução dos molhes de prote 
ção da cidade de O linda. 

Porto de Maceió: Execução da.' 
instalações elétricas de novo cais. 

Porto de Forno: Prosseguimento f' 
término das obras de abrigo e de 
acesso ao Porto, para permitir sua 
plena utilização pela C ia. de Alcalis. 

Porto de Angra dos Reis: Término 
das obras de acesso ao cais, inclusi­
ve remanejamento das linhas férreas 
e sistema de drenagem. 

Porto de Santos: Recursos a serem 
antecipados à RF'FSA, destinados à 
execução das obras complementares 
ao ramal ferroviário de acesso ins­
talações portuárias da margem es­
querda. 

Porto de Paranaguá: Reforma e 
acréscimo das instalações elétricas 
do trecho antigo do cais, para atendi­
mento à elevação da demanda da 
movimentação de carga e ao funcio­
namento dos guindastes de pórtico. 

A discriminação dos dispêndios é a 
seguinte: 
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Serviço de Navegação da Bacia do Prata S/ A ... . 

001 
002 
003 

001 
040 

Manutenção de Linhas de Interesse Social 
Companhia ãe Naveg~:~.çãu Loyde nrasilcirc 
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4.300.000 

325.200 

7.400.000 

15.017.000 
5.859.800 
4. 766.000 

60.925.500 

1.008.700 

600.000 
397.465.100 

18.500.000 
2.300.000 

TOTAL............................ 198.799.700 94.539.500 174.558.100 579.108.000 39.000.000 83.224.600 1.169.229.900 



-
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E VIAS NAVEGAVEIS PROGRAMA DE TRABALHO 0973) DNPVN Cr$ 1,00 
~------- O r i g e m d o s R e c u r s o s 

Código 

6705.0307.2007 

6705.0303.2122 

6705.1601.1002 

6705.1601.1011 

001 
16 

001 
01 

6705.1606.1109 
001 

6705.1606.1115 

6705.1606.1184 

001 
01 

004 
01 

009 
6705.1608.1022 

001 
01 

004 
006 

01 
02 
03 

009 
6705.1608.1043 

013 
11 

Especificação 

Assistência ·e-Previdência 
Inativos e Pensionistas 
Atendimentos de encargos c.l Ina-
tivos e Pensionistas ................ . 

Previdência 
Contribuição para o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PASEP ................. . 

Transporte 
Administração 
Edifícios Públicos 

COn$trução e Instalação 
Sede em Brasília ................• 

Residências 
construção e Instalação 
Residências em Brasília ......... . 

Maritimo e Vias Navegáveis 
Eclusas, canalização e Vias Interiores 
construção e Instalação ......... . 

Programa de Integração N acionai -
PIN 
Construção e Instalação 

Do Tesouro Outras Fontes 

Externa 

Ta:.;a de Melhoramento Direta- Arret:a- Operação de Crédito 
de POrtos mente cc-"dao;~do~•,.-~:__:_ __ -=~~--Ordinários Reccfta Adicjonal 

lndust. Port. 654/64 FPN I' MP Interna 

3.620.000 

857.400 

7.500.000 

12.500.000 

44.200.000 25.300.000 

Portos Fluviais ................... (*)10,000.000 3.000.000 
Vias Interiores 
Equipamento. 
Serviços de Fiscalização e Proteção 

Estudos e Projetos ............... . 
Portos 
Construção e Instalação 
Cais e Proteção em Geral ....... . 

Equipamento ..................... . 
Melhoramentos e Obras Diversas 
Dragagem para Acesso Marítimo(•J35 800.000 
Terminais Especializados ....... . 
Instalações Complementares .... . 

Estudos e Projetos ............... . 
Participação da União no Capital 
das Empresas 

1.000.000 

1.000.000 
5.100.000 

62.000.000 
5.000.000 

2.200.000 
54.500.000 
25.300.000 
16.500.000 

1.500.000 

1.000.000 

15.000.000 
25.500.000 

104.000.000 

3.500.000 

Convê-

nio 

450.000 

Dlver-

''" 

Total 

Gera I 

3.620.000 

857.400 

7.500.000 

12.500.000 

69.950.000 

13.000.000 

1.000.000 
5.100.000 

63.000.000 
5.000.000 

63.500.000 
18.000.000 191.500.000 

26.300.000 
20.000.000 

1.500.000 
6705.1608.1103 
6705.1608.1171 

Sociedade de Economia Mista 
Companhia Docas do Maranhão 

Corredores de Exportação ......... . 251.550.000 251.550.000 

6705 .1603.1188 

6705.1603.2354 

Amortização, Resgate e Encargos de 
Financiamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.900.000 44.700.000 
Contribuição ao Fundo de Melhora-
mento de Portos .................• 
Coordenação e Execução dos servi­
ços de portos e Vias Navegáveis .... 
Listagem não Constante do Projeto 
de Lei 

63.352.600 

PROVALE ..... ., .................. (•>42.000.000 
Reaparelhamento dos Portos Direta-
mente Administrados ............. . 

174.000.000 

2.100.400 

5.000.000 

TOT~ ....... , :-......... 170.530.000 285.000.000 190.000.000 2.100.400 34.000.000 
( *! Recursos Que provavelmente serlio a.estacado.s da dotação do PIN inscrita em Encargos Gerais da União. 

24.200.000 82.800.000 

174.000.000 

65.%3.000 

42.000.000 

5.000.000 
25.300.000 355.550.000.540.000 42.200.000 1.105.110.400 
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10. Exame das emendas. 
Entenda n.0 - Observações 

146 Não atendidas - Rio Araguaia 
147 Está sendo levantado o perfil dO 

Rio Araguaia. 

148 Não atendida - Rio Tocantins 
- Foi feito levantamento e 
agora estão sendo elaborados os 
estudos finais. 
Sobre o assunto consta o seguin­
te no Relatório 'cto Ministério dOS 
Transportes: 
2. 3 .1 Estudo Geral das Vias Na-

vegá v eis do Brasil 

No ano de 1971, foi concluído e 
apresentado o Estudo Geral, que 
é essencialmente um diagnóstico 
da rede fluvial brasileira, apoia­
do em dados básicos e levanta­
mentos existentes, executados 
tanto pelo DNPVN, como por ou­
tras entidades. A profundidade 
da análise dos diversos rios estu­
dados variou, consideravelmente, 
em função de maior ou menor 
soma e da qualidade dos dados 
disponíveis em cada bacia hidro­
gráfica. As.sim, para os rios da 
Amazônia, de modo geral, os da­
dos básicos existentes impediram 
um exame mais profundo e con­
clusões objetivas. Nas bacias cto 
Paraná e do São Francisco, por 
exemplo, o acervo consultado foi 
mais consistente, com projetos de 
aproveitamento múltiplo e obras 
já implantadas ou em fase de 
implantação. Esse Estudo geral, 
realizado pelo consórcio franco­
brasileiro SGTE-LASA, está con­
tido em 16 volumes e em um Al­
bum de Divulgação com um Re­
sumo de todo o trabalho. Abran­
ge as bacias dos Rios Amazonas, 
Tocantins, Mearim, Itapecuru, 
Parnaíba, São Francisco, Doe!}. 
Paraíba do Sul, Uruguai, Parana, 
Paraguai e da Lagoa dos Patos, 
como também as principais in­
terligações de bacias. 

149 Ver Emenda n.0 148. 

150 Balsa - Não é obra do DNPVN 
-Não atendida. 

!51 Balsa - Não é obra do DNPVN 
- Não atendida. 

152 Balsa - Não é obra do DNPVN 
- Não atendida. 

153 Balsa - Não é obra do DNPVN 
- Não atendida. 

154 Ver Emendas n.0 s 146 e 148 
Rios Araguaia e Tocantins. 

155 Sobre o assunto díz o Relatório 
do Ministério dos Transportes: 
Eclusas de Boa Esperança 
A barragem de Boa Esperança, 
localizada em meio ao trecho na­
vega v e! de 1. 300 km. do Rio Par· 
naiba, proporcionará à via nu­
vlal melhores condições de nave-

gabilidade para jusante, com a 
regularização de descarga e au­
mento do tirante de água, e para 
montante, até a extremidade ~e 
represamento, afogando uma se­
rie de empecilhos como corredei­
ras, rápidas e escolhos. Ocorre, 
ainda, que a regiãD situada a 
montante da barragem só dis­
põe, como meio de transporte, ~o 
rio Parnaíba. Com a construçao 
de eclusas o DNPVN garantirá a 
continuidade da navegação do 
referido rio. secionada que foi 
pela barragem do aproveitamen­
to hidrelétrico. 

156 Ver Emendas n.0 s 146 e 148 -
Rios Araguaia e Tocantins. 

157 Ver Emenda n.0 148 - Rio Par­
naíba. 

158 Porto Epitácio - Rio Paraná -
Ver Emenda n. 0 148. 

Além disso o Ministério informa: 
Canalização do Sistema Tietê­
Paraná 

Toda a bacia do Paraná vem 
sendo objeta de grandes obras de 
aproveitamento hidroelétrico, as 
quais proporcionarão, pela canse­
quente regularização, sensíveis 
melhoramentos nas condições de 
navegabilidade do rio Paraná. 
Além disso, a naveg·ação sera 
estendida para montante, até o 
triângulo Mineiro, com a exe­
cução de eclusas nas grandes 
barragens de Jupiá e Ilha Sol­
teira, em construção. O Estado 
de São Paulo vem implantando, 
desde 1957, um plano de aprovei­
tamento múltiplo do Rio Tietê, 
com o fim de transformá-lo em 
uma via navegável de grande 
gabarito, para embarcações até 
1. 500 t. O Governo federal vem 
fornecendo recursos para que a 
conclusão desta hidrovia se torne 
viável nos próximos anos. O esta­
do atual das obras pode ser as­
sim resumido: Laras, com pro­
jeto elaborado, não tem obras 
iniciadas, nem mesmo da barra­
gem; Barra Bonita, em fase de 
montagem do equipamento; Ba­
riri inteiramente concluída; Ibi­
tinga, com eclusas, estão con­
cluídas as obras civis, e em fases 
de concorrência o fornecimento e 
montagem do equipamento me­
cânico; Promissão, com eclusa 
em construção; Ilha SOlteira, em 
estudo o projeto de eclusa. Um 
conjunto de obras, barragens, 
eclusas e canais está ainda em 
estudos, para completar o traba­
lho de aproveitamento energéti­
co e via navegável dos rios 
Tietê e Paraná. 

159 Rios Araguaia e TocantiTlS 
Ver Emendas 146 e 148 

l 

160 Rios São Francisco - Piauí -
Canindé e Parnaíba 
Ver Emenda 148 

161 Sobre o assunto, há o seguinte no 
Relatório: 
Anteprojeto Global da Hidrovia 
Tocan tins--Itacaiúnas 
Dentre os projetos estudados pelo 
Departamento Nacional de Por­
tos e Vias Navegáveis, vem me­
recendo especial atenção por sua 
importância e possibilidade de 
imp.lantação imediata, o que diz 
respeito ao planejamento das 
obras necessárias para tornar 
navegável o rio Tocantins entre 
Marabà e Tucuruí, de modo a 
viabilizar a exportação anual de 
mais de 20 milhões de toneladas 
de minério de ferro da Serra dos 
Carajás, além de abrir para ":l_m 
porto maritimo toda a regmo 
central do País, isto é, os Estados 
de Goiás e partes de Mato Grosso, 
Pará e Maranhão. 

162 Não consta do Plano Naciona.l de 
Viação 

16:J Rios Araguaia e Tocantins - Ver 
Emendas 

164 Emendas 146 e 148 

16S Não consta do Plano Nacional de 
Viação 

16t\ No Rio Paraguai hà programado 
o seguinte: 
Estudos Econômicos do Rio Pa­
raguai e Anteprojeto de Portos 
11ara Cáceres e Area de Corumbá 
Ao levar em conta principalmen­
te o intenso aumento da produ­
<~ão agrícola no Município de '?á­
cere~< a partir de 1966 e a difi­
culdade de escoamento da safra 
devido ao isolamento e distância 
ela região em relação aos prin­
cipais centros consumidores, re­
solveu-se estudar e projetar ter­
minais portuários funcionais e 
econômicos que possibilitassem o 
embarque em Cáceres e o trans­
bordo na área de Corumbá para 
o sistema ferroviã.rio. Além dos 
cereais, com predominância do 
arroz, foi analisado o transporte 
de trigo cimento, derivados de 
petróleo,' madeira, minérios. de 
ferro. manganês e gado bovmo. 
O sístema administrativo a ser 
adotado nas instalações portuá­
rias não só de Cáceres e Corum­
bá 'como de todos os portos da 
ba~ia do Paraguai, foi, também, 
objeto de estudos. 
(A montante de Pirigara, isto é, 
entre Porto Cerrado e a Capital 
de Mato Grosso. o Rio Cuiabá 
somente é navegável nas cheias). 

' 167 Ver Emenda 166, anterior 
168 Porto São Francisco do Sul -

Obras Complementares - Não 

; 



Outubro de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11\ ~ Terça-feira 3.1 4095 

atendida - Somente estão pre­
vistas obras de aprofundamento 
do canal da barra. Nesse projeto 
somente os portos de Itaqui 
IMA), Mucuripe (CE), Recife 
!PEJ, Maceió CAL), Forno CAl­
ca 1s -- RJ) . Angra dos Reis 
IRJl. Santos ISP) e Paranaguá 
!PRI. 

169 Rios Araguaia e Tocantins- Ver 
Emendas 146 e 148 

170 Ver Emenda 161 

171 Não consta do Plano Nacional de 
Viação 

172 Porto de Itajai - Somente está 
prevista dragagem nos seguintes 
portos: Mucuripe, Natal, Recife, 
Aracaju, Angra dos Reis, Santos, 
Paranaguá, São Francisco do Sul, 
Rio Grande e Porto Alegre. 
Em Maceió há um projeto de 
derrocamento no canal de acesso 
e na bacia de evolução. 

173 Porto da Laguna - Não aten­
dida 
Ver Emenda 172 

174 Atendida - Ver Emenda 172 

175 Terminal Salineiro de Aracati 
Não atendida. SOmente estão 
programadas obras nos seguintes 
Terminais especializados: 
Imbituba, Santos e Belém 

176 Tenninal de Sepetiba - Ver 
Emenda 175. 

Este projeto está a cargo da 
RFFSA - Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. - (Corredores de 
Transporte n.o 6701.1605.1099\. 

177 Cabedelo - Dragagem - Não 
atendida - Ver Emenda 172. 

Contudo, está programado o 
início do novo cais de Cabedelo 
lPBJ. 

178 SUAPE IPEI -Não esta no Pla­
no Nacional de Viação. 

Sabe-se que o canal da barra 
do SUAPE é sujeito a fortes cor­
rentes e arrebentação. Há um 
fundeadouro para pequenas em­
barcações. mas esse canal, de 
70 metros de largura, apresenta 
muitos problemas técnicos, daí 
sua exclusão no Plano. 

179 São Francisco do Sul ~ Termi­
nal Graneleiro - Ver Emendas 
168. 172 e 175. 
Há projeto de dragagem. 

180 Não consta do Plano Nacional 
de Viação. 

181 Itajaí - Ver Emenda 168. 
182 Ver Emenda 168. 
183 Laguna - Ver Emenda 168. 
184 Rio Araguaia- Ver Emenda 146. 
185 Rio Tocantins - Ver Emenda 

148. 

i 

186 Rio Araguaia- Ver Emenda 146. 

187 Rios Araguaia e Tocantins -
Ver Emendas 146 e 148. 

Verificamos, assim, que muitos Con­
gressistas sugerem obras inadiáveis, 
pedindo, através de emendas, a aten­
ção do Poder Executivo para sua re­
gião e para a gravidade da matéria. 

Entendemos que, dentre as 42 (qua­
renta e duas) emendas apresentadas 
no Departamento Nacional de Portos 
e Vias Navegá\'eis, a maiorJa já está 
atendida pela programação do Mi­
nistério dos Transportes. Outras obras 
não constam da relacão descritiva, 
anexa 3.Q Plano Nacioflal de Viação. 
Esses os motivos por que julgamos de 
bom aviso não alterar a proposta 
dessas entidades. 

Ante o expostD, opinamJs pela apro­
vação dos orçamentos da SUNAMAM, 
DNPVN e a parte Geral que comple­
menta o subanexo do Ministério dos 
Transportes e pela rejeição das rmen­
das de n."' 146 a 187. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 24 de ou­
tubro de 1972. - Deputado Aderbal 
Jurema, Presidente - Senador Ama­
ral Peixoto, Relator - senador Ruy 
Santos - Senador Lourival Baptista 
- Senador Cattete Pinheiro - Se­
nador Milton Cabral - Senador Ma­
galhães Pinto - Senador AdaJberto 
Sena - Senador Paulo Torres -
Deputado Padre Nobre - Deputado 
Arthur da Fonseca - Deputado João 
Alves - Deputado Cid Furtado -
Deputado Batista Miranda - Depu­
tado Flexa Ribeiro - Deputado Sil­
vio Lopes - Deputado Luiz Garcia 
- Deputado Aécio Cunha - Depu­
tado Djalma Marinho - DEputado 
Renato Azeredo - Deputado Oswaldo 
Zanello - Deputado Gonzaga Vas­
concellos - Deputado Albino Zeni -
Deputado Sebastião Andrade - Se­
nador José Lindoso - Deputado Mil­
ton Brandão - Deputado Sylvio Bo­
telho - Deputado Wilmar Dallanhol 
- Deputado Julio Viveiros - Depu­
tado Daso Coimbra - Deputado Rai­
mundo Parente - Deputado Garcia 
Netto - Deputado Siqueira Campos 
- Deputado Nunes Freire - Depu­
tado Edgard Pereira - Deputado OH­
vir Gabardo - Deputado Ossian Ara­
rjpe - Deputado Joaquim Macedo. 

PARECER 
N.• 61-V/1, de 1972 (CNJ 

Da Comissão Mista, sobre o 
Projeto de Lei n.~> 6, de 1972 (CN), 
que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1973 - DNER 

Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem e DNEF -
Departamento Nacional de Estra­
das de Ferro. 

f 

Relator: Sr. Amaral Peixoto 

1. O presente projeto dispõe so­
bre o Orcamento Anual para o exer­
cício de Í973. 

2. Fomos incumbidos de estudar 
e opinar sobre os quantitativos des­
tinados aos setores rodoviário e fer­
roviário do sistema nacional de trans­
portes. Ou seja, dispêndios a serem 
efetuados por intermédio do DNER -
Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem, DNEF - Departamento . 
N acionai de Estradas de Ferro e RFF 
- Rede Ferroviária Federal S.A., en­
tidades vinculadas ao Ministério dos 
Transportes. 

3. Inicialmente, faremos referên­
cia às linhas gerais do projeto. 

A Mensagem diz que foi reduzido o 
deficit previsto no OPI - Orçamento 
Plurianual de Investimentos 1972/ 
1974 lLei n.0 5.753, de 1971 J. De Cr$ 
650 milhões previstos para 1973 (a 
preços de 1972) ou Cr$ 730 milhões (a 

preços de 1973) o deficit sofreu uma 
redução de 44%, perfazendo Cr$ 480 
milhões (a preços de 1973). Com isso, 
o Poder Executivo à primeira vista 
faz inferir que manteve a compatibi­
lidade entre o Plurianual e a Propos­
ta para 1973. Entretanto, isso ?ão ~e 
verificou, Inativo por que, mais adi­
ante, voltaremos ao assunto. Contu­
do, a Mensagem estabelece que a ta­
xa de inflação 73172 é de 12,3%, re­
sultado da relação Cr$ 730/Cr$ 650. 

O orcamento para 1973 prevê uma 
Despesá Total Geral de pouco mais 
de Cr$ 52 bilhões, onde, para o Pro­
grama Transportes, foram destina­
dos cerca de 22% (Cr$ 12 bilhões} 
assim distribuidos: 

Com recursos do Tesouro: 53% 
lCr$ 6,22 bilhões 1; 

Com recursos de outras fontes: 47% 
- !Cr$ 5,54 bilhões!; 

Total: 100o/, - lCrS 11,76 milhões). 
Como se sabe esses recursos de ou­

tras fontes, ou' seja, os diretamente 
arrecadados, operações de créditos in­
ternos ou externos e os convênios não 
constam da lei orçamentária, razão 
pela qual somente iremos examinar a 
parte referente aos 53% assinalados 
acima. 

O total do Programa Transportes 
está distribuído pelos seguintes sub­
programas: 

Rodoviário: 38% (CrS 4,49 bi-
lhões l; 

Ferroviário; 36% lCrS 4,22 bi-
lhõesl; 

Qutro.s: 26f1 - \CrS 3,05 bilhões); 

Total: 100'7, - !Cr$ 11,76 bilhões). 

Por conseguinte, 74C:f do Programa 
Transportes ou 17% da Despesa To­
tal Geral da União, em 1973, desti­
nam-se ao setor terrestre do siste­
ma nacional de carreamento. 
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Ao Ministério dos Transportes fo­
ram alocados recursos na ordem de 
Cr$ 11 bllhõe.s, cerca de 21% do total 
do Orçamento, sendo Cr$ 5.496 mi­
lhões (50,2%) com os recursos do Te­
souro e Cr$ 5.448 mllhóes (49,8% I 
com recursos de outras fontes. 

Os totais destinados aos orçamen­
tos das entidades que nos cumpre re­
latar são: 

DNER: Cr$ 2.927 milhões - 53,2%; 

DNEF: Cr$ 188 milhões -- 3,6%; 

RFF: Cr$ 1.431 milhões - 26,0%; 

Subtotal: 4.546 milhões -- 82,8%; 

Total do Ministério dos Transpor-
tes: Cr$ 5.496 milhões - 100%. 

Trata-se, portanto, de examinar 
cerca de 9% da Despesa Total ou 13% 
das despesas com os recursos do Te­
souro. 

ENTIDADE RECURSOS (%) 

A principal parte (82%) dessa Re­
ceita do Tesouro está vinculada a de­
terminados tipos de despesa, confor­
me estabelece a legislação específica, 
sobretudo as leis que dispõem sobre 
fundos constituídos com os Chamados 
"impostos únicos". Por conseguinte, 
somente temos a margem de 18% 
para possíveis alterações da presente 
proposta. 
~ o que se depreende do seguinte 

quadro: 

Vinculados Ordinários Total 
DNER . . .. . .. . . .. .. .. .. .. 60,3 4,1 64,4 
DNEF . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . 4,1 4,1 
RFF . . . . . . . .. . . . . .. . . . . . . . . 21,5 10,0 31,5 
Total . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . 81,8 18,2 100.0 

Além dessa distribuição, convém fazer referência ao destino desses recur­
sos, conforme a natureza da despesa por categorias econôm:lcas. ou seja, à 
predominância (68%) dos investimentos sobre o custeio (32% ,, conforme de­
monstra o quadro a seguir. 

Entidade 

DNER .......... . 
DNEF ....... . 
RFF ......... .. 
Total ........... . 

Despesas de 
capital 

47.6 
3,6 

16,5 
67,7 

DESPESAS ( % ) 
Despesas 

correntes 
16,8 
0,5 

15,0 
32,3 

Total 

64,4 
4.1 

31,5 
100,0 

A distribuição entre projetos e atividades é a que se segue: 
Projetos Atividades Total 

Entidade 
DNER ....... .. 

Cr$ Milhões % Cr$ Milhões 
2.171 47,8 756 

% % 
~--';;-;-16,6 64,4 

DNEF ........ . 167 3,6 21 0,5 4,1 
RFF 681 15,0 750 16,5 3!,5 
Total ......... . 3. 019 66,4 !. 527 33,6 100,0 

Como não podia deixar de ser, pre­
dominam (66%) também as despesas 
com os projetos de investimento so­
bre o custeio de atividades adminis­
trativas ou de operação (34%). 

Até agora, não fizemos, proposital­
mente, alusão a dois tópicos desses 
orçamentos. 

O primeiro é o orçamento da Es­
trada de Ferro Tocantins por ser um 
orgão do Ministério de importância 

orçamentária até cerro ponto secun­
dária (Cr$ 4,4 milhões). 

O segundo é a "antecipação de 
despesa". Como se sabe, o Decreto 
n.0 56.369, de 1965, autorizou o 
DNER a antecipar despesas de in­
vestimentos até o limite de 30% de 
suas disponibilidades. 

Em virtude dessa autorização, o 
DNER pode efetuar dispêndios em 

1973, por conta da receita de 1974. 
O que consta da Proposta (Projeto 
n.0 1.172, sem quantitativo, mas de 
valor igual a Cr$ 703 milhões) é a 
reposição, em 1973, das despesas que 
estão sendo efetuadas em 1972. Esse 
o motivo por que solicitamos infor­
mações ao Poder Executivo sobre a 
distribuição dessa "antecipação", 
cujo montante é de CrS 878 milhões, 
aproximadamente. 

Projeto ou 
Atividade 

1012.006 
009 
262 
277 
282 

285 
293 

1172 
2342 

Estradas 

Antecipação mecreto n.0 56.369/65) 

Programa 6704.1604 

Título 

Melhoramento e Obras Diversas 
Estudos e Proejtos 
BR-262 ~ Trecho Vitória-Monlevade 
BR-277 ~ Trecho Paranaguá-Curitiba 
BR-282 ~ Trecho Campos Novos-São Miguel do 

oeste 
BR-285 - Trecho Osório-Uruguiana 
BR-293 ~ Pelotas-Livramento 
Reposição ao Fundo Rodoviário Nacional 
Administração e Coordenação da Exacução do 

Plano Nacional de Viação 
não constantes da Proposta Orçamentária: 

Quantitativo 

271.000 
60.000.000 
10.000.000 
10.000.000 

50.000.000 
8.000.000 
5.000.000 

702.929.000 

19.000.000 

BR-265- Muriaé-S. J. Rio Preto 5.000.000 
BR-272- São Paulo-Porto Guaira 10.000.000 

Total da Antecipação 878.20Q.OOO 
Na realidade, desses Cr$ 878 milhões, há que se deduzir os Cr$ 703 milhões 

da "reposição", restando apenas Cr$ 175 milhões para "anteci;pação". 

' i 
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Esta análise deve agora comparar a Proposta com o Orçamento atual e com o previsto, para 1973, no Orça-
mento Plurianual de Investimento 72/74. · 

Apresentamos os quadros seguintes, que mostram as diferenças entre o aprovado pelo Orçamento Plurianual 
e o constante da Proposta do D.N.E.R. 

Título 

285 ~ BR-285 - Vacaria-S. Borja 

óRGÃO - MINISTJlRIO DOS TRANSPORTES 
UNIDADE - DNER 

P:·evista 
Plurianual 
para 1973 

53.100.000 

verbas em Cr$ 

Orçamento - 1973 

Tesouro Outras 

100.000.000 

Total 
1973 

100.000.000 

Diferença do 
previsto no 
Plurianual e 
do consigna­
do no Orça-

mento de 
1973 

+ 46.900.000 

-------------------------
290 - BR-290 - Osório--Uruguaiana 
290 - BR-290 - " " T. R. úNICA 
290 - BR-290 - " IULCLG 

293 - BR-293 - Pelotas-Uruguaiana 

316 - BR-316. 234 - Palmeira dos índios 
Cauê-~Paulo Afonso 

316 - BR-316 - Belém-Maceió 

317 - BR-317!406 -·Rio Branco-Hmnaitá 

319 - BR-319 - Manaus-Guajará-Mirim 

324 - BR-324 - Remanso-Salvador 

330 - BR-330 - Bom Jesus-Ubaitaba 

343 - BR-343 - Luiz Correa-Ber'oolínia 

349 - BR~349 - Estância-Posse 

354 -- BR~354 - Eng9 Passos-Cristalina 

364 - BR~364 - Porto Velho-Limeira 

365 - BR-365 - Montes Claros-Canal de São 
Simão 

36!l - BR-369 - Boa Esperança-cascavel 
369 - BR-369 - " IULCLG 
---------
373 - BR-373 - Limeira-Barracão 
--------· ------
376 - BR-376 - Dourados-S. Luís do Purunâ 

381 - BR-381 - G, Valadares-Bragança Pau-

5.700.000 
40.000.000 
10.460.000 

55.000.000 

2.600.000 
36.337.000 

500.000 

7.500.000 

10.557.000 

6.000.000 

14.000.000 

22.469.000 

8.300.000 

4.770.000 

1.000.000 

lista 10.000.000 

383 - BR-383 - Cons. Lafalete-São Sebastião 10.000.000 

386 - BR-386 - S. Miguel do Oeste----Porto 
AJegre 28.709.000 

392 - BR-392 - P. 
392 - BR-392 -
392 - BR-392 -

Lucena-Pelotas 
" " T. R. úNICA 

IULCLG 

26.132.000 
6.500.000 
6.207.000 

28 000.000 8.000.000 

75.000.000 5.000.000 

38.135.000 25.423.000 

500.000 

38.000.000 

19.560.000 13.040.000 

a.ooo.ooo 

350.000 

41.300.000 26.667.000 

3.024.000 

1.300.000 

7.800.000 

350.000 

28.000.000 18.667.000 

12.707.000 56.000.000 

36.000.000 

80.000.000 

63.558.000 

600.000 

38.000.000 

32.600.000 

14.000.000 

350.000 

67.967.000 

3.024.000 

1.300.000 

7.800.000 

350.000 

46.667.000 

68.707.000 

20.160.000 

+ 25.000.000 

2.600.000 
+ 27. 221.000 

+ 30.500.000 

+ 22.043.000 

6.000.000 

+ 350.000 

+ 45.498.000 

5.276.000 

+ 1.300.000 

+ 3.030.000 

1.000.000 

+ 350.000 

10.000.000 

10.000.000 

+ 17.958.000 

+ 29.868.000 
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óRGAO - niiNISTI':RIO DOS TRANSPORTES 
UNIDADE - DNER 

Título 

393 - BR-393 - C. do Itapemirim-Manilha 

401 - BR-4{11 - Boa Vista-Fronteira c/ Guia­
na Ing·Iesa 

405 - BR-405 - Mossoró-BR-116 

416 - BR-416 - Cáceres-Mato Grosso 

418 - BR-418 - Tt>ófilo Otoni-Caravelas 

452 - BR-452 - Rio Verde-• .o\raxã 

467 - BR-467 - Porto Mendes-Cascavel 

470 - BR-470 - Itajai-Lagoa Vermelha 

Prevista 
Plurianual 
para 1973 

500.000 

".300.000 

500.000 

10.000.000 

11.170.000 

13.000.000 

824.000 

Verbas em Cr$ 

Orçamento - 197~1 

Te-5ouro Outras 

3.000.000 

500.000 

10.000.000 

24.520.000 9.680.000 

5.000.000 

15 400.000 
---~---~-------- -~---~~-~~~~~-

472 - BR-472 - São Borja-Quaraí 
-~~----- ---------~-

474 - BR-474 - Barbacena-Aimorés 

496 - BR-496 - Corinto--Pirapora 

500 - Ligações Rodoviárias a diversas capitais 
estaduais 

502 - Serviços e obras na Rodovia Belêm-Bra­
silia UULCLG) 

503 - Serviços e obras na Rodovia Belêm-Bra-

20.000.000 

5.600.000 

500.000 

5.000.000 

silia 15.000.000 

511 - Substituição de ramais ferroviârios 

1604.1016 - Segurança do Tráfego Rodo­
\'iârio 

(•) 6704.1604. 
1005 - Conservação e segurança do 

tráfego 

72.987.400 

<T. melhoria e segurança) 100.000 

1006 -'- Con.seJ"va.ção e segurança du 
trâfego 
(I. TR. ROD passageirosl 115.000.000 

1007 - Conservação e segurança do 
tráfego 
(T. R. I)NICAI 150.000.000 

1008 - Conservação e segurança do 
tráfego so.ooo.ooo 

1604.1172 - Reposição ao Fundo Rodoviá­
rio Nacional 
Despesas realizadas por anteci-
pação tDec. 56.369/65> 702.929.000 

25.000.000 

5.600.000 

2.300.000 

537.900 

75.000.000 

160.000.000 

702, 92lJI, 000 

Total 
1973 

3.000.000 

500.000 

10.000.000 

34.200.000 

5.000.000 

15.400.000 

25.000.000 

5.600.000 

2.300.000 

537.900 

75.000.000 

160.000.000 

702.929.000 

Outubro de 197! 

Diferença do 
previsto no 
Plurianual e 
do consigna­
do no Orça-

mento de 
1973 

+ 3.000.000 

2.300.000 

500.000 

+ 23.030.000 

8.000.000 

+ 14.576.000 

+ 5.000.000 

+ 2.300.000 

+ 37.900 

20.000.000 

+ 2.012.600 

+ 160.000.000 
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óRGAO - MINISTiiRIO DOS TRANSPORTES 
UNIDADE - DNER 

Título 

6704.1604.1009 <PLURIANUALl 
Transferência a empresas de construção e ex-

ploraçáo da Ponte Pres. Costa e Silva 

1604.1167 (ANUAL. 731 

Ponte Pres. Costa e Silva 
<Encargos de exercícios anterioresl 

1604 .1182 (ANUAL 731 

Ponte Pres. Costa e Silva - Rio--Niterói 
(Construção e Instalação) 

1604.1012 (ANUAL'73l 

006 - Melhoramentos e obras diversas 

008 - Implantação 

009 - Estudos e Projetos - IULCLG 
Estudos e Projetos 

010 - BR-010 226 153 -- Santa Maria - Po-
rangatu 

020 - BR-020 - Brasilia-Fortaleza 

030 - BR-030 - Brasília-campinho 
030 - BR-030 - Brasília-Campinho -

IULCLG 

050 - BR-050 - Brasília--Santos 

060 - BR-060 - Brasília-Bela Vista 

070 - BR-070 - Brasília-Front. c Bolívia 

080 - BR-080 - Brasília-Manaus 

101 - BR-101 -- Natal-Osório 
101 - BR-101 - Natal-Osório 

<T. R. úNICA.l 
101 - BR-101 - Natal-Osório 

<IULCLG) 

104 - BR-104 - Macau-Entroncamento--BR-
316 

110 - BR-110 - Areia Branca-Salvador 

116 - BR-116 - Fortaleza-Jaguarão 
116 - BR-116 - Fortaleza-Jaguarão 

!T. R. úNICAI 
116 ~ BR-116 - Fortaleza-Jaguarâo 

IIULCLG) 

Prevtsta 
Plurianual 
para 1973 

97.765.000 

4.356.000 

70.700.000 
48.816.000 

125.000.009 

5.000.000 

9.898.009 

16.500.000 

10.915.000 

9.808.000 

102.716.000 

79.000.000 

44.583.000 

22.665.000 

2.000.000 

66.273.000 

82.018.000 

7.576.000 

Verbas em Cr$ 

Orçamento - 1973 

Tesouro Outras 

2.000.000 

150.000.000 

1 873.000 271.000 

2.500.000 

65.000.000 60.000.000 

9.898.000 

34.780.000 23.187.000 

29.000.000 19.333.000 

3.000.000 

255. 400.000 167.600.000 

65.070.000 43.380.000 

2.000.000 

68.200.000 2Q.600.000 

• 

Terça-feira 31 "" 

Total 
:973 

152.000.000 

2.144.000 

2.500.000 

125.000 '000 

9.898.000 

57.967.000 

48.333.000 

3.000.000 

423.000.000 

108.450.000 

2.000.000 

88.800.000 

Diferença do 
previsto no 
Plurianual e 
do consigna­
do no Orça-

-'-

+ 

+ 

+ 

mento de 
1973 

54.235.000 

2.121.000 

2.500.000 

5.484.009 

- 125.000.009 

5.000.000 

+ 41.467.000 

+ 37.418.000 

9.808.000 

+ 3.090.000 

+ 196.701.000 

+ 85.785.009 

- 87.067.009 

' 
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óRGAO - MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
UNIDADE - DNER 

Título 
Prevista. 

Plurianual 
para 1973 

120- BR-1201265- Ubá-Viçosa-Ponte Nova 10.625.000 

135 - BR-135 - s. Luís-Rio de Janeiro 
UULCLG) 

153 - BR-153 - Tucuruí-Aceguá 
1.63 - BR-153 - " " lULCLG 

156 - BR-156 - Cacapá-Front. c/Guiana 
Francesa 

158 - BR-158 - S. Felix-Livramento 

163 - BR-163 - Rondonópolis-São Miguel 
D'Oeste 

163 - BR-163 - IULCLG 

166 - BR-165 - Santarém-Cuiabá 

174- BR-174- Manaus-Front. c/ Venezuela 

222 - BR-222 - Fortaleza-Piripiri 

226 - BR-226 - Natal Araguaína 

227 - BR-227 - CUrrais Novos-Pombal 

230 - BR-230 - Cabedelo-Hwnaitá 

234 - BR-234 - caruaru-Curaçá 

23.~ - BR-235 - Aracaju-Araguacema 

236 - BR-236 - Abunã-Front. c/ Peru 

242 - BR-242 - S. Roque--Porto Artur 

251 - BR-251 - Ilhéus-Cuiabá 

259 - BR-259 - J. Neiva-Felixlândia 

262 - BR-262 - Vitória-Corumbá 
262 - BR-262 - T. R úNICA 
262 - BR-262 - " IULCI,G 

265 - BR-265 - Muriaé-8. J. Rio Preto 

500.000 

62.672.000 
63.317.000 

6.110.000 

3!.967.000 

1.729.000 
11.595.000 

7.000.000 

9.060.000 

6.200.000 

1.000.000 

25.000.000 

11.368.000 

5.545.000 

2. 700.000 

10.000.000 

4.000.000 

9.426.000 
41.074.000 

5.000.000 

• 

Verb!ls em Cr$ 

Orçamento - 1973 

·Tesouro Outra::J 

10.625.000 

4.850.000 

108.500.000 81.500.Il00 

7.003.000 

47 180.000 32.253.000 

8 500.000 2.333.000 

1. 000.000 

10.096.000 

600.000 400.000 

3.050.000 

25.ooo.uoo 

3.327.000 

6.200.000 

3.300.000 

22.000.000 10.000.000 

5.000.000 

Total 
1973 

10.625.000 

4.850.000 

190.000.000 

7.003.000 

82.433.000 

10.833.000 

1.000.000 

10.096.000 

1.000.000 

3.050.000 

25.000.000 

3.327.000 

6.200.000 

3.300.000 

32.000.000 

5.000.000 

Outubro de l9j2 

Diferença do 
previsto no 
Plurianual e 
do consigna­
do no Orça-

mento de 
1973 

+ 4.350.000 

+ 64.011.000 

+ 893.000 

+ 50.466.000 

L 

2.491.000 

6.000.000 

+ 1.036.000 

+ 1.000.000 

3.150.000 

1.000.000 

11.368.000 

2.218.000 

2.700.000 

10.000.000 

+ 2.200.000 

+ 3.300.000 

- 18.500.000 
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óRGAO - MINISTtRIO DOS TRANSPORTES 
UNIDADE - DNER 

Diferença do 
Verbas em Ct$ previsto no 

Plurianual e 
Titulo Prevista Orçamento - 1973 do consigna-

Plurianual Total do no Orça .. 
para 1973 Tesouro outru 1973 01ento de 

1973 

267 - BR-267 - Leopoldina-Porto MurUnho 21.600.000 36.600.000 10.000.000 46.600.000 + 25.000.000 

212 - BR-272 - S. Paulo-F. Guaíra 2.000.000 10.000.000 10.000.000 + 8.000.000 

277 - BR-277 - Pnrana.guá-Foz do Iguaçu ooo·ooo·ç 10.000.000 15.000.000 

277 - Blt-277 - " T. R úNICA 5.000.000 

277 - BR-277 - " IULCLG 13.000.000 3.000.000 

282 - BR-282 - Florianópolis-S. Miguel 

D'Oeste 67.500.000 50.000.000 50.000.000 100.000.000 + 32.500.000 

Sobre a compatibilização entre o 
OPI e o Orçamento Anual convém 
lembrar o seguinte: 

A Lei Complementar n.0 3, de 1967, 
estabelecl..a 1 art. 8.0 parágrafo Unicol 
que "os projetos de lei orçamentária 
anual reproduzirão, quanto às despe­
sas de capital, os correspondentes va­
lores (0Pl) do Orçamento Plurianual 
de Investimento anteriormente apro­
vado". 

O Ato Complementar n.0 43, de 1969, 
não manteve o dispositivo acima. Por 
conseguinte, não há, data venia, obri­
gação, por parte do Poder Legislativ·J. 
de compatibilizar o Orçamento Anual 
com o Plurianual (Lei n.0 5. 753/71). 
Além disso, o artigo 1.0 desta lei diz 
(art. 1.0 ) que o OPI "estima. para o 
período, as despesas de capital". 

A Mensagem que acompanha a 
presente proposta faz alusão aos ob­
jetivos do PND - Plano Nacional de 

-·-·-~----

Desenvolvimento ~Lei n.0 5.727/71), 
mas não há referência à compatibili­
zação com o Plurianual verbis: 

Devem ser destacadas: 
"O provimento de recursos para 
pontual execução, dentro dos cro­
nogramas estabelecidos, dos pro­
gramas e projetos aprovados pelo 
Governo Federal, de modo a ga­
rantir a conclusão dos empreen­
dimentos projetados para o atual 
período governamental. Desta 
forma, para obter a redução adi­
cional do deficit não se abriu mão 
dos objetivos e prioridades do I 
Plano Nacional de Desenvolvi­
mento (PND), cuja plena exe­
cu~ão fica assim garantida finan­
ceiramente. a nível dos projetos 
prioritários definidos para o pe­
ríodo." 

Entendemos que a experiência do 
primeiro Orçamento Plurianual í68-

RECURSOS DO TESOURO 

701 concluiu pela impossibilidade de 
reproduzir integralmente as dotações 
do OPI no Anual, dai a sugestão no 
sentido de que os Relatores acompa­
nhem, nos Ministérios, a elaboração 
da proposta. 

O Ministério dos Transportes in­
forma que considera o OPI como uma 
indicação e que alguns estudos de en­
genharia final não serão concluídos 
em 1972, razão pela qual certas obras 
con.•üantes do OPI 72/74 não poder~') 
ser reproduzidas no Orçamento para 
1973. 

Em resumo. dUJcuJdades de ordem 
técnica impediram que, na progra­
mação para 1973, fossem incluídas as 
rodovias federais constantes do OPI, 
dai não haver a desejada compatibi­
lização entre o OPI e o Anual. 

A comparação dos totais é a se­
guinte: 

!CrS MILHOESl 

ENTI­
DADE 

-------:----------
Orçamento Plurianual Proposta 

Orçamento Atual Para 1973 Para 1973 

Preços 1972 Preços 1973 Preços 1972 Preços 1973 Preços 1973 
----------~- ----

DNER 
DNEF 
RFF 
TOTAL 
íNDICE 

2.343 

188 
1.077 
3.608 

2.631 
211 

1.209 
4.051 

100 

2.556 
167 

1.184 
3.907 

----------------

Como se depreende da leitura do 
quadro acima, em relação ao orça­
mento de 1972 (Índice 100), a previ­
são do Plurianual para 1973 era no 

sentido de aumentar de 87r. Entre. 
tanto, a Proposta consigna uma ele ... 
vação de quase 4%, totalizando um 
aumento de 12%: 

2.870 2.927 
188 188 

1.330 1.431 
4.388 4.546 

108 112 

Todavia, apenas o DNER e a RFF 
tiveram aumentos superiores aos pre­
vistos no Plurianual, Isto é. de CrS 57 
milhões (2927-2870), para o DNER e 
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de Cr$ 10 milhões <1431-1330), para 
a RFF. 

Em outras palavras, o setor de 
transportes terrestres não somente 
teve_ suas dotações reajustadas ..... 
02,3%) para os preços de 1973, mas 
também foi conseguida uma parcela 
maior no total dos dispêndios orça­
mentários. 

4. A análise dos quadros anterio­
res e dos relatórios oferecidos por 
essa Secretaria de :E:stado faz inferir 
que, no setor terrestre de transporte, 
continua a predominância {64,4%} 
dos investimentos rodoviários com re­
cursos do Tesouro. 

Considerados os recursos das demais 
fontes, o setor ferroviário (36%) se 
aproxima do rodoviário (38%). 

São, portanto, válidas as observa­
ções no sentido de que a política de 
transportes continua sendo a de que 
o carreamento de insumos pesados 
deve ser realizado por hidrovias e fer~ 
revias, enquanto que o de produtos, 
isto é, o transporte da fábrica ao lo­
cal de consumo final é orientado 
para a rodovia . 

Em outras palavras, os transportes 
de massa ou granéis, cuJa velocidade 
técnica e financeira (juros), pode ser 
mais reduzida, estarão a cargo do 
sistema ferrovia-porto-navegação. 

Os produtos finais ou as cargas de 
alto valor econômico - que necessi­
tam de um sistema atento às varia­
ções de direção e de intensidade dos 
fluxos de consumo no mercado interno 
- continuarão .sendo transportados 
pelo si:-:,tema rodoviário nacional, uma 
vez que a legislação aprovada permite 
que o rodoviário transfira do consu­
midor final o serviço de juros, à ra­
zão de 3% ao mês. 

O crescimento do mercado 1nterno 
pode ser quantificado pelos resulta­
dos do setor rodoviário, por onde são 
movimentadas, anualmente, mais de 
70 bilhões de toneladas, sendo que o 
caminhão responde por 71 o/o da carga 
e o ônibus por quase 90% do transpor­
te de passageiros, trafegando numa 
rede de 950 mil km, aproximada­
mente. 

Essas cifras, todavia, são conse­
qüência da variação da procura de 
transportes do mercado interno. Em 
1950, o setor rodoviário respondia por 
38% do carreamento, o ferroviário por 
29%, a cabotagem por 35% e o aéreo 
pelo restante (0,5%). Duas décadas 
após tem~se as .seguintes cifras: ro­
doviário: 71,5%, ferroviário: 14,3% 
maritimo 14,1% e aéreo: 0,1 %. Em to~ 
nelad.a.s quilômetro, o acréscimo foi o 
seguinte (1950=100): rodoviário: qua­
se 10 vezes (995), ferroviário: 2,6 ve­
zes 1259), cabotagem: 2,3 vezes 1230) 
e aeroviário: 2 vezes {200}. 

Entretanto. essa política necessita. 
de uma revisão. na medida em que os 

fretes rodoviários são mais altos, se 
computados os custos da rede rodo­
viária. 

Com efeito, se aceitarmos esses ín­
dices corno representstivos da evo­
lução da procura de transporte, es­
pecialmente que o rodoviário é o setor 
responsável pela movimentação de 
70% da carga, então está justificada 
a consignação da maior parte {52,3%) 
dos recursos desse Ministério para o 
programa rodoviário. 

Com muito maior razão está justi­
ficada, também, a legislação aprova­
da pelos Congressistas de então que, 
com clareza, entenderam ser este o 
meio de expandir o mercado interno 
nacional. E isso porquanto, uma das 
ca.racterístícas estruturantes do trans­
porte rodoviário é propiciar melhor 
distribuição geográfica da renda, evi~ 
tando o agravamento das disparida­
des regionais, desde que não se exa~ 
gere o fechamento das rodovias ex~ 
pressas por meio dos pãtios de peda~ 
gem. 

Sem embargo, a Economia dos 
Transportes ensina que_, no momento 
e nos locais em que o rodoviário atin~ 
ge seu grau de saturação, sua força 
estruturante começa a declinar, indi­
cando que outros setores de carrea~ 
menta devem ser incentivados ou que 
devem receber maiores dotações or­
çamentárias por meio de recursns 
vinculados. 

Essa parece ser a razão de quase 
se igualarem os percentuais dos pro­
gramas ferroviã.rios (36o/c) e rodoviá­
rio 138o/d, quando são somados aos 
recursos do Tesouro os recursos ad· 
vindos de outras fontes. 

Esse, também, o momento em que 
o sistema econômico nacional neces­
sita concentrar a renda em novos 
centros geográficos para que se pos~ 
sam est~belecer novas relações inter­
nacionais de produção e consumo e, 
sobretudo, incentivar a criação, den­
tro do País, de novos pólos de desen­
volvimento, aqui entendidos com o 
regiões de concentração demográfica, 
de renda e de equipamentos. 

5. Com as observações anteriores 
quisemos apenas mostrar como a ta­
xa de juros e o valor de tráfego va­
riam e influem nas decisões brasilei­
ras, por meio da saturação de deter­
minado setor de transporte. 

Essas observações pOdem, entretan­
to, ser substituídas pela criaçáo, no 
Ministério dos Transportes, da "M~~ 
triz dos Transportes", que nada mais 
representa do que um cálculo mate­
mático mais elaborado, através de 
computador, objetivando adequar a 
oferta - e os dispêndios orçament:í~ 
rios ~ à demanda total de transpor­
tes, de modo a garantir o alcance 
dos objetivos prioritários para o de-

senvo1vimento do Pais. Essa 11Matriz", 
à semelhança da "Matriz Energética" 
do Ministério das Minas e Energia, 
permitiria aferir a influência dos pro­
jetos sobre o sistema econômico, mas, 
também, os efeitos dos projetos entre 
SI. 

Es~;es dados da coordenação dos 
tramoportes não vêm sendo obtidos ou 
divulgados pelo GEIPOT - GruPo de 
Estudos para Integração da Política 
de Transportes, órgão dessa Secreta­
ria de r~stado. 

Co;1tudo, se algum reparo merece 
a atual Direção do Ministério dos 
Transportes, essa observação certa~ 
mente se refere ao PNV - Plano Na~ 
ciona 1 de Viação. E isso porquanto o 
plano aprovado em 29 de dezembro 
de H'64 rLei n.o 4.592), o foi pelo pe~ 
ríodo de cinco anos, e assim, desde 
29 de dezembro de 1969, o programa 
de transportes tem que ser revisto 
(artigo s.o}, 

O Congresso Nacional, por conse~ 
guinte, aguarda o anunciado projeto 
de revisão do PNV - Plano Nacional 
de V.Lação, motivo pelo qual, até cer­
to ponto, não são válidos os argll­
mentos de rejeição de emendas in­
cluindo rodovias ou outras obras no 
orçamento anual, sob argumento de 
que tais serviços não constam das 
relaçôes de obras, anexas ao aludido 
Plano. 

6. Não obstante os aspectos ana­
lítico.s: acima aludidos, temos conhe­
cimento da escassez de recursos e do 
acun.do estudo procedido em cada 
entidade do Ministério, para selecio­
nar ~ estabelecer as prioridades rte 
seus projetos, bem como os encargos 
com mútuos contraidos no exterior. 

Sabemos que não é preciso desta­
car a seriedade deste assunto. Ela é 
conhecida ou percebida por todos. O 
que se pretende agora é pedir aten­
ção ::>ara alguns aspectos que nem 
sempre são lembrados ao se exami­
nar a política nacional de transpor­
tes, cportunidade que tivemos ao as­
sumir a Pasta da Viação. 

Corno se sabe, o Governo é o prjn­
cipal agente em um sistema econô­
mico e, ao reduzirmos ou transferir­
mos a dotação de um projeto para 
outro, há certamente, duas conse­
qüêneias. 

A primeira ê a de que o custo total 
da obra proj-etada se elevará, por­
quanto maiores serão os seus custos 
unitários, na medida em que meno­
res s·erão as quantidades produzidas 
por ano. 

A segunda conseqüência é a de que 
a transferência ou redução do total 
a investir na região reduzirá a inten­
sidade dos efeitos aceleradores, estes 
que, ·.~or sua vez. reduzem a deman­
da df' bens de capital, em particular, 
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a expansão do setor da siderurgia na­
cional. Menores, portanto, serão os 
impactos sobre a região onde se situa 
a obra, o que desequilibrará a distri­
buição proporcional dos recursos, con-­
forme a área do Estado, a população 
e o consumo de combustível, repar­
ticão essa prevista na legislação es­
pecífica. 

Se a magnitude do projeto incluído 
no orçamento for avaliada por suas 
conseqüências, chega-se à conclusão 
de que há de se gástar um mínimo 
razoável para manter a distribuição 
geográfica da renda nacional e que 
temos de repartir os recursos entrP. 
os estudos, obras e demais serviço'>, 
para Que haja continuidade na am­
pliação do sistema nacional de trans­
portes. 

7. Essas últimas observações, que 
são critérios políticos de apreciação, 
foram também consideradas pelo Mi­
nistério dos Transportes ao elaborar 
sua proposta, conforme as informa­
ções que se seguem. 

67.01 - RFFSA - Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. 

67.01.16.05.1.099 - Corredores rte 
Transportes 

Locomotivas e Vagões 

O projeto visa à aquisição de ma­
terial de transporte para atender a 
expansão da siderurgia nacional. O 
projeto global prevê a aquisição de 
138 Locomotivas Diesel-Elétricas. sen­
do 20 para manobras e 2. 600 vagões. 
Os recursos para 1973 são: 

Cr$ 2. 700.000 do IULCLG - Impos­
to único sobre Combustíveis 

CrS 22.500.000 'de Financiamento 
Externo 

Melhoramentos e obras diversas -
Revisão e consolidação de linhas 

Para a introdução da nova meto­
dologia operacional de conservacão 
cíclica programada de via pentia­
nente, mister se faz uma elevação dos 
padrões das linhas e nível homogê­
neo, a partir da qual programas pe­
riôdicos possam ser cumpridos. O 
projeto prevê a revisão de 1. 500 km 
de linhas em 1973. Os recursos para 
1973 são: 

Cr$ 3 . 446 . 000 do IULCLG - Im­
posto único sobre Combustíveis 

Além destes projetos, existem ainda 
os seguintes que são ligados aos Cor­
redores de Transportes: 

1 - Ramal de São Paulo 

2 - Sistema de Tração da Serra 
do Mar - Trecho Santos-São Paulo 

3 - Projeto Integrado de Trans­
porte de Minério de Ferro para Ex­
portação pelo Terminal de Sepetiba 

4 - Pátios de Arará e Eng. São 
Paulo 

5 - Variante Eng. Bley-Curitiba 

6 - Construção da Linha Japeri­
Arará 

7 - Variante Japeri-Barra do Pi­
raí 

8 - Linha Manoel Feio-Eng. São 
Paulo 

9 - Variantes no Trecho Santa 
Maria-Pelotas 

10- Aquisição de vagões para aten­
der aos Corredores de Exportação. 

67.01.16.05.2.347 - Serviços de 
Transportes Ferroviários. 

A parcela de Cr$ 750 milhões se 
destina a: 

ll Cr$ 582. 200 mil para cobertura 
do deficit operacional; 

21 CrS 41.300 mil para complemen­
tação de tarifas tsubtarifação); 

3 J Cr$ 126.500 mil para ressarci­
mentos de despesas 1 despesas pagas 
pela RFFSA e que são de responsabi­
lidade da União que a ressarce) 

67.03 - DNEF - Departamento 
Nacional de Estradas de Ferro. 

67.03.16.05.1.213 - Planos Espe­
ciais no Setor Ferroviário - Estudos 
e Projetos 

O propósito do DNEF de realizar 
estudos de viabilidade têcnico-econô­
mica e de engenharia final - com 
vistas à cobertura total do sistema 
ferroviário nacional e a obtenção, an­
tecipada dos custos totais de cada 
obra - terá continuidade no próxi­
mo ano. Para tanto, contará esse De­
partamento com recursos oriundos de 
dotação ordinária no valor global de 
Cr$ I L 100.000,00, sendo CrS ....... . 
7.100.000,00, constante do seu Orça­
mento e Cr$ 4.000.000,00 decorrente de 
convênio firmado com o GEIPOT. 

67.03.16.05.1.003 - Construção e 
Instalação - Estação e Pátio de 
Brasília 

As obras do pátio de Brasília abran­
gem construção da estação de passa­
geiros, pátio intermodal rodo-ferro­
viário com armazens de cargas, ser­
viço de cofres de carga, linhas de 
acesso e manobras, extensão das re­
des de energia elêtrica, de águas e 
de esgotos, urbanização do pátio e 
suas imediações, etc. 

A construção de todas as obras ci­
vis, ficaram sob a responsabilidade 
da NOVACAP, conforme convênio no 
valor de Cr$ 30.000.000,00, firmado 
entre o DNEF e esse órgão. 

O término de toda a obra está pre­
vista para fins de 1974. E na propos­
ta orçamentária para 1973 consta a 
parcela de Cr$ 2.000.000,00. 

67. 03 .16. 05 .1. 020 - Construção e 
Instalação 

' 

a) L i g ação Matadouro-Capitão 
Eduardo 

A ligação Matadouro-Capitão Edu­
ardo, com 13,0 Km de extensão cor­
respondendo a uma das etapas do 
anel ferroviário da capital mineira, 
encontra-se em ritmo normal de exe~ 
cução, e com a dotação de Cr$ 
33. 600.000,00 prevista para o ano que 
vem estará totalmente concluída no 
primeiro trimestre de 1973. 

b) Ligacão Roca Sales-Passo Fun-
do • 

A ligação Roca Sales-Passo Fun­
do, localizada no Estado do Rio Gran­
de do Sul, com a extensão de 152,0 
km, tem programado para o ano vin-
douro a importância de Cr$ ..... . 
8.120. 000,00. 

A construção da obra em questão, 
foi entregue ao 1.0 Batalhão Ferro­
viário que, com essa dotação poderá 
ter concluído seu estudo final de en­
genharia. 

c) Variante Araguari-Pires do Rio 

A variante Araguari-Pires do Rio, 
com 174 Km de extensão, tem pro~ 
gramado para o próximo ano a do­
tação de Cr$ 10.000.000,00, importân­
cia que possibilitará a conclusão do 
projeto de engenharia final e o iní· 
cio dos trabalhos de terraplenagem 
do leito Ferroviário. 

d) Trecho Itapeva-Ponta Grossa 

A construçãO do trecho Itapeva­
Ponta Grossa, com sua conclusão pre­
vista para 1976, terá, além da parce­
la de Cr$ 35. 000. ooo,oo provenientes 
de recursos da UniãO, a importância 
de Cr$ 90. 000. ooo,oo, originaria do fi­
nanciamento que está sendo contra­
tado com o BNDE - Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico. 

Desta forma o DNEF contará. em 
1973, com a importância global de 
CrS 125.000. 000.00 o que possibilitara 
Incrementar a execução dessa obra, 
incluída no subprograma "Corredor 
de Transportes" que leva ao Porto de 
Paranaguá, 

e) Ligação Apucarana-Ponta Gros­
sa - Convênio com o Estado do Pa­
raná. 

A ligação Apucarana-Ponta Gros­
sa com a extensão de 330,0 Km, loca­
lizada no Estado do Paraná, ê inte­
grante do "Corredor de Transportes" 
que leva ao Porto de Paranaguá. Sua 
conclusão prevista para fins de 1973. 

Os recursos no montante de CrS 
67.200 .000,00, programados para 1973, 
são referentes ao ressarcimento que 
a União deve ao Governo do Paraná, 
pela execução da obra. 

A reformulação dos programas do 
DNER é a que se segue: 

67.04 ~Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem. 
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61.04 - DEPARTAMENTO NACIONAL. DE ESTRADAS DE RODAGEM 

PROGRAMA DE TRABALHO 

CóDIGO ESPECIFICAÇAO 

Assistência e Previdência 
Inativos e Pensionistas 

6704.0307.2007 Atendimento de Encargos com Inativos e 

Ordinários 

Pensionistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18.030.000 
Previdência 

6704:.0306.2122 Contribuição para o Programa de Formação 
do Patrímônío do servidor Público - PASEP 

Transporte 
Administração 

6704.1601.1002 Edifícios Públicos .........................•• 
001 ~Construção e Inst!l.lação 
16-Sede em Brasilia 

6704.1601.1011 ResidêncJas ................................ .. 
001-Construção e Instalação 

67-()4 .1604.1012 

OI-Residências em Brasilia 
Rodoviãrio 

Rodovias 
006-Melhoramentos e Obras Diversas ....... . 
009-Estudos e Projetas ..................... . 
030-BR-030 - Brasília - Campinho ........ . 
03-DF;GO;BA - Brasília ................. , 
050-BR-050 - Brasília--Santos ............. . 
01-GO'Cristalina - Divisa GO!MG .....•. 
060-BR-060 - Brasília-Bela Vista ....... . 
01-GO;Guapó-Rio Verde-Jatai 
01-BR-101 - Natal-Osório ....... , ........ . 
01-RN - Natai-Parnamirim 
03-BA - Blt-324 - Pedro Canário 
04-ES - Pedro Canário--Linhares 
05-R~T Fa7.enda dos 40--Rio Bonito 
06-RJ;SP -Rio--santos 
07 -se - Ligação Rodoviária a Flodánúpolis 
104-BR-104 - Macal-Entroncamento BR-316 
01-PA/PE/AL- Campina Grande BR~316 
110-BR-110 - Areia Branca-salvador .....• 
01-RN - Areia Branca-Mossoró 
116-BR-116 - Fortaleza-Jaguarão .........• 
01-SP/PR- São Paulo-Curitiba 
02-RS - São LeopoldO----Porto Alegre 
04-RS - Pelotas-Jaguarão 
120-BR/120/265 ~ Ubá-Viçosa-Poute Nova 
135-BR-1'35 - São Lutz-Rio de Janeiro 
01-MA - Peritoró-Presidente Dutra 
02-BA;MG- Correntina-Januária 
03-lVIG - Bocaiúva.-corinto 
153-BR-153 - Tucuruí-Aceguá ............ . 

1 9 7 3 

ORIGEM DOS RECURSOS 

DO TESOURO OUTRAS FONTES 

VINCULADOS Di r. Operação de Crédito 
Arre. 

IULCLG T.R.U. ITRP TMS Rec. .uec. :>b.369/65 
ANTEC. 

5.000.000 

10.000.000 

17.000.000 

1.873.000 
65.000.000 
9.898.000 

34.780.000 

29.000.000 

105.131.000 150.269.000 

65.070.000 

2.000.000 

16.200.000 

108.500.000 

52.000.000 

10.625.000 
4.850.000 

Próp. Externa 

23.187.000 

19.333.000 

167.600.000 

43.380.000 

20.600.000 

81.500.000 

271.000 
60.000.000 

TOTAL 

18.080.000 

5.000.000 

10.000.000 

17.000.000 

2.144.000 
125.000.000 

9.898.000 

57.967.000 

48.333.000 

423.000.000 

108.450.000 

2.000.000 

88.800.000 

10.625.000 
4.850.000 

190.000.000 



CóDIGO 
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87.04- DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 

PROGRAMA DE TRABALHO 

ESPECIP!CAÇAO 

01-GO - Porangatu-uuruaçu-Ceres 
02-SP - Divisa MGrSP-OUrinhos 
03-PR - Santo Antônio da Platina-lbaíti 
04-PR/SC/RS - União da Vitória-Erechim 
05-RS - Jeribá-Bagé-Aceguá 
156-BR-156 - AP - Macapà-Fronteira C/ 

Guiana Francesa .................... - .... . 
158-Ba-158 - São Félix-Livramento ..... . 
Ol ... SC-BR-282 - Divisa SC/RS 
02-RS-BR-285 - Cruz Alta 
03-RS - Cruz Alta-Júlio de Castilhos 
04-RS - Júlio de Castilhos--Santa Catarina 
05-RS - Rosâlio do Su1-L.ivramento 
163-BR-163 -- Rondonópolis---São Miguel do 

C>este ..................................... . 
01-MT - Bandeirantes-Campo Grande 
02-MT - Rio Brilhante-Dourados 
165-BR-165 - PA/MT - Santarém-Cuiabá. 
174-BR-174- Manaus-Fronteira e/Venezuela 
01-AM - Manaus-Divisa-AM/RR 
02-RR - Divísa AM.!RR-Fronteira c;Vene-

zuela 
222-BR-222 - Fortaleza.-Piripiri .......... . 
01-CE/PI - Sobral-Piripiri 
226-B:R-226 - Natal-Ara:guaína .......... . 
01-RN- Currais Novos-Divisa RN/CE 
02-MA - Teresina--Presidente Dutra 
235-BR-235 - Aracaju-Araguacema ..... , .. 
01-SE-BR-101 - Ribeirópolis-SE/211 
251-B:R-251 - Ilheus--..Cuiabá .............. . 
Ol·BA!MG - BR-116 - Salinas--Montes 

Claros 
02-GO;MG - Montes Claros---Una.í-Brasília 
259~B:R-259 - MG/ES. - João Neiva - Fe-

lixlândia. ....................... · · · ·. · · · · · · • 
01-MG;ES - Colatina-Governactor Valadares 
262-B:R-262 - Vitória-Conunbá ........... . 
01-RS/MG - Vitória-Monlevade 
267-BE-267 - Leopoldina-Porto Murtinho 
01-MG - Juiz de Fora-Caxambu 
02-MG - Paragua.ssu-Machado-Poços de 

Caldas 
03-MT - Maracaju-Porto Murtinho 
277-BE-277 - Paranaguá-Foz do Iguaçu 
01-PR - Paranaguá-Curitiba 
282-BR-282 - Florianópolis-S. Miguel do 

<>este ..... _ ............................... . 

Ordinários 

1 9 7 3 

DO TESOURO 

VINCULADOS 

IULCLG 

7,003,000 
47.180.000 

8.500,000 

LOOO.OOO 
10,096,000 

601LOOO 

3.050.000 

3.327.000 

6.200.000 

3.300.000 

T.R.U. 

ORIGEM DOS RECURSOS 

OUTRAS FONTES 

Dlr. Operação de Crédito 
Arre. 

ITRP TMS Rec . 
Prop. Externa 

35,253,000 

2.333.000 

400.000 

Dec. 56.369/65 
ANTE:C. 

5.000,000 

36.600,000 

17.000.000 10.000.000 

10,000.000 

5.000,000 10.000.000 

50.000.000 50.000.000 

TOTAL 

7.003.000 
82.433.000 

10,833.000 

LOOO.OOO 
10.096,000 

1.000.000 

3,050.000 

3,327.000 

6.21)(LOOO 

3.300.000 

32.000.000 

46.600.000 

15.000.000 

100,000.000 
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87.M- DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 

PROGRAMA DE TRABALHO 

1 9 7 3 

ORIGEM DOS RECURSOS 

ESPECIF'ICAÇAO DO TESOURO OUTRAS FONTES 

VINCULADOS Dlr. Operaçi.O de Crédito . TOTAL 

01-SC - CampOS Novos-S.Miguel do Oeste 
285-BR-285 - Vacaria-São Borja ......... . 
290-BR-290 - Osóri~Uruguaiana , ........ . 
01-RS - Osório-Porto Alegre 
02-RS - Porto Alegre-Uruguaiana 
293-BR-293 - Pelotas--Uruguaiana ........• 
01-RS - Pelotas-Livramento 
316-BR-316 - Belém-Maceió ............. . 
02-PI!PE - Picos-Salgueiro 
317-BR-317 - 406 - Rio Branco-HUqlaitá 
319-BR-319 - Manaus--Guajaramlrim ...... . 
01-AM/RO - Manaus-Porto Velho 
02-RO - Porto Vetho-Guajaramirim 
324-BR-324 - Remanso-Salvador .......... . 

Ordinários 

01-BA - Feira de Santana-Salvador 
02-BA - Acesso Norte a Salvador 
343-BR-343 - Luiz Correia-Bertolinea 
01-Luiz Correia-Campo Maior 
349-BR-349 - Estância-Posse ............. . 
01-BA - Bom Jesus da Lapa-Correntina 
354-BR-354 - Engenheiro Passos--Cristalina 
01-MG - Perdões-Estalagem 
02-MG - Estalagem-Patos de MinM 
364-BR-364 - Porto Velho-Limeira ........• 
01-RO/MT- Porto Velho--Cuiabá 
365-BR-365 - Montes Claros-Canal de São 

Simão .................................... . 
01-MG - It.uiutaba-Canal de São Simão 
369-BR-369 - Boa Esperança~Cascavel ....• 
01-PR - Londrina--Rolândia 
02-PR - Campo Mourão-Cascavel 
376-BR-316 - Dourados-São Luiz do Puranã 
OlPR - Dourados - Paranavaí 
386-BR-386 - S. Miguel do Oeste-Porto 

IULCLG 

100.000.000 
8.(;00.000 

75,000.000 

38.13ó.OOO 

500.000 
38.000.000 

19.560.000 

14.000.000 

350.000 

41.300.000 

8.984.000 

1.300.000 

4.800.000 

~0.000 

Alegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28. 00 0.000 
01-RS - Divisa sca.RS-Sarandi 
392-BR-392 -- Porto Lucena-Pelotas ..... . 
01-RS - São Sepé-Canguru 
02-RS - Canguru-Pelotas-Ponte Rio São 

Gonçalo 
03-RS - Pelotas-Rio Grande~Acesso Porto 
393-BR-393 - Cachoeira do Itapemirim-Ma-

6.207.000 

nilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . .• . .. .. . .•••• 3.000.000 
01-RJ - Além Paraíba-Teresópolis 
401-BR-401 - RR - Boa Vista-Ponteira c/ 

Guiana Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500.000 

Arre. 

T.R.U. ITRP TMS Rec. 
Próp. Externa 

1~.500.000 

25.423.000 

13.040.000 

26.667.000 

3.000.000 

6.500.000 

TOTAL 18.030.000 1.020.234.000 288.304.000 - - - 543.383.000 

Dec. 56.309)65 
ANTEC. 

8.000.000 

5.000.000 

100.000.000 
36.000,000 

80.000,000 

63 .11511 '000 

·500,000 
38.000,000 

32.600.000 

14.000.000 

250.000 

6'1. 967.000 

8.984.000 

1.300.000 

7.800.000 

3~0.000 

46.667.000 

56.000.000 68.707.000 

3.000.000 

500.000 
143.271.000 2.013.222.000 

,, 

•; 
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DEPARTAMENTO NAC10NAJ.. DE ESTltADAS DE RODAGEM 

CóDIGO ESPECIFICAÇAO 

418 BR-418 - Teófilo Ototli-Caravelas , .... , , .. , .•• , 
452 BR-452 - Rio Verde-Araxâ ............. , ....•.• 

01 GO - Rio Verde-Itumblara 
02 MG - Uberlândla-Arax.á 

467 BR-467 - Porto Mendes-Cascavel •.....••.. , ..• 
01 PR - Toledo---Cascavel 

470 BR-470 - Itajaf-Lagoa Vermelha ....... , ....• 
01 BR-116 - Campos Novos 

472 BR-472 - São Borja - Barra. do Quarai .... 
01 RS - São Bot}a.-Uruguahma 

474 BR-474 - Barbacena-Aimorés .......... , ... , ••• 
01 MG - Rio Casca-Raul Soares 

496 BR~496 - Corinto---PI.rl\pora . . . . . . . . . . . .... 
500 Llga.ções Rodovlârla.s a Piversas c:apitals Estaduais 
5ll Substttuiçóes de Ram&ls Ferroviârios .........•• 

6704.1604.1016 Segurança do Tráfego RodOVIário 
6104.1604.1167 Ponte Presidente Costa e SHva - E!ncargos de Exer-

ciclos Anteriores ....................................• 
6704.1604.1171 Amortização, Resgate e Encargos de Financht.mento 
6704.1604.1172 Reposição ao Fundo Rodoviârio Nacional - Decreto 

n.Q 56.369/65 
6704.1604.1177 Desapropriações e Indenizações de tmóvets .... 
6704.1604.1182 Ponte Presidente Costa e Silva - Rio-Niterói 

001 Construção e Instalação 
6704.1604.2342 Administração e Coordenação da Execução do Plano 

Nacional de Viação 
6704.1604.2343 Conservação de Rodovla.s .......... . 

Listagem não coustan te dn pcotet..o d.e. l.Ml 
010 BR-010 - Brasília-Belém 
010 BR-010 - Santa Maria-Porangatu 
020 BR-020 - Brasilia-Fortalcza 
070 BR-070 - Brasília-Fronteira com a Bollvia 
230 BR-230 - Ce.bedelo--Humal.tã. 
'2.36 BR-236 - A.bunã-Frontel.l'a com o Peru 
265 BR-265 - Muriaé - São JOSé do Rio Preto 

2'12 BR-272 - São Paulo-Porto Guaíra 
407 BR-407 - Plcos-Petrouna 

Ligação Rio Ml\deirtnha.-HUmaitii. 

TOTAL GERAL ......... , ........ , , ...............••• 

PROGRAMA DE TRABALHO 

1 9 7 3 

ORIGEM DOS RECURSOS 

Ordinários 

141.931.000 
98.682.000 

258 . 643 . 000 

IULCLG 

10.000.000 
24.520.000 

5.000.000 

15.400.000 

25.000.000 

5.600.000 

2.300.000 
537.900 

75.000.000 

2.000.000 
359.381.500 

33.000.000 
115.000.000 

113.131.000 
248.360.000 

2.054.464.400 

00 TESOURO 

VINCULADOS 

TRU ITRP TMS 

49.700.000 110.300.000 

35.000.000 

57.871.000 73.000.000 100.000 

430.875.000 183.300.000 100.000 

OUTRAS I<'ONTES 

Dir. Arrecad. Operação de Crédito 

Receita 

Própria 

44..000.()00 

oec. 56.369/65 

Externa Antec. 

9.680.000 

702.929.000 

25.890.000 17.000.000 
77.ll0.000 

25.000.000 

5.000.000 

10.000.000 

TOTAL 

10.000.000 
34.200.000 

5.000.000 

15.400.000 

25.000.000 

5.600.000 

2.300,000 

537.900 
75.000.000 

160.000.000 

2.000.000 
40a.3Sl.SOO 

702 . 929. 000 
33.000.000 

150.000.000 

297 . 952 . 000 
555.123.000 

25.000.000 

5.000.000 

IO.OOO.QOO 

147.000.000 578.063.000 878.200.000 4.530.645.400 
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8. Passemos, agora, ao exame das 
145 emendas apresentadas: 

Emenda 67.01 - RFF - Rede Fer­
roviária Federal S.A. 

Emenda - Atendida - Observações 
número 

1 R. F. Nordeste S.A. - car· 
ros e leitos - 3.s. Divisão da 
R.F.F.S.A. 

Há dotação no projeto 1099 
- Corredores de Transpor~ 
tes - Recife - segundo o 
Ministério - num total de 
138 locomotivas, 2.600 va~ 
gões e Revisão de 1. 500 km 
de linha. (Ver a seguir in­
formações do Ministério). 

2 Variante Curvelo (MG) 
6.a Divisão da R.F.F.S.A. -
Ver Emenda n. 0 1 
É a principal Divisão da 
R.F.F. 

Receita em 1971 - Cr$ 100 
milhões 
Toneladas em 1971 - 11 mi­
lhões (minério 6 milhões) 
Tonelada km. em 1971 - 5 
bilhões (minério 3,5 milhões) 
Não hâ dotação específica 
para a variante pleiteada 
mas o projeto Corredores de 
Transporte prevê Portos do 
Rio de Janeiro e Sepetiba. 
<Ver também informações 
do Ministério). 

3 1o.a Divisão da R.F.F. S.A. -
Noroeste - Bauru - An~ 
dradina - Ver Emenda n.o 
1 - Corredores Transportes 
- Porto de Santos. (Ver in~ 
formações do Ministério). 

Informações do M i n i s t é r i o dos 
Transportes: 

R.F.F.S.A. 

EMENDA N.o 1 

Inclua-se: 
Renovação de carros e leito da es­

trada, no Estado da Paraíba. 

O "Orçamento Programa" da ..... 
R.F.F.S.A. é elaborado com base em. 
projetos globais específicos, que aten­
dem em seu conjunto, aos objetivos 
da Emenda. 

Assim é que as obras necessárias 
aos melhoramentos de linhas serão 
executadas com recursos destinadas 
para o Projeto - 6701.1605.1104 -
Modernização de Ferrovias - 006 -
Melhoramentos e Obras Diversas --
01 - Via Permanente do Sistema. 

A R.F.F.S.A., como um todo, não 
elabora projetos que atendam isola­
damente, a cada um dos seus Siste­
mas Regionais, uma vez que os seus 
equipamentos (locomotivas, vagões, 
carros etc.) são dimensionados e dis­
tribuídos em função das demandas de 

transportes observados nas várias re­
giões em que opera. 

EMENDA N.o 2 

Destaque-se: 
- Variantes p/ correção 

de traçado .. .. .. .. .. .. 6 . 000 . 000 

- Retirada do leito da ... 
EFCB do centro da ci­
dade de Curvelo, através 
de uma variante . . . . . . 1. 500.000 

Quanto ao primeiro destaque, este 
não poderá ser atendido pelo motivo 
exposto na Emenda n.0 1, ou seja, o 
de que a sistemática do Orçamento­
Programa engloba os Projetos em 
grandes grupos a fim de que a pró­
pria Empresa <RFFSA) tenha a ne­
cessária flexibilidade de destinar re­
cursos para as obras que forem téc­
nica e economicamente selecionadas 
para o aprimoramento da operação 
do sistema. Quanto ao segundo "des­
taque" idêntico raciocínio pode ser 
adotado, uma vez que cabe à própria 
Empresa saber os pontos que se vem 
constituindo em estrangulamento à. 
sua operação (se for a passagem de 
suas Unhas pelo centro da cidade) 
determina o grau de prioridade que 
tal fato representa e programa a re-. 
tirada dos trilhos da cidade. 

EMENDA N.0 3 

J! pedido um destaque de ....... . 
Cr$ 1. 000. ooo, dentro deste mesmo 
projeto para: 

- "Retificação do traçado entre ao!) 

cidades de Bauru-Andradina---São 
Paulo - Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil - 1. 000 . 000 

O destaque solicitado não é possí .. 
vel devido a: 

1) a ligação São Paulo-Bauru ~ 
feita pelas linhas da CPEF integran ... 
te da FEPASA (Ferrovias Paulistao 
S.A.), Empresa do Governo do Estado 
de São Paulo. 

2) quanto ao trecho Bauru-An .. 
dradina pertence à 10.a Divisão No ... 
roeste dos SRCS da RFFSA, Empresa 
do Governo FederaL 

Deve-se esclarecer que, na Io.a Di­
visão Noroeste há uma variante pro­
jetada entre Campo Grande e Três 
Lagoas (trecho de 400 kml que irli 
proporcionar um encurtamento de 
cerca de 100 km na Unha e uma di­
minuição no número de curvas (de 
500 para 4). 

67.03 - Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro 

Emenda n.0 - Observações 

4 Pátio de Anápolis 1 GO) 
O projeto 1.003 somente 
prevê a construção do Pá­
tio de Brasília em convênio 
com a NOVACAP. O projeto 
Corredores de Transportes 

na RFF prevê a construção 
dos Pátios de Arara e Enge­
nheiro São Paulo. (Ver Jn­
formação do Ministério). 

5 Ver Emenda n.O 1 - 3.a Di­
visão - Noroeste - da ... 
RFFSA !Ver Informação do 
Ministério) . 

6 Variante Anápolis (GQ) 

O Projeto 1.020 - Constru­
ção e Instalação - somente 
- prevê a construção da 
variante Araguari (MG) -
Pires do Rio (GQ) - 147 
km. - Cr$ lO milhões. (Ver 
informações do Ministério 1 • 

\' L - 35 - Ligação Passo 
Fundo-Roca Salles <MG) 
Extensão 152 km, Dotação 
para 1974: Cr$ 8 milhões. 

O trecho está em estudos, 
Obra relegada ao Ministério 
do Exército. <Ver informa­
ções do Ministério). 

Informações do Ministério 

DNEF 

EMENDA N.0 4 

Destaque-se: 

Construção e Instalação 

Construção de estação e pátio em 
Aná.polis - GO - 200.000 

Há estudos que devem indicar a 
con'leniência ou não de se deslocar o 
terminal Leopoldo Bulhões~Anápolis 
para a Estação de Engenheiro Castf .. 
lhmo, situada a 3 quilômetros da Es .. 
taçfto de Anápolis, com o que se evi­
taria a travessia da: cidade pelas n ... 
nhas da 5.a Divisão Centro-Oeste do 
Sistema Regional Centro fato que vem 
se eonstituindo em problema para a 
operação ferroviária e motivo de sé­
rim, addentes nas "Passagens de Ní­
vel", no perímetro urbano. 

EMENDA N.o 5 

Inclua-se: 

Henovação dos carros da Rede Fer­
roviária Federal do Nordeste S.A., 
através de convênio. 

A 3.a Divisão Nordeste <Ex-R.F.N.l, 
do Sistema Regional Nordeste, é uma 
dar; Divisões componentes da RFFSA 
e dentro da atual sistemática adota­
da para elaboração do Orçamento 
Programa da Empresa, as dotações 
de.stinadas à aquisição ou reforma do 
material rodante (carros e vagões) 
são englobadas em único Projeto e 

I 
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os equipamentos distrlbutdos pelas 
várias Divisões, obedecendo a um cri­
tério rígido de prioridades. 

EMENDA N.0 6 

Destaque-se: 

Alteração do curso da Viação Fér­
rea Centro-Oeste no perímetro urba­
no da cidade de Anápolis - GO 
30.000 - <Ver emenda n.o 4) 

EMENDA N.o 7 

Destaque-se: 

Para a continuação das obras da 
L-35, Passo Fundo - Roca SaBes -
25. 000.000. 

O Projeto de Engenharia Final ne­
cessário ao equacionamento e defini­
ção da exequibilidade da obra somen­
te deverá estar concluído no 2.o se­
mestre de 1973. 

67.04 - D.N.E.R. - Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem. 

8 Houve engano de classifi­
cação. 
A atividade 2904 - dotação 
que engloba pagamento de 
pessoal (n.0 2342) ou conser­
vação de estrada (2343). 
Ver informações que se se­
guem. 

9 ver Emenda 8 ~ Engano de 
classificação. 
Restauração de Rodovias e 
Implantação da Segurança 
do Transito CNão convém 
discriminar por obra). 

Atividade 1N01. 

Propõe-se a criação deste Projeto, 
à semelhança da Atividade 2NOL 

A aplicação de recursos está vin­
culada a Restauração de rodovias e a 
implantação da sinalização e obras 
correlatas. 

Em exercícios precedentes perten~ 
ela ao projeto 67.04.16.04.1.005 a 
1.008 - CONSElWAQAO E SEGU­
RANÇA DO TRAFEGO. 

Atividade 2N01. 

Propõe-se a criação desta Ativida­
de, no sentido de conseguir quantifi­
car e definir os gastos de Conserva­
ção de Rodovias e a manutenção da 
Segurança do Trânsito. 

Em exercício anterior os recursos 
de custeio estavam totalmente aloca­
dos na Atividade 67.04.16.04.2.002, e 
os recursos de capitais, tais como: 

- Aplicação, diversas vinculadas à 
Segurança do Trânsito. 

- Serviços de Conservação e Me­
lhoria na Rodovia Rio-São Paulo. 

Estavam alocados no projeto .... 
67.0.16.04.1.005, 1.006 e 1.007 <Con­
servação e Segurança do Tráfego). 

10 Ponte do Funll - Rodovia 
Estadual G0-69 

Não é do Plano Nacional de 
Viação- (1001) 

Ver dotação Encargos da 
União - n.0 2904.1715.1113 
30,72% do imposto único so~ 
bre combustíveis no mon­
tante de Cr$ 1.217.018.900,00. 
O Ministério Informa: 

Transferência aos Estados e Distri­
to Federal decorrente ao Decreto-Lei 
n.0 1091/70 combinado com o Decreto 
Lei n.0 859/69 que deteremina que a 
participação no rateio do IULCLG 
seja de 30,72% para os Estados e DF. 

Propõe~se. da mesma forma que 
no exercício passado, que 30% da 
Transferência seja em CORRENTES. 

11 Ponte Araguacema (G) -
sobre o Rio Araguaia 

Não está incluída na BR-235 
Não é do Plano Nacional de 
Viação - Ver Emenda 10 

12 É a Rodovia Estadual CE-105 
- Ver Emenda 10 

13 Repetição a Emenda 12 -
CE-!05 - Ver Emenda 10 

14 Rodovia Estadual CE-M 
Ver Emenda lO 

15 BR-414 - Não consta do 
OPI - Orçamento Pluria­
nual de Investimento. 

16 BR-235 - Trecho no Estado 
de Goiás - não consta do 
OPI. Somente consta Tre­
cho no Estado de Sergipe. 
Obra delegada ao DER-SE 

17 Acesso à Belém - Brasília 
- BR-135 - Itapaci 

Sabre os acessos há as se~ 
guintes informações: 
Pelo Decreto 61. 594/67 
Somente é permitido acesso 
de 5 Km. 

Título: Melhoramentos e 
Obras Diversas 
Quantitativo: Cr$ ........ . 
1. 873. 000,00 

Não convém discriminar por 
obra. 
Esta Emenda destaca Cr$ .. 
500.000,00 para o acesso em 
ltapaci. 

OBRAS DIVERSAS 

O Ministério informa: 

Dotação que se destina ao atendi­
mento eventual de obras de pequeno 
vulto, como sejam: acessos, restaura­
ção de obras de arte correntes, etc. A 
dotação legal do Território de Fer­
nando Noronha e a possíveis necessi­
dades emergenciais. 

Atendida 
18 BR-20 - Brasilla - Forta­

leza - O Ministério infor­
ma: 

Esta radial de Brasilia a Fortaleza 
conta com dotação do Programa de 
Integração Nacional, para a constru­
ção de três trechos. 

O primeiro no Piauí, de Picos a 
DV.Pl/CE, tem o objetivo de Im­
plantar em classe pr~meira com re­
vestimento primário e obras comple­
mentares assegurando condições de 
tráfego permanente durante todo o 
ano. Encontra-se delegado a DOC/ME 
Ministério do Exército. 

O trecho BR-226 - Canlndé, per­
mitirá o intercâmbio comercial entre 
o sul do Piauí e sudoeste do Ceará, 
com o Porto de Fortaleza, estando 
também no Programa de Integração 
Nacional para melhoramento e Im­
plantação. 

O trecho seguinte, Canlndé-Forta­
leza, terá o pavimento restaurado en­
tre os KM 20 e 43 e melhoramentos e 
pavimentação até o KM 100. 

Atualmente estão sendo elaborados 
os projetos finais de Engenharia. 

Faz parte do Programa de Integra­
ção Nacional, dele obtendo recursos. 

BR-020/242 - Brasília - Posse -
Barreiras ~ Ibotlrama. 

Faz parte do Programa Especial, 
PROVALE, o trecho BRASíLIA-POS­
SE-BARREIRAS-IBOTIRAMA, com o 
objetivo de incluir a implantação do 
trecho FORMOSA à BR-242 (BAR­
REIRAS) e a ponte sobre o Rio São 
Francisco em Ibotirama. 

Completará a ligação de Brasília 
com Salvador e o Nordeste através da 
BR-242 já pavimentada de Ibotirama 
até Salvador. Este projeto também 
a1)rova o Programa de Integração e 
Colonizacão a desenvolver-se nos va· 
les dos afluentes da margem esquerda. 
do S. Francisco. Delegada à DOC/ME 
- Ministério do Exército, de Posse 
até a BR-242 (BARREIRAS). 

19 BR-135 - Melhoramentos -
Ver Emenda 17 
Atendida 

20 BR-10 - Trecho Carolina -
Estreito - Recursos do PIN 
- Obra delegada ao Minis­
tério do Exército. 

O trecho de ligação central entre a 
transamazônica oriental e ocidental, 
está contido nesta via, em Carolina 
- Estreito. 

Delegado a DOC/ME - Ministério 
do Exército, conta com recursos do 
Programa de Integração Nacioqal 
para restauração e melhoramentos de 
sua implantação. 

21 BR-020 - Ver Emenda 18 -
Atendida 
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Atendida 
22 BR-070/416/Brasilia- Fron­

teira com Bolívia 
No primeiro trecho Brasília-Cuiabá, 

deverá ser melhorado e pavimentado, 
o sub-trecho DV .DF/GO - Mombaça 
implantado com revestimento primá­
rio, Mombaça - Aragarça ~ pequenos 
melhoramentos de Aragarça até Cuia­
bá. 

Perniitirá uma ligação mais direta 
entre Cuiabá e Brasília, facilitando 
no futuro o abastecimento da Ca­
pital da República principalmente de 
cimento. 

O trecho seguinte, Cuiabá-Câceres­
Mato Grosso, terá sua implantação 
restaurada e melhorada, objetivando 
dotá .. la de característica de classe III 
com caráter de primeira. 

A região atravessada possue condi­
ções muito favoráveis ao desenvolvi­
mento da agricultura pela qualldade 
das terras, clima e topografia, des­
tacando-se a produção de arroz que 
tem sofrido sérias limitações na sua 
comercialização pela deficiência do 
sistema de transporte. 

Os recursos para a consecução do 
que acima dissemos são provenientes 
do Programa Especial, PRODOESTE. 

23 BR-070 - Ver Emenda 22 -
Atendida 

24 BR-080 - Não consta do 
Plurianual 

25 BR-158- Não será construí­
do o trecho no Estado de 
Goiás. 
O Ministério informa: 

Sistema rodoviário logitudlnal de 
Santa Catarina ao Rio Grande do Sul, 
na fronte ira com o Uruguai em San­
tana do Livramento, financiado pelo 
Banco Mundial (Projeto 11, 111 e V) e 
do Banco Interamericano de Desen­
volvitnento no trecho multinacional 
Rosário do Sul - Livramento. 

26 BR-242 - Ver Emenda 18 -
BR-020/242 - Atendida. 

27 BR-364 - Porto Velho LI­
meira. - A tendida. 

O trecho Porto Velho-Cuiabá dele­
gado à DOC/ME - Ministério do 
Exército, terá prosseguirr..ento com os 
serviços de Melhoramentos e Constru­
ção de Obras de arte permanentes. 

A rodovia é a única ligação entre o 
Sudoeste da Amazônia e o território 
de Rondônia, regiões produtoras de 
minério de cassiterita e o núcleo cen­
tral do Pais, além de ser trecho de ro­
dovia do sistema pan-americano. 

Conta com dotações legais para ter­
ritórios federais e Programa de Inte­
gração Nacional (conforme formulá­
rios à parte). 

O segundo trecho Cutabá-Rondonó­
polis-Jatai-Canal de S. Simão, atra­
vessa uma região de grandes proprie-

dades onde basicamente se promove 
o cultivo de arroz e em especial a 
extensiva exploração de pecuária de 
corte. 

Ligará Cuiabá ao sudoeste de Goiás, 
a Brasília e aos pólos econômicos dos 
Estados do Sul. 

O Sub-trecho Jataí-Canal de S. Si~ 
mão, está incluído na relação dos 
financiamentos do Banco Mundial 
<BIRD V), e o anterior conta com 
recursos oriundo.s do Prodoeste, com 
serviços de construção já iniciados. 

28 Rodovia Estadual - G0-03 
- Ver Emenda 10 

29 BR-414 - Ver Emenda 15 -
Não consta do OPI. 

30 Rodovia Estadual G0-128 -
Ver Emenda 10 

31 Não consta do Plano Nacio­
nal de Viação 

32 Rodovia Estadual G0-137 -
Ver Emenda 10 

33 Não consta do Plano Nacio­
nal de Viação 

34 Acesso - BR-040 - ver 
Emenda 17 

35 Acesso BR-381 (FERNAO 
DIASl -Ver Emenda 17 

36 Melhoramentos - BR-381 -
Ver Emenda 17 

37 Acesso - BR-381 - Ver 
Emenda 17 

37-A Acesso BR-381 
Ver Emenda 17 

38 Restauração- Ver Emendas 
8 e 9 Conservação de Rodo-
vias (2343) - crs ......... . 
478.013.000,00 - Não con­
vém discriminar por obra. 

39 Acesso - Ver Emenda 17 

40 Acesso - Ver Emenda 17 

41 Acesso - Ver Emenda 17 

42 BR-383 - Trecho São João 
Del Rei - Caxambu - Não 
consta do OPI 

43 Rodovia Estadual - PB -
19 - Ver Emenda 10 

44 

45 

46 

47 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

54 

55 

56 

57 

Rodovia Estadual - PB -
22 - Ver Emenda 10 

Rodovia Estadual Ver 
Emenda !O 

Acesso - BR-230 Ver 
Emenda 17 

Rodovia Estadual PB. 18 e 
PB. 50 - Ver Emenda 10 

Rodovia Estadual PB. 46 -
Ver Emenda 10 

Rodovia Estadual PB. 46 
Ver Emenda 10 

Rodovia Estadual PB. 46 
Ver Emenda 10 

Rodovia Estadual - Ver 
Emenda 10 

Rodovia Estadual PB.53 -
Ver Emenda 10 

Rodovia Estadual Ver 
Emenda 10 

Rodovia Estadual PB. 53 
Emenda lO 

Rodovia Estadual PB .15 
Ver Emenda 10 

Rodovia Estadual PB-012, 
PB-03 - Ver Emenda 10 
Atendida 
BR-101 - Trecho Rio 
Santos - Ver informações 
Ministério dos Transportes: 

Esta rodovia, ligando NATAL (RNl 
a OSóRIO <RS) ora quase concluída, 
liga t:.das as Capitais litorâneas da 
Costa Leste brasileira, tendo a fun­
ção de alternativa das longitudinais 
interioranas e em grande parte pro­
movendo o desenvolvimento turístico 
da região qua atravessa. 

Alguns trechos contam com finan­
ciamentos do Banco Mundial (BIRD 
11 e BIRD V) e do Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento <RIO -
SANTOS!. ist~ é, o trecho SANTA 
CRUZ - UBATUBA. 

A ponte Presidente Costa e Silva, 
não ( onsta desta informação, por­
quanto está entregue à Emprêsa Pú­
bllca ECEX. 

TRECHO RIO - SANTOS 

TRECHO RIO ·-SANTOS 1972 1973 1974 

TESOURO 40.000.000 75.000.000 75.000.000 

RIO DE JANEIRO 
OUTRAS FONTES 40. 000. 000 50.000.000 23.500.000 

TESOURO . . . 40.000. 000 75.000.000 75.000.000 

SAO PAULO 
OUTRAS FONTES 40. 000 000 50.000.000 23.500.000 

Atendida 
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58 BR-101 - Rio - Santos -
Ver Emenda 57 

59 Ponte Rio-Niteroi - Urbani­
zação - Não é obra do 
DNER - Há transferência 
para empresa que a está 
construindo. 

60 Acesso - BR-135 
Emenda 17 

Ver 

61 Viaduto sobre linha férrea 
não é obra do DNER - Ver 
Emenda 10 --Não há indica­
ção de BR. 

62 BR-!16 - Contorno de Volta 
Redonda·- Consta do Plu­
rianual. Na proposta cons­
tam outros serviços. 

O Ministério informa: 

A principal longitudinal do País, 
por servir os maiores pólos sócio-eco· 
nômicos inte-grados, Nordeste-Sul, 
têm sua programação fixada ern fun­
ção do aumento da capacidade cte trá­
fego na região sul. 

O trecho São Paulo - Curitiba, 
atualmente em fase de projeto final 
de engenharia. deverá ter as suas pis­
tas duplicadas à 29 Km de São Paulo 
e 40 Km de Curitiba, sendo o trecho 
intermediário restaurado e melhora­
do, tendo em alguns pontos uma ter­
ceira faixa de tráfego, 

Nesta rodovia, o trecho S. Leopoldo 
- Porto Alegre transformou-se em 
autêntica radial urbana devido às 
suas características catalizadoras. 
Portanto, programou-se um elenco de 
obras que permite assegurar o trãfego 
de passagem, de médio e longo percur­
so, discipliná-lo de forma geral, par­
ticularmente no que respeita ao de 
curto percurso. dando garantia e se­
gurança aos pedestres. aos cruzamen­
tos, aos retornos, etc. etc. 

Os estudos de economia e de tráfego 
na região, na situação atual, demons­
traram a necessidade da implantação 
de uma "Freew Way", aliada aos. 
eventos acima descritos. 

63 Rodovias Estaduais ~ RS­
e 06 - Ver Emenda 10 

64 Rodovias Estaduais - RS-
42 - Ver Emenda 10 

65 BR-471 - Conservação -
Ver Ernendas B, 9 e 38 

66 Estação Rodoviãria não é 
obra do DNER - Ver Emen­
da n.0 10 

67 Ver Emenda 10 e 66 Es-
taçáo Rodoviária 

68 Ver Emenda 10 e 66 F.s-
taçáo Rodoviária 

69 Ver Emt. da 10 e 66 Es-
tação Rodoviária 

70 Ver Emenda 10 - Rodovia 
Estadual SE-104 

71 BR-60 - Duplicação do Tre­
cho Brasilia-Goiás: · 
Não consta do OPI. 

72 BR-222 - Não constam do 
Plano Nacional de Viação os 
trechos na Estado do Mara­
nhão. A BR-222 é definida 
pela ligação Fortaleza (CEl 
- Piripiri lPil - Houve 
engano - Deve ser a BR-
308 ou 316 ou 226. 

7S Atendida BR-265 - Em\:lO· 
ra o Ministério dos Trans­
portes tenha proposto o 
quantitativo de Cr$ 5 mt-

MINAS GERAIS 

Tesouro .................. . 
Outras fontes ........... . 

TOTAL 
Tesouro .................. . 
Outras fontes ........... . 

74 BR-383 - Conselheiro La­
faiete - São Sebastião cons­
ta do Plurianual mas não 
consta da Proposta. Ver ex­
plicação no corpo do Pare­
cer. 

75 Ponte sobre o rio Goto-En. 
Rodovia Estadual SC-13 -
Ver Emenda 10. 

76 BR-020 - Brasília-Fortale­
za - Ver Emenda 18 -

Atendida 

77 BR·020 - Brasilia-Fortale­
za - Ver Emenda 18 -
Atendida 

78 BR-020 - Brasilia-Fortale­
za - Ver Emenda 18 
Atendida 

79 Rodovia Estadual PB. 35 
Ver Emenda 10 

80 Rodovia Estadual PB. OI 
Ver Emenda 10 

81 Rodovia Estadual SC.22 
Ver Emenda lO 

82 Acesso BR-101- Ver Emen­
da 17 

83 Acesso BR-101 - Ver Emen­
da 17 

lhões, nada consta da pro­
posta remetida do Congres­
so Nacional. 
Ver Antecipação de Despe­
sas. (Cr$ 5.000.000,00)- · 
A informação do~ Ministêrio 
é a seguinte: 

· "Está l>rogramada a Implan­
tação entre Nepomuceno. e 
Carmo do Rio Claro, com o 
objetivo de escoar pela BR· 

. 381 a significativa produção 
da região servida pelo refe­
rido trecho, como sejam: 

Cafeicultura, Pecuarla e CereaiS, 

1972 
500.000 

2.000.000 

500.000 
2.000.000 

1973 

5.000.000 

5.000.000 

1974 
5.000.000 

5.000.000 

84 Acessn BR-101 - Ver Emen­
da 17 

85 Acesso BR-101 -Ver Emen­
da 17 

86 Rodovia Estadual CE-46 -
Ver Emenda 10 

87 Conservação - Ver Emen­
da 8 

Atendida 

88 BR-135 - Consta do OPI. A 
Emenda inclui na Proposta 
o trecho Sete Lagoas - Cur­
velo. 

O Ministério dos Transportes in­
forma: 

Esta rodovia de Se Luis ao Rio de 
Janeiro, tem seus extremos já pavi­
mentados. A programação do triênio 
(72/74!, prevê a Inclusão dos trechos 
Peritoró - Presidente Dutra íPINI e 
Bocaiúva-Corinto, este último finan­
ciado pelo Banco Mundial !BIRD 11) 
conforme formulário a parte. 

Está se prevendo iniciar em 1974 
com financiamento do Banco Mun~ 
dia! !BIRD IV) o trecho Juiz de Fo­
ra ~ Rio e o acesso ao Rio de Janei­
ro das rodovias federais que aH .&e 
encontram. 

O trecho Correnttna--Januária per­
tence à programação do PROVALE. 

BR-135 - Trecho Bocaiuva-Corinto 

MINAS GERAIS 
Tesouro ........... , . . 473 
Outras font.es . . . . . 474 

1972 

13.053.000 
8. 702.000 

1973 1974 

4.000.000 
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BR-135 - Trecho Juiz de Fora-Rio de .Jan.eiro 

MINAS GERAIS 
Tesouro . . .. .. .. .. . . . . 423 
Outras fontes . . . . . . . . 424 

RIO DE JANEIRO 
Tesouro . . . . . . . . . . . . . . 435 
Outras fontes . . . . . . . . 430 

Atendida 

Além disso, o Ministério informa: 

197~ 

89 

1973 1974 

36.725.000 
24.484.000 

36.728.000 
24.484.000 

BR-135 - Ver Emenda 88 -

(anterior) 

Ligação ao Rio de Janeiro 

GUANABARA 
Tesouro .. .. .. .. .. .. .. 417 
Outras fontes . . . . . . . . 418 

RIO DE JANEIRO 

90 

91 

92 

93 

94 

95 

Tesouro .............. 435 
Outras fontes . . . . . . . . 430 

Acesso - Ver Emendas 17 e 
89 

Acesso - Ver Emendas 17 e 
89 

Acesso - BR-153 Ver 
Emenda 17 

Acesso - BR-153 Ver 
Emenda 17 

BR-308 - Não consta do 
OPI 

Atendida 

Atendida 

1972 

95 

1973 1974 

26.325.000 
17.550.000 

25.125.000 
17.550.000 

BR-158 - O trecho Panam­
bi (BR-285) - Cruz Alta faz 
parte da programação do 
DNER. 

O Ministério informa: 
Sistema rodoviário longitu­
dinal de Santa Catarina ao 
Rio Grande do Sul, na fron· 
teira com o Uruguai em 
Santana do Livramento, fi­
nanciado pelo Banco Mun­
dial (Projeto II, III e V) e 
do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento no trecho 
multinacional Rosário do Sul 
- Livramento. 

BR-158/SAO FELIX-LIVRAMENTO 
TRECHO: RS-BR-285- CRUZ ALTA 

RIO GRANDE DO SUL 

96 

Tesouro ..... . 
outras fontes 

Atendida 

BR-163 - Trecho Barracão 
- São Miguel do Oeste. Não 
há dotação específica no OPI 
para esse trecho. 

O Ministério informa sobre a BR-
163: 

Estudo de viabilldade elaborado 
para este projeto, apresenta em sua 
avaliação econômica, alta relação be­
nefício/custo e conseqüentemente ele­
vada rentabllldade dos investimentos. 

Trata-se da única ligação no senti­
do Norte-Sul de Mato Grosso consti­
tuindo-se em um dos principais elos 
entre a Amazônia e o Sul do País. 

O subtrecho Rondonópolis-Bandei­
rantes consta da programação dos 
recursos do PRODOESTE e Bandei­
rantes-Campo Grande com finan-

197~ 1973 

1.000.000 
1.000.000 

1974 

4.680.000 
3.120.000 

cíamen to do Banco Mundial ( BIRD 
Illl - conforme formulário à parte. 

O terceiro trecho Rio Brilhante­
Dourados consta também do Progra­
ma Especial PRODOESTE, prevista 
sua· pavimentação. 

Atendida 

97 BR-163 - Ver Emenda 96 

Atendida 
98 BR-251 - Compatibilização 

com o OPI. o trecho cons­
tante do Plurianual foi sub~ 
dividido na Proposta. · 
O Ministério informa: 
Esta rodovia foi também in­
cluída no Programa Espe­
cial Pro vale. 

Permitirá a ligação da 116 na Ba­
hia a Brasília passando por Salinas 
e Montes Claros, no Norte de Minas 

Gerais, facilitando assim o inter-câm­
bio comercial das cidades citadas 
com ~. Bahia e Estados do Nordeste. 

Prevê-se a pavim.entação de Bra­
sília a Unai e melhoramentos da es­
trada existente Unaí-Montes Claros. 
Salinr..s BR-116 (Rio-Bahia) com vis­
tas a assegurar condições de tráfego 
perm~mente e futura pavimentação. 

Q subtrecho Montes Claros BR-116 
foi parcialmente implantado pelo 
DNOCS e encontra-se inserido no 
Plano Diretor da Sudene. 

Com a complementação deste pro­
jeto o porto fluvial de Pirapora e o 
pólo econômico de Montes Claros fi­
carão ligados a toda faixa de in­
fluência da rodovia Rio-Bahia e à 
região do Distrito Federal. 

99 BR-259 -.Trecho Curvela-­
Felixlândia. Não consta do 
OPI. A emenda inclui tre­
cho sem referência a parte 
de recursos. O Ministério 
informa: 

100 

101 

Projeto I. N02 - Colatlna 
Governador Valadares 

1973 1974 

Espírito 
Santo 1.500.000 2.500.000 
Minas 
Gerais 1.8.00.000 2.500.000 
João Neiva-Felixlândla. 

BR-259 

Servirá de llgação da BR-
101 no ES com a BR-116 
na Bahia, passando por zo­
na de alto desenvolvimento 
econom1co, limítrofe a os 
dois Estados. 
Rodovia Estadual ES-04 -
Ver Emenda 10 
Atendida 

BR-262 - Retificação do 
Trecho Vitória-Monlevade 

O Ministério informa: 
o trecho desta rodoVia· (Vitória­

Monlevade) necessita apenas da pa­
vimentação final, permitindo que se 
transforme em alternativa para liga­
ção da Capital Mineira com a BR-116 
e ,novo escoamento para os produtos 
mineiros, através do Porto de Vitória. 

O 512gundo trecho, Uberaba-Frutal, 
dá po.ssibilidade a esta rodovia atin­
gir um dos entrocamentos mais im­
portantes do triângulo mineiro, que 
é Fruta!. 
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Os recursos se destinam ainda à 
execução de serviços complementares 
do trecho pavimentado já concluído 
(Vitórla-Monlevade). 

ESP1RITO SANTO 

De Campo Grande a Aquidauana 
prossegue a pavimentação e de Aqui­
dauana a Corumbá, melhoramentos e 
revestimento, a cargo da DOC/ME -
Ministério do Exército. 

1972 1973 

os dois últimos trechos citados per­
tencem a() Programa Especial do 
PRODOESTE - conforme formulário 
a parte. 

BR-262 - Vltórla-Monlevade 

1974 

Tesouro ......... 9.000.000 11.000.000 8.000.000 
Outras fontes 2.000.000 

MINAS GERAIS 
Tesouro ' . . . . . . . . . 10.039.000 11.000.000 
Outras fontes ......... 2.245.000 

102 BR-277 - Compatibilização 
- A Emenda está atendida. 
O Ministério informa: 

Rodovia transversal, desenvolvida 
integralmente no Estado do Paraná, 
desde o Porto de Paranaguá até Foz 

de Iguaçu, faltando apenas o sub­
trecho Ira ti-Relógio que ora se pro­
grama a sua pa vimen taçào . 

Com o elevado tráfego entre Curi­
tiba e Paranaguá, acha-se em elabo~ 
ração projeto final de Engenharia 

BR-277 - Paranaguá-Foz do Iguaçu 

Trecho Paranaguá-Curitiba 1972 1973 

PARANA 

8.000.000 

para a duplicação de trecho na Ser­
ra, numa extensão de cerca de 10 
k.m. Da mesma f"Orma, entre Curiti­
ba e Campo Largo, será iniciada- a 
duplicação que deverá continuar pos­
teriormente até Ponta Grossa, isto é, 
a estrada do café. 

1974 

Tesouro . . . . . . . . . . . . . . . 5. 000. 000 5.000.000 

103 

Outras fon~s ......... . 

Trecho Curitiba-Campo Largo 

PARANA 
Tesouro ............... . 
Outras fontes .. 

Trecho Jrati-Relógio 

PARANA 

Tesouro ......... . 
Outras font.es .. . 
Total ................ . 5.000.000 

10.000.000 
1li.OOO.OOO 

18.036.000 
28.036.000 

Atendida. 

BR-282 - Compatibilização 
- Florianópolis-Lajes. 
O Ministério somente pro­
gramou o trecho Campos 
Novos !BR-470) - São Mi­
guel do Oeste. Para a BR-470 

- Itajai-Lagoa Vermelha 
há dotação no valor de Cr$ 
15 .400. 000,00 em 1973. 

Itajaí .se liga a Florianópo­
lis pela BR-101, trecho para 
o qual há a dotação de Cr$ 
2.500.000,00. 

BR-282 - Flor!anópOiis/S. M. D'Oeste. 

Trecho SC Campos Novos -

S. M. D'Oeste 

SANTA CATARINA 

1972 1973 

O Ministério informa: 
BR-282 

É a rodovia da integração do Esta­
do de Santa Catarina. O trecho ora 
programado fará a ligação de Cam­
pos Novos a São Miguel do Oeste na 
fronteira com a Argentina. 

1974 

Tesouro . . . 36 . 000.000 

Outras fontes . . . . . . . . . . 9. 500.000 

50.000.000 

50.000.000 

100.000.000 
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104 

105 

106 

107 

108 

BR-282 - Trecho Florianó­
polis - Lages - Campos 
Novos - Ver emenda. 103 

Atendida 
A emenda retira quantitati­
vo da BR-285 e transfere 
para a BR-020, trecho no 
Estado do Ceará Ver 
Emenda 18 sobre a BR-20 

Rodovia Estadual - RS-06 
- Ver En1enda 10 

Rodovia Estadual - Ver 

O Ministério informa: 

O Trecho Porto Velho-Cuiabá, de­
legado à DOC/ME, terá prossegui­
mento com os serviços de Melhora­
mentos e Construção de Obras de ar­
te permanentes. 

A rodovia é a única ligação entre 
o Sudoeste da Amazônia e o territó­
rio de Rondônia, regiões produtoras de 
minério de cassiterita e o núcleo cen­
tral do País, além de ser trecho de 
rodovia do sistema pan~americano. 

Emenda 10 Conta com dotações legais para 
Atendida territórios federais e Programa de 
BR-364 - Trecho Rondonó- Integração Nacional (conforme for­
polis- Canal de São Simão mulários a parte). 

BR-364 - Porto Velho - Limeira 

O segundo trecho Cuiabá-Rondonó­
polis--.Jataí-Canal de S. Simão atra­
vessa urna região de grandes proprie­
dades onde basicamente se promove 
o cult:vo de arroz e em especial a ex­
tensiva exploração de pecuária de 
corte. 

Lig8rá Cuiabá ao .sudoeste de Goiás, 
a Brasília e aos pólos econômicos dos 
Estad.}S do Sul. 

o subtrecho Jataí-Canal de S. 81-
mã:J, ~~sta incluído na relação dos fi­
nanci~tmentos do Banco Mundial 
(BIRD Vl, e o anterior conta com 
recursos oriundos do Prodoeste, com 
serviços de construção já iniciados. 

Trecho: GO Jataí-Canal de São 
Simão 1972 1973 1974 

Tesouro ...... , ........... . 
GOlÃS 

Outras Fontes ........... . 

109 

110 

111 

112 

113 

Jl4 

Acesso - BR-365 Ver 
emenda 17 
Acesso - BR-365 Ver 
emenda 17 

Acesso - BR-365 Ver 
emenda 17 

Acesso - BR-365 Ver 
emenda 17 

Rodovia Estadual RS-12 -
Ver emenda 10 

Rodovia Estadual - Ver 
emenda 10 

115 Acesso BR-456 - ver 
emenda 17 

116 BR-470 - Ver emenda 103 
- A emenda estã atendida. 
O Ministério informa: 

A BR-470 é de vital interesse à eco­
nomia do Estado, tendo sua importân­
cia ressaltada, pelo fato de ser a 
rodovia de maior tráfego de St.a Ca­
tarina. 

Interliga várias rodovias transver­
sais e longitudinais percorrendo o 
industrializado vale do Itajaí. 

BR-470 - Jataí - Lagoa Vermelha -

Trecho SC BR-116- Campos Novos 1972 1973 

Tesouro . _. 15.400.000 
SANTA CATARINA 

Outras Fontes ........... . 

10.701.000 

10.130.000 

Atendida 
117 BR-470 - Ver Emendas 116 

e 103 
118 BR-386 - Não há previsão 

no OPI para o trecho no 
Estado de Santa Catarina. A 
ligação de São Miguel do 

Oeste (SC) com o Estado do 
Rio Grande do Sul será efe­
tuada peJa.<; BR-282 e 158 -
Ver Emendas 95 e 103. Além 
disso o Ministério informa 
- BR-158 

Sistema rodoviário longitudinal de 

BR 158 - São Feliz - Livramento 

11.162.000 

7 ' 44], 000 

O trecho BR-116 - Campos Novos, 
promoverâ juntamente com a BR~282, 
a i.ntegração do Oeste Catarinense 
dandc• escoamento àquela região agrí­
cola madeireira e industrial, bem co­
mo o desenvolvimento de transfonna­
ção de trigo e da uva, aliados a sut­
nocuHura e industrialização desses 
produtos. 

Cor.ta com financiamento do Banco 
Mundial (BlRD ID. 

1974 

Santa Catarina ao Rio Grande do 
Sul, na fronteira C! o Uruguai em 
Santana do Livramento, financiado 
pelo :Banco Mundial (Projeto II, III e 
Vl e do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento no trecho multina­
cional Rosário do Sur - Livramento. 

Trecho: SC~BR-282- Divisa SC/RS 1972 1973 1974 

Tesouro _ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 . 045. 000 
SANTA CATARINA 

Outras Fontes,,,,,,,,,,,,,,,,,, 4.700.000 

20.000.000 

13.333.000 

15.600.000 

10.400.000 
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119 BR-393 - A ponte sobre o 
rio ltabapoana na divisa 
RJ/ES não consta do OPI . 

120 Projeto 500 - ligação a vá­
rias capitais estaduais. Do­
tação Cr$ 500.000,00 

O Ministério informa: 

Destina-se este projeto a atender às 
ligações entre as rodovias que conver­
gem às capitais de diversos Estados. 

Previu-se dotação simbólica, aguar­
dando-se os estudos de viabilidade já 
sendo elaborado neste Exercício. 

121 Projero 500 
120 

122 Projeto 500 
120 

Ver Emenda 

Ver Emenda 

123 Projeto 511 - Substituição 
de Ramais Ferroviários. 

O Ministério informa que há 
um grupo <GESFRA - Gru­
po Executivo para Substitui­
ção de Ferrovias e Ramais 
Antieconômicos) que estuda 
e programa as substituições. 
A dotação é no valor de Cr$ 
75.000.000,00. Porém, se apli­
cado os 11 o/o da legislação 
vigente em 1971, esse mon­
tante- seria aumentado para 
Cr$ 220 milhões 10,11 x Cr$ 2 
bilhões). O processo de erra­
dicação obedece a várias eta­
pas, quais sejam: SP - Su­
pres-são Programada; TS -
Tráfego Suspenso; EC- Er­
radicação Concluída e IM -· 
Interesse Militar ! embora 
antieconómico, o ramal não 
é erradicado J. 

A legislação sobre o assunt:1: 
é o seguinte Decreto-lei n.0 

61 de 1966 - Art. 14. 

"Art. 14. O Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem destina­
rá, obrigatoriamente, da quota do 
Fundo Rodoviário Nacional que cons­
titui sua receita: 
I- no máximo llo/c (onze por cen­

to l, até o exercício de 1971, em rodo­
vias substitutivas de linhas férreas 
reconhecidamente antieconômicas; 

§ 1.0 A erradicação de linhas fér­
reas antieconômicas será previamente 
aprovada pelo Conselho Nacional de 
Transporte e homologado pelo Minis­
tro da Viacão e Obras Públicas, por 
proposta do Conselho Ferroviário 
Nacional. 

§ 2.0 A suspensão definitiva da 
operação das linhas férreas antieco­
nômicas, por ato do Ministro da Via­
ção e Obras Públicas, fica subordina­
da à existência ou construção de outra 
via de transporte em condições de 
atender às necessidades do tráfego, 
ressalvados os casos de suspensão da 
operação por motivo de segurança do 

tráfego ou visando ao aproveitamento 
do leito da ferrovia para a implanta­
ção da rodovia substitutiva. 

§ 3.0 A linha férrea erradicada 
será desligada da rede feroviária a 
que pertence. 

§ 4.0 As rodovias substitutivas de 
linhas férreas federais reconhecida­
mente antiecanômicas, quando não 
integrantes do Plano Nacional de Via­
ção, terão sua conserva.c;ão a cargo 
dos órgãos rodovjários estaduais." 

O aludido Grupo, desde 1965, vem 
insistindo no seguinte: 

a) o atendimento às prescrições do 
GT-FRA-65 quanto às características 
técnicas das rodovias; 

b) a correção de distorções anota­
das àquela época tais como a cons­
trução de rodovias que não atendem 
aos núcleos populacionais privados do 
transporte ferroviário e a pavimenta­
cã{J indiscriminada das substitutivas, 
decorrente do fato de que em legis­
lação anterior, já revogada, haver a 
menção da palavra "pavimentação" 
quando se trata de utílização de re­
cursos destinados às rodovias substi­
tutivas. Autoridades administrativas e 
políticas ainda julgam que as locali­
dades devem ser servidas por uma 
estrada Pavimentada. O Decreto-Lei 
n.0 61, de 21-11-66 definiu perfeita e 
explicitamente o assunto, determi­
nand-o a construcão da rodovia subs­
titutiva em condicões de atender ao 
tráfego em carátei- permanente, sem 
que para tanto seja necessário a sua 
pavimentação e sim um simples re~ 
vestimento primário, excetuados os 
casos especiais em que, somente com 
a execução do pavimento é possível 
assegurar o tráfego durante todo o 
ano, inclusive na época das chuvas. 

124 Erradicação de Ramais 
Ver emenda 123 

125 Erradicação de Ramais 
Ver emenda 123 

126 Erradicação de Ramais 
Ver emenda 123 

127 Erradicàção de Ramais 
Ver emenda 123 

128 Erradicação de Ramais 
Ver emenda 123 

129 BR-020 - Ver Emenda 18 

130 BR-020 - Ver Emenda 18 
Atendida 

131 BR-70 - Prodoeste. 

A matéria é tratada no sub .. 
anexo Encargos da União 
(projeto 2805.1800.1155) 
com uma dotac;ão de CrS .. , 
240 000.000,00. 
Além disso o Ministério in­
forma: 

BR-070/416/BRASíUA-FRONT. C/ 
BOLíVIA 

No primeiro trecho Brasília-Cuiabá, 
deverá ser melhorado e pavimentado, 
o subtrecho DV .DF!GO - Mombaça 
implantado com revestimento primá­
rio, Mombaça - Aragarça e pequenos 
melhoramentos de Aragarça até 
Cuiabá. 

Permitirá uma ligação mais direta 
entre Cuiabá e Brasília, facilitando 
no futuro o abastecimento da Capital 
da República principalmente de ci­
mento. 

O trecho seguinte, Culabá.-Cáceres­
Mato Grosso, terá sua implantação 
restaurada e melhorada, objetivando 
dotá· la de características de classe UI 
com caráter de primeira. 

A região atravessada possui condi­
ções muito favorãveis ao desenvol­
vimento da agricultura pela qualidade 
das terras, clima e topografia, desta­
cando-se a produção de arroz que 
tem sofrido sérias limitações na sua 
comercialização pela deficiência do 
sistema e transpdorte. 

Os recursos para a consecução do 
que acima dissemos são provenien­
tes do Programa Especial, PRODO~ 
ESTE. 

132 BR-342 - Teófilo Oroni 
Araçuai - Não consta do 
Plurianual 

133 Acesso - BR-135 Ver 
emenda 17 

134 Acesso - BR-135 Ver 

135 

136 

137 

138 

139 

140 

141 

142 

143 

144 

145 

emenda 17 

Acesso - BR-454 Ver 
emenda 17 
BR-040 - Trecho Piranga­
Presidente Bernardes. 

Não consta do OPI 
Acesso - Ver Emenda 17 
Acesso - Ver Emenda 17 

Acesso - Ver Emenda 17 

Acesso - Ver Emenda 17 

Acesso - Ver Emenda 17 
Rodovia Estadual MG-23 
Ver Emenda 10 
Rodovia Estadual PB-01 
Ver Emenda 10 

Não indica BR - Diz ape­
nas "recuperação de Rodo-
via no Oeste de Santa Ca­
tarina", 
Conservacão da BR-101 -
Trecho joinville ~ ltajaí 
(8Cl - Ver emenda n.0 8 

9. O exame dessas 145 emendas 
indica que a maioria delas !1001 foi 
apresentada por farta de informações 
mais pormenorizadas_ Algumas es­
tão atendidas nos programas do 
PROVALE, P!N e PROTERRA. !Pro­
jetos 2805.1800.1116, 1115 e 1155) in­
cluidos no Subanexo Encargos Gerais 
da União. São 30 emendas: n.0 s 1, 18, 
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20, 21, 22, 23, 26, 27, 57, 58, 73, 76, 77. 
78, 88, 89, 95, 96, 97, 98, !OI, 102, 103, 
105, 108, !16, 117, 129, 130 e 131. 

Com isso queremos tão-somente 
afirmar que, pelo atual processo de 
elaborar o Orçamento, o Congressis­
ta está apenas ciente de uma verba 
global e, naturalmente, imagina que 
certas obras foram omitidas. li= o caso 
da apresentação de 9 emendas, que 
versam sobre a SR-020 - Brasília­
Fortaleza. 

através de emenda, a atenção tlo Po­
der Executivo para sua região e para 
a gravidade da matéria, serviços que 
podem ser realizados por quantias di­
minutas, tais como acessos. conserva­
ção de trevos, pequenas pontes, etc. 
Desse tipo, são 35 emendas. 

- Senador Cattete Pinheiro - Sena­
dor :I'IW;on Cabral - Senador Maga­
lhães Pinto - Senador Adalberto Se­
na -- Senador Paulo Tõrres - Depu­
tado Padre Nobre - Deputado 1\rthur 
da Fonseca - Deputado João Alves -
Deputado Cid Furtado - Deputado 
Batista l\Iiranda - Deputado Flexa 
Ribeiro - Deputado Silvio Lopes -
Deputado Luiz Garcia - Deputado 
Aécio Cunha - Deputado Dialma Ma­
rinh.o - Deputado Renato Azeredo -
Deputado Oswaldo Zanello - Depu­
tado Gonzaga Vasconcellos - Depu­
tado 1\lbino Zeni - Deputado Sebas­
tião Andrade - Senador José Lindoso 
~- De:Jutado I\lilton Brandão- Depu­
tado Sylvio Botelho - Deputado Wil­
mar Dallanhol - Deputado Julio Vi­
veiros - Deputado Daso Coimbra -
Deputado Raimundo Parente -Depu­
tado Ga.reia Netto - Deputado Si­
queira Campos - Deputado Nunes 
Freire - Deputado Edgard Pereira -
Deputado Olivir Gabardo - Deputado 
Ossian Araripe - Deputado Joaquim 
Macedo. 

o'utras emendas se referem a servi­
ços ou obras não constantes das re­
lacões descritivas. anexas ao Plano 
Nacional de V\a~ão, mas que podem 
ser realizadas pelas dotações desUna­
das aos Estados ou Dlstrit<> FederaL 
iProjet<l 2904 .!715 .113 - Encargos 
Gerais da União). É o caso da apre­
sentação de 40 emendas que preten­
dem incluir rodovias estaduais no 
orçamento da União. 

Infelizmente, se aprovadas, essas 
emendas iriam alterar a sistemática 
das dotações globais, que os engenhei­
ros brasileiros levaram décadas para 
efetivar, com o fim de evitar a pul­
verização de dotações por meio de 
adendos. 

Ante o exposto, opinamos pela apro­
vação dos orçamentos do RFF, DNEF, 
DNER e Estrada de Ferro Tocantins 
e pela rejeição das emendas n.0 s 1 a 
145. 

É o Parecer. 

Hà. ainda, aquelas onde o Congres­
sista sugere obras inadiáveis, pedindo, 

Sala das Comissões, em 24 de ou­
tubro de 1972. - Deputado Aderbal 
Jurema, Presidente - Senador Anta­
ral Peixoto, Relator - Senador Ruy 
Santos - Senador Lourival Baptista 

SENADO F'EDERAI. 

SUMÁRIO DA ATA DA 136.3 SESSÃO, EM 30 DE OUTlJ'BRO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2 _ 1 - Oficios 
Po Sr. 1. 0 -Secretário da Câmara dos Deputados, en­

caminhando à revisão do Senado autógrafos das seguin­
tes matérias: 

~ Projeto de Lei da Câmara n.0 43/72 <número 
2 .114-C/70, na origem), que dispõe sobre a padronização, 
classificação, inspeção e registro de bebidas, e dá outras 
providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 44/72 in.o 894-C/72, 
na origem), que retifica, sem ônus, a Lei n.0 5. 754, de 3 
de dezembro de 1971, que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício financeiro de 1972. 

- Projeto de Lel da Câmara n_o 45/72 in.o 903-B/'/2, 
na origem), que acrescenta Item ao art. 79 da Lei número 
3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previ­
dência SociaD, alterado pelo art. 20 do Decreto~lei núme­
ro 66, de 21 de novembro de !966. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 46/72 (n. 0 904-B/72, 
na origem), que dispõe sobre a carreira de Procurador 
da Fa.zenda Nacional, e dá outras providências. 

-- Projeto de Decreto Legislativo n. 0 23172 (número 
72·B/72, na Câmara), que aprova o texto da Conven~ão 
sobre Responsabilidade Internacional por Danos Causa­
dos por Objetos Espaciais, assinada pelo Brasil, em Lon­
dres, Moscou e Washington, a 1.0 de julho de 1972. 

- Projeto de Decreto Legislativo n.0 24172 (número 
68-A/72, na Câmara), que aprova a aposentadoria de H e-

riberto da Silva Barbosa, Tesoureiro-Auxiliar do Mints .. 
tério das Comunicações. 

2. 2 - Discursos do Expediente 

SENADOR FILINTO M()LLER - Transcurso do IU 
aniversário do Governo do Presidente Médici. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA - Criação de Varas 
Clveis e Crlmlnals na área de 1.a. Instância da Justiça 
do Distrito Federal, 

2.3 - Comunicações da Liderança da ARENA 

Substituições de membros da Comissão Mista incum­
bida de apreciar o Projeto de Lei n.0 12/72-CN, que dfs ... 
põe sobre empréstimo compulsório, em favor da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. -- ELETROBRAS. 

3 - ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 17, 
de 1972 fn. 0 64-B/72, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação sanitária entre 
a República Federativa do Brasil e a República da Co­
lômbia para a Região Amazônica, firmado em Bogotá, 
a 10 de março de 1912. Aplt'ovada, à promulgação. 

Redacão final do Projeto de Resolução n.o 51, de 1972, 
que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar uma operação de importação financiada de 2 
fdois) conjuntos radiológicos para a Fundação Hospita­
lar de Santa Catarina. Aprovada, à promulgação. 

4 - Designação da Ordt~m do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

5 - Atas das Contissões 

6 - Composição das CoJ:tlJssões Permanentes 
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ATA DA 136.0 SESSÃO, 
EM 30 DE OUTUBRO DE 1972 

2. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. CARLOS 
llNVENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham~se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalber~ Sena ~ Geraldo Mesqui­
ta - Jose Esteves - Cattete Pi­
nheiro - Renato Franco - Alexan­
dre Costa - Clodomir Milet - Pe­
trônio Portella - Helvidio Nunes ~ 
Virgílio Távora - Waldemar Alcân­
tara- Wilson Gonçalves -Ruy Car­
neiro - Luiz Cavalcante - Leandro 
Maciel- Antônio Fernandes __ Heitor 
Dias - Ruy Santo~ -- Carlos Linden­
berg - Paulo Tôrres - Osires Tei­
xeira - Filinto Müller --Mattos Leão 
- Ney Braga - Guido Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presenca acusa 
o comparecimento de 25 Srs·. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à 
leitura do expediente. 

Jl: lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFíCIOS 

Do Sr. 1.0 -SECRETARIO da Câmara 
dos Deputados. 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
n. 0 43, de 1912 

(n.0 2 .114-C/70, na Casa 
de origem) 

Dispõe sobre a padronização, 
classificação, inspeção e registro 
de bebidas, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A fabricação, a venda e o 
consumo de bebidas de qualquer na­
tureza, em todo o território nacional, 
obedecerão aos padrões de identidade 
e qualidade lixados pelo Poder Exe­
cutivo. 

Parágrafo único. As bebidas es~ 
trangeiras somente poderão ser obje­
to de comércio ou entregues ao con­
sumo se forem observados os padrões 
adotados para as bebidas fabricadas 
no País. 

' 

Art. 2. 0 Os refrigerantes que apre­
sentarem característícas organoléptí­
cas próprias de frutas deverão con­
ter, obrigatoriamente, suco natural, 
concentrado ou liofilizado da respec­
tiva fruta, em quantidade mínima a 
ser estabelecida pelo órgão compe­
tente. 

Parágrafo único. O disposto neste 
artigo apHcar-se-â também aos pro­
dutos cujo nome se assemelhe ao da 
fruta. 

Art. 3.o O registro, a classificação, 
o controJe, a jnspeção e a fiscalização 
de bebidas, sob o& aspectos sanitários 
e tecnológicos, serão feitos, observa­
das as normas e prescrições estabele­
cidas em regulamento. 

§ 1. 0 o registro será válJdo em 
todo o território nacional e deverá 
ser renovado em cada 10 t dez 1 anos. 

~ 2.0 A União poderá celebrar con­
vênios com os Estados, Distrito Fede­
ral e Territórios para execucão de ser­
viços e atribuição de receitás. 

Art. 4,0 Na execução desta lei, os 
serviços prestados pelo Poder Exe­
cutivo serão remunerados pelo regime 
de preços pUblicas, de conformidade 
com o art. 4.0 e seu parágrafo único 
da Lei n.o 5. 760, de 2 de dezembro 
de 1971. 

Art. 5.0 Sem prejHízo da responsa­
bllidade penal cabível, a infração das 
normas legais acarretará, isolada ou 
cumulativamente, nos termos previs­
tos em regulamentos, as seguintes 
sanções administrativas: 

I ~ advertência: 

II - multa, até lO ldezl vezes o 
maior salário-mínimo mensal vigente 
no País; 

III - apreensão ou condenação das 
matérias-primas e produtos; 

IV - suspensão, impedimento ou 
interdição temporária ou definitiva; 

V -- denegação, cassação ou cance­
lamento de registro ou licenciamento; 

VI - intervenção. 

Art. 6.0 Na regulamentação desta 
lei, além de outras providências. cons­
tarão disposições específicas sobre: 

a) registro, rotulagem, controle, 
análíse, classificação e inspeção de 
produtos e estabelecimentos; 

b) fiscalização, infrações. processo 
administrativo e aplicação de penali­
dades. 

Parágrafo único. A regulamenta­
ção a que se refere este artigo devera 
ser expedida no prazo de 120 ccento 
e vinte) dias, contados da data da pu­
blicação desta lei. 

Art. 7.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contré.rio. 

• 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 5. 760, DE 3-12-71 

Dispõe sobre a inspeção sanitá­
ria e industrial dos produtos de 
origem aniDial e dá outras provi~ 
dimcias. 

Art. 4.0 Os serviços de inspecão 
realizados pela União serão remunera~ 
dos pelo regime de preços públicos, 
cabendo ao Ministro de Estado fixar 
os valores de custeio e regular seu 
recolhimento. 

Paré.grafo único: No âmbito do 
Ministério da Agricultura, o recolhi­
mento da receíta da prestação dos 
serviços e da imposição de multas 
processar-se-á na conformidade dos 
arts. 4.0 e 5.0 da Lei Delegada n.0 8, 
de 11 de outubro de 1962. 

r As Comissões de Economia e de 
SaUde.J 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 44, de 1972 

(N.0 694-C/72, na Casa 
de origem) 

Retifica, sem ônus, a Lei n.0 

5.754, de 3 de dezembro de 
1971, que .. Estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exer~ 
cicio financeiro de 1972". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica retificada, sem ônus, a 
Lei n.o 5.754, de 3 de dezembro de 
1971, que "estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1972, no seguinte: 

Ministério da Educação e Cultura 

15.12 - Conselho Nacional do Servi­
ço Social 

15 .12. 03.04. 2. 036 - Assistência Téc­
nica e Financeira a Entidades 
Educacionais e de Assistência So­
cial. conforme Adendo "B" 
BAHIA 

Onde se lê: 

Mau á 
Prefeitura de Mauá. para As-

sistêcia Social . . . . . . . . . 15.000 
Leia-se: 

Uauá 
Prefeitura de Uauâ, para As-

sistência Social 15.000 

Onde se lê: 

Carinhanha 
Conferência Vicentina de Casa 

Nona ...................... 6.000 

Leia-se: 
Casa Nova 

Conferência VicenUna de Ca.sa 
Nova ................. 6.000 

CEARA 
Canlndé 
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Onde se lê: 

Sociedade Beneficente Hospi-
talar de Canindé . . . . . . . . . . 65.000 

Leia-se: 
Sociedade Beneficente Hospi-

talar de Canindé . . . . . 40.000 
Sociedade H os pita I ar São 

Francisco de Canindé . . . . . 25. 000 

·Onde se lê: 
Fortaleza 

Centro SOcial Santo Antônio 
Leia-se: 

Jardim 
Centro Social Santo Antônio 

Sobral 

Onde se lê: 

SoCiedade Sobralense dos Car-
regadores ................. . 

Leia-se: 
Sociedade Sobralense dos Car­

regadores e Transportadores 
de Bagagens e Volume 

DISTRITO FEDERAL 

Onde se lê: 
Jnstituto Santa 

Surdos-Mudos 
Leia-se: 

Tereslnha 

In&tituto Nossa Senhora do 
Brasil, mantido pelo Institu-
to Santa Teresinha, de São 
Paulo - São Paulo ...... . 

Onde se lê: 

3.000 

3.000 

2.000 

2.000 

15.500 

15.500 

Instituto Nossa Senhora Auxi­
liadora (Escola Doméstica) , 1.000 

Leia-se: 
Colégio Maria Auxiliadora fEs-

cola Doméstica) . . . . . . . . . . . . 1. 000 

Onde se lê: 
Obras SOciais São João Bosco, 

a cargo da Inspetoria São 
João Bosco ................. 32.000 

Leia-se: 
Ação Social Salesiana . . . . . . . . 32,000 

ESPíRITO SANTO 

Onde se lê: 
Inspetoria São João Bosco, pa­

ra suas atividades em Vitó· 
ria .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . 6.000 

Leia-se: 
Inspetoria São João Bosco, 

para o Colégio Salesiano 
Nossa Senhora de Vitória . 6. 000 

GUANABARA 

Onde se lé: 
Inspetoria São João Bosco .. 45.000 
Leia-se: 
Inspetoria São João Bosco. pa-

ra obras Sociais le.sianas 
de Rocha Miranda ...... 45.000 

t 

MINAS GERAIS 

Espera Feliz 
Onde se lê: 

GruP? ~a Fraternidade Irmã 
Me1me1 .................... 5.000 

Lei. a-se: 
Lar do Menor de Espera Feliz 5. 000 

Juiz de Fora 
Onde se lê 

Associação Beneficente N. S. 
Mãe dos Pobres . . . . 8. 000 

Associação N. S. Mãe dos Po-
bres .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 1. 000 

Leia-.se: 
Associação Beneficente N, S. 

Mãe dos Pobres 9. 000 
Onde se lê: 
Associação Protetora à Mater-

nidade e à Infância- Itam-
bacuri ......... , ..... , .... . 

Leia-se: 
Associação Protetora da Infân-

cia de Itambacuri ........ . 

PARAíBA 

Onde se lê: 
Instituto Histôrico e Geográfi-

co Brasileiro ........... . 

Leia-se: 
Instituto Histórico e Geográfi-

co Parai bano ........... . 
PARANA 

Palotina 
Onde se lê: 

6.000 

a.ooo 

2.000 

2.000 

Instituto Agricola e Vocacional 
de Paio tina ....... , .. . .. .. . 10.000 

Leia-se: 
Internato Agrícola e Vocacio-

nal de Palotina ... , .. . .. .. 10. ooo 

PERNAMBUCO 

Amaraji 
Onde se lê: 

Maternidade de Amaraji . . . 2. 000 

Leia-se: 
Associação Amarajiense de 

Proteção à Maternidade e 
à Infância . .. . .. .. . .. .. .. 2. 000 
Garanhuns 

Onde se lê: 
Loja Maçõníca de Gar~nhuns, 

para a Biblioteca Manoel 
Arão .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. . 5.000 

Leia-se: 
Biblioteca Manoel Arão 5. 000 

Escada 
Onde se lê: 
Escola Paroquial Monsenhor 

Pedrosa .......... , . . . . . . . 12. ooo 

Leü.~se: 

Serviço de Assistência Social 
de Escada . . . . . . . . 12.000 

Onde se lê: 
Sociedade União Mortuária 

dos Palmares . , .......... . 

Leia-se: 
Sociedade Mortuária Mista 

de<s Palmares ........... . 

RIO DE JANEIRO 

Nova Friburgo 

Onde se lê: 
Obras Sociais do 

Santa Dorotéia 
Leia-se: 

Instituto 

Obras Sociais da Instituição 
Santa Dorotéia .......... . 

Obras Sociais do Instituto 
Santa Dorotéia ......... . 

H!O GRANDE DO SUL 

OndC' se lê: 
Po;7to Alegre 

Sociedade Educadora e Bene­
ficente do Sul, Mantenedo­
ra do Ginásio Moderno 
Santana - Piraí 

Leia-se: 
Ca~das do Sul 

Sociedade Educadora e Bene­
ficE·nte do Sul, Mantenedo­
ra do Ginásio Moderno 
Santana - Piraí ... 

S!\NT!\ CATARINA 

Witmarsum 
Onde se lê: 
Hospl tal e Maternidade Wit-

marsum .... 
Hospí tal Padre Afonso de 

Wit marsum. mantido pela 
Congregação das I r m ã s 
Fra~'lcíscanas de São José , 

Leia-;;-,e: 
Hospital Madu Afonsa, man­

tido pela Congregação das 
Irm.is Franciscanas de São 
José . . . ............... . 

Onde se lê: 
Taió 

Ordem A uxiliadora de Senho­
ra :E:vangélica de Timbó .. 

Leia-se: 
Timoó 

Ordem. Auxiliadora de Senho­
ra :Evangélica de Timbó 
São Bento do Sul 

Onde se lê: 
Escola União Catarinense de 

Educaçáo ( Jaraguá do Sul), 
para Escola Básica São 
Bento ...... , ..... , ...... . 

5.000 

5.000 

11.000 

5.000 

6.000 

1.000 

1.000 

2 .OilO 

1.500 

3.500 

3.500 

3.500 

1.500 
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Leia-se: 

Ginásio São Bento, mantido 
pela União Catarinense de 
Educação de Jaraguá do Sul 

SAO PAULO 
Mauá 

Onde se lê: 

Associação das Damas de Ca­
ridade Imaculada Concei-
ção ..................... . 

Leia-se: 

Educandário Imaculado Cora­
ção de Maria, D. Maria 
Queiroz Pedroso 
Santa Bárbara d'Oeste 

Onde se lê: 

Servicos de Obras Sociais 
Pró~Sanatório Infantil de 
Paralisia Cerebral Irrecupe-
rável .................... . 

Leia-se: 
Serviço de Obras Sociais 

S.O,S. . .... , ..... , .. , , 
São Carlos 

Onde se lê: 

Obras Sociais Madre Alice 
Maria ................... . 

Leia-se: 

Obra Social Madre Alice Ma­
ria, mantida pela Congre­
ga~ão das Religiosas do 
Santíssimo Sacramento ... 
São Paulo 

Onde se lê: 
Centro Social Leão XXIIi 
Leia-se: 
Centro Social Leão XIII .... 

Onde se lê: 

Instituto · Beneficente Nosso 
Lar 

Leia~se: 

Instituição Beneficente Nosso 
Lar 
Sorocaba 

Onde se lê: 
Faculdade de Filosofia, Ciên­

cias e Letras Dom Tomaz 
de Aquino <para bolsas de 
estudo) .................. . 

Leia-se: 
Faculdade de Filosofia, Ciên­

cias e Letras de Sorocaba 
f para bolsas de estudo) .. 

20.00 - Ministério da Justiça 
20.13 -- Departamento de 

Administração 
20.13.0304.2022 - Assistên­

cia Social ao Menor, a car­
go de Instituições Privadas, 
conforme Adendo "C''. 
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1.500 

6.000 

6.000 

3.000 

3.000 

1.000 

1.000 

2.000 

2.000 

4.000 

4.000 

1.500 

1.500 

GOlAS 

Luziânia 
Onde se lê: 

ADBNDO "C" 

Instituto Cultural e Social 
Evangêlico Lar das Crian-
ças "André Luiz" . . . . . . . . 5.000 

Leia-se: 
Instituto Cultural e Social 

Evangélico , .. .. .. .. .. .. .. 5. 000 

RIO DE JANEIRO 

São Gonçalo 

Onde se lê: 

Lar Samaritano <Abrigo de 
Velhos Pobres) , .... , , , . , , 5.000 

Leia-se: 
Lar Samaritano 
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Onde se lê: 
Rio de Janeiro 

São Tomé 
Leia-se: 

Rio Grande do Norte 
São Tomé 

25.00 - Ministério da Saúde 
25.02 - Secretaria Geral 

5.000 

25. 02. 1504.2004 - Programas Espe­
ciais de Assi.stência Médico-Hos­
pitalar, conforme Adendo "D" 

ADENDO "D" 

PARAíBA 

Teixeira 
Onde se lê: 

Associação de Proteção à Ma­
te~ni~ade e a Infância de 
Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 000 

Leia-se: 
Associação de Proteção à Ma­

ternidade, à Infância e à 
Velhice de Teixeira 5.000 

PERNAMBUCO 
Inclua-se: 

Total do Estado de Pernambu-
co """" """""""'" 95.200 

RIO GRANDE DO SUL 

Porto Alegre 
Onde se lê: 

Hospital Beneficente Jacomina 
Veronese . . . . . . . . . . . . . .. . . . . 3.000 

Leia-se: 
Hospital Beneficente Mãe de 

Deus .................... , .. 3.000 
28.00 ~ Encargos Gerais da União 
28.02 ---- Recursos Sob Supervisão do 

Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral 

28.02.0304.2001 - Subvenções e En-
tidades Asaistenciais conforme 
Adendo "F" 

f 

ADENDO"F'' 

CEARA 

Tianguá 

Onde se lê: 

Diocese de Santana de Tianguã 1. 000 
Leia-se: 
Patrona kJ São Francisco das 

Chagas .... , ............ , .. I. 000 

DISTRITO FEDERAL 

Onde se lê: 
Instituto Nossa Senhora Auxl­

!iadora <Escola Doméstica) , 4, 000 

Leia-se: 
Colégio Maria Auxiliadora (Es-

cola Doméstica) ........ , . " 4, 000 

Onde se lê: 
Sociedade de Gastroenterologia 

de Brasília, para realização 
do XXIII Congresso Brasilei-
ro de Gastroenterologia , , . , 23.000 

Leia-se: 
Sociedade de Oastroenterologia 

de Brasília , .... , ........... 23 .000 

ESPíRITO SANTO 

Onde se lê: 
Inspetoria São João Bosco, no 

Espírito Santo, sendo Cr$ 
4, 000,00 para suas atividades 
em Vitória ............... . 

Leia-se: 
Inspetoria São João Bosco, sen­

do Cr$ 4. 000,00 para o Insti­
tu to Sale-siano Anchieta de 
Jaciguá, e CrS 4. 000,00 para o 
Colégio Saleslano Nosaa Se-
nhora da Vitória em Vitó-
ria ................ ·. · .. · · · · 

MINAS GERAIS 

Bom Jesus do Galho 

Onde se lê: 
Conferência de Bom Jesus dO 

8.000 

8.000 

Galho ............ , .. .. .. .. I. 000 

Leia-se: 
Conferência Nossa Senhora dO 

Rosario da Sociedade de São 
Vicente de Paulo .. .. .. .. .. 1.000 

Página 701 
Inclua-se: 
Total do Estado 
Pagina 705 
Inclua-se: 

Paraíba 
Paraná 
TOMASINA 

Onde se lê: 

.... 1.469.300 

Educandário N, S. das Dores 5. 00~ 

Leia-se: 
Associação Educacional No.ssa 

Senhora das Dores , .. , . , . , , 5.000 
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PERNAMBUCO 

Caruaru 

Onde se lê: 
Externato Misto Nossa Senhora 

das Graças ................ 8.000 

Leia-se: 

Externato José Rodrigues de 
Jesus . .. .. . .. .. .. .. . .. 8.000 

RIO DE JANEIRO 

Niterói 

Onde se lê: 
Inspetoria São João Bosco ... 2.000 

Leia-se: 
Inspetoria São João Bosco, pa­

ra o Colégio Salesiano Santa 
Rosa de Niterói . . . . 2.000 

SANTA CATARINA 

Witmarsum 

Onde se lê: 
Hospital e Maternidade Padre 

Afonso da Congregação das 
Irmãs Franciscanas de S. Jo-
sé .. . .. .. .. .. .. .. .. .... .. ... 1.000 

Leia-se: 
Hospital Madre Afonsa, manti­

do pela Congregação das Ir­
mãs FranciBcana.s de São Jo-
sé .. .. .. . .. .. .. .. . .. . .. .. 1.000 

SAO PAULO 

Onde se lê: 
Centro Cultural Jackson de 

Figueiredo .. .. . .. .. .. .. . .. . 2. 000 

Leia-se: 

Grêmio Cultural Jackson de 
Figueiredo ... , . . . . . . . . . 2. 000 

SERGIPE 

Página 766 
Inclua-se: 

SERGIPE 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

A Comissão de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
n.• 45, de 1972 

(n.0 903-B/72, na Casa 
de origem) 

(de iniciativa do Sr. Presidente 
da Repüblica) 

Acrescenta item ao art. 79 da 
Lei n.0 3. 807, de 26 de agosto de 
1960 (Lei Orgânica da Pre\•idên­
cia Social), alterado pelo art. 20 
do Decreto-Lei n,0 66, de 21 de 
novembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica acrescentado ao art. 

79 da Lei n.0 3.807, de 26 de agosto de 

1960. na redação dada pelo art. 20 do 
Decreto-lei n.O 66, de 21 novembro de 
1966, o item VII, com a seguinte reda­
ção: 

"VII Poderão isentar-se df:' res­
ponsabilidade solidária, aludida 
no item anterior, as empresas 
construtoras e os proprietários de 
imóveis em relação à fatura, nota 
de serviços, recibo ou documento 
equivalente. que pagarem, por ta­
refas subempreitadas, de obras a 
seu cargo, desde que façam o 
subempreiteiro recolher. previa­
mente. quando do recebimento da 
fatura, o valor fixado pelo MTPS, 
relativamente ao percentual devi­
do como contribuições previden­
ciárias e de seguro de acidentes 
do trabalho, incidente sobre a 
mão~de-obra inclusa no citado 
documento.'' 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM n.• 268. DE 1972, 

DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nele referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Trabalho e Previ­
dência Social, o anexo projeto de lei 
que ''acrescenta item ao artigo 79 da 
Lei n.0 3. 807, de 26 de agosto de- 1960 
(Lei Orgânica da Previdéncia Social) 
alterado pelo artigo 20 do Decreto-lei 
n.0 66, de 21 de novembro de 1966." 

Brasília, 26 de setembro de 1972. -
Emílio G. l\'Iédici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS SG/228, 
DE 22 DE SETEMBRO DE 1972. DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República: 

Tenho a honra de submeter â eleva­
da consideração de Vossa Excelência, 
o anexo Projeto de Lei com a finali­
dade de acrescer um item ao artigo 79 
da Lei Orgânica da Previdência So­
cial, dispondo sobre o sistema de res­
ponsabilidade solidária entre empre­
sas construtoras ou proprietários de 
imóveis e subempreiteiros face ao 
recolhimento das contribuições previ­
denciárias. 

De há muito se faz reclamar uma 
solução ao problema da responsabili­
dade solidária das empresas constru­
toras e dos proprietários de imóveis 
com os subemepreiteiros. quando a 
estes se faz atribuir parte da execução 
da obra. 

Me:>mo que os construtores ou pro­
prietLrios exijam do subempreiteiro. 
antes de se lhe pagar fatura de servi­
ços, o "Certificado de Regularidade 
de Situação do Instituto Nacional de 
Previdência Social (!MPSl, ou até 
mesmo, a Guia de Recolhimento, qui­
tada de :mas contribuições até o últi­
mo mês evigível, não se exoneram da 
respo:1sabilidade solidária por poste­
riores diferenqas que venham a ser 
apurada.., pela Fiscalização do Institu­
to, i.,;;so em virtude de ignorarem o 
número de obras para as quais o 
subempreiteiro venha trabalhando, 
simultaneamente à exceqão da sua, o 
que, fÓ uma fiscalização de profundi­
dade pode apurar. 

Em assim sendo, houve por bem o 
INPS desenvolver estudos no sentido 
de propiciar esquema opcional de 
satisf:tção das obrigações previden­
ciárias, deixando às partes a livre 
escoltta entre a forma tradicional da 
co-responsabilidade consagrada no 
artigo 79. item VI, da Lei n.0 3.807, de 
26 de agosto de 1960, na redação que 
lhe deu o artigo 20 de Decreto-lei 
n.0 66, de 21 de novembro de 1966, ou 
a for:r.1a conciliatória do legítimo inte­
resse do trabalhador, órgãos de classe 
e INPS, que propõe que o recolhimen­
to das contribuições devidas seja feito 
pelo f.ubempreiteiro, à ocasião do re­
cebimento de sua fatura. 

Desse modo, o valor das contiibui­
ções a recolher. acrescido do relativo 
ao seguro de acidentes do trabalho 
será calculado por um percentual in­
cidente sobre a mão-de-obra inclusa 
na fatura, o qual será, inicialmente 
fixado pelo INPS, e revisto toda a vez 
que mutações ocorridas o aconselha­
rem sempre submetido a este Minis­
tério para aprovação, através da Se­
cretaria de Previdência Social, sendo 
tal re[!olhimento parcial, antecipada­
menti'" feito, abatido do total geral de 
contribuições a serem pagas, mensal­
mente·, pelo subempreiteiro. 

Aprovando-a Vossa Excelência, a 
presente proposição é de ser enca­
minh::.da ao Congresso Nacional atra­
vés de corespondente Mensagem. 

Sirvo-me do ensejo para apresentar 
a Vos.:;a Excelência protestos do meu 
mais profundo respeito Júlio 
Barata. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 66, DE 21 DE 
NOVEMBRO DE 1966 

Altera disposições da Lei n.0 3807, de 
26 de agosto de 1960, a dá outras 
providências. 

Art. 20. Fica acrescentado ao ar­
tígo 79 da Leí n.0 3.807, o item VI, 
com a redação seguinte: 

VI - O proprietário, o dono da 
obra, ou o condôminio de unidade 
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imobiliária, qualquer qUe seja a 
forma por que haja contratado 
a execução de obras de constru­
ção. reforma ou acréscimo do 
imóvel, é solidariamente respon­
sável com o construtor pelo cum­
primento de todas as obrigações 
decorrentes desta Lei, ressalvado 
seu direito regressivo contra o 
executor ou contraente das obras 
e admitida a retenção de imopr­
tâncias a estes devidas para ga­
rantia do cumprimento de.ssas 
obrigações, até a expedição do 
"CertJfjcaào de Quitação" previsto 
no item li do artigo 141. 

A Comissão de Legislação Social. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
n.(J 44, de 1972 

(n,0 904-B/72, na Casa 
de origem) 

de iniciativa do Sr. Presidente 
da República 

Dispõe sobre a carreira de Pro­
curador da Fazenda Nacional e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional deCl'eta: 

Art. 1.0 A carreira de Procurador 
da F'azenda Nacional da Parte Per­
manente do Quadro de P-essoal do 
Ministério da Fazenda passa a ter 
a seguinte composição: 

Carreira N.0 de Carg.>s 

ta Categoria.. 35 
2.a Categoria. . . . . . . . . . 50 
3.a Categoria. . . . . . . . . . . 60 

Total de Cargos . . 145 

* 1.0 Os cargos vagos ou que vie­
rem a vagar de 1.a (primeira e 2.a 
(segunda) categorias serão providos 
mediante promoção, alternadamente, 
pelos critérios de merecimento e an­
tigüidade, dos ocupantes de cargos de 
2.a tsegunda) e 3.a (terceira) catego­
rias, respectivamente. Os de 3.a t ter­
ceira l categoria serão providos. ex­
clusivamente, por concurso público 
de provas e de títulos, entre Bacha­
réis em Direito de comprovada ido­
neidade moral. 

§ 2.0 O concurso para o provimen­
to de cargos de 3." !terceira l catego­
ria da carreira de Procurador da Fa­
zenda Nacional será realizado na Ca­
pital da unidade federativa em cuja 
Procuradoria da Fazenda Nacional 
houver o claro na lotação e se regerá 
por instruções aprovadas mediante 
portaria do Procurador-Geral da Fa­
zenda Nacional. 

~ 3.0 A banca examinadora. desig­
nada pelo Ministério da Fazenda se­
rá presidida pelo Procurador-Geral 
da Fazenda Nacional. ou por Pro­
curador da Fazenda NacionaL 

Art. 2.0 O cargo isolado de Pro­
curador-Geral da Fazenda Nacional 
é de provimento em comissão. 

Art. 3. 0 A lotação dos cargos de 
Procurador da Fazenda Nacional, nos 
órgãos central e regionais da Pro­
curadoria-Geral da Fazenda Nacio­
nal, será estabelecida por decreto. 

Art. 4.0 Os atuais ocupantes dos 
cargos de 1.8 fprimeiral categoría da 
carreira de Procurador da Fazenda 
Nacional, da Parte Suplementar, do 
Quadro de Pessoal do Ministério da 
Fazenda passam a ocupar, sem au­
mento de despesa, os cargos de 1.a 
(primeira) categoria da carreira de 
que trata o art. 1.0 desta lei. 

Art. 5.° Fica dispensada a exigên­
cia de intersticios para efe~to de pre­
enchimento dos cargos vagos, na car­
reira de Procurndor da Fazenda Na­
cional, existentes na data da publi­
cação desta lei, mediante promoção 
dos procuradores das categorias in­
feriores. 

Art. 6. 0 As despesa.s decorrentes 
da execução desta lei correrão à con­
ta das dotações orçamentárias con­
signadas à Procuradoria-Geral da 
Faunda Nacional. 

Art. 7.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga­
dos os arts. 25, 26. 27, 28, 29 e 33 do 
Decreto-lei n.Q 147. de 3 de fevereiro 
de 1967, e demais disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N.0 269, DE 1972, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacoinal: 

Nos termos do artigo 51 da Consti­
t-uil:;ão, e para ser apreciado nos pra­
zos nele referidos. tenho a honra de 
submeter à elevada deliberacão de 
Vossas Excelêncais, acompanhado de 
Exoosicão de Motivos do Senhor Mi­
nsitro de Estado da Fazenda, o anexo 
projPto de lei que "Dispõe sobre a 
carreira de Procurador da Fazenda 
Nacional". 

Brasília. 26 de setembro de 1972. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 430. 
DE 4 DE NOVEMBRO DE 1971, DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República: 

A Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional tem, dentre outras relevantec; 
atribuições, as de assegurar e inscre­
ver. para fins de cobrança .indiciai a 
rlívida ativa da União, tributária ou de 
qualquer outra natureza, defender ju­
dicial DU extrajudicialmente a Fazen­
da Nacional: examinar a legalidade 
dos contratos, acordos, ajustes ou con­
vênios que interessem à Fazenda: re­
presentar a Fazenda Nacional junto 
aos Conselhos de Contribuintes, Supe­
rior de Tarifa de Terras da Uniãb, 

r 

bem como nos atos relativos a imóveis 
do patrirnônio da União, em assem~ 
bléias-gerais de sociedades de econo­
mia mista, em contratos, ac-ordos ou 
ajustes de natureza fiscal ou finan­
ceira e ern diversos outros at::::s e ins­
trumentos; emitir pareceres sobre as 
questões juridicas suscitadas no Mi 
nisté-rio;- zelar pela fiel observância 
das leis de Fazenda. 

2. Pata atender às suas crescentes 
responsabilidades e adaptar-se aos 
princípios básicos da Reforma Admi­
nistrativa, especialment~ os da d-es­
centralização e delegaçao de compe­
tência, a procuradoria-Geral da Fa­
zenda Nacional foi reestruturada pe­
lo Decreto-lei n.0 147, de 3 de feve­
reiro de 1967, consoante estudos reali­
zados corn a participação do DASP. O 
Decreto n.o 63.335. de 30 de setembro 
de 1968, baixado pelo saudoso Presi­
dente Costa e Silva, veio aprovar o 
nôvo Regimento do órgão, previamen­
te examinado pelo Ministério do Pla­
nejamento. 

3. Em consonância com essa refor­
ma o Decreto-lei n.0 147, de 1967. reu­
niu' em carreira altamente especiali­
zada, ao lado dos antigos cargos de 
Procurador da Fazenda Nacional, os 
fie Procurador do Ministério da Fazen­
da Auditor da Fazenda Nacional e 
As~istente Jurídico da Procuradoria, 
sendo fixado em 75 o total de cargos. 
dos quais 26 na La Categoria, 25 na 
2.a e 30 na 3.a 

4. Coube a esses Procuradores, sob 
a direcão do Procurador-Geral e com 
auxílio- do cargo de funcionários admi­
nistrativos implantar a nova estrutu­
ra da Procuradoria. sendo assinaláveis 
os resultados obtidos na.s Procurado­
rias da F'azenda Nacional nos Estados 
da Guanabara, São Paulo e Rio Gran­
de do Sul. 

5. Coube-lhes. também, instalar a 
Procuradoria da Fazenda Nacional n3 
Distrtio Federal, que a par dr acom­
panhar junto aos tribunais superiores, 
o andamento de ações de interesse da 
Fazenda, implantou afinal os servicos 
de apuração, inscrição e cobran<;,!l exe­
cutiva da Dívida Ativa da Uniao, na 
Capital da Rf'pública, até então Ju­
risdicionada ao órgão regional do Es­
tado de Gol ás. 

6. Mas, no desenvolvimento dos 
encargos do órgão jurídico-fiscal, o 
quadro de Procuradores revelou-se ab­
solutamente pequeno especialmente 
após a reestruturação dos demais ór­
gãos do Ministério à a Fazenda. 

7 _ Para comprovar o volume dos 
encargos atribuídos aos Procurad-ores 
da Fazenda- Nacional - hoje tão.so­
mente 46 f quarenta e seis) em exer­
cício em todo o País - basta assina­
lar que em 1968 e em 1969, foram pro­
postas respectivamente 15.970 e 12.141 
ações executivas para a cobrança de 
débitos fiscais nos montantes de Cr$ 
164.326.87!,88 e CrS 270.732.222.89, afora 
correção monetária e juros de mora. 
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8. A Procuradoria da Fazenda Na­
cional no Estado da Guanabara- ho­
je apenas com 13 Procuradores em 
exercício - funcionou de 1968 a 1970, 
em 16.436 ações judiciais propostas 
naqueles anos, o que enseja uma mé­
dia de mais de 1.200 ações para cada 
Procurador, durante o período. Ou­
trossim, de 1967 a 1970 aqueles Pro­
curadores providenciaram a propositu­
ra de 11.785 Executivos Fiscais con­
tra devedores da Fazenda, visando a 
cobrança de Cr$ 198.415.625,62, cifra 
que atinge o dobro com o cômputo de 
correção monetária, juros de mora e 
demais encargos do executado. 

9. Para se aquilatar do movimento 
de processos nes.se mesmo órgão re­
gional, assinale-se que a sua Seção da 
Divida Ativa registrou, de 1967 a 1970, 
a saída de 110.450 processos. 

10. Somente no ano de 1970 o Pro­
curador~Chefe e os 13 Procuradores 
em exercício na mencionada Procura­
doria funcionaram em 7.786 ações ju­
diciais, examinaram ou minutaram 
504 contratos, além dos encargos 
que lhe são, também, pertinentes de 
consulta e assessoramento jurídico, 
de elaboração e revisão de anteproje­
tos de lei, ou decreto, de diligências 
diárias junto à Justiça Federal e Es­
tadual, Cartório de Imóveis e outros. 

11. Todos esses dados demonstram 
sem dúvida a sobrecarga dos servi­
ços afetos às Procuradorias da Fa­
zenda Nacional e a necessidade im­
periosa da ampliação do quadro de 
Procuradores, com vistas não só à 
normalização de tais serviços, como 
também ao seu aprimoramento. 

12. Por outro lado, o quadro de 
Procuradores da Fazenda Nacional, 
desde o advento da Lei n.0 2.642, de 
1955, vinha correspondendo aos dos 
Procuradores da República, tanto as­
sim que aqueles como estes são indi­
cados por numeração ordinal, de mo­
do a estabelecer, em observância ao 
princípio de descentralização - a 

correspondência direta entre eles nas 
ações de interesse da Fazenda Nacio­
nal. 

13. Mas, o quadro de Procurado­
res da República foi, pela recente Lei 
n.O 5.639, de 3 de dezembro de 1970 
ampliado para 145 cargos. 

14. Além disso, novos e relevantes 
encargos foram recentemente atribuí­
dos aos Procuradores da Fazenda Na­
cional, quais sejam os de promover 
a apuração, inscrição e cobrança exe­
cutiva da Dívida Ativa referente às 
contribuições devidas ao Fundo de 
Participação do Programa de Inte­
gração Social e respectivas multas 
conforme dispõem os §§ 3.0 e 4.0 do 
artigo 14 do Regulamento do Fundo 
aprovado pela Resolução n.0 174, de 
25 de fevereiro de 1971, do Conselho 
Monetário Nacional. 

15. A propósito, cumpre registrar 
que, em agosto de 1970, estavam ins­
critas, no Cadastro Geral de Contri­
buintes, 1.314 pessoas jurídicas. Na 
hipótese de se admitir no recolhi­
mento das contribuições do PIS um 
percentual de 20% de omissos, tal 
como ocorreu com o Fundo de Garan­
tia de Tempo de Serviço, necessaria­
mente haveria que ser providenciada 
a propositura de mais de 250.000 ações 
executivas por ano, em todo o País. 

16. Esses dados demonstram, sem 
dúvida, a conveniência de se estru­
turar, adequadamente e desde logo, 
o órgão competente para promover a 
cobrança judicial dos créditos do PIS, 
de modo a assegurar a consecução 
dos relevantes obejtivos desse Pro­
grama. 

17 . Nessas condições e a fim de 
manter o regular funcionamento da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Na­
cional e de seus órgãos regionais em 
todas as unidades federativas revela­
se indispensável reajustar o quadro 
de Procuradores da Fazenda Nacio­
nal, pelo menos ao número fixado 
para o de Procuradores da Repúbli­
ca. 

18. Com esse objetivo tenho a 
honra de submeter a Vossa Excelên­
cia o anexo Projeto de Lei. que no 
art. 1.0 fixa, em 145, o total de car­
gos de carreira de Procurador da Fa­
zenda Nacional, dos quais 35 na 1.a 
Categoria, 50 na 2.a e 60 na a.a No § 
1.0 ê repetido princípio inscrito no 
Decreto-lei número 147 de 1967, sen­
do certo que, no provimento dos car­
gos de 3.a Categoria serão aproveita­
dos os candidatos aprovados no con­
curso público de provas e títulos rea­
lizado em todo o País e no qual se 
inscreveram 2.370 Bacharéis em Di­
reito. Os §§ 2.0 e 3.0 prescrevem a 
extinção da Parte Suplementar da 
carreira com a transferência dos 
ocupantes remanescentes, para a 
Parte Permanente e o § 4.0 dispõe 
sobre a lotação dos novos cargos nas 
Procuradorias da Fazenda Nacional. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protes­
tos do meu mais profundo respeito. 
- Antônio Delfim Netto, Ministro da 
Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.O 147, DE 3 DE 
FEVEREIRO DE 1967 

Dá nova lei orgânica à Pro­
curadoria Geral da Fazenda Na­
cional (P.G.F.N.) 

······················· ............. . 
CAPiTULO V 

Do Pessoal - Seção I 

Da carreira de Procurador da Fa~ 
zenda Nacional 

Art. 25. Fica criada, na Parte Per­
manente do Quadro de Pes.soal do M!-

nistériü da Fazenda, a carreira de pro~ 
curador da Fazenda Nacional, inte~ 
grante do Serviço Jurídico da União, 
com a seguinte composição: 

Carreira 

1.a Categoria ........ . 

Número 
de 

cargos 

2.a categoria ............... . 
20 
25 
30 
75 

3.a categoria .......... · ..... . 
Total de Cargos ........... . 
§ to Ficam extintos os cargos iso­

lados de provimento efetivo de Pro­
curador da Fazenda Nacional de 1.a, 
2.a e a.& categorias e os de Auditor da 
Fazenda Nacional. 

§ 2.o os atuai.s ocupantes dos car~ 
gos de Procurador da Fazenda Nacio­
nal passam a ocupar, sem aumento de 
despes:t e observada a respectiva ca­
tegoria,, os cargos correspondentes da 
carreira de que trata este artigo. 

§ a.c Nas mesmas condições indi­
cadas no parágrafo anterior, os atuais 
ocupantes dos cargos de Auditor da 
Fazenda Nacional passam a ocupar 
cargos de 2.a Categoria da carreira de 
Procurador da Faz.enda Nacional, sen~ 
do os respectivos títulos apostilados 
pelo órgão de pessoal. 

§ 4.o Os cargos vagos ou que vaga­
rem de 1.a e 2.a Categorias serão pro­
vidos por promoção, alternadamente, 
pelos critérios de merecimento e an­
tigüidade, dos ocupantes dos cargos 
de 2.a e 3.a Categorias, respectivamen~ 
te. Os de 3.a Categoria serão providos, 
exclusivamente, pOr concurso público 
de provas e de titulas, entre Bacha­
réis e:r.1 Direito, de comprovada ido­
neidade moral. 
······ .. ····························· 
Art. :27. Ficam transformados, sem 

aumento de despesa, em cargos de 1.a 
Categoria da Carreira de Procurador 
da Fazenda Nacional, da Parte Suple­
mentar do Quadro do Ministério da 
Fazenda, os cargos isolados de pro­
vimento efetivo de: 

I - Procurador da Fazenda Nacio­
nal do Quadro Extinto da P.G.F.N., 
de que trata o art. 21 da Lei n.0 

.... 

2.642, de 9 de novembro de 1955 (qua­
tro cargos); 

II - Procurador do Ministério da 
Fazenda ! três cargos); 

III - Procurador da Fazenda Nacio­
nal lotados em outros Estados, cujos 
ocupantes tenham exercício no órgão 
central da P.G.F.U. ou na Procura~ 
daria da Fazenda Nacional no Estado 
da Guanabara a mais de 2 (dois) anos, 
ex vi da Lei n.0 2. 642, de 9 de novem~ 
bro de 1955 (quatro cargos); 

IV -- Assistente Jurídico Integran­
te, na data desta lei, da lotação do ór~ 
g·ão central da P.G.F.N. ou das pro­
curadorias da Fazenda Nacional (dez 
cargos), cujos ocupantes serão inicial­
mente lotados em outras unidades fe­
derativas que não o Estado da Guana-
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bara, ressalvado, no prazo de trinta 
dias, o direito de opção pela perma­
nência no cargo atualmente ocupado, 
mediante requerimento dirigido ao 
Procurador-Geral. 

§ 1.0 Os títulos de provimento dos 
ocupantes dos cargos a que se refere 
este artigo serão apostilados pelo ór­
gão do Pessoal. 

§ 2.0 Os cargos de que trata este 
artigo serão extintos a medida que 
vagarem. 

Art. 28. Os 75 (setenta e cinco) 
cargos da carreira de Procurador da 
Fazenda Nacional, das Partes Perma­
nentes e Suplementar ficam lotados 
nas Procuradorias da Fazenda Nacio­
nal, da seguinte forma: 25 <vinte e 
cinco) na do Estado da Guanabara; 
15 1 quinze) na do Estado de São Pau­
lo; 5 (cinco) na do Distrito Federal·, 3 
<três) nas dos Estados de Mina.s Ge­
rais, Rio de Janeiro e Rio Grande do 
Sul; 2 (dois) nas dos Estados do Cea­
rá, Pernambuco, Bahia e Paraná; e 1 
Cum) na.s dos demais Estados. 

§ 1.° Fica assegurado aos atuais 
ocupantes dos cargos isolados de pro­
vimento efetivo de Procurador da Fa­
zenda Nacional o direito lotação na 
unidade federativa para que foram 
nomeados ou em que foram readapta­
dos. 

§ 2. 0 Ressalvado o disposto no pa­
rágrafo anterior, compete ao Procura­
dor-Geral da Fazenda Nacional, na 
forma dos artigos 56, item II, e 57, da 
Lei n.0 I. 711, de 28 de outubro de 1962 
(Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis) remover os ocupantes dos car­
gos de Procurador da Fazenda Nacio­
nal, ex officio, no interesse da admi­
nistração, a pedido ou por permuta, 
de uma para outra Procuradoria da 
Fazenda Nacional. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 23, de 1972 

(N.0 72-B/72, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção 
sobre Responsabilidade Interna­
cional por Danos Causados 1)0r 
Objetos Espaciais, assinada pelo 
Brasil, em Londres, Moscou e 
Washington, a 1.0 de julho de 
1972. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É aprovado o texto da Con­

venção sobre Responsabilidade Inter­
nacional por Danos Causados por Ob­
jetos Espaciais, assinada pelo Brasil, 
em Londres, Moscou e Washington, a 
J.o de julho de 1972. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
trara em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 238, DE 1972 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

De conformidade com o disposto no 
art. 44, inciso I. da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter a 
elevada consideração de vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposi­
ção de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, o 
texto da Convenção sobre Responsa­
bilidade Internacional por Danos Cau­
sados por Objetos Espaciais, assinada 
pelo Bra.sil, em Londres, Moscou e 
Washington, a 13 de julho de 1972. 

Brasília, em 29 de agosto de 1972. 
Emílio G, Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 

DNU/DAI/285jN692.214.000) DE 11 
DE AGOSTO, DE 1972, DO 

MINISTÉRIO DAS RELAÇõES 
EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor General­
de-Exército Emilio Garrastazu Médi­
ci, Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta 

consideração de Vossa Excelência a 
C<Jnvenção sobre Responsabilidade In­
ternacional por Danos Cau.sados por 
Objetos Espaciais, negociada no âmbi­
to da Organização das Nações Unidas, 
tendo sido aprovada pela Resolução 
2. 777 da XXVI sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, e assinada 
pelo Brasil, em 13 de julho de 1972. 
2. A Convenção decorre de normas 
constantes do Tratado sobre Princí­
pios Reguladores das Atividades dos 
Estados na Exploração e Uso de Espa­
ço Cósmico, inclusive a Lua e Outros 
Corpos Celestes, assinado pelo Brasil 
em 31 de janeiro de 1967, tendo sido 
o competente instrumento de ratifica­
ção depositado em 5 de março de 1969 
e a promulgação, para efeitos de exe­
cução interna, objeto do Decreto nú­
mero 64.362, de 17 de abril de 1969, 
publicado no Diário Oficial de 22 do 
mesmo mês. 
3. Membro que é do Comitê s-obre 
os Usos Pacíficos do Espaço Cósmico 
o Brasil vem trabalhando, persisten­
temente, desde a criação do referido 
Comitê, em 1958, para a ad-oção de 
medidas destinadas a assegurar a im­
plementação dos seguintes princípios 
gerais: exploração e uso do espaço 
cósmico para beneficiar e atender os 
interesses de todos os países, qualquer 
que seja seu grau de desenvolvimen­
to econômico e científico; promoção 
do acesso dos países em desenvolvi­
mento à tecnologia espacial acumula­
da pelos países mais desenvolvidos; 
defesa de um equilíbrio de direitos e 
obrigações para as grandes potências 
espaciais e para os países em níveis 
inferiores de desenvolvimento; utili­
zação do espaço cósmico para fins pa-

cíficos e proteção da soberania nacio­
nal, nos casos em que possa haver in­
terferência resultante do desenvolvi­
mento da tecnologia espacial, de paí­
ses mais desenvolvidos. 
4. Durante os últimos sete anos, o 
Brasil envidou esforços, tanto no Co­
mitê sobre os Usos Pacíficos do ESpa­
ço Cósmico como em seu Subcomitê 
Jurídico, no sentido de proteger os 
países que poderão vir a sofrer danos 
decorrentes das atividades daqueles 
que lançam objetos ao espaço cósmico. 
5. A Convenção .sobre Responsabili­
dade, finalmente concluída em dezem­
bro de 1971, contou, na sua elaboração., 
com ativa participação da Delegação 
do Brasil. Dispõe a mesma que um 
pais que lance objetos ao espaço cós­
mico será absolutamente responsável 
pelo pagamento de qualquer dano, in­
clusive pessoal. O país lançador será, 
igualmente, responsável por dano cau­
sado a objetos espaciais, tripulados ou 
não, de outros países. 
6. Tanto pelo benefício que esse ato · 
internacional poderá trazer ao Brasil, 
como pela relevância formal da Con­
venção do disciplinamento jurídico 
das atividades espaciais, julguei reco­
mendável que o Brasil a assinasse e 
encaminhei a Vossa Excelência a Ex­
posição de Motivos DNU-DAI-179, de 
22 de maio do corrente ano, pela qual 
solicitei a Vossa Excelência autoriza­
ção para que a referida Convenção 
fosse a.ssinada, tendo para tanto ane­
xado os instrumentos de plenos pode­
res que permitiriam que nossos Em­
baixadores em Londres, Moscou e 
Washington viessem a firmar a referi­
da Convenção. 

7. Em conseqüência, tendo Vossa 
Exce1ência assinado os competentes 
instrumentos de plenos poderes, fir­
mamos a Convenção sobre Responsa­
bilidade, nas três capitais menciona­
das, em 13 de iulho do corrente ano. 
8. Pelas razões acima expostas, Se­
nhor Presidente, creio que a Conven­
ção em apreço merece a aprovação do 
Poder Legislativo e. para esse fim, 
junto à presente um projeto de Men­
sagem, a fim de que Vossa Excelência, 
se assim houver por bem, se digne en­
caminhá-la ao Congresso Nacional, 
nos termos do art. 44, inciso I, da 
Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos de meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

CONVENÇAO SOBRE RESPONSA­
BILIDADE INTERNACIONAL POR 

DANOS CAUSADOS POR OBJETOS 
ESPACIAIS 

Os Estados Partes desta Convenção 
Reconhecendo o interesse comum de 

toda a humanidade em incentivar a 
exploração e uso do espaço cósmico 
para fins pacificas, 
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Lembrando o Tratado sobre Princí­
pios Reguladores da.s Atividades dos 
Estados na Exploração e Uso do Es­
paço Cósmico, inclusive a Lua e de­
mais Corpos Celestes, 

Considerando que, não obstante as 
medidas de precaução a serem toma­
das por Estado.s e por organizações 
intergovernamentais internacionais 
empenhadas no lançamento de obje­
tos espacat.s, tais objetos poderão oca­
sionalmente provocar danos, 

Reconhecendo a necessidade de ela­
borar regras e procedimentos inter­
nacionais efetivos referentes a respon­
sabilidade por danos causados por ob­
jetos espaciais, e para assegurar, em 
particular, o pronto pagamento, se­
gundo os termos desta Convenção, de 
uma indenização inteira e equitativa 
à.s vítimas de tais danos, 

Convencidos de que o estabeleci­
mento de tais regras e procedimentos 
contribuirá para o fortalecimento da 
cooperação internacional no domínio 
da exploração e uso do espaço cósmico 
para fins pacíficos, 

Convieram no que se segue: 
Artigo 1.0 

Para os propósitos da presente Con­
venção: 

(a) o termo '"dano" significa per­
da de vida, ferimentos pessoais ou 
outro prejuízo à saúde; perdas de pro­
priedade de Estados ou de pessoas 
físicas ou jurídicas ou danos sofridos 
por tais propriedades ou danos e per­
das no caso de organizações intergo­
vernamentais internacionais; 

(b) o termo "lançamento" inclui 
tentativa, de lançamento, 

(C) o termo "Estado lançador" sig­
nifica; 

(i) um Estado que lança ou promo­
ve o lançamento de um objeto espa­
cial; 

(ii) um Estado de cujo território ou 
de cujas instalações é lançado um ob­
jeto espacial; 

(d) o termo "objeto espacial" in­
clui peças componentes de um obje­
to espacial e também o seu veículo 
de lançamento e peças do mesmo. 

Artigo 2.0 

Um Estado lançador será responsá­
vel absoluto pelo pagamento de in­
denização por danos causados por seus 
objetos espaciais na superfície da Ter­
ra ou a aeronaves em vôo. 

Artigo 3.0 

Na eventualidade de danos causa­
dos em local fora da superfície da 
Terra a um objeto espacial de um Es­
tado lançador ou a pessoa ou proprie­
dades a bordo de tal objeto espacial 
por um objeto espacial de outro Es­
tado lançador, só terá esse último 

responsabílidade se o dano decorrer 
de culpa sua, ou de culpa de pessoas 
pelas quais seja responsável. 

Artigo 4.o 

1. Na eventualidade de dano cau­
sado fora da superfície da Terra a 
um objeto espacial de um Estado lan­
çador ou a pessoa ou propriedade a 
bordo de tal objeto espacial por um 
objeto espacial de outro Estado lan­
çador, e de danos em conseqüência 
sofridos por um terceiro Estado, ou 
por suas pessoas físicas ou jurídicas 
os primeiros dois Estados serão, soli­
dária e individualmente responsáveis 
perante o terceiro Estado, na medida 
indicada pelo seguinte: 

(a) se o dano tiver sido causado ao 
terceiro Estado na suuerfície da Ter­
ra ou a aeronave em vôo, a sua res­
ponsabilidade perante o terceiro Es­
tão será absoluta; 

(b) se o dano houver sido causado 
a um objeto espacial de um terceiro 
Estado ou a pessoas ou propriedades 
a bordo de tal objeto espacial fora da 
superfície da Terra, a sua responsa­
bilidade perante o terceiro Estado 
fundamentar-se-á em culpa por parte 
de qualquer dos dois primeiros Esta­
dos, ou em culpa por parte de pessoas 
pelas quais qualquer dos dois seja 
responsável. 

2. Em todos os casos de responsa­
bilidade solidária e individual men­
cionados no parágrafo 1, o ônus da 
indenização pelo dano será dividido 
entre os primeiros dois Estados de 
acordo com o grau de sua culpa; se 
não for possível estabelecer o grau de 
culpa de cada um desses Estados, o 
ônus da indenização deve ser dividido 
em proporções iguais entre os dois. 
Tal divisão se fará sem prejuízo de 
direito que assiste ao terceiro Estado 
de procurar a indenização total devida 
nos termos desta Convenção de qual­
quer ou de todos os Estados lançado­
res que são, solidária e individual­
mente, responsáveis. 

Artigo 5.0 

1. Sempre que dois ou mais Esta­
dos, juntamente, lancem um objeto 
espacial, eles serão solidária e indi­
vidualmente responsáveis por quais­
quer danos causados. 

2. Um Estado lançador que pagou 
indenização por danos terá o direito 
de pedir ressarcimento a outros par­
ticipantes no lançamento conjunto. 
Os participantes num lançamento 
conjunto podem concluir acordos 
quanto à divisão entre si das obriga­
ções financeiras pelas quais eles são 
solidária e individualmente, respon­
sáveis. 

3. Um Estado de cu.io território ou 
de cujas instalações é lançado um 
objeto espacial será considerado como 
participante no lançamento conjunto. 

Artigo 6.0 

1 Excetuado o que dispõe o parâ­
gra'fo 2, conceder-se-á exoneração de 
responsabilidade absoluta na medida 
em que um Estado lançador provar 
que o dano resultou total ou parcial­
mente de negligência grave ou de ato 
ou omissão com a intenção de c a usar 
dar,o, de parte de um Estado, deman­
dar.te ou de pessoa jurídica ou físi­
ca que representar. 

2. Não se concederá exoneração 
em casos em que o dano houver re­
sultado de atividades conduzidas por 
um Estado lançador que não estejam 
em conformidade com o direito in­
ternacional, inclusive, em particular, 
com a carta das Nações Unidas e o 
Tra,tado sobre Princípios Regulado­
res das Atividades dos Estados na 
Exploração e Uso do Espaço Cósmi­
co, inclusive a Lua e outros Corpos 
Celestes. 

Artigo 7.0 

/ts disposições da presente Con­
ver~ção não se aplicarão a danos cau­
sados por objeto espacial de um Es­
tado lançador a: 

a) nacionais do mesmo Estado 
lançador; 

b) estrangeiros durante o tempo 
em que estiverem participando do 
manejo de tal objeto espacial, a par­
tir do momento de seu lançamento 
ou em qualquer momento ulterior até 
a ~ma descida, ou durante o tempo 
em que estiverem na vizinhança ime­
diata de uma área prevista para lan­
çar..tento ou recuperação, em conse­
qü~mcia de convite por tal Estado 
lançador. 

Artigo 8.0 

I. um Estado que sofrer dano, ou 
cujas pessoas físicas ou jurídicas so­
frerem dano, pode apresentar a um 
Estado lançador um pedido de paga­
mento de indenização por tal dano. 

2. Se o Estado da nacionalidade 
da pessoa física ou jurídica que so­
fre a dano não apresentar a queixa, 
um outro Estado, em cujo território 
a mesma pessoa física ou jurídica so­
fre a dano, poderá apresentar a quei­
xa ao Estado lançador. 

3. Se nem o Estado da nacionali­
dacle nem o Estado em cujo territó­
rio se efetuou o dano apresentar uma 
quE~ixa, ou notificar sua intenção de 
apresentar queixa, outro Estado po­
derá, com relação a dano sofrido .Por 
pe&soa domiciliada em seu território, 
apresentar a queixa ao Estado lan­
çador. 

Artigo 9.0 

O pedido de indenização por dano 
deverá ser apresentado a um Estado 
Iançadoi: por via diplomática. Se de­
terminado Estado não mantiver re­
lações diplomáticas com o Estado lan-



outubro de 1972 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 31 4125 

çador em questão, pode o primeiro 
Estado pedir a um outro Estado que 
apresente sua queixa ao Estado lan­
çador ou, de alguma forma, repre­
sente seus lnteresses conforme esta 
Convenção. Poderá também apresen­
tar sua queixa através do Secretário­
Geral das Nações Unidas, no caso de 
o Estado demandante e o Estado lan­
çador serem ambos das Nações uni­
das. 

Artigo 10 

1. o pedido de indenização por 
dano poderá ser apresentado ao Es­
tado lançador, o mais tardar um ano 
após a data da ocorrência do dano 
ou da identificação do Estado lan­
çador responsável. 

2. Se, contudo, o Estado não ti­
ver conhecimento da ocorrência do 
dano, ou não tiver podido identificar 
o ~stado lançador responsável, po­
dera apresentar um pedido de indeni­
zação, dentro de um ano a partir da 
data em que tiver tido conhecimento 
de tais fatos; não obstante, esse pe­
ríodo não deverá em hipótese algu­
ma exceder um ano a partir da ctata 
em que se poderia, razoavelmente, es­
perar que esse Estado tivesse tido 
conhecimento dos fatos através das 
investigações cabíveis. 

3. As datas limites especificadas 
nos parágrafos 1.0 e 2.0 serão aplicá­
veis, mesmo se o dano não puder 
ter sido conhecido em toda a sua ex­
tensão. Nesse caso, contudo, o Estado 
demandante terá o direito de rever 
o pedido de indenização e submeter 
documentação adicional depois da ex­
piração dos prazos mencionados até 
um ano após o conhecimento do dano 
em toda a sua extensão. 

Artigo 11 

1. Para a apresentação de um pe­
dido de indenização a um Estado 
lançador por dano com o amparo 
desta Convenção, não será necessá­
rio que se esgotem previamente os re­
cursos locais que possam estar à dis­
posição de um Estado demandante, 
ou de pessoa física ou jurídica que o 
Estado represente. 

2. Nada na presente Convenção 
impedirá um Estado, ou pessoas físi­
cas ou jurídicas que represente, de 
apresentar o seu pedido de indeniza­
ção aos tribunais de justJça ou aos 
tribunais ou órgãos administrativos 
do Estado lançador. Um Estado não 
poderá., contudo, apresentar um pe­
dido de inden_ização com o amparo 
desta Convençao por dano que já es­
teja sendo objeto de um pedido de 
indenização, no âmbito de tribunais 
de justiça ou tribunais ou órgãos ad­
ministrativos de um Estado lançador, 
ou com o amparo de outro acordo 
internacional, obrigatório para os Es­
tados implicados. 

Artigo 12 

A indenização que o Estado lança­
dor será obrigado a pagar nos ter­
mos desta Convenção será determi­
nada pelo Direito Internacional e pe­
los princípios de justiça e eqüidade, 
a fim de proporcionar a compensa­
ção pelo dano de tal forma que a 
pessoa física ou ]urídica, Estado ou 
organização internacional em cujo fa­
vor tenha sido apresentado o pedido 
de indenização seja restaurado na 
condição que teria existido, caso o 
dano não houvesse ocorrido. 

Artigo 13 

A menos que o Estado demandante 
e o Estado que deve pagar a indeni­
zação conforme a presente Conven­
ção concordem com outra forma de 
indenização, essa será paga na moe­
da do Estado demandante ou, a seu 
pedido, na moeda do Estado que deva 
pagar a indenização. 

Artigo 14 

Se não se chegar a um acordo sobre 
a indenização por via diplomática, 
como previsto no Artigo 9.0 , no prazo 
de um ano da data em que o Estado 
demandante tenha notificado o Es­
tado lançador de que submeteu a do­
cum~ntação a respeito de sua quei­
xa, as Partes em questão, a pedido de 
qualquer uma delas, estabelecerão 
uma COmissão de Reclamações. 

Artigo 15 

1. A Comissão de Reclamações se­
rá composta de três membros: um 
nomeado pelo Estado demandante, um 
pelo Estado lançador, e um terceiro, 
o Presidente, a ser escolhido pelas 
duas Partes de comum acordo. Cada 
Parte fará a sua nomeação dentro 
do prazo de dois meses após o pedi­
do para o estabelecimento da COmis­
são de Redações. 

2. Se nenhum acordo for alcança­
do na escolha do Presidente, dentro 
do prazo de quatro meses após o pe­
dido para estabelecimento da Comis­
são de R,eclamações, qualquer das 
duas Partes poderá pedir ao Secre­
tário-Geral das Nações Unidas para 
nomear o Presidente dentro de um 
prazo adicional de dois meses. 

Artigo 16 

1. Se uma das Partes não fizer sua 
nomeação dentro do período estipu­
lado, o Presidente, a pedido da ou­
tra Parte, constituirá uma Comissão 
de Reclamações de um só membro. 

2. Qualquer vaga que possa surgir 
na Comissão de Reclamações, por 
qualquer motivo, será preenchida pe­
lo mesmo processo adotado para a 
nomeação inicial. 

3. A Comissão de Reclamações de­
terminará seu próprio procedimento. 

4. A Comissão de Reclamações de­
terminará o local ou locais em que 
se reunirá, como também todos os 
outros assuntos administrativos. 

5. A não ser no caso de decisões 
e laudos, por uma Comissão de um 
só membro, todas as decisões _e lau­
dos da Comissão de Reclamaçoes se­
rão adotadas por maioria de voto.s. 

Artigo 17 

o número de membros da Comis­
são de Reclamações não será aumen­
tado quando dois ou mais Estados 
demandantes ou Estados lançadores 
sejam Partes conjuntamente em 
qualquer procedimento perante a Co­
missão. Os Estados demandan~s que· 
atuem conjuntamente nomearao, co­
letivamente, um membro da Comis­
são da mesma forma e segundo as 
m~mas condições, de que quando se 
tratar de um só Estado demandante. 
Quando dois ou mais Estados lança­
dores atuarem conjuntamente, no­
mearão coletivamente, e da mesma 
forma 'um membro da Comissão. Se 
os EstadGs demandantes. ou os Esta­
dos lançadores não fizerem a nomea­
ção dentro do prazo fixado, o_ Pre­
sidente constituirá uma ComlSsao de 
um só membro. 

Artigo 18 

A Comissão de Reclamações deci­
dirá os méritos cta reivindicação de 
indenização e determinará, se for o 
caso, o valor da indenização a ser 
paga. 

ArtigO 19 
1. A Comissão atuará de acordo 

com as disposições do artigo 12. . . 
, 2. A decisão da Comissao sera !I­

nal e obrigatória se a.s Partes ass1m 
tiverem concordado; em caso con­
trário a Comissão produzirá um lau­
do definitivo que terá caráter de r~­
comendacões e que as Partes levarao 
em contã com boa fé. A comissão 
fornecerá os motivos de sua decisão 
ou laudo. 

3. A Comissão apresentará sua d~­
cisão ou laudo logo que possível, e nao 
depois de um ano a contar da data de 
seu estabelecimento, a não ser que a 
Comissão julgue necessãrio prorro­
gar esse prazo. 

4 A Comissão tornará Público sua 
decisão ou seu laudo. Fornecerá a 
cada uma das Partes e ao Secretário 
Geral das Nações Unidas uma cópia 
autêntica de sua decisão ou de seu 
laudo. 

Artigo 20 

As despesas incorridas com a Co­
missão de Reclamações serão igual­
mente divididas entre as Partes, a 
não ser que a Comissão decida dife­
rentemente. 

ArtigO 21 

Se o dano causado por um objeto 
espacial constituir um perigo em 
grande escala para a vida humana, 



f126 Terça-feira 31 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção III outubro de 1972 

ou interferir seriamente com as con­
dições de vida da população, ou com 
o funcionamento das· centros vitais. 
os Estados Partes, e, em particular, 
o Estado lançador, examinarão a pos­
sibilidade de fornecer assistência 
apropriada e rápida ao Estado que 
sofreu o dano, quando esse assim 
o s111citar. Contudo, o disposto neste 
Artigo de nenhuma forma afetará os 
direitos e obrigações previstos nesta 
Convenção para os Estados Partes. 

Artigo 22 

1. Nesta Convenção, com exceção 
dos Artigos 24 a 27, entender-se-á 
que a.s referências feitas aos Estados 
serão consideradas aplicáveis a qual­
quer organização intergovernamental 
internacional que se dedique a ativi­
dades espaciais, se a organização de­
clarar sua aceitação dos direitos e 
obrigações previstos nesta Conven­
ção, e se uma maioria dos Estados, 
Membros da Organização são Estados 
Partes desta Convencão e do Trata­
do sobre Princípios :Reguladores das 
Atividades dos Estados na Exploração 
e Uso do Espaço Cõsmlco, inclusive 
a Lua e demais Corpos Celestes. 

2. Os Estados Membros de tal or­
ganização que sejam Estados Partes 
desta Convencão tomarão todas as 
medidas aproPriadas para que a or­
ganização faça a declaração previs­
ta no parágrafo precedente. 

3. Se uma organização intergover­
namental internacional for re.sponsá­
vel por dano em virtude das disposi­
cões desta Convenção, essa organiza­
Cão e seus membros que sejam Es­
iados Partes desta Convenção serão 
solidãria e individualmente responsá­
veis. observadas, no entanto, as se­
guintes condições: 

(a) a apresentação à organização, 
em primeiro lugar, de qualquer pe­
dido de indenização a respeito de tal 
dano: e, 

(bl o Es'tado demandante poderá 
invocar a responsabilidade dos mem­
bros que sejam Estados Partes des­
ta convenção para o pagamento da 
quantia combinada ou determinada e 
devida como indenização por tal da­
no somente quando a organização não 
tiver pago, den~ro de seis meses, tal 
quantia. 

4. Qualquer pedido de indenização 
por força das disposições desta Con­
vencão, para compensação do dano 
causado a uma organização que fez 
a declaração prevista no parágrafo 1 
desta Artigo, devera ser apresentado 
por um Estado Membro da organiza­
ção que seja Parte desta Convenção. 

Artigo 23 

1. No que concerne às relações en­
tre Estados Partes em outros acordos 
internacionais em vigor, as disposi­
ções desta Convenção não deverão 
afetar tais acordos. 

2. Nenhuma disposição da presente 
Convenção impedirá os Estados de 
concluírem acordos internacionais 
que reafirmem, suplementem ou am­
pliem suas disposições. 

Artigo 24 

1. Esta Convencão estará. aberta à 
assinatura de todoS os Estados. Qual­
quer Estado que não assinar esta 
Convencão antes de sua entrada em 
vigor, cOnforme o parágrafo 3 deste 
Artigo, poderá a ela aderir em qual­
quer momento. 

2. Esta Convencão estará sujeita a 
ratificação pelos Éstados signatários. 
Os instrumentos de ratificação e de 
adesão serão depositados junto aos 
Governos do Reino Unido da Grã­
Bretanha e Irlanda do Norte, da 
União das Repúblicas Socialistas So­
viéticas e dos Estados Unidos da 
América, daqui por diante designa­
dos os GQvernos Depositários. 

3. Esta Convenção entrará em vi­
gor quando efetuado o depõsito do 
quinto instrumento de ratificação. 

4. Para os Estados cujos instru­
mentos de ratiflcacão ou adesão fo­
rem depositados aPós a entrada em 
vigor desta Convenção, ela passará 
a vigorar na data do depósito do 
respectivo instrumento de ratificação 
ou adesão. 

5. Os Governos Depositários deve­
rão informar. logo que possível, os 
Estados signatãrios e aderentes da 
data de cada assinatura. da data de 
depósito de cada instrumento de ra­
tificacão e de adesão a esta conven­
ção. d·a data de sua entrada em vigor 
e de outras notifica~ões. 

6. Esta Convenção deverá ser re­
gistrada pelos Governos Depositários 
de acordo com o Artigo 102 da Carta 
das Nações Unidas. 

Artigo 25 

Qualquer Estado Farte destR Con­
venção poderá propor emendas a esta 
Convencão. As emendas vigorarão 
para cáda Estado Parte desta Con­
venção que as aceite, a partir de sua 
aceitação pela maioria dos Estados 
Partes da Convenção e, a partir de 
então, para cada Estado Pa_rte res­
tante, na data de sua aceitaçao. 

Artigo 26 

Dez anos após a entrada em vigor 
desta Convenção, incluir-se-á na 
agenda provisõria da Assembléi~ Ge­
ral das Nações Unidas a questa9 de 
um novo exame desta Convençao a 
fim de estudar, à luz da aplicação 
no passado, a neces::::idade de sua re­
visão. Não obstante, a qualquer mo­
mento. apõs cinco anos de entrada 
em vigor da Convenção, e a pedido 
de um terço dos Estados Partes desta 
Convencão e com o consentimento 
da maio.ria' dos Estados Partes, reunir-

se-á uma conferência dos Estados 
parte.'; para rever esta Convenção. 

Artigo 27 

Qualquer Estado Parte nesta Con­
venção poderá. denunciá-la um ano 
após sua entrada em vigor, por no­
tificaeão escrita aos Governos Depo­
sitários. Tal denUncia terá efeito um 
ano após a data do recebimento da 
notifi.:!ação. 

Artigo 28 

Esta Convenção, cujos textos em 
chinê:s, espanhol, francês, inglês e 
russo farão igualmente fé, será depo­
sitadE nos arquivos dos Governos De­
positários. Os Governos Depositários 
transmitirão cópias devidamente au­
tênticas aos Governos dos Estados 
signatários e aderentes. 

Em testemunho do que, os abaixo­
ass!na.dos, devidamente autor~zados, 
assmaram a presente convençao. 

Feito em três ex,emplares, nas ci­
dades de Londres, Moscou e Wash­
ington, aos vinte e nove dias do mês 
de março de mil novecentos e setenta 
e dois. 

As Comissões de Relações Exterio­
ns e de Segurança Nacional. 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N.• 24, DE 1972 
(n,0 68-A/72, na Câmara dos 

Deputados) 

A]>rova a aposentadoria de He­
riberto Barbosa, Tesoureiro-Auxi­
Har do Ministério das Comunica­
ções. 

O 8ongresso Nacional decreta: 

Art.. 1.° Fica aprovado o ato do 
presidente da República que conce­
deu aposentadoria a Heriberto da Sil­
va Barbosa, Tesoureiro-Auxiliar do 
Ministério das Comunicações, de acor­
do ctm a autorização prevista no § 7.0 

do art. 72 da Constituição. 
Art. 2.0 Este decreto legislativo en­

trará em vigor na data de sua publi­
cação revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 227, DE 1972, DO 
PODER EXECUTIVO 

Ex:::elentissimos Senhores Membros 
cto Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sas Excelências que, nos termos do 
art. 72, ~ 7.0 , da Constituição, ordenei 
a ex,~cução do ato que concedeu apo­
sentadoria ao Senhor Heribertn da 
Silva Barbosa, Tesoureiro-~uxiliar do 
Ministério das Comunicaçoes. 

Para os fins do citado dispositivo 
consUtucional, encaminho o respecti-

• 
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vo Processo à consideração do Con­
gresso. 

Brasília, em 15 de agosto de 1972. 
- Emílio G. Médici. 

1 ÀS Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Finanças. 1 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Filinto Müller, Líder da Maioria. 

O SR. FILINTO MÜLLER - <Como 
Líder da Maioria, pronuncia o seguin­
te discurso - Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores faz ho­
je três anos que assumiu a Presidên­
cia da República, em momento deli­
cado e difícil da vida nacional o Pre­
sidente Emílio Garrastazu Médici. 

Como nos outros anos, em data se­
melhante a esta, não haverá soleni­
dade pomposa para comemorar a 
passagem desse aniversário. É do fei­
tio do Presidente empenhar-se a fun­
do no trabalho, tudo procurar fazer 
para cumprir com suas atribuicões 
altas e honrosas, sem alardes, Sem 
festividades, porque está Sua Exce­
lência convencido de que simplesmen­
te cumpre com seu dever para com 
a Pátria. 

No entanto, Sr. Presidente na qua­
lidade de Líder da Maioria ~esta Ca­
sa, na qualidade de Presidente da 
Aliança Renovadora Nacional, que é 
? Partido que dá sustentáculo político 
a obra que a Revolução vem reali­
zando em nossa Pátria, entendo do 
meu dever assinalar a passagem da 
data e prestar uma homenagem de 
justiça ao Presidente Médici. 

Creio, Sr. Presidente. que interpreto 
o sentimento de todos os meus com­
panheiros do Senado, do meu Partido 
e também o de todo o povo brasileiro: 
ao afirmar que o Brasil se ufana e 
se sente seguro, tranqüilo e feliz de 
ter à frente dos seus destinos um 
Presidente como o General Emílio 
Garrastazu Médici, que se empenha, 
como todos são testemunhas, pela so­
lução dos problemas nacionais. Maior 
homenagem não se poderia prestar 
ao Presidente Médici do que esta, de 
acentuar a obra realizada pelo seu 
Governo. Como disse, somos testemu­
nhas de que Sua Excelência assumiu 
o alto posto em momento delicado, 
difícil, da vida brasileira. Não vou 
rememorar o que se passou no Brasil 
antes de 1964 e depois de 1964. espe­
cificamente em 1968. Não vou recor­
dar erros do passado, porque. como 
bem acentuou o Presidente Médici, 
não nos cabe atirar pedras no pas­
sado. mas juntá-las para construir o 
futuro. 

Assim. Sr. Presidente. passo pelos 
episódios que tanto abalaram a vida 
da Nação e assaltaram de angústia 
o nosso espírito, para acentuar so­
mente que, assumindo o Governo sem 

ter pleiteado o cargo, assumindo-o 
como uma missão que lhe cabia cum­
prir. o Presidente Médici. desde o pri­
meiro instante, lancou-se ao traba­
lho. cercado por umà equipe extraor­
dinária de auxiliares de primeira or­
dem, também, do segundo escalão e 
nos escalões subseqüentes, e pôs-se a 
trabalhar. Estudou os problemas fun­
damentais do Brasil, e, com rara co­
ragem e confianca absoluta na obra 
que iria realizar, 'lançou os seus Pro­
gramas de Governo, e o fez para cum­
pri-los. Temos o Programa de Inte­
gração Nacional; o PRO DOESTE, de­
senvolvendo o Centro-Oeste do Brasil. 
que durante mais de meio século ne­
nhum benefício havia recebido da Fe­
deração; o PROVALE, estabelecendo a 
interligação entre as obras do Plano 
de Integração Nacional e as do Sul 
do País; o PROTERRA, que espera­
mos possa resolver o problema cru­
ciante que martiriza o Nordeste bra­
sileiro, esse Nordeste tão sofrido e 
atento sempre ao cumprimento dos 
seus deveres para com a Pátria. 

A par desses Programas de promo­
ver o desenvolvimento nacional glo­
bal e o enriquecimento do Pais, te­
mos igualmente aqueles que visam di­
retamente ao homem: o Programa da 
Educação, que é ao mesmo tempo um 
Programa de Desenvolvimento e um 
Programa que objetiva o futuro dos 
brasíleiros; o Plano de Integração 
Nacional, que procura criar um am­
paro, um patrimônio para o traba­
lhador brasileiro; o PRORURAL, que 
estende aos homens do campo bene­
fício que nunca receberam, e através 
do FUNRURAL já foram concedidos, 
até o presente momento, cerca de 400 
mil aposentadorias a velhos lutadores 
brasileiros do campo; o Plano Espe­
cial de Bolsas de Estudos para filhos 
de operários; o Plano da Central de 
Medicamentos, que visa a atender aos 
trabalhadores, não somente com a 
receita médica - sabendo-se que eles 
não dispõem de recursos para adqui­
rir os medicamentos indicados nas re­
ceitas - mas com o próprio medica­
mento necessário aos trabalhadores. 
Temos ultimamente o Plano de Aper­
feiçoamento do Trabalhador, para 
que o trabalhador brasileiro. através 
de aperfeiçoamento, adquira melho­
res condições para empregar-se e ob­
ter salários mais elevados e compen­
sadores. 

Em linhas gerais, Sr. Presidente. 
são estes, em rápidas pinceladas. os 
programas do Governo brasileiro. aos 
quais o Presidente Médici vem dando 
todo o seu entusiasmo, toda a sua vi­
bração, todo o calor do seu patriotis­
mo. Em três anos, tivemos a fisiono~ 
mia brasileira inteiramente modifi­
cada. 

O Sr. Geraldo l\lesquita - O nobre 
Líder permite um aparte? 

O SR. FILINTO Mt'LLER - Com 
muito prazer. 

O Sr. Geraldo Mesquita - V. Ex.n. 
está enumerando, com muita proprie­
dade, as grandes obras do Governo 
da Revolução. Entre elas poder-se-ia 
por em grande destaque o Plano Na­
cional de Telecomunicações, pois 
ainda sexta-feira última V. Ex.a e 
nós outros testemunhávamos, assis­
tiamos no Teatro Amazonas, em Ma­
naus, sob um ambiente de grande 
vibração patriótica, à inauguração do 
tronco Porto Velho-Manaus, último 
circuito do Plano de Telecomunica­
ções da Amazônia em microondas e 
tropodifusão. Parecia representar 
uma homenagem ao Congresso Na­
cional, com as presenças de repre­
sentantes de todos os Estados e Ter­
ritórios brasileiros. Ao mesmo tem­
po em que V. Ex.a falava com o Pre­
sidente do Congresso Nacional e o 
Deputado Geraldo Freire com o Pre­
sidente da Câmara dos Deputados, 
diversos outros representantes, Depu­
tados e Senadores de todos os Esta­
dos e Territórios do Brasil conver­
savam, como se estivessem de frente 
um para o outro, com Governadores e 
outras personalidades estaduais. Na 
verdade, nobre Lidei, era a redenção 
da Amazônia através das telecomuni­
cações. Em dez anos que passei em 
Brasília. antes de outubro consegui 
não falar, mas aborrecer-me umas 
duas vezes, tentando conversar, pelo 
telefone, com correligionários e ami­
gos do meu Estado. Do dia 4 de outu­
bro para cá, o telefone de nossa casa 
não tem parado de tocar, como de 
resto o de todas as residências de 
parlamentares do Acre. em Brasília~ 
São mensagens que nos chegam de 
pessoas da administração, de parla­
mentares estaduais, de políticos, de 
administradores, de gente do povo, 
para que ouçamos sua voz, emociona­
da, agradecendo ao Governo federal, 
ao Ministério das Comunicações, ao 
Ministro Hygino Caetano Corsetti, 
aquilo que para nós, tirando-nos do 
isolamento, representou, na verdade, 
a redenção da Amazônia pelas tele­
comunicacões. Esta. nobre Líder, é 
uma grande obra do Governo da Re­
volução, e a sua ins.uguração defini­
tiva em Manaus, na solenidade que 
V. Ex_ a honrou com a sua presença, 
representando esta Casa, marcou 
muito bem, de maneira admirável, 
este terceiro aniversário, embora não 
tivesse sido assim programado. a 
passagem de mais um ano de Go­
verno do ilustre Presidente Emílio 
Garrastazu Médici. 

O SR. FILINTO MüLLER - Nobre 
Senador Geraldo Mesquita, agradeço 
o aparte com que V. Ex.a me honrou. 

Realmente, o espetáculo da inter­
ligação das capitais pelo sistema de 
microondas é um ponto altíssimo da 
obra que o Governo vem realizando, 
e o havia deixado para o final de mi­
nhas considerações, para encerrá-las 
com o anúncio daquilo que nós, emo­
cionados, assistimos no Teatro Ama­
zonas. 
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Sr. Presidente, prosseguindo, que­
ro acentuar um dos aspectos do Go­
verno Médici: o aumento do poder 
energético do País, que não pode, ab­
solutamente, desenvolver-se sem uma 
capacidade elevada de energia elé­
trica. 

Há poucos dias, tive a oportunida­
de de ler uma observação: em 1980, 
o Brasil terá 35 milhões de quilowatts 
de energia instalada, e haverá falta 
de energia elétrica; nessa mesma 
época contará com dois milhões de 
vagas nas universidades, para os jo­
vens que queiram atingir os cursos 
superiores, e haverá falta de vagas 
para os estudantes. 

Sr. Presidente, isto mostra que é 
impressionante o crescimento brasi­
leiro. Entretanto, o Presidente Médici, 
em tempo útil, teve a concepção e a 
percepção exatas da importância des­
se desenvolvimento e desde logo lan­
çou seus programas - programas 
simples de Governo, mas que corres­
pondero à real necessidade de nossa 
Pátlia - e os vem executando. 

Imagine V. Ex.a, Sr. Presidente, se 
esses programas não tivessem sido 
equacionados e postos em execução: 
dentro de algum tempo, selia o Bra­
sil um País cheio de população vi­
brante, forte, desejosa de realizar al­
guma coisa, mas sem dispor dos ins­
trumentos e dos meios de que neces­
sitasse. 

O mesmo ocorre em relação ao sis­
te-ma de transportes. Vivemos, du­
rante dezenas de anos, escravizados 
ao pagamento de fretes. Não tem si­
do enfatizado suficientemente o que 
se fez nesse terreno. Exportávamos 
nossas mercadorias, porém, grande 
parte dos lucros que caberia ao Bra­
sil revertia em benefício das compa­
nhias de transporte e de seguro. Ho­
je, esta fisionomia está mudada. 
Constantemente, recebemos aqui, do 
eminente Ministro Mário Andreazza, 
um dos auxiliares de alto valor do 
atual Governo, comunicacão do lan­
çamento de mais unidactés da Mari­
nha Mercante, elevando, por esta 
forma. extraordinariamente, a nossa 
tonelagem. 

Acontece coisa idêntica em relação 
às estradas de rodagem que hoje cor­
tam o Brasil de norte a sul. Uma vez 
ccmpletado o Plano de Integracão 
Nacional, isto é, a abertura da Trân­
samazônica, a Santarém-Cuiabá, e 
já agora - não bastassem esses dois 
grandes eixos fundamentais para a 
ocupação da Amazônia - está sendo 
estudada e autorizada a construção 
da Perimetral-Norié (da Amazônia), 
que fará a ligação dos Territórios do 
Amapá e de Roraima ao norte do Rio 
Amazonas, inscrustando-se no Terri­
tório do Acre, na grande Transama­
zônica que irá de Picos, terra do emi­
nente Senador Helvídio Nunes, até 
a fronte ira do Peru. 

Sr. Presidente, essas estradas, por 
si sós, são suficientes para impulsio­
nar, de forma extraordinária, o nosso 
desenvolvimento. 

Nós, que assistimos ao inído da 
construção da Belém-Brasília e tive­
mos conhecimento das criticas que se 
faziam ao lançamento de uma obra 
considerada aventura; que hoje ve­
mos, no eixo Belém-Brasília, uma po­
pulação produtiva de cerca de três 
milhões de pessoas, podemos avaliar 
o que será a Amazônia, dentro de mui­
to pouco tempo, com a Transamazô­
nica, a Perimetral Norte, a Cuiabá­
Santarém, a Cuiabá-Corumbá, atra­
vés do Pantanal, estradas que se li­
garão, através também do PROVALE, 
a toda a rede rodoviária do Sul do 
País. 

A par disso, Sr. Presidente, tem o 
Governo cuidado das exportações. 
Hoje, dispomos de uma reserva subs­
tancial de divisas em moeda forte, 
que responde pelas necessidade de 
empréstimos QUE:! temos que aceitar 
porque nos são oferecidos para pro­
mover o nosso desenvolvimento. 

Fala-se, constantemente, em "mila­
gre brasileiro" - não no Brasil, mas 
no estrangeiro. São pessoas que não 
têm vinculação conosco, de caráter 
afetivo ou de interesse, que acentuam 
a existência de um milagre brasileiro. 
Na realidade, não há milagre; apen:1s 
um Governo que se compenetrou da 
sua responsabilidade, que estudou os 
problemas nacionais, que os equacio­
nou e que procura resolvê-los acerta­
damente. De outro lado, há o povo 
brasileiro, confiante na ação desse Go­
verno que trabalha intensamente para 
atender às suas próprias necessidades 
de melhoria de vida. Então, há a soma 
desses dois esforços - o governamen­
tal, orientando medidas sábias, com 
serenidade, equilíbrio e autoridade, 
que são características da personali­
dade do Presidente Médici; e o do 
povo, acreditando no Presidente, cer­
to de que o seu trabalho não sofrer1. 
o menor prejuízo, porque, sobretudo, 
o País goza de um período de absolu­
ta tranqüilidade, que assegura aos que 
vivem do seu labor o clima neces­
sário para o desempenho das suas 
atividades. A autoridade do Presiden­
te e a tranqüilidade que o seu Gover­
no deu ao País são fatores que se so­
mam para que tenhamos este pro­
gresso. 

Portanto, Sr. Presidente, não há mi­
lagre; ou melhor, o milagre é o do 
trabalho, isto sim. Não há nada de 
sobrenatural no que ocorre em nossa 
Pátria. O milagre, no trabalho do 
brasileiro, é sobretudo a felicidade de 
termos um Governo encabeçado pela 
figura austera, respeitável e querida 
de todo o povo brasileiro - a do Pre­
sidente Médici, para assegurar este 
ambiente, este clima de tranqüilidade 
e de ordem em que vivemos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, des­
te clima, surgiu o crescimento da nos­
sa ri:tueza. O eminente Senador Ge­
raldo Mesquita relatou, com muita 
propriedade e ênfase, o que ocorreu 
em :Manaus há dois dias. Também 
tive a imensa satisfação e grandP­
honra de tomar parte naquela sole­
nidade. O Ministro Hygino Corsetti, 
sem favor um dos grandes Ministros 
do Governo Médici, estabeleceu, atra­
vés de percurso que realizou desde o 
Sul do País, ligações entre cidades do 
Sul com as capitais. Voou para o Nor­
te, fez a ligação de Cuiabá com Porto 
Velho de Porto Velho com o Acre, 
com Roraima, com o Amapá. Depois 
voltou a Manaus, onde se fechou o 
circuito. ligando-se Manaus a Porto 
Velho, completando-se por esta forma 
o sistema de integração de todas as 
capitais do Brasil por microondas em 
tropodifusão. 

o Ministro Hygino Corsetti, num 
gesto que nós, parlamentares, dev~­
mos assinalar, de alta compreensao 
do que significa a ação harmônica 
dos Poderes. convidou representantes 
de todos os Estados para estarem pre­
sentes em Manaus, no Teatro Amazo­
nas onde foram instalados os termi­
naiS telefônicos, para que dali todos 
fala::,sem, em determinado momento, 
com as capitais dos seus Estados, com 
os respectivos Governadores, para lhes 
tran.5mitir mensagem maravilhosa 
desta integração nacional pelas tele­
comunicações que ali se completavam 
naquele momento. 

Sr Presidente, tive a honra de ser 
convidado pelo Ministro Hygino Cor­
setti para fazer uma ligação com o 
Presldente do Congresso Nacional, a 
fim de transmitir ao Parlamento e a 
todo5 os seus integrantes, naquele mo­
mento a emoção que nos invadia, co· 
munic; ndo a integração pelas teleco­
municações de todo o território brasi­
leiro. 0.3 Senadores e Deputados, no 
palco do Teatro Amazonas, com uma 
platéia do mais alto nível e os traba­
lhos sob a presidência do Gover~ador 
João Walter de Andrade, que e um 
dos grandes governadores que possui 
a nossa Pátria; com a presença do 
Presidente da EMBRATEL. de altas 
autoridades militares e civis, de se· 
nhoras da sociedade de Manaus -
todos emocionados, ouviram - por­
que determinadas ligaçõe~ !oram am­
pliadas para que o aud1torio as es­
cutassem - o Ministro Hygino Cor­
setti falar com o Presidente Emílio 
Médici e o Presidente Médici falar 
com o' Ministro Corsetti; ouviram o 
dr. J"oão Walter de Andrade falar co~ 
o Governador de Brasília, Coronel He­
lio J?rates, e o Coronel Hélio P~ates 
falar com o dr. João Walter; ouviram 
quando eu falava com o Presidente 
Petrônio Portella e as respostas do 
Presidente Petrônio Portella, bem co­
mo a ligação do Deputado Geraldo 
Freire com o Presidente da Câmara 
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dos Deputados. Foi sob aclamações 
gerais, sob palmas, que o povo recebeu 
esse trabalho extraordinário. 

Hoje, Sr. Presidente, não há mais 
isolamento no Brasil; não há a solidão 
a que estavam condenados os homens 
da Amazônia. O nobre Senador Ge­
raldo Mesquita declarou que duas ou 
três vezes se aborreceu, tentando fa­
zer a ligação com o Acre. Hoje, S. 
Exa. fala livremente com aquele Es­
tado. Eu próprio, em relação ao meu 
Estado natal e à minha cidade de 
Cuiabá, muitas vezes tive necessidade 
urgente de estabelecer uma ligação e 
não tinha possibilidade de consegui­
la, mas agora podemos falar livre­
mente. Agora, o Brasil sente que essa 
integração existe. 

Sr. Presidente, abusando mais um 
pouco da paciência de V. Exa. e dos 
meus nobres colegas, já que este sen­
tido de isolamento em que vivemos 
veio à tona, quero acentuar outros 
aspectos, que são legítimos, da ação 
do Governo que temos atualmente. 
Meu avô, em 1825, teve necessidade de 
vir de Cuiabá a São Paulo. Veio pelo 
caminho natural, que era via Goiás, 
montado a cavalo, com tropas de mu­
las que levavam as utilidades neces­
sárias para a travessia, que durou na­
da menos de três meses. Mas, isto foi 
em 1825! Em 1831, Governador do Es­
tado de Mato Grosso, meu bisavô teve 
necessidade de reallzar a viagem, e 
novamente a viagem durou três me­
ses. Em 1910, meu pai teve necessida~ 
de de vir ao Rio e a viagem, simples­
mente, foi esta: Cuiabá, Corumbá, As­
sunção, Montevidéu, Buenos Aires, 
navio da Mala Real Inglesa até o Rio 
de Janeiro. Esta era a situação em 
que vivíamos, nós da Amazônia. Vi­
víamos isolados. Em relação a Manaus 
e Belém, havia a possibilidade de na­
vegação marítima e fluvial, mas co­
municação por telégrafo ou por cor­
reio era extremamente difícil. O Es­
tado de Mato Grosso teve notícia da 
proclamação da República somente a 
9 de dezembro. Eu, menino de escola 
primária, tinha em 9 de dezembro 
um dia feriado, porque era o dia em 
que a proclamação havia sido conhe­
cida em Mato Grosso. 

Veja V. Exa., Sr. Presidente, como 
este Brasil cresceu, como este Brastl 
evoluiu, mas sobretudo como cresceu, 
desenvolveu e evoluiu nestes últimos 
três anos. Agora, nestes últimos três 
anos, houve realmente um salto para 
o futuro, e isto graças ao Governo do 
Presidente Médici. 

Bem sei que ao Presidente Médici 
não agrada a referência ao seu Go­
verno. S. Ex.a afirma sempre que a 
obra que realiza é também obra da 
Revolução de março de 1964. S. Ex.a 
tem razão, porque o Marechal Cas­
tello Branco foi o homem a quem 
coube a tarefa difícil de abrir as pi­
cadas na mata, como dizemos nós 

em Mato Grosso e creio que também 
na Amazônia. Ele abriu as picadas 
na mata para possibilitar uma passa­
gem. O Presidente Costa e Silva con­
tinuou e abriu clareiras, mas o Presi­
dente Médici está construindo as 
grandes avenidas que hão de levar 
o Brasil ao seu futuro grandioso, ao 
seu futuro radioso, e é justo que ao 
terceiro ano do seu Governo nós lhe 
prestemos esta homenagem. E eu a 
presto, Sr. Presidente, convencido de 
que estou representando perfeita­
mente o sentimento da grande maio­
ria, da imensa maioria do povo bra­
sileiro, que considera o seu Governo 
plenamente satisfatório, que conside­
ra ótimo o seu Governo, que apóia 
a sua ação, que está ao lado de S. 
Ex.a e que deseja que S. Ex.a possa 
levar a termo a sua missão com a 
mesma galhardia com que a vem 
conduzindo até o presente momento. 

Este povo brasileiro, tão sofrido mas 
tão bom e tão generoso e nobre, este 
povo brasileiro formula votos, como 
todos neste instante, pela saúde e fe­
licidade pessoal do grande Presiden­
te Médici. Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, "Homem do meu tempo, 
tenho pressa." disse, de certa feita, 
Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República. E caracterizando essa 
pressa do eminente Presidente Médi­
ci, deixou a tribuna há instantes o 
eminente Líder do Governo, Senador 
Filinto Müller, para caracterizar que 
realmente o Presidente e o Brasil têm 
pressa, de que tudo se modifica, tudo 
se transforma e tudo é feito mais ra­
pidamente, inclusive as comunicações. 

Ocupo a tribuna, Sr. Presidente, pa­
ra, talvez em dois minutos, falar de 
um assunto que necessita de pressa. 
Como sabem V. Ex. as, é dever do Esta­
do, e dever precípuo, distribuir justi­
ça. Se não a distribui ou se a distribui 
lentamente, causa a intranqüilidade 
social 

Sr. Presidente. atravessa Brasília 
uma situação difícil no que tange à 
distribuição da justiça. Há na área 
de Primeira Instância do Distrito Fe­
deral duas Varas Cíveis, uma Vara 
de Família, duas Varas Criminais tão­
somente, para atender a uma popu­
lação de cerca de 600 mil almas. Só 
na Vara de Família existem cerca de 
sete mil processos em andamento, in­
clusive com audiência de instrução e 
julgamento marcada para o fim do 
ano de 1973. São processos da maior 
urgência: ações de alimentos, sepa­
ração de corpos, posse e guarda de 
filhos, desquites, etc. para não falar 
em processos criminais que têm audi-

ência para interrogatório ~arcada até 
para 1974. Essa situação se deve à 
existência de pequeno número de Va­
ras Cíveis e Criminais no Distrito Fe­
deral 

O Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, atento ao problema, estu­
dou em profundidade o assunto e en­
caminhou ao Ministério da Justiça o 
Código Judiciário do Distrito Federal. 
Todavia, aproxima-se o fim da atual 
sessão legislativa e, até agora, o refe­
rido projeto se encontra naquele Mi­
nistério, naturalmente submetid.o a 
acurados estud~. Enquanto no Mmis­
tério da Justiça se estuda o Código 
Judiciário do Distrito Federal, au­
menta o número de processos para­
lisados no foro de Primeira Instância, 
tanto na área cível como na área 
criminal. 

Sr. Presidente, a Ordem dos Advo­
gados do Brasil, Seção do Distrito 
Federal, preocupada com o andamen­
to das causas no foro desta Capital, 
preocupada com a tranqüilidade so­
cial que deve viger no Distrito Fe­
deral, endereçou-me, através do Ofí­
cio n.0 802, um apelo, no qual soli­
cita que o assunto seja tratado com 
a maior urgência, com a maior bre­
vidade possíveL 

No entanto, esta Casa só poderá fa­
zê-lo com a chegada do Código Judi­
ciário do Distrito Federal, o que até 
o presente momento não aconteceu. 

Assim, Sr. Presidente, através da 
Mesa, endereço ao eminente e ilustre 
Professor Alfredo Buzaid um veemen­
te apelo: naturalmente não despre­
zando os estudos realizados para a 
implantação de um Código Judiciá­
rio à altura da Capital da República, 
S. Ex.a em caráter emergencial, no 
sentido e no objetivo de solver ou di­
minuir os problemas da área de Pri­
meira Instância do Distrito Federal, 
envie ao Senado, através dos canais 
competentes, projeta de lei para a 
criação de mais Varas Civeis e Cri­
minais, dando condições a que haja 
vazão para o imenso número de pro­
cessos semiparalisados, e, então, se fa­
çam tranqüilamente os estudos acura­
dos e profundos do novo Código Judi­
ciário. Este, segundo estou informado, 
traz inclusive a grande, a imensa ino­
vação da oficialização dos cartórios. 

Sr. Presiente, importante é que, an­
tes de se enviar a esta Casa um pro­
jeto que contém, entre outras inova­
ções, a da oficialização dos c~rtórios, 
por si polêmica e de solução nao mui­
to rápida, é importante que se resol­
va o problema da Justiça do Distrito 
Federal, através de uma fórmula que, 
se não definitiva, é paliativa, e elimi­
naria, sem dúvida nenhuma, grandes 
problemas do foro do Distrito Federal: 
a criação de mais Varas Cíveis e Cri­
minais. 

Era este Sr. Presidente, o apelo que 
tinha a fazer. (Muito bem! Palmas.) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Lindoso - Milton Trinda­
de - José Sarney - Fausto Cas­
telo-Branco - Jessé Freire -
Teotônio Vilela - Lourival Bap­
tista- Benedito Ferreira- Emi­
val Caiado - Accioly Filho -
Antônio Carlos - Daniel Krieger 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, comuni­
cações que serão lidas pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 
São lidas as seguiu tes : 

Brasilia, em 30 de outubro de 1972 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do No­
bre Senhor Senador Antônio Carlos, 
por se encontrar ausente, pelo Nobre 
Senhor Senador Virgílio Távora, na 
Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal que dará parecer sobre Projeto 
de Lei n.0 12/72 CN, que dispõe sobre 
empréstimo compulsório. em favor da 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
ELETROBRAS. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Filinto 
Müller, Líder da ARENA. 

Brasília, em 30 de outubro de 1972 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do No­
bre Senhor Senador José Augusto, 
por se encontrar ausente, pelo Nobre 
Senhor Senador Antônio Fernandes, 
na Comissão Mista do Congresso Na­
cional que dará parecer sobre Projeto 
de Lei n.O 12/72 CN, que dispõe sobre 
empréstimo compulsório, em favor da 
Centrais Elétricas Brasileiras 
ELETROBRAS S.A. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Filinto 
Müller, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Serão feitas as substitui­
ções solicitadas. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 1. 

Discusão, em turno único, da 
Reda~ão Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.0 438, de 1972) do Projeto 

de Decreto Legislativo n.0 17, de 
1972 (n.0 64-B/72, na Câmara dos 
Deputados), que "aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Sanitá­
ria entre a República Federativa 
do Brasil e a República da Co­
lômbia para a Região Amazônica, 
firmado em Bogotá. a 10 de mar­
ço de 1972". 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar usar da palavra. encerrarei a 
discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos termos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto aprovado vai à promul­
gação. 

li: a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 17172 (n.0 64 
B/72, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 44, in-
ciso I, da Constituição, e eu, ....... . 

... , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 

, DE 1972 

Aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Sanitária entre a Re­
pública da Colômbia para a Rew 
gião Amazônica, firmado em Bo­
gotá a 10 de março de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É aprovado o texto do 
Acordo de Cooperac;ão Sanitária en­
tre a República Federativa do Brasil 
e a República da Colômbia para a Re­
gião Amazônica, firmado em Bogotá 
a 10 de março de 1972. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
tra em vigor na data de sua publica­
ção. revogadas as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2: 
Discussão, em turno único, da 

Redação Final toferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.0 435, de 1972) do Projeto 
de Resolucão n.O 51, de 1972, que 
"autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a realizar 
uma operação de importação fi­
nanciada de 2 (dois) conjuntos 
radiológicos para a Fundação 
Hospitalar de Santa Catarina". 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar usar da palavra, encerrarei a 
discrssão. <Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação final se­
ja st bmetida a votos. é a mesma da­
da eomo definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos termos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto aprovado vai à promul­
gação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de 
Jtesolução n.0 51, de 1972. 

Fa·~o saber que o Senado Federal 
apro'/OU, nos termos do art. 42, inci­
so IV, da Constituição. e eu, 

Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 

, DE 1972 

Autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a realizar uma 
operação de importação financia­
da de 2 (dois) conjuntos radio­
lógicos para a Fundação Hospi· 
talar de Santa Catarina. 

O i3enado Federal resolve: 

Art. 1.0 É o Governo do Estado de 
Santa Catarina autorizado a realizar, 
através da Fundação Hospitalar de 
Santa. Catarina. uma operação de im­
portação financiada de 2 {dois) con­
juntos radiológicos. contratada com a 
firma Siemens Aktiengesellschaft 
Bereich Medizinische Technik de Er­
langen - Alemanha - no valor CIF 
de DM 340.319,72 (trezentos e qua­
renta mil, trezentos e dezenove mar­
cos alemães e setenta e dois centa­
vos l de principal, para ampliar as 
possibilidades de atendimento do 
Hospital Governador Celso Ramos. 

Art. 2.0 A operação de financia­
mento externo realizar-se-á nos mol­
des e termos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal, à taxa de juros, 
despesas operacionais, acréscimos, 
prazos e demais condições admitidos 
pelo Banco Central do Brasil para re­
gistro de financiamentos da espécie 
obtidos no exterior, desde que obede­
cidas as demais exigências dos órgãos 
encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Fe­
deral e, ainda, o disposto na Lei n.0 

4.649, de 15 de novembro de 1971, do 
Estado de Santa Catarina, publicada 
no Diário Oficial daquele Estado, de 
14 de dezembro de 1971. 

Art. 3.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (CarlOs Lin­
denb·erg) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a sessão. 
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Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Dlc:cussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 48, de 1972, de 
:autoria da Comissão Diretora, que 
dispõe sobre o Regulamento Admi­
lnistrativo do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 443 e 444, 
de 1972. das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridici­
dade do projeto, com apresen­
tação das emendas de n.0 s 1 
a 5-CCJ, e, quanto às emen­
das de Plenário, pela consti­
tucionalidade e juridicidade 
das de n.0

' 7, 8. 9, 17, 19. 20, 
21, 22. 26, 28. 32, 35, 37, 38, 40, 

42, 44, 45, 46, 47, 49, 51, 53, 69 
e 71; favorãvel, ·com submen­
da. às de n.<>o 10, 14, 23, 24, 36, 
50, 54, 57 e 59; contrário às de 
n°• I a 6, 13, 15, 16, 18, 29, 30, 
31, 33. 41, 43, 52, 55, 56, 60, 62, 
66. 67, 68 e 70; pela prejudicia­
lidade das de n.0 s 11, 12, 25 e 
39 · e remetendo à Comissão 
Diretora, como sugestão, as de 
n.0

' 27, 34, 48, 58, 61, 63. 64 e 
65, consideradas jurídicas; e 

Diretora, quanto às emendas: 
favorável à.s de n. 0 s 7, 8, 9, 14, 
17, 26 28, 34. 37, 38, 40, 42, 46, 
47, 53, 61, 64. 69, I a 4-CCJ; 
contrário às de n.Os 1 a 5, 11 a 
13, 15, 16, 18, 25, 30 a 32. 39, 
41, 44, 45, 48, 50 a 52, 56 a 60, 
62. 63 66 a 68 e 71; favorável, 
com subemenda, às de n.os 6, 
19 a 23, 27, 29, 33, 35. 43, 49, 
54, 55, 65, 70 e 5-CCJ la vará-

-vel às subemendas da Cornis~ 
são de Constituição e Justiça 
às emendas n.0 s 10, 24 e 36, e 

apresentando as de n.os 1 a 4-
CD. 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 50, de 
1972 (apresentando pela Comil'i­
são de Constituição e Justiça co~ 
mo conclusão de seu parecer 
n.o 406, de 1972), que retifica a 
Resolução n.0 11, de 1965, que su3-
pende a execução das Leis nú~ 
meros 4.073. de 1959 (em parte) 
e 643. de 19 de janeiro de !947, do 
Estado do Paraná. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a sessão. 

r l.PvantawsF: a sesstio às 15 horas e 
20 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

14." REUNIAO, REALIZADA EM 26 DE 
OUTUBRO DE !972 

As quinze horas do dia vinte e seis de outubro de 
mil novecentos e setenta e dois, no Auditório do Senado 
Federal, sob a presidência do Sr. Senador Cattete Pinhei­
ro, Presidente, estando presentes os Srs. Senadores Heitor 
Dias, Waldemar Alcântara, Adalberto Sena, Antonio Fer­
nandes, José Augusto, Osires Teixeira e Benedito Ferreira, 
reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Dinarte Mariz, Eurico Rezende, Fernando Cor­
rêa e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Iniciando o Sr. Presidf'nte concede a palavra ao Sr. 
Senador Heitor Dias para relatar a única matéria cons~ 
tante da pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Heitor Dias emite pare~ 
cer favorável ao Projeto de Lei do Senado n.O 48, de 
1972-DF, que dá nova redação ao artigo 5.0 da Lei n.0 5.775, 
de 27 de dezembro de 1971, que estima a Receita e fixa 
a Despesa do Distrito Federal para o exercício finan 4 

ceiro de 1972. 

Submetido o parecer a discussão e votação, é o mesmo 
aprovado sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra 4 se a reunião, 
lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretã.ri'o 
da Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 

Presidente: 49-Becretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lider: 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) Duarte Filho <ARENA - RN) Fill.nto Müller (ARENA - MT) 

Vice-Lideres: 
19-Vice-Presidente: 19-Suplente: 

Carlos Lindenberg (ARENA - ES> 
Renato Franco <ARENA- PA> 

Ruy Santos (ARENA - BA) 
Eu:rico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
Jo.sé Lindoso (ARENA - AM) 
Sa~danha Derzi <ARENA - MT) 
Os1res Teixeira <ARENA - GQ) 
Benedito Ferreira <ARENA - 00) 

29-Vice-Presidente: 
Ruy Carneiro (MDB - PB) 29-SupJente: 

1 9-Secretário: Benjamin Farah CMDB - GB> 

Ney Braga (ARENA - PR) 
39-Suplente: 

2Q-Secretário: 
Clodomir Milet (AREN o\ - MA) 

Lenoir Vargas <ARENA- SC> 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lider: 

39-Secretário: 49-Suplente: 
Nelson Carneiro CMDB - GB) 

Vice-Lideres: 

Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela <ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena CMDB - AC) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMlSSAO DE AGRICULTURA - <CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 
TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Faulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 
TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wílson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Adalberto Sena Franco Montoro 
Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - <CJJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filbo 
TITULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vascincelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-f.~iras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSÃO DO DISl'RJTO FEDERAL - (CDF) 
( 1:1 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: CattetePinheiro 

Vice-Presidente: Adalberto S~na 
TITUl-ARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão dP Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 

J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Britto 

Leandro Macia! 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

SUPLENTES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
C a ttete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de F1nanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

O 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montara 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Britto 
Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretârio: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, à.s 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 

W!lson Campos 
Acc!oly Filho 
José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Viníci us Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de RelaçõeR Ex­
teriores. 



4134 Terça-feira 31 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1!11 Outubro de 197% 

91 COMISSii.O DE MINAS E ENERGIA - (CMEI 

(7 Membros) 

COMPOS!Çii.O 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domicio Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

Paulo Guerra 

Antõnio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonz&.ga - Ra­
mal 310 

111 COMISSii.O DE RELAÇõES LXTERIORES - (CREI 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castelo-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas Nelson Carneiro 

Local: Sala de Reuniões da comissão de Relações Ex- Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
teriores. Ramal 310 

10) COMIS&ii.O DE REDAÇii.O - (CRI 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Ltndoso 
F!lin to Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 310 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas 

Local: Auditório. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
F'austo Castelo-Braneo 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Flávio Britto 
TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Tá vara 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 

{7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSA() DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

8) CO!IUSSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO• DE 1967 
Os ANA1S DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de lnlorm:J.ção Legislativa. e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal. compreendem 7 volumes em feição inteiramente nm•a, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparatlvo <ProJeto de Constftuiçá.o de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no 1nido da discussão e votação [la nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais, 

1.0 VOLUI\IE: Edição 1967 - üO páp. - Pr~o: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do noti­
ciirio da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manlfes .. 
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966. 
em editoriais, crônicas; entreVistas e reportagens, abor­
dando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão: as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capitulas do Projeto originãrio do Executlvo .. e reme­
tido ao Congresso em 12 de de.zembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 1961 - 432 páp. - Preço: 
Cr$ 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Com- . 
tituiçã.o no Congresso Nacional - Discussão e votaçáo do 
Projeto. 

:Este volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjwltas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro ... 
jeto de Constituição. 

Focaliza as manitestaçõ'es referentes à matéria coru­
tituclonal, fornecendo, para facilitar as pesquisas, índi­
ces de sessões, autores (de discurSOS, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados - e ainda um fndice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.• VOLUME: Ediçâ.11 1968 - 202 pãp. - Preço: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e da Câmara do!: Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nov~ Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aquCles referentes ao período da convocação extraordiná­
ria do Congresso, com ur.1a cobertura completa dos tra­
ball}os constitucionais, a ;;lartir de 29-11-66 até 11-1-67. 

(.• VOLUME: Edição 1963 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. - Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de Constituição no Con­
&Tesso Nacional, 

Discussão e votação da.s emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 196'r para discussão e votação das 
~mendas ao Projeto e pro~nulgaçáo da nova Constituição, 

5.• VOLUME: Edição 1969 - '746 párs. - ~o: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuni6es realizacf..'lS pela Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cons­
tituição e as emendas qw~ lhe foram o!erecidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 pãgs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Eme.ndas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

Este volume apre.sent.."l. cada emenda com a respec­
tiva justificação e sua tr.amitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta), requerimentos (destattue, preferência, votação con. 
junta) e votação. :.;:: feita a remissão ao 4.0 volwne da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.• VOLUME: Edição 1971) - Quadro Comparativo. 
Constituição de 1967 -- Projeto originário do Poder 

Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo, Vo~ 
lwne com 282 páginas- F'reço: Cr$ 8,00, · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503. 

Via Superfície; 
Semestre • • Cr$ 20,00 
Ano • , • • • • Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

llrasilia - DF. 

Via AéreD~: 
Semestre •• 
Ano 

'cr$ 411,00 
Cr$ 80,00 
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:.\IAI~ TEI~I~ITORIAL 

DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 

- REUNIÃO DO COMITI: JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFERJ!:NCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
- 58 CONFERJ!:NCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS 

DO MAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
-LEGISLAÇÃO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 
- ACORDOS INTERNACIONAIS 
-REUNIÃO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CR$ 35,00 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 
(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTóRICO DA LEI N9 5. 692 DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES - CR$ 30,00 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada o revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1 . 115 páginas 

Terça-feira 31 4137 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural'1 
- alteraçües, regulament<H;ões e remb:sões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- hbtórico das leis (tramita,·ão completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália {pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tod'a a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PRE~O DOS TR!S VOlUMES - Cr$ 30.00 

Obro impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasilia -DF 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLAnVA 

Eclltada pelo Selllodo Federal 

DlNETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Dlreçáo 

l.EYLA CASTEU.O BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS 

- março n .• • 1 {196') ···············-········· 

Cr$ 

6,00 
- julho n.o 2 (1964) .,, ,..,,,,,,,,,,,._,,,,,, .. ,esgotada 
- setembro n.• 3 (1964-) ••••••••••••••••••••••• •• 
- dezembro n.0 4 (1964) , ••• ,, ,,, •••••·••••• ,,, 5,00 
- março n.0 5 (1985) ••. , , , .• , u ••• ••••• ...... , 5,00 
-junho n.0 6 (1965) ............................ esgotada 

- setembro n.0 7 (1965) ••••• , • , .... ••••••••• •• " 
- dezembro n.0 8 (1965) •••• , •••• •••••••••••••• .. 
- março n,0 9 (1966) •• , ••••••••••••••••••••••• 

.. 
-junho n.0 1(). (1966) ......... , .. ,,,,,,,,,,,,, .. 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA. DE 1 a 10 (enviaremos gratuitamente a 
quem noa. solicitar): 

-setembro n.4 11 (1966) ••••••••••••••••••••:. esgotada 
- outu.bro a dezembro n.0 12 <1966) • •••,.,..... n 

-janeiro a junho n.Os. 13 e l4 (1967) .... ,,..., 
- julho a dezembro n.ea 15 e 16 U96'l) , ...... . 
- janeiro a. março n.0 1~ (1968) ............. . 
- abril a junho n.0 18 {1968> .................. . 
- julho a setembro n.o 19 (1968) H ........... . 

- outubro a dezembro n.0 20 0968) •• , ...... , , , 

" 
• 

5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA Diil INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a .20 (enviaremos gra.tultarnente a 
quem no$ solicitar): 

- janeiro a. março n.0 21 (196Q) ..... , •••••. ,, , 
- abril a Junho n.0 22 (1939) _. ................ . 

- Julho a setembro n.0 23 (1969) •••••••••••••• 
- outubro .a dezembro n.0 24 (1969) •••••••••••• 
- janeiro a março n.0 25 (1970) .............. .. 
- abril a junho n.0 26 (1970) ........ ••• •••• ••• 
- julho a setembro n.0 27 (1970) ........ , ..... , 
- outubro a dezembro n.0 28 (1970) ........... . 
- janeiro a. março n.0 29 (1971) .............. . 
- a.brtl a junho n.0 30 (1971) ......... ••• •• , .. , 

5,00 
5,00 
5,00 

15,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 

O Conrela.mento do POder Mundial 

Embalxad.or J. A. de Araújo Castro 

O Planejamento e os Orr:anismos Rer:tona.ls como Preparação 
a um Federalismo das B.erlões (a experiência brasileira) 

Pro!. Paulo Bonavides 

A2:pectos Polêmicos do Estatuto Juridteo da Mulhet' Casada -
Lei nUmero 4.121, de 27~08~62 

Pro!. Carlos Dayrell 

Situação Jurídica da NOVACAP 

Dr. DarJo Cardoso 

Os DireJtos Autorais no Direito Com.pat"a.do 

Pro. Roberto Rosas 

Per,untas e Reserva~ a lteSJ;Jeito do Pla.no de Intepqio Social 

Pro!. Wilhelmus Godefridus Hermans 

Euclides da Cunha e a Roclovl& Transa.mazõnlea 

Dr. G. Irenêo Joffily 

O Senado i: a. Nova Constft1ú9áo 
Or. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 

O Assessoramento Legislath•o 

Dr.• Atyr de Azevedo Lucci 

Decretos· leis 

Dr. Caio Torres 

Iniciativa f' Tramitação de Projetos 

Jésse de Azevedo BaJ.·quero 

O• Direitos da Companheira 

Ana. Valàerez A. N. ele Alencar 

Poluiçio 

João Bosco Altoé 
- outubro a dezembro n.0 32 (1971) ••••• : ••••• · 10,00 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO SUMARIO 
LEGISLATIVA DE 1 a 30 (enviaremos aratuitamente a 
quem nos soUcltar): COLABORAÇAO 

- Julho a setembro n.0 31 (1971) • • •• •......... lO,Otl Política do Desenvttlvfmen1o Urba.no 

SUliiABIO 

COLABORAÇAO 

As DI- lspécln de Lei 
~e~edor Franco Montoro 

Or~IUÚD<i• Juridlc& do Not&rlado na Bep1lblloa Federal c!& 
Alempha (Um Estudo da Solu~ã.o de Problemas Insolúveis 
•• Brasil) 

Pro!, A, B, Cotrlm Neto 

Senador Carvalho Pjnto 

O FrobJema das Fontes d(l Direito. Fontes Formais e Materiais. 
:Perspei)tiva.s FUoaótica.. Soeiológiea e Jurídica. 

Senador Franco Mo:!ltoro 

A Televhão Educativa no Brasil 

Prof. Gilson Amado 

RUY, a Defesa dos Bispos e a Questão do Foro dos· Crimea 
MWtare5: Duas Bt:iifieaçõr:a Necessáriu 

Pro!. Rubem Nogueira 
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A Proteçio .Jurisdicional dos Direitos Humanos no Direito 
'Positivo Brasileira 

Des. Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre a ltletodoiOJia do Ensino Jurídico 

Prcf. Hugo Gueiros Bernardes 

Prerrora.tivas dos Bens Dominai~J - Jnsuscriibilldade de Posse 
Civil 

Des, José JUlio LeaJ Fagundes 

O Instituto de ApOsentadoria na Atual' Con5Utuição 

Pro!. Carlos Da..yrell 

O Apoio 'l'écnlco e A<lministrat.h'o a.o Partido Parlamentar 

Pio!. Sully Alves de Souza 

lted11ção 4e Custos Gráflcos-~itoriaJs 

Pro!. Roberto Atila Amarttl Vieira 

Adoção 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

Incentivos Fiscais no Planejamento 

Walter Faria. 

Conta.biJidade; E:nsino e Protíssá.l) 

João Bosco Altoé 

- janeiro a março n.O 33 C1972) .,. ........ ,,... 10,00 

SUMARIO 

Homenagem 

Senador MUtc>n Campos 

COLABORAÇJlO 

Fontes do Direito em Suas Modalidades Fu.ndam~ntals: 

Senador Franca Montoro 

ASSINATURAS DO 

As sociedades pDt quotas 4e responsabUlda.de llmltad~ no Di­
reit.o Portugu& e nP Dlrelto Brasileiro 

Pro!. Otto Gl! 

Atribuições do Ministério PúbUco 210 CÕ<I!go ile Pl'o<esso Pen1<! 
Dr. Márcio Antônio Inacarato 

:Oo Pagamento por Consirnação nas Oürir~es ebl Dinheiro 

Desembargador Domingos Sâvjo :Sranclio Lima. 

O Adicional lnsalubrida.de-PericulosJdade e o Decreto-lei 389 , 

Prof. Paulo Emilio. Ribeiro de Vilhena. 

Dlreito do 'l'raba)ho e o Direito Penlteneiá.rlo 

Dra. Carmem Pinheiro de carvalho 

Moral, Direito. Profissão 

'Ji'rot. Antônio Augusto lle Mello canç•do 

PESQUISA 

O Sen.Wo do Império e a AbOlição 
Walter Faria. 

DOCUMENTAÇAO 

Consolidação das :Leil do Trabalho 
Caio Torres 

PUBLlCAÇOES 

Obras editadas pela. Diretoria. de Informação LegJslativa.-

Preço da assinatura anual, que eorrespond.e a quatro núme­
ros, Cr$ 30,00 (trinta cruzeiro/i). Os pedidOs de assinaturas e de 
números avulsos devem ser endereçados ao Serv1ço Gráfico do 
Senado Federal - Caixa Postal 1.~03 - Brasilia -·DF, acom­
panhados de cheque bancário, visado, nominal e pagál'el na pra­
ça de .Brasiba. 

Remeteremos números avulsos pelo Serviço de Reembolsa· 
Postal. acrescido do valor dali despesas de remessa, de acordo 
com a tarüa posta.l. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO Il) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRAS1LIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.500 

Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20.00 
Ano ... , . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasllia - DF. 

VI& Aérea: 
Semestre • • Cr$ 40,00 
A.no Cr$ 80,00 

i-
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1enifo Grárteo do Senado Federal 
Call<a Poltal 1.1501 

:eruiUa - DF . 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


